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CAPITAL FEDERAL	 MICA-FEIRA, 28 DE SETEMBRO DE 1943

ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 5.355 — DE 25 DE ãrrEmEnto DE 1943

Abro credito especial ao MiniEterio da Fazenda

O Presidente cia República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo =180 da Constituição, decreta:

Att. 1.0 Fica aberto, ao Ministério da Fazenda (Anexo n. 14 do Or-
çamento Geral da União para 1943), o crédito especial de Cr$ 234.240,00
(duzentos e trinta e quatro mil o duzentos e quarenta cruzeiros) para
atender, no período de -25 • de setenthro a 31 de dezembro do corrente ano,
a despe ats com a admissão de diaristas para a Administração do Edifício
da Fazcada.

Art. 2.° Êste decreto-I entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de setembro d.e 1943, 122," da Independência e 55.°
da República.

GETÓ1...70 VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 13.462— DE 24 DE SETEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão bra.ileiro João Pedro da Silva a pesquisar quatzo e asso-
eineos no município .de Bocaitrva, do Estado de Minas Gerais

. O P:.eidente da Rentiblica, usando da atribuição que lhe confere O
alf. .74, letra a, dá Corstituicão e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de 29
de- janeiro de 1940 (C6.1igo de Minas); derreta: •

Art. 1.0 Fica huto .iiacLo o 'ciandãa'britsifeirci João . Pedro da Silva a pes-
quisar quartzo e associeds a numa área de duzentos e sessenta hectares (260 Ha),
situada na fazenda Esririto Santo, d:strito de ConoeiCão do Barreiro, da
município de Bocaiúva, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um
eetángulo tendo um vértice a oitocentos e noventa e cinco metros (895 m),
na'direciio quarenta e quatro grati nordeste (44° NEY Magitófico da conflu-
ência doa córregos Carneiro e Pedra do Forno e os lados que partem desse
vértice dois mil metros (2.000 os) e rumo quarenta e quatro graus sudoeste
(44° SW) magnético, mil e trezentos metros (1.300 m), rumo quarenta e
Sieis graus noroesto (46" NW) magnético.

Art. 2.° Est t autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3 0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois mil c seiscentos cruzeiros (Cr$ 2.600,00)
• será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
, Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1943, 122.° da Independencia e 55.°

de República.

GETULIO VARGAS.

Apol6nio Sales. -

(N. 10.896 — 8-9-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 13.463—DE 24 DE SETEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão trasileiro Carmo Ferreira Parente a pesquisar mica e asso-
ciados no município de Cara tirita, do Estado de Minas Gerais

O Presidente r's República, usando da atribuição que lhe confere at.
art. 74. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de j,utearo de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Carmo Ferteira Parente
e pesquisar mica e associadosno imóvel denomin-do Fazenda do Pôrto, situado
no distrito de Bom Jestis do Galho, município de Caratinga. do Estado do
Minas Gerais, numa área de trinta e um hectares, quarenta e seis ares e oitenta
centiares (31,4680 Ha), delimitada por um retângulo tendo um vértice na
barra do córrego do Sapo, afluente da margem esquerda do ribeirão Sacra-
mento e os lados, qt e partem desse vértice têm os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: quinhentos e sessenta e sete metros (567 In). leste (E)
e quinhentos e cinquanta e cinco metros (555 os), sul (S) respectivamente.

Art. 2.0 Esta rutorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Códizc. de Minas.

Art. 3." O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e vinte cruzeiros (Cr$ 320,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral d.
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
I	 Rio de Jareiro, 24 'de setembro de 1943, 122P da Independencia e 55!
da República.

GETULIO VARGAS.

ApolUnio Sales.
(N. 11.069— 0-9-43 — Cr$ 71,40).

•'	 )E 24 DE SETEMBRO DE 1943

APiza o cidadão brasileiro Osvaldo Alves do Vale a pesquisar mica e 1140(1.
ciados no município de Caratinda, do Estado do Minas Gerais

O Presidente da República, usando cia atribuição que lhe confere o
ai-t. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Osvaldo Alvos do Vale
a pesquisar mica e associcdos, numa área de sessent e três bec::ares e vinte
ares (63,20 Ha), situada na Fazenda do POrto, no distrito da Bom jesáts
do Galho, município de Caratinga, do Estado de Minas Gerais e delimitada
por um retângulo que tem um vértice a setenta e cinco metros (75 m) no
rumo magnético trinta e sete graus sudeste (37° SE) do canto sul (S) da
Casa de colonos da "Fazenda do Pôrto", de propriedade de José Coelho Leal
e de moradia do senhor Raimundo Leonor, e os lados que concorrem nesse
ponto, a partir dele com os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:
setecentos e noventa metros (790 os) oeste (W) e oitocentos metros (800 m),
norte (N).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de. Minas.

DECRETO N.

peig. 11'119
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Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma ria autentica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e quarenta cruzeiros (Cr$ 640,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolónio Sales.

(N. 11.068- 9-9-43 - Cr$ 71,40).

DECRETO N. 13.465-DE 24 DE SETEMDRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Napoleão de Andrade a lavrar jazida de
quarzo no município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais

noreaste (440 NW); outra com trinta e dois hectares • setenta e cinco oral
(32,75 Ha), delimitada por um trapézio que tem um vértice situado à clis-
tenda de seiscentos metros (600 m) no rumo magnétitco de sessenta e quatro
graus e dezoito minutos nordeste (64018' NE), do ponto de amarração acima
referido e cujos lados a partir desse vértice tem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: mil cento e cinco metros (1.105 m), vinte graus sudoeste
(20° SW); oitenta e cinco metros (85 m), quarenta e quatro graus sudeste
(440 SE); mil metros (1.000 m), quarenta e seis graus nordeste (46° NE);
e quinhentos e cinqüenta metros (550 m), quarenta e quatro graus noroeste
(44: NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e trinta cruzeiros (Cr$ 630,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere n
árt. 74, letra ^a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Apolcinio Sales.

(N. 11.044 - 9-9-43 - Cr$ 85,70)..
Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Napoleão de Andrade

a lavrar jazida de quarzo em terrenos situados no lugar denominado "Comechas
do Meio" ou "Virgílio de Melo" na Serra do Cabral no distrito de Joaquim
Felicio, município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais, numa área
de cinqüenta hectares (50 Ha), delimitada por um retângulo tendo um dos
vértices situado "r distância de quinhentos e cinqüenta metros (550 m),
rumo magnético trinta graus sudoeste (30° SW) da barra do córrego de
13oqueirão no Rio Preto e cujos lados convergentes no vértice considerado
e a partir do mesmo têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos
mil metros (1.000 m). cinqüenta e três graus nordeste (53° NE) e quil
nhentos metros (500 m), trinta e sete graus sudeste (37° SE). Esta autori4
seção outorgada mediante as condições constantes do parágrafo único do
art. 28 do Código de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas alíneas, além das'
seguintes e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionó;io da autorizarão fica obx igado a recolher aosi
cofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.	 1

Art. 3.0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer dasi
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arta. 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 40 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e I
suh-solo para os fins da lavra, na forma dos arta. 39 e 40 do Código de Minas.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados
no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no li'vro próprio do Divisão de Fomento da Producl) Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de mil cruzeiros
(Cr$ 1.000,00).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

'GETÚLIO VARGAS.

Apoldnio Sales.

(N. 10.422 - 20-8-43 - Cr$ 89,80).

DECRETO N. 13.467-DE 24 DE SETEMDRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Clanio Martins Lima a pesquisar mica, quarzo
e associados no município de Governador Valadares, do Estado de Minas
Gereis.

DECRETO N. 13.468-DE 24 DE SETEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Jose Gabriel Gonçalves Torres a pesquisar quatro
no município .cle Campo Formoso, do Estado da Baia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Gabriel Gonçalves
Torres a pesquisar quarzo numa área de guiná hectares (15 Ha), situada no
imóvel "Jacobina Nova", distrito e município de Campo Formoso, Estaoo
da Baía, e delimitada por um retângulo tendo um vértice a setecentos e se-
tenta e dois metros e cinqüenta centímetros (772,50 m), na direção setenta
e sete graus e quarenta minutos nordeste (77040' NE) magnético, do cruzeiro
existente à margem da "Lagoa Bonita", e os lados que partem desse vértice
quinhentos metros (500 m) e rumo vinte e quatro graus noroeste (24° NW)
magnético, trezentos metros (300 m) e rumo sessenta e seis graus nordeste
(66° NE) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art, 4.0 ' Revogam-se as disposições em contrário_
Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.*

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apoliinio Sales.
(N. 11.154 - 15-9-43 - Cr$ 63,20).

DECRETO N. 13.469-DE 24 DE SETEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo Rodrigues de Melo a pesquisar mica
e associados no município de Santa Maria do Su 'assuí, do Estado de
Minas Gerais.

I O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Rodrigues de Melo
a pesquisar mica e associados numa área de sessenta e nove hectares (69 Ha),
'situada no local denominado Córrego Safirinha, no di3trito de Poaia, muni-
cípio de Santa Maria do Suassuí, do Estado de Minas Gerais o delimitada
por um polígono que tem uru vértice a novecentos metros (900 m), no rumo
magnético oito graus noroeste (8° NW) da confluência dos córregos Vermelho
e Safirinha, e os lados, a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: setecentos e cinqüenta metros (750 m), norte (N);
mil metros (1.000 m), leste (E); setecentos e cinqüenta metros (750 m),
sul (S); cento e noventa metros (190 m), oeste (W); cento e vinte metros
(120 m), norte (N); quinhentos metros (500 m), oeste (W); cento e vinte
tnetros (120 m), sul (S); trezentos e dez metros (310 m), oeste (W).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via autentica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e noventa cruzeiros (Cr$ 690,00)

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Clênio Martins Lima a
pesquisar mica, quarzo e associados em duas áreas, num total de sessenta e

• dois hectares e cinqüenta ares (62,50 Ha), situadas no local denominado
"Córrego do Monjolo", no distrito de Chonin do município de Governador
Valadares, Estado de Minas Gerais, assim definidas: uma com vinte e nove
hectares e seteata cinco ares (29,75 Ha), delimitada por um trapézio que
tem um vértice situado è distância de quinhentos e cinqüenta metros e ses-
senta centímetros (550,60 m), no rumo magnético de setenta e oito graus
sudoeste (78° SW) da confluência do córrego do Garajait com o do Casimiro
e cujos lados e partir desse vértice têm os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: mil metros (1.000 m), quarenta e seis graus nordeste (46 0 NE);
trezentos e cinco metros (305 m), quarenta e quatro graus sudeste (44 0 SE);
mil metros e dez centímetros (1.000,10 m), quarenta e oito graus sudoeste
(48° SW) e duzentos e noventa metros (290 m), quarenta e quatro graus



14420	 Terça-feira 28 DIÁRIO OFICIAL (SecOo I)	 Setembro de 1943
-	 -
• será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolónio Sales.
(N. 11.006 — 8-9-43 — Cr$ 81.60).

DECRETO N. 13.470—na 24 DE SETEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro António Fonseca de Carvalho a pesquisar quatro
e associados no município de Pitanguí, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
nrt. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I•° Fica autorizado o cidadão brasileiro Antônio Fonseca de Car-
valho a pesquisar quarzo e associados na fazenda denominada Macuco, situada
no distrito e município de Pitangui, do Estado de Minas Gerais, numa área de
vinte e quatro hectares (24 Ha), delimitada por um retângulo tendo um
vértice à distância de seiscentos e setenta e cinco metros (675 m), no rumo
magnético de quarenta e oito graus 'sudoeste (480 SW) da confluencia dos
córregos da Laginha e do Pedro Moreira e os lados que partem asse vértice
com os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seiscentos metros (600 m),
leste (E); quatrocentos metros (400 m), sul (S), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Ait. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr5 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
sério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

'Rio de Janeiro, 24 de setembro de 19 43, 122.° da '4Independência e 55.0
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolórtio Sales.

(N. 11.105 — 14-9-43 — Cr$ 65,30).

DECRETO N. 13.483—na 24 DE SETEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Humberto Kturi a pesquisar quatro no município
de Grão megei, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Humberto Kfuri a pes-
quisar quarzo numa área de cem hectares e quarenta e quatro ares (100,41
Ha), situada no local "Córrego Gigante", no distrito de Itacambiia. município
de Grão Moaol, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo
que tem um vértice a quinhentos e setenta metros (570 m), no rumo magné-
tico setenta e cinco graus e trinta minutos noroeste (75°30' NW) da conflu.
e. ncia dos córregos "Carioca" e "Gigante" e cujos lados que formam esse vér-
tice têm a partir dele os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: mil
duzentos e quarenta metros (1.240 m), quatorze graus e trinta minutos

nordeste (14°30' NE) e oitocentos e dez metros (810 m), setenta e cinco
graus e trinta minutos noroeste (75°30' NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas. 	 •

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a, taxa de mil e dez cruzeiros (Cr$ 1.010,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apo/araio Sales.

(N. 11.170 — 15-9-43 — Cr$ 71.40).

DECRETO N. 13.484-- DE 24 DE SETEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Humberto Kluri a pesquisar quarzo no município
de ltarnarandiba, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de '29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Humberto Kfuri a per.-
quiser quarto no local denominado Paranhos, situado no distrito e município
de Itamarandiba, do Estado de Minas Gerais, numa área de cento e cin-
qüenta e um hectares e cinqüenta e sete ares (151,57 Ha), delimitada por um
polígono irregular de nove (9) lados, tendo um vértice à distância de duzentos
e dez metros (210 m), no rumo magnético de sessenta e três graus e trinta
minutos nordeste (63030' NE) da confluência dos córregos Barro Preto e
Paranha e cujos lados a partir desse vértice têm os seguinte comprimentos e
rumos magnéticos: mil trezentos e sessenta e dois Metros (1.362 m), sessenta
e quatro graus e quinze minutos nordeste (64 0 15' NE); seiscentos e tripta
e oito metros (638 m), vinte e cinco graus e trinta minutos sudeste (25°30'
SE); mil e sessenta metros (1.060 m), sessenta e três graus e quarenta e cinco
minutos sudoeste (63°45' SW); quinhentos metros (500 m), cinqüenta e dois
graus noroeste (52° NW); duzentos metros (200 m), quarenta e cinco graus
sudoeste (450 SW); mil duzentos e quarenta e seis metros (1.246 m), qua-
renta e cinco graus sudeste (45 0 Sn); quatrocentos e oitenta e três metros
(483 m), quarenta e seis graus e quarenta minutos sudoeste (46°40' SW);
mil quatrocentos e quarenta e sete metros (1.447 m), quarenta e quatro graus
e vinte e cinco minutos noroeste (44°25' NW); seiscentos e sessenta metros
(660 m), quarenta e cinco graus e quinze minutos nordeste (45°15' NE),
até o ponto de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil quinhentos e vinte cruzeiros (Cr$ 1.520,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4 •0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de .laneiro, 24 de setembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da R.nstiblica.

GrrÚLIO VARGAS.

(N. 11.171 — 15-9-43 — Cr$ 97,90). 
Apolónio Sales.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DECRETOS DE 22 DE SETEMBRO
DE 1943 (*)

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta da nota DF-251,
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
vice Público:

O decreto de 28 de julho de 1943 que nomeou,
de acórdo com o art. 14, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, tbsen Au-
ré io de Menezes para exercer o cargo da classe D
da carreira de Dactilógrafo do Quadro Permanente

() N. do S. Pb. — Reproduz-se por ter saído
com incorreeias es no D. O. S. I, edição de 24 de se-
tembro de 1943.

do Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co, criado pelo decreto-lei n. 5.663, de 14 de julho
de 1943.

O decreto de 28 de julho de 1943 que nomeou,
de acôrdo com o - art. 14, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, Hélio Mar-
ques Viana para exercer o cargo da desse D da car-
reira de Dactilógrafo do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Servico Público,
criado pelo decreto-lei n. 5.663, de 14 de julho de
1943.

De acOrdo com o artigo 29, e 2.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta da nota DF-25I, de
1943, do Departamento Administrativo do Serviço
Público:

O decreto de 28 de julho de 1943 que nomeou
Dalva de Freitas Nogueira para exercer o cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo do Quadro Per-
manente do Departamento Administrativo do Ser-
viro Público, criado pelo decreto-lei a. 5.663, de
14 de julho de 1943.

O decreto de 28 de julho de 1943 que nomeou
Maria da Rocha Guimarães para exercer o cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo do Quadro Per-
manente do Departamento Administrativo do Ser.
viço Público. criedo pelo decreto-lei n. 5.663, de
14 de julho de 1943.

O decreto de 28 de ju:ho de 1943 que nomeou
Mela Janichkis para exercer o cargo da classe D da
carreira de Dactilógrafo do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei n. 5.663, de 14 de julho de
1943.

NOMEAR:

De acárdo com o art. 14, item 1, do ue-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Germano Barreto Pereira, ocupante do cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, para
exercer cargo idêntico do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei ri. 5.663, de 14 de julho de
1943.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVO

N. 2.980 - Em 21-9-43 - Excelentíssimo Senhor Presidente
da República - Submeteu V. Ex. a estudo dêste Departamento o
anexo processo, em que o Ministério da Fazenda, juntando projetos
de decretos e de decretos-leis, sugeriu as seguintes medidas, com-
plemen(.ares à criação da Administração do Edifício da Fazenda, i re-
acidamente proposta a V. Ex.:

(1) extinção da Turma de Encadernação, da Secção de Adminis-
tração da Recebedoria do Distrito Federal, cujas als-ibuIções paSsa-
riam à Administração do Edifício:

b) alteração das lotações da Recebedoria do Distrito Federal e
do Tesouro Nacional;

c) criação da Tabela Numérica de Extranumerário-mensalista
da Administração do Edifício da Fazenda, para a qual seriam imitis-
feridas algumas funções da Tabela Numérica de Extranumerá0o-
tnensalista do Serviço de Comunicações;

(1) fixação da lotação da Administração do Edifício da Fazenda;
c) abertura de um crédito especial de Cr$ 282.800,00 para atau-

der, nos meses de setembro a dezembro do corrente ano, à despesa
com a admissão do diaristas para a' Administração do Edifício da
Fazenda; e

f) transfarência, para êsse órgão, dos serventes diaristas de di-
versas repartições daquele Ministério, assim como das (lotações à
conta das quais veem sendo pagos.

2. ilsle Departamentó examinou detidamente as diversas me-
didas propostas, em colaboração com o próprio Ministério.

3. A modificação da estrutura da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, assim corno as alterações propostas na lotação da Recebedoria
e do Tesouro, a modificação da Tabela Numérica de Extranumerarie-
mensalista do Serviço de ComunicaçõeS e a criação de moa outra
para a Administração do Edifício, são providências Unias .relaciona-
das com o projeto .de transferir, para a Administração do Edifício, es
trabalhos de encadernação atualmente a cargo da Recebedoria. Pa-
rece preferível, entretanto, que a transferência se faça para a Divisão
-do Material. Como o assunto, sob asse aspecto, não apresenta ca-
ratar de urgência, êste Departamento se reserva para estudá-lo pos-
teriormente o apresentar 41 V. Ex. uma proposta concreta.

4. Quanto à lotação do Edifício da Fazenda, que o Ministério
propós fôsse de três dactilógrafos, dez escriturários, três oficiais
inhninistrativos e cinco operários de artes gráficas, não parece a êsté
Departamento aconselhável fixá-la desde já. De fato, só depois
um período relativamente longo de funcionamento daquele órgão sq
poderá fazer um juízo seguro em hino de suas necessidades com
relação a pessoal. Enquanto isso, poderão servir na Administração do
Edifício, mediante prévia autorização de V. Ex., nos tèrmos doi
art. 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, os funcio-
nários que forem necessários.

5. O crédito cuja abertura se propôs destinava-se à admissão de'
novos diaristas, para a Portaria, Garage, Oficina eletro-mecanica e'
Oficina de Encadernação. Excluída a parte relativa a esta Última,
oficina. verificou-se que basta, para o período de 25 de setembro a,
31 de dezembro do corrente ano, um crédito de Cr$ 231.210.00. ,

6. A transferência de serventes diaristas e das respectivas dota-
ções, para a Administração do Edifício, visa centralizar, nesse órgão,
todo o pessoal de limpeza hoje existente nas diversas repartições que
se transferirão para a nova sede. Não há. porém. necessidade de
decreto-lei, porque tilda a dotação para extranumerácio-diarista d.)
Ministério foi atribuída. pelo Orçamento. ao  Serviço do Pessoal. A dis-
tribuição pelas repartições foi feita pela Comissão de Orçamento, em
tabelas explicativas, podendo ser modificada por despacho de V. Ex.
Assim, èste Departamento organizou o anexo quadro discriminativo
das parcelas de dotações para diaristas, distribuídas a diversas repar-
tições, que devem passar para a Administração do Edifício da Fa-
zenda. Do quadro constam, também, os nomes dos serventes-diaristas
que , segundo elementos fornecidos pelo Ministério, se acham em exer-
cício naquelas repartições e que, independentemente de qualquer
outro ato, deverão acompanhar as dotações à conta das quais estão
sendo pagos.

7. Nestas condições, èsto Departamento tem a honra de propor:

a) que se considerem distribuídas à Administração do Edifício da
Fazenda as parcelas de dotações para pessoal extranumerário-diarista
constantes da relação anexa;

b) que, a partir de / de outubro próximo, fiquem transferidos
para aquela Administração as funções de extranumerário-diarista e
respectivos ocupantes, constantes da mesma relação;

c) que seja aberto ao Ministério da Fazenda, nos tèrmos do anexo
projeto de decreto-lei, o crédito especial de Cr$ 231.240,00:

d) que não seja fixada, por enquanto, a lotação numérica da
Administração do Edifício da Fazenda, cujas necessidades de funcio-
nários irão sendo atendidas por meio de requisição, na forma do
art. 35 do E. F., até que seja oportuno aprovar a lotação; e

e) que seja o processo restituído a Me Departamento, para pros-
seguir no estudo, relativo à Oficina de Encadernação,:

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos do
meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado. Em 23-IX-913. - fl. Valmas.
(Assinado o decreto-lei n. 5.833, de 25-9-43).

Importância. s serem destacadas, para a Administraçõo do Edifício da
Fazenda, das atuais dotações para extranumerdrio diarista de
diversas repartições, e relação, com os respectivos ocupantes, das
funções de serrenle extranumerfirio-dietrista que, a partir de 1•0

de outubro de 1943, silo trans:eridas para aquela- Administração.

GABINETE DO MINIS1.1t0 - Cr$ 1.800,00
salário

Nomes	 P1 .i ria	 mensal

	

Cr$
	

Cri

1. ,Toamilm Dias Campos 	 12.00 300.0o
2. Otávio da Silva Eiras 	 '	 12,00 300,00

CONIESS.10 DE EFICIP.NCIA - Cr$ 1.800,00

2.	 Francisco Batista Taipas	 	 12,00 300.011
1. João Batista topes 	 12.00 300,00

initrronix Gmum. DA FAZENDA NACIONAL - Cr$ 1.200,00

5, Faie:ides Cabral de Vasconcelos 	 	 16,00 400,00

DIVISÃO DO MATERIAL - Cr$ 2.700,00

6. Alípio de Morais Peçanha 	 	 12.00 300,00
7. Armando de .As:, is Lima	 	 	 12.00 300,00
8. Francisco Batista Quaresma	 	  •	 12.00 300,09

SERVIÇO 1)0 PESSOAL - Cr$ 13.500,00

9.	 Mário da Oliveira Carvalho	 	 	 12.00 300,00
10.	 Milton 'Mendes dos Santos 	 	 1 2 .0 o 300,00
11. EmilLa Trate 	 	 12,00 300,00
12.	 Nelson	 leiulos dos Santos 	 	 12.00 300,00
13. Alberico Vieira Cardoso	 	 	 12.00 300M0
11.	 Eric.° Alves de Araújo	 	 	 12.00 300,00
15. José Mendes 	 	 12,00 300,00
la.	 Gilberto Castilho Vieira 	 	 	 12,00 300,00
17.	 Castanha) .latias do s Sanhas	 	 	 12.00 300.00
18. Artur Alves Siqueira Júnior 	 	 	 12,00 300.00
19.	 lionnito	 caaaa	 	 	 12,00 300,00
20. E l za da Silva Abreu 	 	 12.00 300.00
21. Manuel Ribairo Filho 	 	 12.00

a	 ;	 C	 12.00João	 ...UCA (a, ',ousa	 	
300.00
300.00

23. José Paulo Ferreira Ponce 	 	 12.00 300,03
SNIIVIÇO DE COMUNIGAVSES - Cr$ 23 173.00

CONTADORIA GERAL DA REPÚBLICA - C.r$ 2.850,00
49. Nelson Alves da Silva 	 	 11.00	 330,00
50. Dario Gonçalves 	 .	  	 12,00	 300,00
51. Guilherme Romai Filho 	 	 12,00	 300,00
1

as,	 A:uino Silsa	 	 15.00 375.00
Folgència Lemos 	 11.00 330.00

26.	 Manuel Fernando de Olivaira Filho 	 11.00 350.ott
27.	 Ol ívio da Paula	 	 11.00 350,00
28, António Fernandes Júnior 	 12.00 300.01)
29, Benedito Luiz de Moura 	 92.00 :100,00
30. Caio Gomes Jobb]] 	 12.00 300.011
31.	 Emanuel F.rrole Bernardo eilanto 	 12.00 300,on

Eduardo de Sousa Pitan ga Júnior 	 12.00 300.0e
33.	 Itanriono sampaio da Silva Filio 	 12.00 300.00
31. Jaziel Leite	 Pinto	 	 19.00 300.00
33. João liamos da Cruz 	 12.00 200.0d
36. Jorge Ferreira Barbosa 	 12.00 300,01)
37. Jose dos Santos 	 12.00 300,01:

Lineoln C i rne 	 12.00 300,0,.1
30. Manuel João dos Santos 	 12,00 300.00
40. Nelson	 Beneveonto	 	   12,00 300,0o
/I.	 Orlando	 Carlos	 Palbare- 12 00 300.011
42.	 Odilon	 A rantes	 	 12.00 100,00

Rubem Bezerra Guedes 	 19 00 ,00,00
41. Sóstenes	 Gnnvalves	 Vaz 	 12,00 ,00,00

11 45.	 Tranquilino	 Moreira	 	 12.00 00.00
46. Valdemar Lou vença Barbosa 	 12.00 00,00
'17,	 Gilson Barreto Freire 	 1200, 300,00
48. Vago.	 	 12,00 300,00

p n 	 Min I III II/ II	 11.ffilloinim/IMINI.IIMEII
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NomesNomes
yrs

TRIBUNAL DE CONTAS — Cr$ 19.950,00

52. Antônio Teixeira Caires 	
	

18.00
53 . Jobe Mora is Câmera 	

	
18,00

51. Geová Pinheiro 	
	

18,00
55. Valdir de .Aguiar Amazonas 	

	
18.00

56. João Ribeiro de Azevedo 	
	

18.00
57. Cantidio Tomaz da Silva 	

	
10.00

58, Vago . . 	
	

10.00
59. Josias Pereira Rodrignes 	

	
12.04)

61. Guaraci Guimarães Guerra 	
62. Luiz Castelo Prime.) 	

60. Valdir 4le Araújo 	
	

1
12.00

22.103)0)

63, José Gener do Sousa
	

111: 222:'- ‘12(1)04((:)))))

61. Avvlino C01(1050 	
05. Nadai° de Oliveira 	
66, no Borges 	
07. Vago . 	
fi8. Vago . 	

	
12.00

09. Va go . 	
	

12.00
70. Vago . 	

	
1? no

CONSELHO sumuuon br TARIFA — cr53 1.800.00

71. Arnaldo Pinto Félix 	
	

15,00
7?. Vulter Soares de Oliveira 	

	
10.00

DIRE'fORIA DA DESPESA PCBLICA — Cr$ 9.000,00

73. Gilberto Teixeira de Moura 	
75. Osvaldo Vieira da Cunha
75. Armando Ferreira Sampaio 	
70. Valter Castanheiras Jenriquo,
77. Valdomac Pereira da c-I1V1
78. António lariano de oliveira 	
19. Edésio Xavier Pereira Lima 	
811. Tibércio José Teixeira 	
81. ;João Balista do Nascimento 	
82. Ide Leal 	

DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS - $ .800.00

117. Ilismarqne Fernandes de Araújo 	
118. Carlos dos Santos 	
119. Davi Nunes de Sousa 	
120. Emir Francisco Brasil 	
121. Bento de Miranda 	
122. Luiz Hilário Gomos 	
123. Lafaiete de Campos 	
124. Genésio Rocha 	
125. Otávio da Silva Quirim) 	
126. António Batista de Sonsa 	
127. Arnaldo Vicente
128. Fernando Gomes Barreto 	
129. Nelson Gilberto Rios 	
130. Alvaro Francisco de Paula 	
131. Sebastião Paiva da Mota 	
132. José Felix 	
133. José Gonçalves
131. José dos Santos Filho 	
135. José Ferreira dos Saídos Júnior 	
136. João Marinho Dias 	
137. Má via Manuel Faustino 	
138. S:.,basWo Américo Brasil 	
139. Sebastião Pereira liames
110. Valdemiro Evangelista da Silva 	
141. Leocáilio Barroso
142. Alexandre tle Mendonça 	
153. Jorge Almeida Ferreira 	
141. Jacinto Rodrignes Di as	

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PÚBLIC

115. Franc'sco de Freitas Uchôa. 	
146. João Mar:ano de Sousa Filho 	
117. Mário Àngolo de P'nho 	
148. José Esperidião dos Santo.	
140. Carmen Silva 	

RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL — C

Salário
mensal

Cr$

450.00
450.00
450,00
450,00
550,00
400,00
100,00
300,00
300,00
:100,00
300,00
300,00
'100.00

00.00
00.00
00,00

.300,00
300,00
300,00

350.00
050,00

200.00
:300,00
300,00
300,00
100.00
100.00
100,00

300.00
300.00
300.00

Salário
mensal

	

Cri
	 Cr$

	

12,00
	

300.00

	

12.00
	

300,00

	

12,00
	

300,00

	

19,00
	

300.00

	

12,01)
	

3003)0

	

12,00
	

:100)0

	

12.00
	

300.00

	

12,00
	

300,00

	

12,00
	

300.00

	

12,00
	

300,00

	

12,00
	

300.00

	

12,00
	

00.00

	

12.00
	

00.00

	

12,00
	

00,00

	

12,00
	

00.00

	

12,00
	

00.0C/

	

12,00
	

00,00

	

12.00
	

00,00

	

12,00
	

1)0,00

	

12.00
	

00,00

	

12.00
	

00,00

	

12,01)
	

00.00

	

12,00
	

100,00
1204),	 1011,011

	

12.01)
	

100.00
1200,	 300,00

	

12,00
	

100,00

	

12,00
	

100,00

— C..$ .500,00

	

12 00	 300,00

	

:2.00	 :300,00

	

12,01,	 :300,00

	

12,00	 300.00

	

12,00	 300,00

r$ 17.625 00

12,00
12.00
12.00
12.00
12.00
12.00
12.00
12.00
12,00
12,430

550,00
:.1j5,2:0(1‘0)

350.00

150.	 Rubel' I	 Pereira	 	 	 12,00
151. João	 ugusto de Melo Martins	 12.00
152.	 Jaziol	 Lagos	 Ilamó-z	  	 12..00
153.	 Darei	 Ilerqut;) Carneiro	 	 	 12.00

300.00
00,00
00,00
00,00

155.	 Severino Antón'o Barbosa 	 	 12 00 300,00
155.	 \Validei 	 da SIva	 Lobo	  	 12,1)0 00,00

100.00 156.	 Otávio	 Chaves	 	 	 12,00 00,01)
100.01) 157. Pompen de Moura 	 	 12,00	 00,00
100.00 158. Manue l Mauricio Chaves	 	 	 13.00	 325.00
4 00.00 159.	 Artur Dolher	 	 	 13 00	 325,01)
400,00 160.	 Mário Carlos - da	 Silva 	 	 13,00	 325,01)

161. Airton	 dos	 Santos	 Alvos	  	 15.00	 375,00
162.	 Inácio da Silva	 	 	 15,00	 375.00

-550,00 163.	 Israel de	 Albuquerque	 Nascimento 	 	 13.01)	 325,01)
450.00 161.	 Cándido	 Nogueitat	 	 	 15.00	 375,00
450.00 165.	 Fausto	 Padrão	 	 	 15,00	 375,00
450.00 166.	 Pedro Luiz da Silva 	 	 15.00	 375.00
375.00 167.	 IV°	 Pereira da Silva 	 	 12,00	 300,00
375.00
375.00 SERVIÇO DE ESTATIS.TICA ECONÔMICA E I: IN ANCEIRA —
175,00 Cr$ 5.40000
375,00 168-.	 Sellastião	 Ferreira	 de	 Mato,'	 	 12.00	 300.00
375.00 109, João	 Guedes	 ()ninheiro	 Correia 	 	 12.01)	 300,00
375.00 170..	 Manuel Francisco Moura	 	 	 12,00	 300,00
375,00 171. José Alves Dias 	 12,00	 300,00

375.00
375,00

172. João Francisco Cunha	 	 	 12 00	 300,00
173.	 OlacfHo	 Bindi	 -	 	 12,00	 300,00

300.00 DIVISÃO 1)0 IMPOSTO DE RENDA — Cr$ 6.300,00
300.00
:300.00
300.00
300.00
300.00
300.00
300.00
300.00
:300.00

174. Brivaldo de Lemos Guerra 	 	 12,00	 300.00
175. Adroaldo	 Alberto	 Machadr 	 	 12.00	 300,00
176. Jerônimo Francisco da Silva 	 12,00	 300 00
177.	 Herminio Batista de Azevedo 	 	 12.00	 300,00
178.	 M ilton	 Queiroz	 de	 Oliveira 	 	 12,00	 300,00
179. Aristides	 de	 Souza	 Jard'in	 Del.	 Reg.	 no

D.	 F.)	 	 	 12,00	 300,00
180.	 Durs-al Pereira da Cruz (Del	 Reg. no D.E.)	 12,01)	 300.00

300,00	 Total — Cr$ 171.150,00

83. Densdedit Pereira de Matos 	 18.00
81. António Carlos 	 	 181. (0): ))
85. Na ir Cosi ilha 	 	

1

80. Wilson da Costa Lima 	 	 11,00

DIRETORIA DAS REM) \S INTERNAS — Cr$ 0.000,00

87. Alfredo de Abreu Morai s	 	 10.00
88 Osmar Pinlielro de Melo 	 	 10.00
89. Zozino Lázaro dos Santos	  ..	 10.00

Caranuirú Monteiro Ribeiro 	 	 10,00
91. Renato Mala . 	 	 10.00

DIRETORIA DO DOMINI° DA UNIÃO — Cr$ 51.750,00

92. Álvaro Bento de Almeida 	
	

18,00
93. Alberto Ferreira Penedo 	

	
18,00

91. Pedro José Maria 	
	

I 8 GO
1)5. José Cardo?.') 	

	
18,00

96, Artur Gomes Miireira 	
	

15,00
97. Fausto Santos Marques da Silva 	

	
15.00

98. Ahlo Mendes de Azevedo 	
	

15.00
99. António de Araújo Guedes

	
15.01)

100. Ademar de Carvalho 	
	

15.04)
101. Renato Cardoso de Oliveira 	

	
15,00

102. Jorge Almeida e Silva 	
	

15,00
103. Fernando Hugo Borges 	

	
15,00

101. Carlos Alberto Pires de Carvalho e Albuquer-
que
	

15,00
105. Jaime de Paula Botelho 	

	
15,04)

100. ciaudioso Artur Manuel custódio 	
	

12.00
107. Alvaro Bastos. 	

	
12,00

108. Ant ónio de Freitas Bruno 	
	

12.00
109. António da Silva Gomes

	
12,00

114). Anselmo Francisco Peixoto 	
	

12.04)
111. Aristides Nonos Pardal 	

	
12,00

112. Alfredo de Oliveira Lima 	
	

12,00
113. Alcides Martins
	

12,00
115. A lipio Carlos Palhares 	

	
12,00

115. Benedito da Silva
	

12,00
116. Benedito Cordeiro da Silva 	

	
12,00

N. 2.987-22-9-43 — O M. E. S. solicita sejam
autorizadas as seguintes obras, orçadas em Cr$
579.309,30:

No Leprosário de. Maranha: -pavilhão para
delegacia, xadrez e manicómio, armazém e Pa-
daria e residência do médico.

No Leprosário do Prata: pavilhão , para al-.
moxarifado, parlatório, casa do porteiro e por-
taria e residência do médico.

O D. A. S. P., opina favoràvelmente à exe--
enção parcial das obras, de acórdo com a pro-
posta do Ministério. Essas obras. que poderão
ser executadas dentro dos limites do crédito
orçamentário disponível, são as seguintes: as
do Leprosário de Maranha (Cr$ 35-1.000.00) e
o almoxarifado do Leprosário do Prata (Cr$ .
77.159,20).

Despacho. — Aprovado. — Em 22-9-43. —
O. VARGAS.

N. 2.988-22-9-43 — O M. E. S. solicita seja'''.
autorizadas .as o:iras do ampliação da rêde de
distriboTção de energia elétrica, orçadas em ..
Cr$ .423.548,00, na Colónia Julian() Moreira, nes-
ta Capital.

O D. A. S. P., opina favoritvelmente à soli-
citação. — Despacho. — Aprovado. — Em
22-9-43. — O. VARGAS.
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N. 2.989-22-9-43 — O M. E. S. solicita seja
autorizada a entrega ao Govèrno do Estado do
Paraná da importância de Cr$ 205.304,00, des-
tinada à execução das seguintes obras na Co-
lônia São Róque, no mesmo Estado: construção
de dois grupos de casas geminadas (Cri 	
119.281.40), construção de um grupo de casas
geminadas para funcionários sadios (Cr$ 	
67.411,60) e reparos nas construções já feitas
(Cr$ 18.611,00).

O D 	 "	 , opina favoràvelmente à sou-
citação.

Despacho. — Aprovado. — Em 2-9-13 —
G. Vartoas.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPúBLICA

mucosos

(Exposições de Mo(ivos)

N. 2.791 — 10-9-13 — João Benedito Carlos
solicitou reingresso no serviço público, em
malquer cargo ou função do M. E. S. Pare-

Examinando o assunto, entende o DASP
atie, do ponto de vista legal, nada obsta à re-
admissão do requerente ou que o mesmo seja
admitido com extranumerário, desde que o M.
E. S. não veja nestas providências qualquer
inconveniente para o serviço público. O DASP
opina pelo encaminhamento do processo ao M.
E. S., afim de que viote as medidas que jul-
gar cabíveis. Despacho; Aprovado. Em 10-9-43.
G. Vara:As.

N. 2.797 — 10-9-43 — A D. T. 13. em Nova
York pediu a autorização da despesa correspon-
dente a urna passagem, de Nova York a Lon-
dres, e abóno de gratificação do dois meses de
salário em favor da auxiliar da mesma Delega-
cia. Miss Lilian Evens, que pediu dispensa da
função que ali exercia. Parecer: Examinando
o assunto, verificou c DASP: a) que a interes-
sada não é funcionário nemn extranumerário,
não lhe sendo aplicáveis, portanto, as disposi-
ções legais relativas a êsses servidores; e b)
que, no caso, embora sem apóio em lei, solici-
tou vantagens usuais no seu país de origem. O

.A. S. P. opina por que seja concedida a
autorização solicitada, devendo o processo ser
restituído ao M. F. Despacho: Aprovado. Em
10-9-13. — G. VARa1S.

N. 2.798 — 10-9-1.3 — Anísio Fernandes de
Araújo solicitou sua recondução à função de
guarda-fio da D. R. de Diamantina, bem corno
o pagamento do salário a que fez jus no perío-
do de janeiro a novembro de 1911. Parecer: O
1). A. S. P. opina: a) por que seja autorizado
o pagamento de salário a que fez jus o interes-
sado, uma vez que o chefe, sob cujas ordens
trabalhava, permitiu a situação irregular em
que de boa fé se manteve, crente nas P rom es-
sas de um smi superior; b) por que seja punido
o responsáun por tão lamentável ocorrência;
c) por que O M. V., apuraria a importância
soda em função de freqüência do interessado,
promova a abertura do crédito especial respec-
tivo; e ff) por que, seja o processo encaminha-
do ao M. V. Despacho: Aprovado. Em 10-9-13

VARGAS.
N. 2.809 — 10-9-13 — Processo para apurar

o exercício cumulativo de cargos públicos,
protbidog. em lei, por Pedro l'ais de Barros.
agrónomo, I, do Q. P. do M. A. l'arecer: Exa-
minando a espécie, verificou o D. A. S. P.
a) que, de fato. Pedro Pais de Barros, pôsto à
disposição do Governo de Mato Grosso, medi-
ante portaria de 0-1-11, do Sr. ministro da
Agricultura, somente em 5-5-11 deixou , o exer-
cício do cargo federa ' . de que é ocupante, para
iniciar, no dia seguinte, o do cargo, em comis-
são, naquele Estado; b) que, .à vista dos escla-
recimentos prestados pela Contadoria Seccional
e pela S. (L do mesmo Estado, recebeu de um
e outro cofres vencimentos relativos a igual
período de frabalho, ou seja de 1.a 5-5-11; c)
que, notificado, restituiu o funcionário ao T.
N. a importância do Gr; 209,70, quanto de ven-
cimento havia recebido, correspondente àque-
les dias de exercício efetivo do cargo federal
de que é ocupante; e. d) que, assim não haven-
do nos autos prova alguma de ter o funcioná-

rio agido de má fé, também não haverá por que
considerá-lo incurso na sanção prevista no ar-
tigo 217 do E. F.,'isto é, em demissão de am-
bos os cargos. mas, simplesmente, na obriga-
ção, já satisfeita, de restituir o que a mais ti-
nhapercebido sem" perda do cargo federal, de
que há mais tampo' é ocupante (§ 1.° do artigo
217 citado) .. O DASP, de acórdo com a D. P. A.,
opina pelo arquivamento do processo;-.encami-
nhando-se o niesmo ao M. A. Despacho: Apro-
vado. Em 10-9-43, 	 Vatioas.
• N. 2.869 — 14-9-43 — Demóstenes de Oli-

veira Dias, ex-oficial da extinta 1). G. de C.
do M. M., requereu seja declarada nula, sua de-
missão, "ou, ao menos", cancelada a nota — a
bem do serviço público — para o fim de ser
aproveitado em qualquer setor da administra-
ção. Parecer: Exaniinando. o caso, verificou o
DASP: a) que o peticionário foi demitido a
bem do .serviço público, em 3-4-26, à vista de
Prévio processo adniinistrativo contra êle ins-
taurado; b) que, em 4-4-27, propôs contra a
União ação sumária 'julgada, afinal, perempta:
em 1-7-31; c) que, 'posteriormente, intentou
ação ordinária, a seu turno julgada prescrita,
em 28-9-36; d) qu2 b aproveitamento é forma
de prover em cargo 'público funcionário em
disponibilidade e não' pessoa estranha aos qua-
dros do funcionalismô, ainda que a éstes tenha
antes pertencido; e) que divergem a declara-
ção do M. M. e alegaram do peticionário no con-
cernente à sôma das, quantias indevidamente
recebidas; fl q ue, por igual, se contrapõem as
referencias à restituição dessas mesmas quan-
tias, alegando o suplicante te-la feito, êle pró-
prio, e afirmado o M.' M. que o fez a Caixa;
g) que, também. o aludido Ministério contraria
a alegação do requerente relativa a desarranjo
da máquina de somar 'usada e que teria sido o
motivo dos recebimentos indevidos; li) que, ao
tempo da demissão, vigorava o art. 125 da lei
n. 2.921, de 5-1-15, o qual, mediante prévio
processo administrativô, autorizava a demissão
de funcionário faltoso, mesmo contando êste
mais de uni decênio de serviço o não tendo so-
frido penas no cumprimento de seus deveres,
e não a lei 191-B, de 1893, a que se refere o pe-
ticionário: i) que o decreto n. 12.990-18, e não
de 1916, modificou a organização do C. C. B.,
não p o d e n d o. destarte, ter servido de
de base para a instauração do referido pro-
cesso; e j) que-o dispositivo disciplinador da es-
pécie era, então, o mencionado art. 125 da cita-
da lei 2.924, de 1915, ex-vi da qual o prazo
para a defesa seria o que fôsse marcado ao
acusado. Alem disso, a demora de fornecimen-
to de certidões, a que alude o peticionário, não
podo ter concorrido para a prescrição que re-
sultou do transcurso do quinquênio, sem ter
sido interrompido regularmente, pelo protesto,
por exemplo. Por outro' lado, convém acentuar
que é de ordem pública a lei reguladora da
prescrição; o interesse social pela estabilidade
das relações jurídicas é' seu precípuo motivo,
seu motivo principal. Visando à harmonia co-
letiva, tem a prescriçãO por -firo imediato e
próximo proscrever a instabilidade. do direito.
fonte de desequilíbrio das relações, em geral,
mesmo das de naturlma privada, cujos efeitos
se refletem Obre a ordem pública. Ademais.
é sabido que a demissão extinguiu o vínculo
até então existente entre 'o funcionário e o Es-
tado; »ova situação esta que a prescrição con-
sumada firmou e consolidou, a despeito das fa-
lhas, vícios, ou defeitos de que, porventura, se
ressentisse. Clausulada, perianto. corno fora na
espécie em estudo, a demissão assim permanece,
não havendo como lhe modificar êsse caráter,
senão por meio de dispoSição legal expressa,
visto como ato dessa ordem, ou natureza, equi-
vale à relevaeão, somente possível mediante tal
processo. E a nota — a bem do serviço púbi-
co, - - conforme decisão do Sr. Presidente da
República, é' impeditiva da readinissão (E. M.
1.729; de ! 14-613). O DASP opina pelo enca-
minlvainento•do processo ao. M.M, para, ser ar-
quivado. 1)espacho.: Aprovado. Em 14-9-13.
— G. VARGAS.

• N. 2.879 — 15-9-43 —"Nomeação de Antó-
nio Targino Filho, agrônonio, J, para a carreira
especializada de agrônomo" de Plantas Texteis,
indepencIntemente da prestação de novo curso

de especialização. Parecer: Reexaminando o
assunto, verificou o D. A. S. P.: a) que a sua
nota DF/176, de 30-6-43, que o Sr. Presiden-
te. da República houve por bem aprovar, escla-
receu suficientemente a matéria, de modo a não
comportar dúvida sobre a forma legal do ingres-
so nas carreiras especializadas do M. II.; by
que, assim é que, entre muitas outras razões
aduzidas, transcreveu o dispôsto no art. 1.° do
decreto-lei n. 1.514-39, verbis: "Ficam cria-
dos, no Ministério da A gricultura, de acárdo coai
o previsto na lei 284, de 28 de outubro de 1936,
e no decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938,
cursos de aperfeiçoamento e de especialização
indispensáveis ao ingresso nas carreiras espe-
cializadas, integrantes do Quadro Único do re-
ferido Ministério" (grifei); c) quo também,
ficou esclarecido que o decreto-lei n. 4.083, de
4-2-42, dando nova organização aos cursos
criados per mencionado decreto-lei n. 1.511,
manteve a mesma exigência. condicionando à
conclusão dêsses cursos o ingresso em carreira
especializada, conforme o estabelecido DO seu
art. 2.° verbis: "Os C. A. E. são indispensáveis
aos ocupantes de cargos das carreiras gerais
para ingressar nas carreiras especializa-
das..."; d) que o interessado, pertencendo a
uma carreira geral, não pode ingressar em car-
reira especializada, como se pretendeu, sem que
venha a possuir um daqueles cursos; e c) que
são improcedentes os argumentos com que sn
procurou justificar a nomeação pleiteada. O
DASP opina por que não seja autorizada a no-
meação de que se trata, por falta de amparo
legal, devendo o processo ser encaminhado ao
M. A. Despacho; Aprovado. Em 15-9-13. —
G. Vaaaas.

PARECERES

N. 2.900 — 31-8-43 — Maria .Flávia doa
Reis, agente auxiliar 1f, da D.R. de Minas
Gerais, solicitou providencias do Senhor Pre-
sidente da República no sentido de ser abre-
viada a sua aposentadoria. Parecer: O DASP
esclarece que a aposentadoria da solicitante
já foi autorizada, em 29-7-13, conforme pu-
blicação feita no Diária Oficial de 4-13-43
Opina por que seja o processo enviado ao M.V,
Para ser arquivado. Despacho: Aprovado.
Em 9-9-43. — O. VanoAs.

N. 2.928 — 30-8-13 — Marina Fialho Mu-
niz solicitou nomeação para cargo da classe
E, da carreira de telegrafista do Q. II E — P. P.
do M.V. Parecer: O DASP opina por que seja
assinado o projeto de decreto de nomeação,
encaminhando-se o processo ao M.V. Despa-
cho: Sim. — G. VARGAS. (Assinado decreto,
em 9-9-43).

N. 2.916 — 2-9-43 — Eduardo Pinto Pes-
soa, aposentado no cargo de agente fiscal do
imposto de consumo do Estado do Rio 0. do
Sul, solicitou seja contado para efeito do cál-
culo do provento de sua aposentadoria o tem-
po em que esteve afastado do serviço. Pare-
cer: Examinando o assunto, verificou o DASP
a) que o requerente foi exonerado por decre-
to de 10-12-30; h) oue, à vista de contar àque-
le tempo, mais de 10 anos do serviço, remitirei!
reintegração, 110 aludido cargo, sendo, entre-
tanto, posto em disponibilidade por ato de
11-4-31, em cuja situacãe permaneceu até
8-2-35, quando foi nomeado para o cargo em
que foi aposentado; e) que, conforme reite-
radamente tem esclarecido o DASP. o tempo
em que o funcionário esteve afastado do ser-
viço não pode ser contado para qualquer efei-
to; ,d) fine, o despacho do Senhor Presidonte
da República mandando computar êsse tempo,
em caso análogo, constitue medida de exceção
que não iode servir de norma ao estudo de
novos pedidos, nem justificar-lhes o atendi-
mento, como já decidiu também o Senhor Pre-
sidente da República aprovando as E. M.
1.003-42, 1.159-12 e nutras. do DASP. O
DASP opina pelo indeferimento do pedido por
falta de amparolegal e pelo ,eneaminhamenta
do processo ao M.F. "Despacho: Aprovado.
Em 8-9-43. — O. Vanoas.

N.' 2.971 — 8-9-43 — José Soares, posta-
lista auxiliar, F, do Q. III — P.S.. do M.V.,
solicitou' tran gferência para o M.F. Parecer:
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Processo • n. 13. .254-43. - Comunica,. shátt
ciancia de despacho: Despacho: •Arquive ....se ata
D:EaI:- - D.E.. 24-9-43. - 1400' Lira,. ri.Dé
• Procek.só n. 13.351-13 - Paulo 'Pires de
AmQrim - Pedida to afastamento.. Deapactio:
Restituo, agiVamente, p Processo: à ao-
licitando o .cumprimento do. dispoSto • na' Item
IV das normas mandadas observar pela eireular
12-43,. da	 D.E:. 21-9-43. •-•-•'-'1>au io
Lira, D.»,	 •

•Proces.so si. . 13 . 075-43 - Esclarecimentos
sõbre pagamento (te ,saláritis de taaateiroaa)es-
pacho: A vista da ratificação feita ao
157-43„ restituo- o processo à I.L salicitando

• que • esclareça o motivo Por que os "saavidórés
a . tine jaz .referèneia deixaram do receber,, ena
tenni° oportuno, oa • respectivos salários.,, -
1).F •, '23-9-43.	 Pealo LÏre, D.D. •

Processo n.- 14.003-13 - 'Anfrísia Àlvea N-
ver - Pedida-de admissão. Despacho:	 • .

A interessada foi inhabilitada na prova paaa
a S.1'. ' de Mixiliar'de, tráfego, realizada há

Ao 'S.11.1), -2. -	 - Sate
Lira, D.D. .	 • '

,Proc-eSso .11... 14.658a43 -, Pedido .de jadicaa
ção de candidato. -Despacho.:
- Restituo à p.R. de Santa Maria, poiaintartí1é=
die do - 5.R.P.-2, esalarecando; 	 •	 .

a) que, paia - as vagai existentes na rCre-
rêneia inicial da	 • de agetate-attxillar, :lin-
darão ser ialmitidoa candidatos na XOVIlTa
art. 80 do derreto-lei, Tr. 5.175-43;

ba que . a vaga existente • na' ref. •X1' 4a
S.E. de auxiliar ; de tráfego i só piiderá ser
preenchida por melhoria; 	 •

e) que foi • providenciada abertura' da
prova Para a S.E. do carteiroa de - Vez qtic.•
há candidato: habilitado para a fruição; ' ••

-a). 'que foram . propostas as' a/dynisàõe'
candidatos habilitados em 'prova -para as vaga% •
existentes . tiaa refèrência	 'de •
telegraTista, taiegrafista • auxiliar; praticantei•de
escritório e. praticante de tráfego; e

e) • que, •não 'tendo sido, ainda,.. publicada
a portaria de admissão de Lídia .13rba Coutra
nho, Para a, função de -praticante de escritório,
ref. V, dia poderá, portanto, ser apreciada .sua
melhoria para a-ref. VI. -.D.E.. 24-943.
Paulo Lira, 1).1X.
• PrOCCR$0 ; 11. -14 .G99-43	 Laia Francisco
Papi - Pedido de . adrnisrto.	 •

Foi proposta a admissão do . interessado para
a fulicão do tradutor xjrx . do D.I.P.., ao qaal
transmito -o awores.so Para ser .a..quivado, aaa
D.E:, .23-943;	 Paulo f.ira, Dt.D. • •	 .-

Proeasao u. 14.708-43 -. Pe.dido de"india
eaaão do -candidato. Despaclió;
• Registado, para ser atendida.. -
• Ao S:A. elo p.N.S.	 D.E.; 23-9-13.. :-
Paula Lira, D.O.	 . .

Processo n. 14.712-13 ••• Waia Carolina
Gazzauen. - Pedido de ad iss. Deatitieba
' Foi regLata.do 'o pedido . da ititçrasaada
gar atendido 01,ortrinainenlia de veza(pie,."1,1 O

moniento; não (azaste • vaga na referètiata.
inleiat da	 de Praticante de -taáragti.-'d
p,n. de Alagoas.' •

_Outrossim, solicito	 S.11.P-.-2 'que' reeYia-.-
mine o assunto. Nado, constar 49 . fichAilo' 4u.	 •a.dispensa de Fernando Otávio da 'Cosa.*
da finar-Rh:de Pratidante	 tráfaga IV da 1).4.13`a
do D.C.T. o não- (ta • mamam . fultafto ainsIitalà
D.B..'. como alude o proaesso.' 	 D.E.: 21' tt
setembro de 1943. -a. Paulo Lira,-1)-.1).. • ' '
• Processo n..14.722-43 - Pedido de intileita:

ção de candidato. Despacho,	 ' •
'A vaga • da referência	 intermedhiria:

na'.8 de ' auxiliar 'do escritório; podendo' .tor
preenchida Mediante melhoria, na • forma ;da'
art. 44 do D.L. 5175-43. .

1)-.141 .1 .D	 ,	 • - Pau to	 ,'
D..	 ,

.Processo a. fi	 - Pedido de idílica a.
ção de •• eandidatn. Despacho: 	 •	 -- • -
• taranta. Eira stibstitoTção a. Ilaimunda Tas

rea l'aigneiro, foi proposta, a adM(SaãO 4n!..01.11é0,i
candielatifi. •

AO S ..SÁP .	
•• .

• :Da	 , 2.1;9- 43 .	 'Po 1 n);

•

O DASP, em face da-alínea b, item 1 do vil-
go 221; do ElE., opina pelo arquit.amentovdo-
processo no	 Arquivo-se.
Em 13-9:43. 	 - G. "NT:maks.
'N. 2.989 - 8-943	 Lourenço, Campos 44.1-

1:1res, aseriturário, E, do O:P. do
solicitou transferência Para unia repartieão
sediada em Belo Horizonte. Parecer. : O DÁ'ÉP,
em face da alínea h, item 1 do art. 221 do
E. E., opina. pela arquivaitiaido proèosso
IO M.E.S.  Despacho: Arquive-Se. - Em
1:1-9-43. -	 VARGAs,

_ . 2.903 - 2-9-43 - Maurilo aIndo Cou-
tinho, engenhairo, .7, interino, do' Q.P. do
M.M., solicitou .fosse tornado sem efeito o de-
creto de 10-343, . que o nomeou" para exercer
o varar) da classe 1, da carreira . de engenheiro
D.N.P.N	 D.N .0.S. dó Q.: I do AI
bem como lhe • fôsse assegurado.) .direitat a
nova nonmação para o último cargo, dentro
do prazo do validade , do coneurao .queaprestpu,
Parecer: Examinando o assunto, vórifieou o
PASP: a) que o intereasado foi nomeado para
e último cargo por decreto de 10-3-43 b)
que, ':r-ri do § 2.0 do art. 29: do -
tomada sem efeito essa nomeação. por -decreto
de to-8-43, publicado no Didria. Oficia de
18-8-$'3; 'e) que a possibilidade de nova to-
m(aeilo, 'dentro do prazo de validade do em-
~Sá, saknente poder ia ser apreciada paaa.M.

atendida a necessidachs 'do. serviço; e e)
que, assim não pode ser aasegnrado ao inte-
ressado o . direito a nova aomaação.. O DASP
opina -pelo . ,encaminharnanto do processo ao

.Despacho: Aplanado-. Em . 9-0-43. -
G, Varta.49.	 ..	 •

- 2.908 - 8-0-13	 O M. V. solicitou
fdsse reronsidorado -o ilespaaho do Senhor Pre.•

•sitiante da República que :valorizou a &anafe,
rancia. a podido, do postalistaa 11: do seu Q.
HE S Américo Franca Júnior para. igual
classe da carreira de, oficial adminiatrativo do
mesmo Q.. - Examinando assunto,
verificou ó DASP: a) que anteriormónte à
vigèneia do decreto a. 0.222-10, que regula-
mentou as transferências, • o DASa-t-, havia pro-
posto, o o Senhor Presidente da -Repúnlica
.aprovara. o• entendimento constante da E.M.
215, de 13-2-39. pelo qual não seria permitido
transferência para as classes iniciais das -car-
reirati de oficial administrativo. estat1stia• e
POL)tt111:10 o nos Quadros onde • houver eFiCri-
turários, auxiliares e- serventes_ beneficiados
pe'o daereto-lei n. 115: o a) que.' embora
asse entendimento não tenha sido incluído nas
alisposiçõas' do citado decreto n. 0.222. há ne-
ceaa idada de ser o -mesmo rastabelacido, ape-
nas ralativionante à carreira da Oficial . admi-
nistrativo. tuna vez que as:rarreiraa de emiti-
nno e est atist ica, nas condições previstas na ali-
n oa, anterior, foram incluídas em 0.5. Parecer:
O DASP (mina: o) por Que 'doravante
não sejam -autorizadas tranaforênelas para
a _el n s$ e inicial da carre'ra de oficial
adp i n st ra tive .00g OtnA drOS onde hou-
ver p aaritm•ária nas enndicÕes previstas nó
• i	 atado; b) oor que seja tornada sem

efeito, a antorizaeão para a transfarência de
Améri co Fiarnea ...fiador; e • \ por que saia O

processo encaminhado ao Ma V. despacho:
Aprovado. Em	 - (-4 VARG.4.53,.

• •-•
'	 3.002 -	 - laria Aparecida
Fúrias; Muniz width admissrm na funcrio de
3 ente auxiliar, à vista das ruzaes que alegou.
Parecer: Examinando o assauto, verificou -o
1). A . S. P. ot que as inslaue.õea que ragu-
}avim& lanicurso de provas para provimento
em cargos ela classe inicial da carreira de nas-
taliSta do NI. V., publicadas em agósto de
1t41. exigiam o -mínimo' de 18 e o. máximo. do
30 • :moa I te idade: hI 'que, entretanto, as lus-
traaões que regulam o nieSaaa concurso para,
1913, exigemn o 'mínimo da 18, e o má	 e:máxima_ d
38 anos - de idade; ç c) que, tendo am' vista • as
afeattaões ela interassada: o D. C. T. poderá
apreciar a possibilidada elo _sar.' a mesma
niitisia emno agente auxiliar. da T. N. M, da
D. it.	 . São Paulo, nos fêmea ilo arta-:30
do D., la 5.175-43. O 1;taiSP Mula Por .que
geia ettramintiadon Proeeasa ao	 V.,- para
Mn saia, ala apreciada • a • passibilidade da ad-

missão' da, requerente, de .teôrdo- com' o. esta-
DOMO na- alftiea e-do item anterior.

-	 ,	 •
. Despacho:

.
 AproVado. • •Ein 1M-.13

G. VA1143.48.	 :
• .

N. 3. - 919-43Tourinho:Lon-7
reiro,- solicitou sua admissão 'nó serviça pú,
bilro. Parecei': 0. DASP„ em face da alínea h,-
do item 1 do aut. 221. do E. Fa opina paloaar-
quiviimento. tespachp - Aproaado. Etia 11 'ale
setembro de 1013. • -. (3. \Tangas.

N. 8.0215 - 9-9-43 Oldrada de Abreu, .ex-
extrantimerário mensaiista. d.) 111 . ,. A.. soliaiton
readmissão, • Examinando o .a gstinto 'verificou
d DASP: o) que o interessado serviu em várias
tepartiçõns do Ma A.. onde foi admitido eis
t932, como auxiliar de escrita; b) que.: -não
sendo necessário aos trabalhos do :8. T.• II. e
Ca- onde então servia, deixori • de-ser recondu-
zido, como extranumerárió para o exercício
de 1939, de acórdo • emalo dispasto no parágrafo
único do art. 24; do D. la -210. da 5-2a38:
e) . que posteriormente, em maio de . 1939, foi
o tne.sma aproveitado na 'S. do aAcÓrdo'cio
Pará, ficando. entretanto, servindo na D. O.
do M. A; . 1tté 12-4-41; -d) Mie na° foi•
eianfemente esclarecido e inativo que deu causa
ao seu afastamento do serviço ~tico em
1941: e-) • gale 'onvi.l aD. T. C. .sdbre ,a eon-,
Veniencia da roadiniss4o * tio' interessado, aquela
repartição informou'' , não. tal • interesse • aia
mesthar e la que a D. O. -daquele Ministério
onde já teve • wereiciei 6, requerente, .não
opõe à readmissão na sua T. M., desde- qo se
verifique em- _funçãa de referência VII,
da S. F. de auxiliar' de escritório. Parecer:"()
DAS? Mun., como o' feá'p let,. A, por . que. Sej,i1
autorizada a- -readinissãO n forMo indicada nó
item anterior,. encaminhando-se o processo ao
M. A, Despacho: Autorizado; Em. AIA-lá.

VARGAS. . 	 .	 .

N. 3.0-88	 'f3-9-43	 Jasó Garcia Terra,
exaServente, diarista do' pl.. soikeft01Y;'4111h
seja. computado, Para efeito do período de Ca-
rência, o tempo de serviço militar prestado tio
•Exérdito 'Nacional. -Estudanda o 'assunto. sei-
ficou o. DAS? que o despacho que .o Unhai:
PretaidePte da República houve por bem dar
na E. Al. 3.451, de 19-11-12, firmou entendi-
mento dea mie, para elidia do período de eaaèn-
chia deverá sala computado, a tempo ale serviço
ativo -nó Exército . ou ida Armada. Pataaar:

•DASP opina por (MN uma vez provada • a ate-
gado feita, o, Nl. M. proinava, tornada sern
efeito a dispensado interessado, a sua alma
sentadoria, par 'que seja .) processo 'encami-
nhado àquele aliniat.çrioi Despacho: 'Aprova-
do. Em 16-9-43. - ti. Vartaft a •

N". 3.069 13 a0-43 O -NI.. V . ..propõe
sejam tornadas mini efçitos as autorizações exara
radas 'pelo Seph9r President', da República.
nas E. M. 1.011 e 1.U7, do-DASP. da_ 9 e 10
de junho último, respeativaniente, ca i que .fti-

,

rum propostas.- de acanalo •com o art, 82 6,m--
binado com o § a.° do art.. 27 do D.. L-5.17.5.
de 1.943, as admisiaOeS de • Gremilda • Saback,
Cohen' e - Unia . de 'Lauro nas funções da au-
xiliar da eacritorio, XI e X, respeetivaPietite,
da Jr. N. AI: da I	 O.. C. _S.. Examinando
o assunto, verificou 'o DASia . a) que á admis-
são,. de acórdo Ü0111 avele dispositivo ott•al,
atende à. eqns'eniência- tia alltniuistaução,
vez 'que permite o prneneitinIeVin 'mais rápido
em função de qualquer referência,. evitando,
assim, que os serviços tenham solução de ema-
tiruidade devido ta falta do servidores; 0) que
tal medida nenhum prejuízo trouxe. aos servi-
dores daquela inspetoria, de vez que sendo a
aprova pUblica-poderfain os. mesinias também
e ela candidatar-se; ) 'mata tendo em .Vista
constante. movimentacilo.do pessoal.menetinsta,
11A,0 dá( cerceada a' possibilidade de .aaesso dos
que ali já aervena. • .1) , -aluo as admissões das
inteeessadas já foratu efetivadas pela 1 F.-
O. C. S., encontrando-se as' mesmas; ean
eido, O .DASP • opi,na . porque ;seja Montada
a .autorizaçãO ae.karada •nad'aa-xpos1çõea ale 'mori-
vós çttaaciaa. epeaininhatidoase o DrUeesen. 116

Daanaélto a Aprovado ,EM 10-9-3.3a
G'. -	 •	 •
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Processo n. 14.739-13 - Zulmira .Nunes .de
Santana - Proposta de transferência. Despa-
cho:

•A proposta está prejudieadaí à.vista do dis-.
punir:5.n° art. 46, in-fine, do 1).T. 5.175-43.

•Restituo ao L.B.A. -	 23-943. -
Paulo Lira, D.I).

Processo o. 14.715-13 - Maria de Lourdea
de Sousa Lemos - Proposta de admissão.' Des-
pacho:
• -Regiatado, para ser atendido.

A D. I,	., 23-9-43. - Paulo Lira,

• l'rocesso n. 11.813-13 - Pedido de indica-
ção de candidato. Despacho:
- (iente. Eiri substituição a Lúcia Murta, foi
proPosta a admissão de outro candidato.'

À 1).P. A. - D.F., 2-9-13. - Paulo Lira,
. 1 )
Processo ri. 1 .1.823-43 - 1Ieider Henrique

da Silva.- 11 cdido - de admissão. - Despa-
cho:

Solicito a audiência da Penitenciária Cen-
tral do Distrito Federal uma vez que, peia
E.M. 1.682, de 43. do D.A.S.P., publicada
no Diário Oficial de 23-6-13, foi proposta a
admi4ssão do interessado para a função de
anxiliar de escritório VII dessa Penitenciá-
ria. -- D.F. 23-943. - Paulo Lira, DAL
• Proeeseo n. 14.837-53 - Alvaro Pereira
da Silva - Proposta de admissão. Despa-
cho:

Registado para ser atendido. 'Restituo ao
Sr. serretái•io geral do 111.(1. D.F. 24 de
setembro de. 1913. - Paulo Lira, DAL

Proresso h. 1 .1.812-43 - Leda de Andrade
- Comunicação sóbre deAstência de admissão.
- Deapacho:
'• Ciente. Ao •S. P .F. - D.E. 24-9-13. -
Paulo Lira, DA).

•Proceaao D. 11.813-13 - Pedido de paga-
mento de salário. - be,spacho:

O assunto já foi apreciado em parecer exa-
rado no processo 12.79343 e publicado no
Didrio Oficial de 22 do corrente.

Restituo à D.P.E. - D.F. 21-9-13: -
Paulo Lira, D.1).

Processo o. 14.854-43 - Nitre Coimbra -
Proposta de admisaão. - Despacho:

Restituo ao S.R.P.-2,. esclarecendo que a
intereesada deeerá aguardar oportunidade, de
vez que há 1 candidato ma is bem classificado,
(uja desistência não ronda do fichário desta
D.E.	 D.F. 21-9- 12 . - Paulo Lira, 1). D.

Processo. n. 11.88643 - Edmundo dos
Santos. a- Pedido (10 admissão. _ 'acapacho:

Fo i P ropost a a ar-tinia:são do intereasado para
a funeão de auxiliar de escritório VIL da Di-
retoria de %ride do Exército. à qual tran s

-mito o p•oceaso para sei. arquivado. - 1). F.
1). V. 21-9-13 - Paulo Lira. D. 1).
Prores.so n. 14.921-13- - Armando Henri-

que Mein. - Pedido de admissão. - Des-
pacho:

Irá4 candidatos mais beam classificados que
o 1111 ('1' que deverá aguardar oportuni-
dade, de vez que as admissões obedecem à
ordem de classificação.

Ao 8	 - 15.F. 21-9-13. - Paulo
Lira, I).D.
. Processo n. 11.927-13 - Pedido de indica-

ção de candidato. Despacho:
tinis:mio para preenchimento, à vista do

número de candidatos habilitados na prova
ora em realizaeão.

A I. N.
D. F. 21-9-13. - Paulo Lira, 1). 1).
Processo D . 11.9 16-13 - Esclarecimentos

sebre remessas de pro postas de extra numorã-
rios. Despacho:

Ciente. Arquive-se no 8. 11. P.-2.
D. F. 21-9-13. - Pmflo Lira, D. D.
Processo n. 15:02643 - Maria Leanira

Meia Lira - Pedido de admissão. Despacho:
A interessada está habilitnda como auxiliar

eserillSrio, havendo porém. 102 candidatos
mais bem classificados. devendo assim, agnar-
dar oportunidade, de vez que . as admissões obe-
decem à ordem de classificação.

À D. P. T.
I). E. 24-9-43. - Paulo Lira, D. ra,

ProCesso o. 15.915-43 - Paulo iléaar No-.
gueira dos Santos .- Proposta •de admissão.
Despacho:

Restituo ao S. A. do C. N. T. eselarecendg
que não existe vaga 'de- praticante de eseritório
VI nêsse Serviço, ficando, entretanto, regista-
do •o pedido . para • ser considerado oportuna-.
mente, à vista da classificação • que : obtiver o
candidato.

D. F. 21-9-13.	 Paulo Lira, D. D.., • .
Processo n. 15.09'5-43 Theodor Leutavy-a

ler e outro - Pcdid de esclarecimentos sobre
alteração de cláusula de contratos.. Despacho:

Restituo à D. 'P... E„ esclarecendo . que O
processo tomou no 11) A. S. P., o, n. 5,959-.13,
e foi submetido ao Sr. Presidente da Repú-
blica com o parecer ai. 3.128, de 17-9-913. 'o
qual foi aprovado por S. Excia. em 21-9-13.

F. 25-9-43.	 Paulo Lira, D. D.

inscritos no concurso .para a. carreira de Es-
criturário, solicitam chamada para a prova ors
sanidade.
-.Despacho: Compareçam a esta Divisão 'para

entenderem-se com o encarregado da Turma de
Sanidade.

P.S. -do D.A.S.P., em 25 de setembro de
1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Processo: Prova de hahilitação para extranu-
- .nierdrio mensalista ela Faculdade de Aleoi-

'cina . (Cadeira de Física lüoldgiea -
)'atorista IX.

P If •	36.0
Terminados os trabalhos da 1,rova de iiilmL-

tacão acima referida, em que foi habilitei° 1
(um) dos 5 candidatos inscritos, proponho a
sua bornologação.

1).S.D.A.5';,P., em 21 de setemb:o
1943. -	 Martins, chefe •da Senão de
Provas.

ackdo -colo a proposta. Eaeamieima . ao
senhor presidente.

11..5. do D.A.S.P., em 2 .1 de setembro de
.1913. - afori/o Braga, diretor de Divisão.

Homologado... Em 24-9-43. -
Lanes, presidente.	 •
Proces,so: Prova de habilitação 2 •aira extran:f-

nterdrio.mensalista do Instituto Profissiof; .7
15 de Novembro do Ministério da Jasliça e
Negócios Interiores - ti uxiliar de 1...J.•r?!i-f
rio VII, IX e X.

- 373
Te.cminarlos os trabalhos da prova fie baW-

litaçjin acima referida. em que foram habilita-
dos 3 dos 68 candidatos umseritos,, propouho
sua homologação.

15.S. do D.A.S.P., ein 21 de aetembro de
1943. -Itdelio Martins, chefe da Secção da
Provas.

De acento riem a proposta. Encaminho ao
Sr. ',residente.

1).S. do 1).k.S.P., em 2-1 de setembeo de
1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
'Homologado. Em 24-9-13. - Luis Simões

Lopea, presidente.

ServIt-o de Aduticlisfravã(è

SECÇA0 DE PESSOAL

.4dmisfin de contratada
Processo n. 13.592-13 - Parecei: n. 3 1 ta

- Proposta do. admissão de fldélio Machoa.
parte como extranumerário contratado. d PSVIii-
perthar no D.A.S.P. a função de chefe ria

Secção de Provas' da Divisão' de Seleeão; cai'
o salário mensal de Cr$ 1.800,00.

Prazo: Pa data da a s sinatura do contrate
ata 31-1244:

	

Pespach o A provado. Em 2-2-9-13. 	 Vamtva
Apostila

\a portarian. 98. de 27 de abril de 19t3,
- readmissão de Cristina Lardi Mactizeio
Bezerra, ex-biblioteeário,	 referencia 'EX•
função de bibliotecário. referência IX, foi feita
• aegninte apostila. cru 27 de seterruebric,e adell,p/rtteL,

m

	

extranuerárin a que se	
fe

sente portaria passa a se aesinar Cristina ;anela-
Azumbuja, atm virtude da lias• er contraído ma-
t rimefflo

Conselho de Administração
do Material

Ata. em resumo. da quarta retinião do Conselho
de Administração do Material, realizada nas
vinte e dois dias do ines de setembro ti' mmiii

novecentos e quarenta e três.
Às dez horas. estando presentes o presidente

e conselheiros, reuniu-se o Conselho para tra-
tar do ante-projeto do regimento das divisões
de Material dos ministérios civía, tendo sido
examinadas as sugeatõea apeeaentadas e apro-
vada inicialmente uma forma que deveria ser
submetida à redação final para aprovaeão fia
próxima reilnião.

O presidente convocou o Conselho para outra
cermião na próxima segunda-feira, dia vinte e
sete às dez horas.

Demais de lida e anrovada a ata da reiinião,
anterior. eu. Oscar Vitorino Moreira.'ereno e e

-cretário, lavrei a presente ata, em reRlif, 3.
- Oscar Viclorino Moreira, escretário.

Divisão: de Seleção
Processo n. 900-13' - A Divisão de Caça e

Pesca : remete, pelo- oficio anexo, n resultado
do exame de sanidade»e capacidade física a que
se submeteu Manuel Cosentino, candidato à-
prova para biologista auxiliar. realizada Cm
Pirassununga, Estado de São Paulo, por aquela
Divisão.

2. .A prova em causa' foi homologada por'
despacho de 1.1, publicado em Ilbírio Oficial de
17 do corrente, e o nome do Citado candidato
deixou de figurar entre os dos habilitados pop
não haver Ne feito o refevido exame.
a. Satisfeita essa exigênaiaa'esta Divisão é

de parecer que o seu nome deve ser incluído na
relação de habilitados 'em 4.° lugar.

D.S. da D.A.8.P.,1 em 23 de setembro de
1943, - Murilo Braga, diretor de Divisão. -

Despacho: Aprovado!- Em 24-94:1. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 3.344-43 - A Delegacia Regio-
nal do Trabalho. em Pôrto Alegre remete, pelo
oficio anexo, o resultado' do exame de sanidade
e capacidade física a que se submeteu Dlóge-
nes dos. Santos, candidato à prova para fiscal,
realizada por aquela Delegacia.

2. A prova ein causa foi homologada por
despacho de 14. publicado em Diária Oficial
de 17 do corrente, e o nome do candidato citado
deixou de figurar entre' os dos habilitados por
não haver êle prestado o referido exame.

3. Tendo agora sido, considerado haldlitado
neste exame, esta Divisão é de parecer que o
seu nome deve ser incluído na relaeão de ha-
bilitados em 9.°

D.S. da D.A.S.P., em 23 de setembro de
1943. - Murilo Drago. diretor de Diviaão.

Despacho: Aprovado .1 - Elo 21-9-43. _
r.,11 tz Simões Lopes.

Processo n. 6.201-13 A Direi...leia Geram
do Pessoal do Ministério da . Aeconautica re-
mete, pelo oficio anexo. cópia do exame de sa.
nldade e capam-idade fisiáa de • Beinaldo afique_
lin, candidato inscrito na prova de habilitação
para auxiliar de escritório, realizada pela 4.9
Zona Aérea. em São Paulo.

2. A prova em apréço foi homologada 5,or
desPar it o de 16-9-13 e publicada no fiaria
dal de 18-9-43. O candidato acima referido
tinha' deixado de figurar, entre os habilitados
corno 'praticantes de escritório por nat o se ter
submetida à prova de sanidade e capacidade fí-
sica.

3. Em vista, da se encontrar agora satisfeita
aquela exigencia e considerando que o referido
candidato foi juigade apto. a D.S. propõe seja
homologada a inclusão de Reinaldo Micruelin,
em primeiro lugar na classificaeão, entre os
condidatos habilitados; ef-afm praticantes de es-
critório.

D.S. do D.A.S.P.. em 23 de setembro de
1913. - Murilo Braga, diretor mie Divisão.

n esi glelio : Homologado _ Em 21-9_4e
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 15.256-43 José Mendes Vi-
da solicita inscrição no concurso para a car-
reira de 1)atilógrafo do D.A.S.P.

Despacho: Indeferido. 'As inscrições estão
encerradas desde 15 do corrente.

D.S. do D.A.S.P., em' 25 de setembeo
1913. - Murilo Braga, diretor da Pivisaa.

Processos ns. 15,217-13;15.219-S3 e is.
de 1913 - Mulemar Ma econi Ramos. Zálid flo-

oita e Jesuuldo GODICS da Fonseca. candidatos
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
riores, etc.", Ao orçamento aprovado para o
vigente exercício. — Joaquim Pedro Salgado
Pilho.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 21 de setembro de 1913

Foi designado para estagiar na Real FÓrca
Aarea, r i os Lermos do Aviso n. 113, de 15 do
corrente, o capitão aviador Henrique do Mau-
ra! Pena.	 •

Foi aprovada a alteração na tabela dos ex-
frantunerários diaristas do Estado -1 . aior da
Aeronáutica .

Apost iias :
Na Carla-Patente do 2.° tenente aviador Júlio

da costa foi leia a seguitVe aposiva:
"Por decreto de 21 de agosto do corrente

ano, foi promovido. "post-mort em", ao póst;.;
de 1.0 tenente, o 2.0 tenente aviador Júlio da
Costa, dê quem trata es i a carta-patente.

11h) de Janeiro, 22 de setembro de 1913.
— Joaquim - Pedro Salgado Filho".

Na Car:a-Patente do 2.0 tenente intendente
dc Aeranáutica Romeu dos Santos Silvério foi
feira a seguinte apostila:

"Por decreto de 21 de agÓsto (10 corrente
ano, foi promovido. "pos-mortem". ao Ostra
de 1.0 tenente intendente, o 2.0 tenente inten-
dente de Aeronáutica Romeu dos Santos Sil-
vério, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro. 22 de setembro de 1913. —
Joaquim Pedro Salgado Filho".

Na Carta-Palen'e do 2.0 tenente aviador Gui-
lherme Rabelo da Silva foi feita a seguinte
altos! ila

"É Guilherme Rebelo Silva, C) nome (10 ofi-
cial de quem trata esta carta-patente, e não
como se acha grafado na mesma carta.

Rio de Janeiro. 23 de setembro de 1913. —
Joaquim, Pedro Salgado Filho".

Dia 24 de setembro de 1943
Requerimentos:

Sociedade Construtora e Importadora Bra-
sília, Ltda. "Socimbra", solicitando sua ins-
crição corno emPrèsa construtora de obras
dêste Ministério. — Inscreva-se.

Panair do Brasil. S. A., so:icitando permis-
: são para os senhores Adriano Chiarini

• Roberto Queiroz e Silva se ausentarem do pais.
— AWorizo.

AVISO N. 119

Ao Sr. diretor geral do Pessoial:
Declaro-vos, para os devidos fins, mie, de

asórdo com o estabelecido no Aviso n. 2.732,
lio 15 de setembro de 1911, do Sr. ministro
da Guerra, reso:vf incluir na reserva da Fórça
Aérea Brasi:eira, o reservista do Exército

Augus'o de Lama Albano, nascido em 11
de agõsto de 1921, natural do Fortaleza, Es-
tado do Ceará, filho de Joaquim António
Viana Albano e de Maria de Lana Freire
Albano, visto ter sido aprovado nos exames
de pilotagem a que se submeteu.

Rio de Janeiro, em 21 tiv setembro de 1913.
— Joaquim Pedro Salgado Filho.

AVISO N. 120

Ao Sr. chefe do Serviçe de Fazenda:
Declaro-vos que na conformidade do art. 75

do Estatuto dos Militares ffl aspirantes a ofi-
rial. sob-oficiais e sargentos, exceto os convo-
cados, devem contrlaiir para o montepio mi-
litar.

Quanto aos sargentos voluntários especiais
ficam sajeitos à mesma contribuição enquanto
p ermanecerem inemporados à Fórça Aérea
ltra,ileira.

Rio de janeiro, em 21 de setembro de 1913.
- Joaquim Pedro Salgado Filho.

• _Nota do S.Pb. — O aviso n. 121 . 'e suas re-
tações será publicado no Wdrio Oficial, Secção
de 29 do corrente.

AVISO N. 122

Ao Sr. chefe do Syrviço de Fazenda:
Aplicar-se-á aos aspirantes	 oficial aviador

convocados, quanto à gratificaão de vôo, o dis-
posto no § 6.0 do art. 26 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Aeronáu-
tica, desde que a convocação se processe den-
tro de 30 dias, após a terminação do respectivo
curso.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1913.
— Joaquim Pedro Salgado Filho,

AVISO N. 123

Ao Sr. chefe do Serviço de Fazenda da Aero-
náutica:

icelaro-vos que os vencimeatos (' vantagens
a que devem fazer jús os alunos do Centro
de Prepasação de Jficiais da Reserva da Aero-
náutica !C.P.O.R.Aer.) são os previstos nos
a,'Is• 112 e 117 do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares da Aeronáutica, na Cor-
respondência dos cadetes do ar do I.° ano.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1943.
— Joaq a In Pedro Salgado Filho.

AVISO N. 124

' Ao Sr. diretor geral do Pessoal:

Declaro-vos para os devidos fins, que -o Aviso
n. 76, de 27 de maio do corrente, ano, compre-
ende as vantagens estabelecidas nos artigos
128 e 129, do Código de Vencimentos e Van-
tagens dos Militares da Aeronáutica, as quais
deverão ser abonadas a partir daquela (lata ao
pesEoal que fizer jús às mesmas nas condições
previstas no referido aviso, observado porém.
o disposto DO$ parágrafos do citado art. 129.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1913. —
Joaquim Pedro Salgado Filho.

AVISO N. 125

Ao Sr. chefe dó Estado Maior da Aeronáu-
tica:

11ditalnento ao Aviso n. 113, de 15 da
corrente, declaro a Vossa Excelência que resol-
vi designar também o capitão aviador Ilenrique
do Amaral Pena para visitar e estagiar na Real
Fdrça Aérea.

Rio de Janeiro, em .. de setembro de 1913.
— Salguei() Filho.

PORTARIA N. 161, DE 21 DE SETEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, resolve designar, de acôrdo com o ar-
tigo sa; do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com o art. 2P do de-
creto-lei n. 5.517. de 24 de maio de 1943 Jai-
me Slata ocupante interino do cargo da classe
.1, da carreira de engenheiro do Quadro Per-
manente dêste Ministério, para exercer a fun-
ção de chefe do Distrito de Obras de 3.5 Zona
Aérea, do mesmo Quadro e Ministério. Joa-
quim ppdro Salgado Filho;

PORT\RIA N. 165. DE 21 DE SETEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, usando da atribifição que lhe confere
o art. 39 do decreto-lei n. 210, de 4-2-38, al-
terado pelo de n. 1.683, de 11-9-12, resolve
admitir — ‘Vilson Natal e Silva, para exercer.
na Diretoria de Obras, as funções deengenhei-
ro-auxiliar, com 'a • diária de Cr$ 50.00, correndo
a despesa com o . salário pago na base do'dia
traball y, efetivamente realizado - à conta dá
Verba 5 — Obras, Desapropriação e'Aquisão
de Imóveis — Consignação I — Obras --Sul)
consignação • 02-01 — "Prosseguimento e con-
clusão de obras iniciadas em exercícios ante-

PORTARIA N. 166, 21 DE SETEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, atendendo ao interêsse do serviço, re-
solve determinar passem a servir. respectiva-
mente, na Diretoria de Obras e na Diretoria de
Aeronáutica Civil, os "Prático fio Engenharia"
— José Ubira.jara Jorge de Melo e Cândido Gil
Alvim Gaffrée. — Joaquim Pedro Salgado Fi-
lho.

k*) RETIFICAI:AR-3

Na classificação de aspirantes aviadores pu-
blicada no Diútio Oficial-1, de 15-9-43, página
13.739, fazem-se as seguintes retificações:

Onde se lê:

Na Unidade Volante da Base Aérea de Belém:
Elsen Avelino de Guimarães •

Leia-se:

Na Unidade Volante da Base Aérea de Belau:
Eisen Avelino Pinto Guimarães

Onde se lê:

Na Unidade Volante da Base Aérea de Natal:
Is'indimio Teixeira Ferreira.

Leia-se:

Na Unidade Volante da Base Aérea de Natal:
Sinditnio Teixeira Pereira.

No item n. 8 da Portaria n. 151. de 15-9-13
publicada no Mario Oficianl de 18-9-43, pá-
gina 13.931,

Onde se lê:

Serão realizadas a partir de 15 de outubro,

Leia-se:

Serão realizadas a partir de 15 de novembro.

Escola de Especialista
de Aeronáutica

Instruções para o exame de seleção de can-
didatos aos Cursos de Mecânicos de Avião,

• Rádio e Armamento, em Escolas dos Esta-
dos Unidos da América do Norte.

1. Os requerimentos solicitando insetição
ao exame de seleção, para a 2. 0. Turma, de-
verão SIT entregues pelos interessados tia Es-
cola de Especialistas de Aeronáutica e Bases
Aéreas onde devem ser realizadas as provas,
até o dia 15 de . outubro próximo future.

2. As provas do exame de seleção, ser:10
realizarias na Escola de Especialistas de Ae-
ronáutica e rias seguintes Bases Aéreas:

Belém (Q.(i. da.1. 5 Zona Aérea) Forta-
leza, Natal, Re-ie, Bata, Belo Horizona, são
Paulo, Campo Grande, Curitiba, Florianópolis e
PiSrto Alegre.

3. O calehdário das provas será o seguinte:

'Dia 19-10-43 — Às 8 horas	 Prova escri-
ta cie "Física, Eletricidade e Matemática".

Dia 20-10-13	 À partir de 10 toras. —
Prova prática de Inglês.

4. Os candidatos deverão apresentar-se às
Comissões Examinadoras, Ifinnii.103 de IdOilii-
ficação: carteira militar ou de identidade, da
polícia ou de qualquer ministério, carteira pro-
fissional de qualquer. ministério.	 •

5. No Distrito 'Federal as, condições para a
Escola, são: Barca 'da Cantareira Para o Ga-
leão, às 6,30 lioras no caHs . Plinroux" . ou na
lancha da' Eseola, às' 7,39 ' horas no Porto
Engenho (1.1_,Pédra, fim da . avenida . TeIxstra
Castro, I3onSucessq.

(•) N. do	 RetifiCado por êrro rio
original.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
houve Vossa Excelência por bem determinar,

em despacho de 10Idêste mês, que se prestassem
a Asse respeito as ' , informações seguinies:

"1 0 ) quais os trabalhos de pesquisas de car-
vão já executados nos Estados do Maranhão e
Piauí;

2°) quais os trabalhos projetados por conta
da verba de Cr$ '3.000.000,00, destacada no
Plano Especial de 'Obras Públicas e Aparelha-
mento da 9efesa acional, do corrente exer-
cício, para êsse fim".

Tenho agora a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, oro anexo, juntamente com o res-
pectivo processo, as inforrnações dadas, con-
forme à aludida determinação de .Vossa Ex-
celência, pala Divisão de Fomento da Produção
Mineral, do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral.
- Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. — ,Anohlaio Snles.

Autorizado.	 Em 11-9-13. — O. VARGAS .

ATA N. 17-1913

Ata da concorrência adininistrativt referente
à execução dos serViços do macadamização
tle estrada do Centre Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronômieas, situado no. quilinne-
tro 47 da rodovia Rio-São Paulo.

Aos vinte e dois dias do .nõs d setembro
do ano de mil novecentos e quinadda e três,
lis 15,30 hons, na Diretoria Geral do Centro
Nacional de Ensico e Pesquisas Agronómicas,
instalada no Edifício Federal de Pesca, situado
à praça Quinze de Novembro. nesta cidade, local
aquele onde se acha inalada, também, a Co-
missão do Construção do referido Centro, reil7
niu-se a Comissão sob á presidência do Sr. di-
retor geral, Heitor °riflo, estando ela pre-
sentes os seguintes membros: Dr. Guilherme
Edelberto Ifermsdorff, diretor da Escola Nacio-
nal de Veterinária; Dr, Valdemar Raythe
Queiroz o Silva, diretor da, Escola Nacional
de Agronomia; Dr. Angelo Murgel, engenheiro
da Divisão de Obras date Ministério e doutor

(•) N. do S.Pb.	 Retificado por erros
de revisão.

Gabinete do Ministro

0.M. 983 — EM 27 DE JULHO DE 1913

Excelentíssimo ' Senhor Presidente da Re-
pública:

O Departamento Nacional da Produção Mine-
ral, dêste Ministério, tem instalado em Cam-
pina Grande, Estado da Paraíba, o Distrito
do Centro, que vem prestando relevantes ser-
viços aos trabalhos de mineração no Nordeste
que, como é do conhecimento de Vossa Exce-
lência, tèm tido ultimamente um grande in-
cremento.

De aeórdo com as determinações constantes
de Minha Exposição de Motivos n. 509, dêste
ano, já aprovada por Vossa Excelência, a ex-
portação dos minerais estratégicos de alto va-
lor produzidos naquela região. será controlada
Pelo citado Distrito, sendo que a éle caberá. a
responsabilidade das análises de tantalita. que
servirão de base aos contratos de venda dèsse
material.

Para que possa ser desempenhado eficiente-
mente è.sse trabalha, é indispensável que sejam
amoliadas as instalações da sede daquele Dis-
trito. _inclusive as do laboratório -a êle anexo
e o seu aparelhamento.

Solicito, assim, autorização de Vossa Exce-
lência para que da verba de Cr$ 3.000.000.00
destinada, no Plano Especial de Obras Públicas
e Aparelhamento da Defesa Nacional, ao De-
partamento Nacional da Produção Mineral dês-
te Ministério, para trabalhos de carvão lios Es-
tados do Piauí e do Paraná. seja destacada a
importância de Cr$ 300.000.0(1, para aquele

Ésse destaque não traz inconvenientes aos
serviços de pesquisa de carvão, visto como
aquela imporlAncia ainda não foi entregue ao
Departamento, não havendo, pois. tempo de
gastá-la integralmente naqueles serviços no
corrente exercício.

Ao contrário disso o laboratório da Cam-
pina Grande, assim como os demais serviços
ali instalados, poderão prestar apreciável coo-
peração aos trabalhos de pesquisa de carvão
no Piauí. dada a maior proximidade a que fi-
cam de Campina Grande, considerados em re-
lação a esta Capital.

Uma vez autorizado por Vossa Excelência o
destaque pedido, será organizado o projeto das
obras a serem realizadas.

Aprdveito o ensejo para apresentar a Vossa
Excelência os protestos do meu mais profundo
respeito. — Apoiai° Sales.

EXPOSIÇÃO N. G.M. 983, DE 27-7-13

Ministério da Agricultura

Despacho:
Volte para informar:
1°) quais os trabalhos de pesquisas de car-

vão já executados nos Estados do Maranhão e
Pian I;

2°) quais os trabalhos 'projetados por conta
da verba de Cr$ 3.000.000,00, destacada no
Plano Espe-ial Je Obras Públicas e Aparelha-
mei:to da I iefesa Nacional, do corrente exercí-
cio para, ésse fim.	 -

Em 10 de agôsto de 1913. — G. VARGAS.

0.M. 1.101 — EM 21 DE AGGSTO DE 1913

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

Na exposição de motivos n. GM-938. -de 27
de julho de 1913,- solicitei a Vossa Excelência
autorizaei.:o para que da verba de Cr$ 	
t3.000.000,00, destinada, no Plano Especial de
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Na-
cional. ao Departamento Nacional da Produção
Atineral dêste Ministério, paca trabalhos de car-
vão nos Estados do Piauf e do Paraná, fosse
destacada •ti importância de Cr$ 3.000.000.00
para a atnidiação das i ns ta lações de serviço •de
contrôle e da produção mineral existente em
Campina Grande, na Paraíba.

Eduardo da Veiga Soares, superintendente da
obras. O objeto da reilnião foi a concorrência
administrativa • para a execução dos serviços
acima, conforme o edital publicado no Diário
Oficial de 14 de setembro corrente, página
13.703. Compareceu a Emprèsa Técnica L. Con-
tinentino & Comp., Ltda., estabelecida à avenida
Almirante Barroso n. 90, G.° andar, nesta ci-
dade. Foi procedido, preliminarmente, o exame
dos documentos de idoneidade da referida
firma, os quais estavam de acôrdo com as
exigências do edital. Foi aberto em seguida,
o envólucro contendo a proposta da firma con-
corrente, da qual constava o preço goiti:kl do
CrS 1.767.363,00 (um milhão setecentos e .3
senta e sete mil trezentos e sessenta e três
cruzeiros) para os serviços no macadarodacao
de estradas do C.N.E.P.A., de acArdo com as
plantas e especificações fornecidas pela Co-
missão de Construção ao interessado. A Comis-
são fez ciente ao representante da firma do
que não tomaria conhecimento da declaração
e condição constantes'da sua proposta, quanto
à entrega em dia pelo C.N.F..P.A, da petP.a
necessária aos trabalhos, o que aliás não. po-
deria ser declarado na proposta, tendo em vista
as exigências do. edital. Segundo a quarta con-
dição, a proposta não poderia divergir dos
tèrmos do edital. A firma concordou com a re-
tirada dessa parte da sua proposta. A seguir,
foi verificado não ser necessária a elaboração
do quadro comparativo dos preços apresenta-
dos. unia vez que a firma 1,. Conlinentirn
Comp., Ltda., r. a tirtiva concorrente. Em se-
guida foram encerrados os trabalhos, lavrando
eu, Lyeinio Morisson, oficial administrativo
classe J, e secretário da Diretoria Geral, do-
signado para secretariar OS trabalhos da Co-
missão, a presente ata que vai assinada por
todos os presentes por m im. Rio de Janeiro,
vinte e dois do setembro de mil novecentos
e quarenta e três. — Heitor Grillo — Gui-
lherme E. Ilermsdorff. — Woldeniar Raythe.
— Angelo "roei. — Eduardo da Veiga Soares.
— Lycinio Morisson.

Conselho de Fiscalização das Expe-
dições Artísticas e Científicas

no Brasil
RESUMO DA ATA DA 351.a. SESSÃO REALI-

ZADA NO DIA 6 DE JULHO DE 1913, SOB
A PRESIDÉNCIA. DO CONSELHEIRO ALBER-
To Rum.	 •

Presentes os conselheiros Mexa Ribeiro, Re-
nato Almeida. Armando Dias e Mário de Oli-
veira. A conselheira B. Lutz justificou sua
falta à sessão. Lida a ata da sessão anterior foi
a mesma aprovada, com pequena modificação
sugerida pelo conselheiro Armando Dias. Não
havendo expediente sObre a mesa passou-se à
ordem do dia. Com a palavra o conselheiro Má-
rio de Oliveira pede informações à secretaria
sóbre possível existência de expediente alusiso
ao expedicionário Daveron licenciado pelo con-
selho cuja expedição já deve ter sido concluída.
Nada havendo a respeito sugere o conselheir)
Mário de Oliveira se 'oficie ao Serviço de Caça
e Pesca para saber se o dito expedicionrio em
seus contados com êsse Serviço ali deixara al-
gum documento que pudesse servir de orienta-
ção sóbre os trabalhos que realizou no Brasil.
O Sr. presidente lembra a possibilidade do con-
selheiro Mário de Oliveira obter, dirêtamente,
do Serviço de Caça e Pesca. subordinado ao 1.1.
N. P. A., de que é diretor as informações que
o Conselho necessita. O conselheiro Renal() Al-
meida, conquanto achando boa a sugestão opi-
na pelo pedido feito por meio de ofício. Ainda
com a palavra o conselheiro Renato Almeida
pede à secretaria informações sôbre processo
que encontrara entre os de 1912 que estiveram
em suas mãos e pede providências para ter em
mãos êsses processos, na próxima sessão. Nada
mais, havendo a tratar foi encerrada a sessão,
da qual lavrei a preaente ata que faço publicar
em resumo. — Leanain de . Azevedo Pena, se-
cretário.

Comissão Executiva dos Produtos
de Mandioca

(•) RETIFICAÇõES

No resumo da ata', da 71.a sessão da C.E.P.
M., publicada no , Liidrio Oficial-I, de 11-9-43,
página 13.421, 2. 4 coluna, são feitas as se-
guintes retificações:,

Onde se lê:
Resumo da ata da 17. a sessão, ele.,

Leia-se:
Resumo da ala da 71.a sessão, etc.

Onde se lê:
Na ordem do dia, foi lido o parecer, de acôr-

do com o parecer do relator, etc.,
Leia-se:

Na ordem do dia foi lido o parecer do repre-
sentante do S.F.C.F,, no processo n. 751-13.
A Comissão de acorde com o parecer do rala-
t or, etc.

Onde se lê:
Resumo da ata da 73.a sessão, CO) 25 de

agôsto de 1913,
Leia-se:

Resumo da ata da 73.a sessão, Cm 31 de
agAsto de 1913.

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

I I	 r	 1.e.11./.10 •••••nnn• n••• n1/V
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RESUMO DA ATA DA 352.0 SESSÃO REALIZA-
DA NO DIA 13 DE JULHO DE 1943

Presentes os conselheiros Mário de Olistra,
Armando Dias, Anibal Alves Bastos, Alberto
Ituiz e Mexa Ribeiro.

Participaram suas faltas os conselheiros B.
Luiz o Renato Almeida, O conselheiro Alberto
Rui7 abre a sessão transmitindo a presidência
ao 111. . João A. Falcão, presidente em exer-
cício, tendo antes dado a palavra ao ronselhei-
ro Flexa, Ribeiro, que, saudando o S. presi-
dente efetivo, diz da satisfação que todos sen-
tem de vê-lo na presidóncia do Conselho, onde
poderá contar com a cooperação de todos, que
muito esperam da ação de S. Excia. no cargo
que vem de assumir.

Traça um ligeiro apanhado da atuação do
Conselho no setor que lhe é atribuído, atuação
agora menos intensa devido às condições anor-
nes:s decorrentes da coai' sgração mundial.

Cila a ação do Conselho com referência às
expedições que se achavam em curso, de sú-
ditos do "eixo", cassando-lhes as licenças. O
Sr. presidente agradece as palavras do conse-
lheiro Fina Ribeiro e explica o retardamento
de sua posse, motivada por fatos independentes
de sua vontade. Lida e aprovada a ata da ses-
são anterior passa-se ao expediente, constante
de carta endereçada ao Sr. Coordenador da Mo-
bilização Econômica, pelo Si.. Davi de Sousa
Camargo sôbre expedição que pretende reali-
zar sem cunho científico, processo que foi dis-
tribuído ao conselheiro Armando Dias. Após
terem se manifestado pelo mesmo os conselhei-
ros nese fUheiro e Alberto Ruiz.

Passando-se a ordem do dia pede a palavra
o conselheiro A. A. Bastos. Diz que vem ao
conselho despedir-se de seus companheiros,
porquanto vai se afastar definitivamente em
virtude de seus trabinhos no Estado de Santa
Catarina, onde oferece seus préstimos a todos,
agradecendo as distinções e gentilezas de que
foi alvo durante sua permanencia no Conselho,
onde somente deixa amigos. Com a palavra o
conselheiro Mário de Oliveira lamenta a falta
que conselheiro Alves Bastos vai fazer e re-
lembra, que, da primeira vez quê S. Excia. quiz
afastar-se do Conselho este foi unãnime em
manifestar seu pesar, a ponto de impedir que
tal rfastamento se consumasse. Não sendo pos-
sível. agora, demover o conselheiro. Alves Bas-
tos. , quer reiterar, no nome de lodos as pala-
vrrs ditas naquela ocasião, de elogio às qua-
viestes intelectuais, e à capacidade do canse-

demissionário, conforme pode ser aqui-
latsdo pelo exame das idas do Conselho e dos
pareceres de que se incumbiu o Dr. Alves
Bastos. Novamente com a palavra o conselheiro
Alves Bastos agradese a manifestação do se-
nhor 111ário de Oliveira, em cujas palavras vê
repontar o espírito cavalheiresco, que sempre
Presidiu as sessões do Conselho, do qual leva
a melhor recordação.

Ainda a propósito fala o conselheiro Flexa
11 P110. pedindo que cons t e de ata o seu par-

tienlar pesar pela saída do conselheiro Alves
Bestes, já que lhe era impossível um novo ape-
lo que demovesse 5. Excia. do intento de afas-
tar-se do Conselho.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada
C sessão, lavrando eu. secretário esta que, ora
é publicada em resumo. — LC0110M de Azeredo

visto Dão haver expediente sikre a mesa. Com a
palavra o conselheiro Armando Dias, fala sObre
o processo que lhe foi distribuído, contendo
uma carta do Sr. Davi de Sonsa Camargo,
dirigida ao Sr. coordenador da Mobilização Eco-
nômica. Lê a carta e mosLra o percurso da
excursão projetada pelo missivista, em um
mapa. Em seguida lã seu parecer, concluindo
por sugerir seja a excursão em apreço consi-
derada "expedição cientifica de caráter teo-
gráfico". Faz algumas considerações paralela-
mente ao parecer, sendo aparteado pelos conse-
lheiros Mexa Ribeiro e Renato Almeida. Em
seguida pede e palavra o conselheiro Renato
Almeida, que acha não ser' da competência do
Conselho tomar conhecimento do assunto, visto
o Sr. Davi de Sousa Camargo declarar, ilici-
tamente, em sua carta, não cogitar de expe-
dição cientifica. Com a palavra o conselheiro
Alberto Ruiz lembra que o caso é dos que es-
tão omissos no regulainepto do Conselho. Julga
que o Conselho não se deve "abstrair de:sas
internações" e aproveitar o enseja para alargar
suas atribuições. Pede a palavra o conse-
lheiro Mexa Ribeiro para declarar que o pa-
recer do conselheiro Armando Dias merece sua
aprovação. Lamenta não concordar com o con-
selheiro Renato Almeida porque acha role
certos casos devem ser adaptados às atribui-
ções do Conselho e porque vê caráter cientifico
na expedição, dadas as pessoas que a chefiarão
(engenheiros), podendo surgir observações geo-
lógicas. etnográficas, etc. Além disso se; opor-
tunidade para o Conselho tornar-se MIJA co-
nhecido e acha que o S . . coordenador
Mobilização Econômica remetendo o • Proer5-
so ao Conselho entendeu que o Órgão apto a
conhecer do pedido era o Conselho de Fisca-
lizarão das Expedições Artísticas e Cientificas
no Brasil. Eis por que vota a favor das con-
clusões do relator e pede ao plenário que "jul-
gue com atenção a imoorlância . do caso". Com
a palavra pela ordem o conselheiro Mario de
Oliveira diz não ver caráter de ex pedirão ci-
entífica e muito menos artística, na excursão
em debate. O fato de haver engenheiros acom-
panhando a exploração indica que, evidente-
mente serão nesessários meios técnicos para
sua consecução. Isso, entretanto, não dá ca-
ráter de expedição científica a rima excursão
de exploração. Faz considerações sobre as
~seqüências da aceitação de um caso dessa
natureza. Todavia entende que um contacto
mais direto do Conselho com o missivista tal-
vez melhor esclarecesse o caso. O conselheiro
Renato Almeida pede a palavra e lê o trecho
da carta do Sr. Davi de Sonsa Camargo em
que está declarado. taxativamente. que a ex-
pedição não é científica e que o fato do pedido
ter sido endereçado no coordenador da Mobi-
lização Eronómiea prende-se à existOncia da
s espedição Vilifique". O. conselheiro Mexa Ri-
beiro aparteia. Com a palavra, novamente, o
conselheiro Mário de Oliveira insiste no seu
ponto de vista. lembrando que a expressão con-
tida na carta 'rasgar caminho" exclue a id.sia.
aLás, explícita. de expedirão científica. O cen-
selheiro Armando Dias faz novas considera-
ções sôbre o casos acrescentando que seu pare-
cer este..Z. a condicionado à aprovação de sua
preliminar. Tendo em vista as palavras cio
censelheiro Mário de Oliveira e Renato Almeida
opina pela devolução do processo com infors
inação de que o Conselho não pode tomar co-
nhecimento do assunto visto não ter sido feito
diretamente o na forma legal sugerindo que o
interessado se dirija ao Conselho. que, nessa
ocasião apreciará a questão devidamente, Si-.
lução que atenderia às sugestões apresentarias.
O conselheiro Alberto Ruiz aparteia, sugerindo
que o próprio relator redi ja a resposta. A pre-
sidente resumo a questão, antes de pô-la em
votação. Ache que houve evolução de opinião
no decorrer dos debates, de modo a obtersse
solução satisfatória. Lembra que se deve fa-
zer ver ao Sr. coordenador quais são es alr:-
buleões do Conselho e conclue pela modificação
do parecer. Refere-se ainda 'à definição do que
seja expedição cientifica. Posto o assunto em
votação fica resolvida a redação de um novo
parécer. Finalmente o conselheiro Renato Al-
Incida declara ter sido encontrado o processo

que se achava sem solução, deixando, pelo
adiantado da hora, para tratar do mesmo na
próxima sessão. Nada mais ,havendo a tratar
foi encerrada a sessão, lavrando eu, secretário,
esta ata que' é publicada em resumo. — Leo-
nora de Azeeedo Pena.

Paree.'r n. 1.380

Sr. 'sinistro:
Horário Gilberto Certinhas está autorizado

a lavrai' a jazida de mármore e assoriados,
prèvirmente sies:Rasada, existente cai teriaS
de propriedade de Maria José de Fikueiredo
Nogueira e de seus filhos, pelo, de: reto.
mero 12.170, de 27 de maio de 194:t.

Com fundamento nos §§ 1.0 e 2.° do artigo
12 do Código de Minas e tendo em vista a so-
lução favorável dada pelo Govêrno no caso .;e-
melhantc, em que era reclamante a Mitra Ar-
quidiocesana de São Paulo, a proprietária das
terras requer a anulação -daquéle decreto e a
autorização da lavra.

O Sr. diretor geral do D. N. P. M. é dá
parecer que não deve ser feita inclusão ^do^
mármore, pedra ornamental de construção, nas
exceções previstas nos mencionados inirágrafos,
em vista do mármore não poder si?? própria-
mente considerado como mineral Ge pem epox
valor econômico. Reconhecida, porém, que seja
a inclusão, teria havido &ro nau expedição do
decreto n. 12.470, cabendo- aos proprietários
do terreno a preferência para a lavra, mas.
ialsie caso, tem dúvidas o mesmo Sr. diretor
geral se anelação possa ser prorrovida pelo
Poder Execi tive, afigernndo-se-lho que S da
alçada do Poder Judiriário.

Em cumprimento ao respeitável despacho de
V. Ex. que mandou ouvir o consultor juri-
dico do Ministerie, é M.e o meu parecer:

Es-vi do § 1.° do art. 12 do Código de Minas
a exceção compreende:

"as pedreiras e os depósitos de substán-
• cias minerais que pão contenham minério

de maior valor económico, quando possam
ter emprêgo imeêiain ia 'padre ou sem
outro benefichimento, e não se destinem a
construções de interêsse pUblico. nem te-
nham aplicação na indústria fabril'.

O mármore é encontrado em jazida conside-
rada "pedreira". pode ter emprégo imediato
acorre, sem outro beneficiamento além de talhe
e isrma unira assentamento, não tem aplicação
»a indfistria fabril e, no caso do processo não ^
se destina . a construção de interêsse
Essas cireunstáncias tornariam o seu aiirov,si-
Lamento indepen lente de autorização do Co.
vêrno, vale dizer, pelo proprietário da pedreira.
diretamente ou por interposta pessoa. Se ens
freteni°. às pedreires se aplicar • a condieão.
para o livre aproveitamento, de . que não te-
hbana maior valor econômico. a ser Verificada
pelo IL N. P. M. nos térmos (101'2 0.. o
aproveitameoto cairá no regime do 'Minto.'
ficando assegurada ao proprietário do solo a
preferência para a lavra e contando-Se. desde -
então, o prazo de cinco anos, na forma-do ar-
tigo 7.°

A interpretação do § 1.0 pede que se inquira,.
Preliminarmente, se o Pronome ', que" é rele-

ItEsumo DA ATA DA 353•0 SESSÃO REALI-
ZADA NO DIA 20 DO MS DE JULHO DE
1 91:3 SOB A PRESIMNCIA. DA CONSE
LHEIRA 13. LUTZ.

Compareceram os conselheiros Renato Al-
meida, Alberto Raiz, Armando Dias, Mário lie
Oliveira e Flexa Ribeiro. Lida a ata da sessão
anterior falou o conselheiro Renato Atmeida,
pedindo que consta a declaração de que,
se estivesse presente, secundaria com prazer,
de viva voz, o que foi dito a. respeito do afas-
tamento do conselheiro Aníbal Alves Bastos.
Aprovada a ata passou-se à ordem do dia.

Departamento Nacional da Produeão
Mineral

SUÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Diretoria Geral

EXPEDIENTE DO SR. mvasno
Dia 11 de setembro de 1043

N. 2.019-43 — Lauro Pereira Pinto. —
Deferido, de acôrdo com o parecer:

Dia 15 de setembro de 1943

Processo S. C. M. n. 8.8'.8, de 1912 e D.
N. P. M. ii. 8.203, de 1911.
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u p,efflante processo administrativo. por
decreto do Presidente da Rem bilra, ob-
servados os prazos, e formalidades doe au-
tige 20, ou por sentença judicio/. em ação
soriária, proposta por qualquer interssa-
do, no provo do um ano-.

Mo encontro razão, portanto, para a conclu-
são a qiie chegou o S e . diretor geral. em só
reconhecer a competência olo Poder Judiciário
mesmo que, ao caso, fõse pira aplicar-se
acp.C. le dispesitivo, o que, ao meu ver. não
Ocorre.

sebre o assunto tenho opinião conhocida.
acorde, aliás, curo a praxe soguirla polo Go-
verno.

O processo administrativo, paia declarar a
anulação ou a caducidade das autorizações Alo
pesquisas ou de lavra, só aplicável quando O
que lhe dá causa é o procedimonto irrogular. ao
arrepio das imposições legais, dos titulares das
autorizações. porque, só nessa hipótrese há ma-
téria conteciosa a ser apurada. A anulação e
a caducidade são ripeiras impostas aos titolares
culpados do infração da lei e como apenas que
850 oxigoon procesen em que seja aloirada a
responsabilidade dos infrolores. A nolioledo não
é de pleno direito, roas dependente de resci-
são.

Si' a anulação -não decorre de procoolimonto
Irreenlar do titular-da autorização, mas de vi-

Na espécie em causa, coucedou o Governo
uma autorizoção de pesquisa tendo por objeto
pedreira ( . e mári-nre a que :só cai no regime da
autorização por se !xotar de jazida de -maior
valor econômico", ao ver do Sr. diretor geneel
(to D.N.P.M. Mesnar aceito esso ponto de "1"1-
Kl cuja discussão é l adroilida pelo sou próprio
autor, o regime a que fira sujeita a pedreira
de mármore não é o que eege as jazidas
coesideradas desconhecidas por não °por! n-
tumente manifestadas, mas o aplicável a estas
cem o proprietário do solo equiparado aos ma-
n i festantes para o efeito de ser-lhe assegurado
a preferência à lavea. tia forma do art. 7.'
do Código cds Minas.; Em vez disso o Governo
ronsiderou a pedreira de mármore come ume
jazida comum desconhecida oi outorgou a &-
Heir) Gilberto Corlinhas autorização para a
sua l'isqLisa e lavra sem levar cio qualquer
conta a presencia legal que a lei assegura
ao proprietário do solo para a lavra da mes-
ma pedreira.

Mo há, no ato o*peolido pelo Governo so-
a° que investigar a sua validade intriosoca,
tratando-se, como se q rata, (to pedreira eoquá-
Menta nas exceções previstas nos tà§ 1. 1) e 2.0
do art. 12 do Código. O rovonhecimento da-
quela validade ou a sua negação é tnalAra
que só ao Governo ()alie docidir, sem necessi-
dade de audiência da parto, cuja opinião em
nada poderá afetar a doeisão, póslo que vão
tomada com o caráter de pena contra o titu-
lar da autorização, mas tão soommte para ree-
tabelecer o império da lei perturbado pelo
próprio Governo.	 1,

Isto em lese,. aplicavol a qualquer caso, no
do processo, há ainda que se tornar uni coo-
sideeação os antecedentes, para reforçar solo
o ponto de vida morei, o ato de império a ser
baixado pelo Governo. •

A requerente provim, com a juntada das
certidões de fls. (i).N.P.M.
(RIO a pedeeira de lnármor! .. em ounsa, 1 . 31:tx a
eeneo explorada por I José França Simõos,
exonnoão dos contratos do 21-5-1937 e r.) de
°Motoro) de 1938, devendo o arrendamenio
prolonoar-se ate 5 do outubro do 1916, e que
foi na plena.vigencia dOssee coniratos que 110-
releio Gilberto Cortinlias roquereu autorrzaçãi)
para a peequisit da pedreira, não por si, (nas
eomo preposto dislate:nolo da firma Silva Arcai

Comp., que explora i atualmoule dita, motivei-
ra na qualidade de sneessora, no arrenda-
mento, de José França Simões, conformer con-
trato lavrado nas notas do tabelião do 7. 0 Ofi-
cio da. Capital Federafk sob ex. 586, fls. 58.

"Alega a requerente (textualinototo) q .e :en-
too, por duns vezes, retniero o r a pesquisa da ja-
zida, tendo doeistido da primeira vez, peio faro
do toe o urefoito mli iininiciMo (Sele Lagoas)
recebido uma inforrnação oro resposta de uma
consulta do Deparlamonto Fedoral direProduçã,
Mineral, de vote jazida de mármore era con-
siderada pedroira e coroo tal indopendooto ff('
registo. Posteriormente foi modificado o Có-
digo nesta parle. A roqueront e procurou então
pedir a pesquisa, tondio poisado procuração a
um advogado o fornorido todos os documentõe
exigido: pelo Código do, Ninas

'
 conforme prova

com documentos juntos, em 21 de novembro de
1911, mas seu procurador em vez de cumprir
seml mandato, ontregou bbs NS documentos
aos Srs. Silva Areal &. 1 Comp. e. l'0111 surpresa
do remoo:polo. não Ifrumulrada aos . mesnoos
D.E.P.M. (Vo sso Minis:ledo, tendo mais tordo.
os Sr8 Silva Areal CoroIi. the devolvido
ditos documentos".

Corroborando o que alega, (planto ao pedido
de pesquisa, a requereute junta o original e tuna
cópia do requerimento, datado de Sete Legoas,
em 20 de novembro de 1911, subscrito pelo
advogado Cirilo Abreu Paiva, acompanhado (hl
atestado de idoneidado financeira, CPrt Pião de
idade( e planta da jazida, corn as assinaturas
dos subscritores desses docomontos reemito,-
eidos pelo tabelião de Sete Lagoas, em 25 do
novembro de 1941, o que prova ser verdadeira,
a alegação da requerente, quanto ao ser pro-
pósito do requeroe a autorização do pesquisa.

Silva Areal o& Comp., arrendatários da pe.
dre:ra de mármore, seguindo o procedimento
anterior de outros solicitantes do autorização
do pesquisa eito situoção idOnt ice, acharam mais
convenient e continuar a exploração da pe-
dreira, não mais como arrendatários sellà
corno titulares de autorização da laNra, urtda
mais pagando ao proiorietário — locador da pe-
dreira e requereram a autorização, por In-
termédio de 'Imolei() (leiloe-to Cortinhae, -voe
loodo-s(' da interprotação dada pelo 1).N.
(1'.M. aos §,§ 1.0 o 2. do arl. 12 do Código
de Minas, em sentido contrário a primeira,
mente adotada de tine jazida de májonore (5
pedreira, cujo apreveitamento indopoode,
autorizoção do Goviomo.

Nessas condições, e tratando-se, como se
trata, de uma autorização de lavra nula do
pleno diroito, por é: co funda 111Pni:II (10 ato coto
a outorgou, sem a irepreseindivol consuota ao
proprietário do solo, o exercido do seu clireito

prefe oencia, é men prreeor que devo eet do-
cl:-mudo n Itilo o decreto do que é litelar llocácio
Gilborlo Cortinhos e concodida a motorização de
lavra da pedreira aos proprietários do solo, re-
presentados pela remrorenlo, um exervício do
direito de proi'orencia, mio lhos é exores:4,1111(.1r-
t o assegurado Poios rel'erido.4 dspositives
Cédig,o de Minas.

Solvo melhor juizo.
• Rio de Janeiro. 28 de ogósto de 1913. —
Leciono Pereird da Silva, consultor jurídico.

Despacho do Sr. ministro: De ite tirdo. Pro-
ceda-se conforme o parecer.

Em 15-9-43 . — Apobnlio Soltes .

Processo SS,,,'1. n. 11.911, de 
1912 e 1).

N.P.M. ri'. 330, de 19.12.

Pdreeer 11. 1.382

Sr. minietro:

Fortunato Alves Pereira, Molar do decreto
10.374, de 1 de setembro de 1912, que o au-

torizou a pesquisar mica e associados no mu-
nicípio de Aluo Campo, Estado de minas Ge-
rais, nutria área de 521.60(3 lia, situada na
Fazonda do Tijuco, é denunciado por Antônio
r.onçalves Machado, proprirlário da mosilia
fazenda, por não ter iniciado a pesquisa den-
tro (tu) prazo logal de sois meses e haver t rans,-
ferido a Osvaldo da Silva Ribeiro o direito de
Pesq u i s a , juntando o dote no j ento, para prova
do alegado, urna justificação meio-luziria no
JltíZo de Direito da, comarca til' Abre Cain-
po, is m que depuseram se's teeloriumbrie o ema
certidão do teor da proviiravão passada pelo
dontinciado ao dito Oevahlo da sova itioo_Oro,
em 2 de fevereiro de 191:4, nas notas (to ta-
bolião do 16.0 Oficio da (Orlado do Rio de Ja-
neiro, ror quat lho confiro poderi o s, irrox-ogn-
vois e oni causa própria para roatizar a lios-
quisa autorizada potO rolorido docrefo, traier
de todo e trialquor negócio junto ao
lamento Narional da Produção Minorai, aoro-
moldar relatórios .e unta V P./. torminado o pra
zo, requer a autorização de "lavra no nome do
mitorgado.

'	 1).N.1'.M., ao encaminhar a donitticer,
informa que liouvo motivo ole feiro maior
para que os trabalhos de pesquisa não
ciassem no prazo legal — a mocessOlade (10
constituir as servidões do imóvel por ação ju-
dicial e é do parecer que oão houve a trone-
ferência dos direitos de pesquisa, por faltar
à procuração 0111 CailSa própria eficiência le-
gal par-a aquele efoito, ponto ole vista sustou-
todo pelo assistente jurídico Dr. Olgemar Pe-
dro Rangei, na informação de fls. 63 a tl0,
oceif o. ,,,splo restrições pejo Sr. Dr. Averno

tivo sio-conte nos depósitos do substâncias mi- cio fundamental do titulo, o é, por isso, de
nerai3 ou Lambril) irs pedreiras, porque, se só- piloro direito, a sua decretarão pelo Govêrmo
mente àquelas substâncias, às podroiras de não depende de processo bastando um ato de-
'namoro não se aidicaria a condição do apro- claratóvio nesse sentido.
sentarem ou não maior valor económico. A
ausência de urna vírgula, separando a palavra 	 A autorização é outorgada pelo Govêrno
lieetreira;; da conjunção e, o motivo da con- P or ti m ato de liripi ruo	 t, d,Imis	 e'-
dição, Uniram quo esta abrange assim os de- pedido o ato, reconhece que o não devera
pósitos como PS pedreiras. ter expedido, por l outro ato de império, se-
Fixado ê:r3e ponto, se, ceio parecer ao senho,. melhante, anula o anterior. Nesse caso o 'proc.
diretor geral do D. N. P . M o memore oro, administrativo, a (pio se referi! o art. 26 do Cá-
deve sor ioicluído entre os minerais de pequeno digo de Minas, seria injustificávol, quando
valor nem ()mico, estarão as pedreiras de már_ não um contrasseneo, porque o responsável
moro permanentemente nr regime da ou turi- Pelo êrro. é q Pró prio Gov i''rflo e é ineoll ee bí-
zação para o Seul aproveitamento.	 vel que ele se proceese a si mesmo.

Essa circunstância, ainda ao ver do senhor
direito' geral, o excluirá das exceções previstas
nos ?á 1.0 e 2.0 do art. 12.
, Es:a ronclusão não me parece que encon-

tro ooõio naqueles dispositivos do Código de
põ.sto que a condição de maior valor

econômico, em se tratando de pedreiras e de-
pósitos do substâncias II) morais, que possam
ter emprego imediato ia neutro ou sem outro
benolicianionto :dein de tolhe e forma para a• r

-sentai-mito, não é eliminaWrio, mas tão sismo-Me
atua como motivo para (pie caia no regimo da
autorização, assegitrrda ao proprietário do solo
á preferencia para a lavra.

O pedido de auto izaçzio para a posquisa da
pedroira foi aprosertado por llorricio Gilberto
Cortinbas, em remo rimento de 21 de novem-
bro de 1'111, quando já ein pleno vigor o ar-
tigo 7.0 do Código eo Minas. AO 1ecebe-10 ta-
lua e.) 1). N. M. processá-lo, tendo em vista
O dispostoo nos parágrafos do art. 1:!.. combi-
nados eme os arts. 15 e 7.0 do mesmo Código,
por 1icarem assemelhadas iim; ja-
zidas manifestadas e registarias as pedreiras e
depósitos de sulista leias minerais, cujo am.o-
Voiliimento houver ruído no regime do mesmo
Código. A proprietária do solo, indicada no
requerimento de llorácio Gilberto Cortinlias,
devei ia ter sido nolifieeda por edital o só de-
pois do seu pronunciamento poderia ter an-
damento o pedido de pesquisa.

Niio tendo sido cumpeida essa formalidade.
ao meu ver. tem tôda a priwedèneia a rela-
mação de Maria José de Figneiredo Noeueira.
para (mo lhe seja asse .eurado o direito de pre-
fere leia a lavra da ped eeira já requerida por si
e como baixa !iate dr seus filhos monores,
com ela condôminos de pedreira ' te mármore.
com anulação prévia dl do o'eto de lavra m-
devidamento expedido ao dito Itorácio Gilber-
to Cortinhos.

Para tornar efetiva a anulação enteio' o se_
nher diretor geral do D. N. P. M. ou o soi
Poder Jud:ciário tem competência.

O Corli . o do Minas, em seu artigo 38: nu-
mito que a nulid. • cle das autorizaçõos de lavra.
feitas cor I infração do disposto no mesmo Có-
digo, pod .-rá ser declarada
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Inácio de Oliveira, no exercício eventual das
funções de diretor-geral do D.N.P.M. e pelo
Dr. Daniel do Morais Sarmento, na chefia ata
Secção L.A.F. do D.F.P.M., não obstante
reconhecer este que

"com relação à cessão e transferência de.-
noticiada, tornou-se evidenCe qu e o con

-cessionário usou de unia manobra chim-
latória no sentido de transferir indireta-
mente a autorização, fazendo-se substituir
para todos os efeitos pelo outorgado".

lain cumprimento ao respeitável despacho
de V. Exala. que mandou ouvir o consultor
jurídico do Ministério, é meu parecer que a
denúncia, por sua relevância, deve ser rece-
bida e instaurado contra o titular do decroto

o proves° administrativo a que se refere o ar-
tigo 26 do Código de Minas, por intringência
do disposto no art. 16 n. 1. com a sanção pres-
crita no art. 25, do dito Código.

As testemunhas arroladas e ouvidas na jus-
tificação depuseram, oinformemente, no sen-
tido da efetividade da transferência pelo ti-
tular do decreto a Osvaldo da Silva Ribeiro, ti&
direitos de pesquisa outorgados no mesmo de-
creto, mediante o pagamento da quantia de Cr$
18.000,00, cinco das testemunhas por terem
ouvido do próprio Osvaldo a c da
compra, sendo que a primeira, a quinta e a
sexta, com a indicação daquele preço e urna,
a quarta, por ter ouvido dizer.

Por outro lado, os lêrmos da procuração. em
cansa própria e com poderes irrevogáveis,
passada por Fortunato Alves Pereira a Osval-
do da Silva Ribeiro, mostram que a transfe-
rência proibida operou-se, de fato, e que basta
para a aplicação da sanção legal.

Muito tem-se discutido sare os efeitos da.
procuração em causa própria como cessão,
havendo quem lhe conteste êsse efeito, no
campo doutrinário. Entre nós, porém tem-se
lhe dado dito efeito inúmeras vêzea, taxativa-
mente, em várias leis, não ~ente estaduais
e nuniicipais, como federais.

A opinião vencedora, sufragada pela juris-
prudência de nossos tribunais, é a mie lhe
reconhece efeitos de cessão, desde que se trate
de direitos, para cuja transferência não exija
a lei forma especial.

Aliás, a inoperância da procuração CIO
• própria, com efeito de cessão do direitos,
só pode ser alagada por aqueles que tiverem
interêsse legítimo em negá-lo. Jamais poios
que nela intervieram ou dela usaram como
manobra simulatória para se furtaram ao cum-
primento da lei e, com maioria de razão pela
própria administração pública, a qu ,m incum-
be zelar pela fiel aplicação da lei violada es-
pecialmente visada na simulação e essa seria
a situação em que ela ficaria cotocada. se
pudesse prevalecer o ponto de vista sustenta-
do pelo D. N. P. M., neste processo.

O easo, pois, é para o processamento da . ca-
duc idade .

Salvo melhor Juízo.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1913. -

Ln ,..inno Pereira da Silva. consultor Jurídico.
Despacho do Sr. ministro: De. aaórdn. Pro-

ceda-se conforme o parecer. -- Em .15-9-43.
- Apo/ottio Saltes.

Dia 47 de setembro do 1913	 -
N. 3.997-43 - Francisco Mariano da Silva.

- Concedo o prazo solicitado, conforme o pa-
recer (sessenta dias).
N. 3.813-43 - Joaquim Batista Barbosa.

- De acôrdo. Concedo o prazo pedido (trinta
dias).

N. 4.510-43 - Amoldo Junqueira. - Con-
cedo o prazo sugerido pela 1). do D. N.
P. M., de acôrdo com o parecer (sessenta
dias).
N. 4.366-43 - Jerônimo Coimbra Bueno.

- Concedo o prazo suplementar a que alude
o parecer do Sr. Diretor Geral (sessanta
N. 4.062-43 - José Barroso cie Carvalho. -

Concedo o prazo suplementar a que se refere
o parecer (trinta dias).

N. 4.120-43 - João Pereira Quintela. -
Coucedo o prazo pleiteado, de acôrdo com o
parecer (sessenta dias).

N. 4.203-43 - Antônio Brandão Junior. -
Concedo o prazo a que aludo o parecor tio
Sr. Diretor Geral (sessenta dias).

N. 3.425-43 - Alfredo Oloe. - Parecer
Sr. ministro:

"O interessado no presentç processo. intima-
do a instruir satisfathaiamento sou requerimen-
to de autorização de pesquisa, requer a V. Exa.
prorrogação de prazo para atender a intimação.

O mesmo interessado requer ainda prorro-
gação de prazo para atender a intimação refe-
rentes aos processos ns. 3.422-43 e 3.421-43,
que já submeti a V. Exa., com proposta de
arquivamento por falta de cumprimento de
exigências.

Estou de acôrdo em que seja concedido pra-
zo suplementar de 60 dias ao requerente, para
os citados processos.

Em 16-9-43. - Antonio José Alues de Sou-
za, diretor geral.

Despacho do Sr. ministro: De, acôrdo. Pro-
ceda-se conforme o parecer. Em 17 de se-
tembro de 1913. - Apolonio Sanes.

• .795-.43 -Sílvio Abas Ganem. Parecer
- Sr. ministro:

O interessado no presente processo. intima-
do a apresentar nov a Planta , atendeu à inti

-mação fora do prazo.
Para que possa ter prossegui imanto o estudo

do processo, torna-se necessário que V. Exa.
autorize o recebimento da planta, aunsideran-
do assim prorrogado o prazo anterior, provi-
dencia com a qual estou de acôrdo.

Em 15-9-43. - Antônio José Alves de Souza.
Despacho do Sr. ministro: De acôrdo com o

parecer, concedo o prazo pedido. Em 17-9-13.
- A polui nio Saltes.

Dia 18 de setembro de 1913

N. 7.690-43 - Lourenço Peroba Filho. -
Deferido, de acôrdo com o parecer..

N. 7.692-43 - Edson de Carvalho. - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 20 de setembro de 1943

N. 10.300-42 - ~avio Oscar de Matos.
- Prove que sua área não interfere com a do
decreto n. 12.916, de 17 de julho de 1943, no
prazo de sessenta dias.

N. 8.555-13 - Mércio Rodrigues Andrade,
NelSon Coelho Rezende, Acilino Coelho Rezende
e F.raclito Araripe de Souza. - Requaira auto-
rização de pesquisa nos tèrmos do art. 11 do
.Código de Minas, juntando provas da naciona-
lidade brasileira e de capacidade fiarinceira
para pesquisar quartzo e planta da área a
pesquizar, assinada por agrimensor matri-
culado, todos os documentos selados a•com fir-
mas reconhecidas.

N. 8.551-13 - Vicente Moura Franca. -
Requebai autorização de pesUnisa nos termos
do art. 14 do Código de Minas, juntaado provas
de nacionalidade brasileira e do capacidade
financeira para pesquisar quartzo e planta da
arca a pesquisar, assinada por agrimensor ma-
triculado, todos os documentos selados e com
firmas reconhecidas.

N. 8.452-43 - Manuol Casar. - O Código
de Minas lhe assegura o direito de requerer
autorização de pesquisa eni terras de proprie-
dade alheia, não sendo êsse direito evaiusivo
do proprietário do solo.

N. 7.762-43 . - Lourival Sonza. - Defina
satisfalôriamente a posição da área requer ida,
mediante nova amarração, no prazo Je sessen-
ta dias.

N. - Henrique Justiniano Doura-
do. - Apresente nova prova de capacidade
financeira em térinos itaeitáveis e nova planta
amarrada a ponto fixo e inconfundível do ter-
reno, no prazo de sessenta dias.

N. 7.119-43 - Afonso Tosta, desdobre seu
requerimento em dois, um para cada área má-
xima, no prazo de sessenta dias.

N. 6.567-13 - Davi Wille Eupion. - Cor-
rija a divergência entre a (lese:ação da- áraa
pretendida e a planta apresentada. no prazo la
sessenta dias.

N. 6.508-13 - Valdemiro Silva Santos. --
Declare qual o distrito da área de pesquisa, ir
acôrdo com a mais recente divisão territorial.

O prazo para o ciunprimento destas exigan-
cias terminará em 23 de outubro vindouro.

N. 8.451,43 -,- Iracema Carvalho Portela.
- A repartição não tem feito a demarcação da
área de pesquisa para o interessado. Compete
ao mesmo fazê-lo.

Dia 21 de setembro de 1943

N. 7.871-13 - Antônio Henrique Marra. -
Declare se lhe interessa o remanescente cia
área (371 Ha). Caso positivo, apresento planta
da área remanescente, fazendo-a definir se.-
gundo seu comprimento e rumos, amarrando-a
a um ponto inconfundível do terreno.

O prazo para o crunprimento destas exigên-
cias é de sessenta dias.

N. 7.800-43 - Floro Edmando Freiro.
Declare os nomes dos proprietários du solo, no
Prazo de ses.santa dias.

N. 7.687-13 - Olímpio Galdino de Sousa.
- Apresente nova planta, assinalando conve-
nientemente os lados do perímetro e fazendo a
correção na indicação do Norte, verdadeiro e
magnético.

O prazo para o ciunprimento destas exigên-
cias é de sessenta dias.

N. 7.511-43 - . Mineração Boa Vista Limi-
tada. - Prove que a Emprêsa está perfeita-
mente enquadrada nos termos do art. 6. 0, § 1.0
do Código de Minas, quanto ao que diz respeito
ao arquivamento de seu título no D.N.I.C. e
Junta Comercial do Estado de Minas Gerai

Aguarde a solução do DOPM -3.699-43, pois
que, o seu interfere totalmente com o mesma.

O prazo para o cumprimento da exigência
apontada é de sessenta dias.

N. 7.539-43 - Mineração Boa Vista Limi-
tada. - Prove que a Empresa está perfeita-
mente enquadrada nos termos do art. 6. 0. § 1.0
do Código de Minas, quanto ao que diz res-
peito ao arquivamento de seu título no D.N.
1.C. e Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais.

Aguarde a solução do DGPM-3.699-43, pois
que, o scu interfere totalmente com o mesmo.

O prazo para o cumprimento da exigência
apontada é de sessenta dias.

N. 7.507-43 - João. Branco de Morais Jú-
nior. - Apresente novo atestado de capacida-
de financeira e novo elemento topográfico no
qual OS lados retilíneos estejam devidamente
definidos por comprimentos e rumos, ficando
esclarecido se a rodovia assinalada é a que vai
de S. Amaro para M'Boy-Guassú e a denomina-
ção do paqueno córre go que atravessa a estrada
para Sart° Amaro.

O prazo para o cumprimento destas exigi-
cias é do sessenta dias.

N. 7.186-13 - Januário Luiz Soares. -
Apresente nova planta. siutando sua :Área, em
relação à confluência do Córrego Lopes e do ri-
beirão Lages. ou •então. prove que ela não in-
terfere roto a assim dafinida:

Uma área de 2.5982 ha, delimitada pôr
um hexágono que tem um vértice na extremi-.
dada de urna - linha poligonal do cinco lados
que a partir da confluncia do córrego Lopas
com o Ribeirão da Lago têm os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos:

171.90 - 55° 41 NW
127.50 - 41° 13' NE
141.30 - 690 15' NW
121.00 - 8° 23' NW

80.20 - 41 0 04' NW e cujos lidos a paa.
tir deaaa vartice têm os segubitea compriman
toa e ruim= magnéticas:

111.60- 760 12' NW
117.30 - 23° 51'
176.80 - 360 29' NE
51.20 - 360 46' SE
98.80 - 4° 25' SE e

161.50 - 31 0 22' SW.

praz() para o cumprimento destoa exigèn_
rias é de sessenta dias.
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N. 7.482-13 -.-. Adelson Rebelo Moreira. -
Esclareça em que distrito se acha a área a pes-
quisar, no prazo de sessenta dias.

N. 7.481-13 - Adelson Rebelo Moreira. -
Esclareça em que distrito de município de Ma-
caé se situa a ocurrência objeto dêste seu pe-
dido e apresente nova planta, na escala mínima
de 1:10.000, contendo a poligonal delimita-
dora dos 18, 40 lia amarrada a ponto mais
próximo de um dos vértices.

O prazo para o caunprimento :testas exigên-
cias é de sessenta dias.

N. 7.231-43 - Sílvio de Campos Filho. -
Declare se lhe interessa o remanescente da área
solicitada (26,6845 lia), da interferênc!a nota-
da com os pedidos DGPM-3.112-43 e 4.051-13.

O prazo para o cumprimento destas exigên-
cias é de sessenta dias.

N. 7.097-43 - João Batista Anhaia de Al-
meida Prado. Apresente nova planta. em
que estêja nitidamente representada a área
pedida com os nonos e comprimentos dos lad.)s
da poligonal que a envolve e indiane o distrito
municipal em que ela está situada, declare.
outrossim, os nomes dos outros proprietários
do Rolo, 110 prazo de sessenta dias.

N. 6.999-43 - Domingos Lobato da Costa
Negrais. - Apresente nova amarração da área
em relação h sonda da Fazenda Imbaia ou Rio
do Peixe, bem como declare qual a substância
contida na classe XIV que pretende levar a
efeito a exploração.

O prazo para o cumprimento destas exigên-
cias é de sessenta dias.

, N. 6.926-43 - Tbmaz Ribeiro 'Filho. -
Apresente piai ta dai área pleiteada, dando a
relação de um de seus vértices • para com
confluência do córrego • Cachoeirinha tomada
como base ao. pedido DGPM-517-43.

O prazo para o curnprimento destas exigên-
cias é de sessenta dias.

N. 6.721-43 - Mineração Geral do Brasil
Limitada. - Apresente nova Planta da área
pedida, corrigindo os êrrosí notados na já apr.-
sentada. no prazo de Sessenta dias.

N. 5.969-43 - Luis de Lima Tavares. -
área requerida interfere com a já objetiva('
nos DGPM-513-43. devendo-se aguardar a so-
lução do mesmo. Apresente o desdobra-
Mento do seu pedido em um requeri.
mento para cada área máxima, fazendo-as
amarrar a um ponto inconfundível do terreno.
delimitando-as segundo seus comprimentos c
rumos deduzidas as interferências notadas.

O prazo para o cumprimento destas exigên-
cias é de sessenta dias,.

N. 6.460-13 - José Antunes de Cerqueira.
- Declare qual o nome do distrito em que • se
localiza a jazida pretendida para a pesquisa. no
prazo de sessenta dias'

• Dia 22 de setembro de 1913

.
N. 8.615-13 - Faustmo• José Monteiro. -

Requeira autorização de pesquisa, nos tétanos
do art. 14 do Código de Minas, juntando ates-
tado de banco declarando sua capacidade finan-
ceira para a pesquisa, prova de nacionalidade

brasileira e planta da área de pesquisa, assina -

da por agrimensor matriculado, com todos os
documentos selados e com as firmas reconhe-
cidas.
" N. 3.231-43 - Hugo Santa Cruz Monteiro.
- Informe se a área a pesquisar se encontra'
no município de São João Gadd ou Monteiro,
no prazo de sessenta dias.
• N. 6.308-13 - Marsal Santas. - Esclare-
ça a divergência existente entre a P e tiç ã o ini-
cial e a planta, quanto ao tamanho da área.
apresentando nova planta e memorial concor-
dantes e certos. O prazo para o cumprimento
destas exigências é dé sessenta dias.

N. 7.963-13 - Alberto de Azevedo. - De-
clare qual o município e distrito em que, real-
mente; fica situada a jazida. pois o município
citado - parra de S. João, segundo o prontuá-
rio sôbre a Divisão Territorial do Brasil, é dis-
trito do município de Casemiro de Abreu, co-
marca de Macau. O prazo para o cumprimento
destas exigências é de sessenta dias.

- Alberto de Azevedo .. - De-
elare qual o 'município e distrito em que, re-
atinente, fira situada a jazida, pois o município
citado - Barra de São João. segundo o Pron-
tuário sôbre a Divisão Territorial do Brasil,
é distrito do mui n iCípi0 de Casemiro de Abreu,
comarca de laacaé. O prazo para o comprimen-
to destas exigências é de sessenta dias.

Devem comparecer à S.A. do D.N.P.M. para
receber guias paro parlamento  de taxo, no
prar.o de sessenta dias. os interessados nos
prõerssos abaixo i.rlacinnados:

Dia 17 de setembro de 1913

N. 6.1I1-43 - Vitor Geraldo Simonsen.

Dia 20 de setembro de 1913

SERVIÇO
DE
REEMBÔLSO POSTAL

2.310-43 - Judia Ramos Presgrave.
6.023-. 43 - Arlindo José Teodoro.
6.562-13 - José Teodoro Alvares Gon-

6.504-53	 Davt \\r ifle Lupion.
6.728-13 - Francisco Alves do Amparo.
1.918-i3 - José Fernandes Filho.
7.382-43 - João Fiuza.
5.231-10 - Alberto Pereira Pinto.
3.117-41 - António Moreira dos Santos.

A tsoutsiçiio de obras. se paratas -
e publicaçôes outros, editadas I,

pele Imprensa Nacional,
Guando 'cita pelo SERVIÇO
DE REEMbõL50 POSTAL
oterece dpreciável comodidade.

Enfre qc vélntrAens decorrentes do

sistema, enuaieram-se as seguintes t
a) pronto atendimento:
b) pagamento no ato da entrega pala

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem
1.0, ser dirigidos por carta ou telegra-

ma a IMPRENSA NACIONAL,
2.° trazer a declaração Serviço de Re-

enitiâlsoz
- 3.0, conter endereço claro, enuncian-

do nome por extenso, localidade,
rua e Estado;

4.ã, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas.

Dia 21 de setembro de 1913

Manuel Melo da Silva Lima.
itorácio Belfort Sahino.
Manuel José de Oliveira.
Manuel de Sampaio Torres

Joaquim Vicente de Castro.
Adelino Dias Pio.
Athon Alves Barcelos Cor.--

Vitor Geraldo Simonsen.
Nelson de, Rezende Seiva

Jorge Dumay.
Fia% io Beneduce.

Dia 22 de setembro de 1943

N. 6.267-43 - Antônio Gomes Lopes.

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS

Dia 23 de setembro de 1913

D.G.P.M. - Interessado -.Natureza - Local
- Município - Estado •

N. 8.909-43 - Francisco de Abreu Santos
- Feldspato. mica e, associados - São Gon-
çalo - Rio de Janeiro.

N. 8.919-13 - Escritório Levt Ltda. -
Manganês - Campo da Ponta Alta - Andra-
das - Minas Gerais.

N. -8.928-13 - Francisco de Assis Duarte -
iSchisto betuminoso, tintino e associados - Fui-.
zenda do Carvão de Pedra ou Togo - Alvinó-
polis - Minas Gerais.

N. 8.929-43 - Francisco de Assis Duarte

1
- Ouro e associadOS	 Fazenda de Santa Cruz
• 'Santa Bárbara •-•-- Minas Gerais.'

N. 5.213-43 -
N. 4.183-13 -
N. 3.517-13 -
N. 2.051-13 -

Filho. •
N. 6.315-13
N. 6.373-13 -
N. 6.470-43 -

rela.
N. 6.02-43 -
N. 6.626-43

Júnior.
• N. 6.831-43 -

N. 11.241-12 -



Natureza Localidade.

-

Município

•

Estado

.

Quartzo e assoe.

.	 .

São Pedro •	 - Cantagalo	 '
_

Rio de Janeiro

•	 Schelita e assoe. _Logradouro	 . Pitos Paraíba

- Sehelita e assoe. Suécia Patos Paraíba	 .

Minérios	 de	 cabre,. Faz. da	 Palma ou ',São Gabriel e Lavras R. G. Sul	 o
•	 roolibdeno e 'MO. : , Bom Retiro
Minério de ouro e as. Faz. da 'Palma	 ou São Gabriel e Lavras R. G. Sul

-" Retiro
•	 Cassiterita • 	 lune. •CaPão	 das' Flores 'e .

Faz.	 da	 Caetioei;-
rinha Bomsucesso N. Gerais

Quartzo	 • Fazenda João Dias Lavras M. Gerais

Cassiterita	 e -assoe. i •	 -	 ••

Caolim	 'Faz. Campo Limpo e	 Pará de Minas
Tahatinga

Mica e assoe. 	 Sia. Rita dos Ltizes	 Rio Preto

Bamsueesso e S. João	 M. Gerais • -
del Rei

II: Gerais	 •

' M. Gerais

• v;31.;,! Irv$0,7.	 .
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- .	 RELAÇÃO DO g PEDIDOS DE ,PESQUÍSAS 'PROTOCOLADOS- 	, • : •	 ,

	

.	 ,

	

.	 .	 • , 1	 •	 6	 Dia 24 de .setefabro de' :943	 ..	 -	 ..	 	.--I	 ..	 .	 •

	

DGPM _	 • Interessado

8.932-43 Otávio .	 de	 OliVeira	 	

8.930-43 Severino.' Aires	 de .	Araújo	 	

8.937-43 Tobias Marcelino de Medeiros 	

.8.938-13 João .de Macedo Linha 'rea	 	

8.939-13 João de Macedo Linhares., 	 ,
8.940-13 António Gomes Lourenço 	...

•

8.917 .-43 José Pereira Campos ''	  1

8.957-43
.	 -

Prudente Pereira Filhe 	

8.961-43 Sebastião da Silva Guimarães 	

8.062-43 Nieolau -Panzera 	
1      

,	 .	 .	 .	 .

	

.	 .	 '	 •	 .	 •	 ..	 ..	 ..	 .
ii xado' o roceUo n. 29.602-43 referente -ao- .-a e	 p ,	 ,	 ,

• Divisão	 ,

	

de Águas'	 _ -.. .	 . • Dia 24 de ,setçmbro de 1943 ., .
'	 .	 relatório do 'primeiro trimestre de- 1942; da • ••-	 -EXPEDIENTE DO SR. -DIRETOR •	 Processo —, D. A. 1 . .017-43.	 .	 mesma Inspetoria.

-	 • .	 Do estudo Verifica-se mie'o 	 relatório, 'orga
Dia	 —• Samuel Po -
D 23 do 	 de 1943	 ' Interessado , 	 der.	 ., . •	 .	 nizadod e conformidade com á circular n..3.505;-	 -	

.	 ., Assunto — Pedido de certidão, 	 .	 de 30 de julho do 1936, dá informações com-'Em anexo edital de classificação do cukso	 ..	 ..	 -	 ..	 -- • -	 ,
dalgua,Felo", "Aguapti" e "Agnapef ' no Esta- . Despacho. — Declare o fim,para o qual de- Pletatt sóbre a vida Cscotar do- estabelecimento.'
do de São Patilo. 	 •	 seja a certidão. 	 .,	 •. Não houve diplomadoi por estar o instituto.

	

.	 •	 ,, ' no seu primeiro ano de frinciónaineute.. Pela.	 -.	 ..	 •	 •	 : 	 leitura das atas -do Conselho Técnico Admi-••MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAIJDE miatrativo e-da Congregação, cujos cópias cons-
..	 tam .do relatório •em estudo, conclue-se que. '	 ...	 ,	 furai)] observadas as disposições legais que re--	 ....

.	 Gabinet e do Mi	 .t 	 -.	 Leituo, presentes oi:í Srs. coraielheiros Leitão da - geól ° . 8u-unt°• .	 -O balancete de receita e despesa:demonstraf o ,	 Cunha, Sanniel Libánio, Bení Carvalho, Jaren-
PORTARIA MINISTERIAL N. 00,506, DE 21 - dir. Lodi,.,Isaias Alves, anatas Serrano, .4ecinel que as finanças do estabelecimento) estão equi-

DE SETEMBRO D	 ,E 1943	 Franca Amoroso Lima, Joshé d'Afonseea e.Par- libradas, recebendo o profeseorado, corno quer
I reiras /Torta, realizou o Conselho Nacional de a lei, remuneração condigna.Concede aposentadoria a extr nianuerdrio	 A Faculdade de Filásofia está instalada chi -

mensalista.	 ,•	 Eduetwao a.,	 .	 • •	 -, edifício espeeialmente.construido pelo Instituto
O ministro de Estado da Educação e Saúde, -16. 1 SESSÃO DA 2.1 iiElyNao ORDINÁRIA- La-Fayette ' dotado' de condições técnicat exigi,

tendo cai vista o despacho do Sr. Presidente •	 DO ANO	 das para o funcionamento regtilar de institraçãO
d	 natureza. -oia República, exarado no processo p. 37.715 .:43.	 •	 •

	

i	 ata
	 •

+to Departamento de Administração do mesmo Lida pelo Sr. secretário

	

 foi a mesma ,
cretár

sem.re
o 

astrioÕes,
da se.ssiie	 ou

aprovada.- . 

essa
A Comissão de Ensino Superior é de 	 ,Ministério, e na forma do § IP, do art. 3P. do

decreto-lei n. 3468, de 28 -de outubro de 1941*, 	 O expediente constou da leitura do parece-
res e de um telegramae uma carta doa proles-	 PARECER	 '

!codificado pelo decreto-lei n. 4.459, de 9 de soros Lourenço Filho e , Abgar Renault, res-'pilho de 1942, resolve coneeder aPuentadoriao
pectivamente, transmitindo .ao Conselho suas seja arquivado o presente relatório.	 .de acôrdo com o art.. 2.P, da alínea a, dorcitadii

	

despedidas-por terem de partir para o P.anamá. i.,, Sala das sessões, 22 de setembro de fui. —	 .decreto-lei n. 3.768, a Jesuino Batista, pa lua- 	 omite/ Libdnio; relatar — -Paula Parreiras
eilo de servente, referência v. extranumerátio Cemo • rnenobros da delegação que representará Horta _. Cesdri-o de Andrade .loensalista do 'Instituto Osvaldo : Cruz'. (Iro- 'o Brasil no Congressõ Pan-Americano de Edu- -
cesso n. 37.71543).	 cação. ,.	 lo)sissÃo 1.),E LEGISLAÇÃO

[tio de Janeiro, em 21 de setembro de 1913. 	 Ia ordem do dia, -foram unanimemente aprO2	_
— Gustavo Capanema.	 ,	 • vades os seguintes pareceres.: • 	 ' "PARECER N..210.. ,	 _	 •	 „• .	 .	 .

Conselho Nacional. de Educação' -	 . 4:P4i°È4-1I-" : r4" 1" "1°1" • '	
ProcessO n. 42.913-42. Adaptaçã.o AC' curso

	

,	 ,	 - , 	 secundária feito do estrangeiro ao cursoseetiri.
Aos Vinte e doia dias do méa de . setanibrO de	 -	 PARECER • N, 214. •	 ' . ,	 darto,- brasileiro'.	 ..	 .

	

.	 .
mil novecentos-o quarenta e trêa., neSta-eidade . 	 . •	 - .	 . - : - "- - - '.	 -	 -.0 senhor ministro João Alberto Luis de Par-
te Rio de Janeiro; 'no Edifício . Ouvidor, sob a ',, Processo n., 20'.860-43,corá o:relateirtO anual 'tos requereu coro' data ae 10 do março de 1942, - : •

presidência do Sr.- conselheiro tás4rie 4,3 ,Aa- • do Inspetor'l'ederal;junto ti - Faculdade 4a :pt. com entrada no, S.- C. do Ministério ca Eduea.z
donde. tendo' como secretário o Sr. Fra./1,1•keI • bsefili, ', do Ttistitnteé:Le-Fayette; - ao qual .foi Ou' e Saúde.. ern • 6'de agasto do mesmo ano • a.	 .	 ....	 .	 •	 --- ,., .. ,
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feitamente . a legislaçãti vigente, a ,/e,- nos que • Lida-e aprovada katae treze- do comente. -
Foram relatados OS seguintes processos:

Pelo- Sr. Dr. Saul de Gusmão:

- Associação Damas de Caridade!, do lia-
Itio Grande do Sul (auxílio para 1911) -

aprovado. de acôrdo com o voto do relatur; 2 -
Escola Profissional Feminina 1Patrocinio (1,)
São José, de Lorena, São Paulo (auxílio para
IN%) aprovado; 3 - Internato Santa Tereti-
nha de Juazeiro, Ceará (auxílio para 1911')
aprovado.

Pela se. St pla de Faro:
• 1 - requena Cruzada de Sanla Terezinha
.Menino >Aia, do Distrito Feitorai iauxilio para
1941) - aprovado; 2 - Santa Casa de Miseri-
córdia Dona Carolina Malhoiros, lb! São João
da Boa Vista, São Paulo (auxilio para t911) -
aprovado. de acôrdo com o voto	 relatora;
- Ginásio Santa Sofia. de Garantinns. Po:•-
nambuco (auxilio para 1911) - aprovadn; 1 -
Casa da Providr.incia. do Distrito Federal (ao-
xilio para 1014) - aprovado; 5 - Conferkicai
de São Josa. da Sociedade de São Vicente do
Paulo, de Itniutaba. Minas Gorais (a(ixilio para
101 1) - aorovmlo: 6 - Asilo do órfãos Cora-
ção de Maria Nossa Mãe. de Piracicaba. são
Paulo - (auxilio para 1911) - aprovado; 7
- Sociedade Miguel Couto dos Amigos do
Balante, de Campo (Irando. Mato tlrosso
lio para 1911) - aprovado.

Às 17 horas. foi eucerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada pelo Sr. presidiado. -
1100'io Coelha, secretário. - Ataulfo Napolex
de Paira, pres hiante .

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA SESsÃO ORDI-
NÁRIA, ACARI u() COM O DECRETO-
fáll N. 5.697. DE 22-7-13.

Aos vinte dias do mês de setembro da
-1913. na sala das sessões, sob a presidOncia
Sr. Ataulfo Nápoles de Paiva. presontes mais
a Sra. Stela de lato, Srs. Des. ltaI.uel Levi
Miranda e San! de Gusmão. foi aberta a sessão
às 15 horas.	 •

Lida e aProvo i la a ata da sessão do dezes-
sete de setembro corrente. Foram rolatados
seguintes procesSos:

Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: .
1 - Associacil o Casa do Sonhor. do Santos.

São Pardo (auxílio para i951') aprovado; -
-- Escola Profissional Feminina Obra da Provi
délICia. de Belém. Pará (auxílio para 1911! -
aprovado: - orfanato de Noasa Sonhora Atol-
ri.)cida. de Patt lo Alferes, Rio de Janeiro (au-
xílio para 1911) )- aprovado: 4 - Associação
de Caridade de Rosario. Sergipe (auxilio para
1011 - aprovado. de avôrdo com n vi 'tu
relator; 5- Santa Casa de 'Misrric4rilla do
Grama. Sao Paulo (auxílio para 1911) - apro-
vado. de acôrdn cont o votn do relato(); 0
Santa Casa de Misericórdia de Pederneiras, São
Paulo (auxílio para 1911) - aprovado, da
acórdo com o voto do éclator: 7 - Hospital

adaptarão do curso secundário iniciado no Ca-
nadá jro aua filha •Rosa Maria de. Barros, ao
curso brasileiro bem como sua matricula DO
GOlégi0 Bennet, do itio de Janeiro. -.Notou ao
requerimento o boletim de Rosa Maria com o;
resultados dos exames por ela prestados, ao têr-
um do período letivo - junho de 1912; e re-
refentes ao primeiro ano de "Iligh .School".
. Opinando sôbre a petição. o técnico de edu-

cação T. Moisés, pelo exame dos doenmentos,
conclue que a menor poderá ser admitida a 3.a
série ginasial, ponderando, porem, que "a ma-
tricula na presente época" (agosto de 1912, pois
é de 10 desso mês a sua informação) "se eu-
quadra no art. 2.° do der. n. 21.303" de 1934,
que assim, dispõo:

"Aos filhos de brasileiros em serviço do
Governo da Repúblira, no exterior, que es-
tiverem regularmente matriculados em es-
tabelecimentos estrangeiros do ensino se-
cundário ou superior, oficiais ou como tal
reconhecidos, será permitida a transferên-
cia para os ostabelorimontos congOneres
liaís, oficiais ou sol) regime do ill5pNãO,
CIO qualquer época do ano e em qualquer
série, observadas, porihn, as demais exi-
gências da logislação em vigor-.

Entre as exigências incluídas nas "demais
exigências da Legislação em vigor" achava-se,
ao temia-) da promulgação do decreto número
21.303 ( 1031 ) , a da freqiiência, nos tOrinos do
então, N'igorattle decreto n. 21.211, (reforma
Campos), exigência essa mantida na atual lei
orgânica do ensino secundário. (decreto-lei nú-
mero 1.215 - reforma Capanema). Naquela,
porém, havia, para os alunos que não alcança-
xam à freqüência mínima. o recurso da 2. a épo-
ca, porém. na atual lei orgánica a freqüência
inferior a 50 Ç impede prestação de exames
tanto em ta reino em 2.a época.

Considerando então o referido técnico que no
Niso em estudo, concedida a matrícula (em agós-
to) a menor teria freqüência inferior a 50
p •opõe• lho SCia me,edida a prestação dos seus
exames. em 2.a época, independentemente da
exigência legal, sugerindo ao Mesmo tempo, a
conveniência de ser adaptado o art. 2.0 do de-
creto n. 21.303 à atual legislação do ensino
soeundario.

Com a sugestão concoi •da a ilustrada Ilivotora
da 11 ).E.S.o. e o ilustre diretor geral da D.N.E.
• Despachando. no procoso, det.)rmina o se-
4110r ehef dii Gabineto, de ordem no Sr. mi-
nistro, que se faça o projeto de adaptação.

O projeto elaborado A o seguinte:

- "Concede exames em zegunda época aos
alunos transforitlos de acôrdo com o ar-
tigo 2,0 do decrolo-lei n..21.303, de 28 do
maio de 1931." •

"O Presideute da Reoátilica usando da atri-
buição que lho confere o art. 180, da Consti-
tuição, derreta:

"Art. 1.0 Aos filhos de brasileiros em
servi-o di, GovOrno Itoplablica no exte-
rior, transferidos paea estabelecimentos
de ensino secundário do oaís, de acenai°
rani, o art. 2.° do (1c:exato-lei ii. 2-11.303,
de 28 de maio de 1034. in nos tétanos _do
art. 37 do docceto-iei n. 4.211, de 9 de
aliril de 1912, .seja assegorada a presta-
ção, eni segniala época. - 110 provas finais,
nos 'casos cio que o aluno não tiver a fre.-
qüênr l a nem a média exigidas.

Art. 2.0 Rovogam-se as disposições CO1

m •doin do Sr. ninistro, despacha o se-
ohor ehefe GabinetC, detérOlillaM10 a au-
diência dOsie Conse l ho :sobre a i.natéria para
que alvitre "a medida que julgar conve-
niente."

Estudado. ciiidadosamente. o assunto, a Co-
iniasão de Legislação. dato VC7t ia, discorda dos
„ilustres diretores da divisão e . do dotari a-
mento. quanto i necessidade e mais mu
,erolo aiibeo a matéria oblato do art. 2.° tio
derreto-lei ri, 21.303. o qual se ajusta per-

•
2, subordina Ia-is :planos, porém. às demais.

exigancias da legis l ação e-riu vigor.

Déstes dois itens, ',o que se pode razoirvel-
monte concluir?

1, que, para tais alunos fica dispensada a
exigOncia relativa a unia . determinada épooa
de matricula (1 a 15 do março, art. 35, do
decreto-lei 11. 4.214, de 9-1-12)

n	
;

2. que, de tais aluos exige-se uma fie-
qüência mínhua e Média coalicional
r )ara a prestação de eXa mes, tanto em peimeira
como em segunda época(: 30 li art. 50 do
decreto-lei n. 4.211).

Claro é porém, (pie as exigilocias do fie-
qüência e média estão Vinculadas. e, pois, sal-
bordinadas à época matricula. .Para o aluno
matriculado na época ordinária, não há dá-
vida. a si a freqüência será computada ao cor-
ter do ano 'letivo, ordinário. isto O, de -15 do
março a 11 de dezembro. e igualinento a sua
média condicional será obtida naaliante as no-
tas das provas às quais. durante Osso período
letivo, fôr submetido o aluno.

Matriculado, poréni.', o estudante, excepcjo-
nahnente. por força do dispositivo citado -
art. 2.0 do decreto-lei ii. 21.203'	 em data
posterior a 15 de março, em agósto, como é o
caso motivado dêste parecer. a qua poriodo do
tempo letivo, razoavelmente, si' devoro aplicar
as exigOncias de freqüência e média? Não podo
haver, no nosso entender, outra rapoala rnal.s
natural . e consentane.a I con. ' o espírito da lei:

"Durante ti período letivo que decorrer da
data da concessão da niatricula ao têntio do

noa	 letivo."

. Assim devendo ser, e l assim sendo ontendido,
o dispositiVo legal loni• perfeita aplicação na
vigência da atual lei do onsino..em nada a
contrariando e sendo. pois. disponsável qual-
quer medida de °Menti . legislativa para ajus-
lá-lo noa lenanos deereto-toi 4.2.1.5. ao
contrário (I() que 'opinaram os litlgtVOS
nos que falaram no procosao.

À vista do exposto,. e! atendei alo aos larmos
do despacho de fls. 7/V.. julga a Comissão ser
apenas conveniente. que • D.E.Se baixe ins-
tração elucidativa da Maneira por que deve
ser en tend ido o •disPosto no art. 2. 0 do do-
erei() n. 21.303, do 19 134, sog1:1111[ 11	 expoSto
neste. parecei', isto	 I

Conselho Nacional de Serviço
Social

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA SEilS.i0 011111-
NA.RtA, DE ACARDO COM O 1 )ECHET0-;

• LEI N. 5.697, DE 221,7-13.

Aos dezesseis dias do 'mês de setembro de
1913, na sala das sessões, sob a presidência do
Sr. Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais

raci.ocinemos de forma contraditoruo.

De fato, o art.. .2•° do docroto n. 21.303
estabelece:	 •	 1

1, matricula de . alunos, nas Coodiçio'S (111C
refere, em tiaalquer . ,época • do uno:

1, que a freqüência de mn estudante matri-
culado por transforência nas 'condições r
ralas. nesse artigo, conta-se a partir da data i Antônio Moreira	 C.osta. fits Santa ilita do
em que for auforizada u. sua matoicu'a; 	 IS:mancai. Minas Gerais (auxílio para 1954) -

2, que a sua média vondieional calcdla-se r aprovado. iii acórdo com o .voto.do rolatm" g
tomand0 OpCOILS ,as notas das prosas a (pio - Santa Casa de•Miserirórdia. de São Luiz da
estiver sujeito, após a autorização de sua Paraitinga. São Paulo (auxílio para 1915)

.	 aprovado, de acArdo com o voto do no ti
Sala das SOSSÕeS, 18 rle setembro do 1913.

Josuit C. erAffonseea, rola for. - Casario de
Andrade: .	 Na Oin e,/	 — Jitra)idyr

•
A segu i r, o Sr. Kesit .h . orp declarou etieCr-

raila a sossão e.- convoeáu os soabrires rim:o-
lheiros para a próxima seguia fui-lei dia 27.
às li horas e 30 minutos.

Pela Sra. Stola do Fac.();
oispensário São Viconte do Paulo. (1,)

Campina Grande. Paraíba ( a uxilio Para 1911'
- aprovrulo. de arôrdo com o voto da rolatora:

Pelo Sr. Dr. Si' ul de Gosmão:'

1 - Hospital Itt Cariciado São João do Deus.'
de Laranjeiras. Sergipe (auxílio para PAI) -
aprovado, do acordo com o voto do relator. .as
Id horas e 30 minutos..foi. encerrada a aosslia.
da qual. para constar. lavrei a presente ala une
subscrevo e vai assinado pelo s:r. prosident e.
- Rogério Coelho. serrõtá rio. - Manlpho Ná-
poles de Paira, presidente.

ATA DA DÉCIMA QUARTA SESSÃO ORDI-
NÁRIA, DE AC011D0 COM O DECRETO-
LEI N. 5.697, DE 92-7-43.

Aos vinte dois dias do mAs de setembro de
1913, na sala das sess5es, sob a presidência-

. Ataulfo Nápoles de Paiva, presontoa mais
a Sra. St eia de Faro. Si.s Dos._ Rafael Levi a Sra. .Stela de Faro. Srs.. Drs, Rafael LeviMiranda e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão Miranda e Sant to . Gusmão; 'foi ^aberta a sessãoàs 15 horas e 30 ruinutris:	 •	 às. 15 'horas e 13- minutos.



Rio de Janeiro:
Associação das Senhoras de

Caridade, de Paraíba do
Sul . 	

Caixa Auxiliadora dos Pobres,
de São Gonçalo •	

Hospital de Miracema
Distrito Federal:

Dispensário São José 	
Federação das Sociedades de

Assistência aos Lázaros e
Defesa contra a Lepra 	

Liga Brasileira de Higiene
Mental . 	

S. O. S. ',Serviço de Obras
Sociais) .

Mato Grossa:
Colégio Bom Jesus, de lia.-

geado . 	
coleei ° Cristo Redentor, de

Alto Araguaia
Escola Agrícola de Santo An-

tônio, do Coxipó da Ponte
Minas Gerais:

Asilo de S. Vicente de Paulo,
de Sete Lagoas . 	

Asilo S. Vicente, de Très Co-
rações

Associação Chácara dos Me-
nores de Juiz de Fora 	

Associação Santa Luiza de
Marillac, de Juiz de Fora 	

Cidade ()unam, da Socieda-
de de S. Vicente de Paulo
de Belo Horizonte 	

Conferência de Nossa Senho-
ra das Dores da Sociedade
de S. Vicente de Paulo, do
.Lima Duarte . 	

Conferência de S. Sebastião
da Sociedade de S. Vicente
de Paulo, de Leopoldina

Conferência São	 Sebastião,
de Passa Quatro

Escola Apostólica Nossa Se-
nhora Mãe dos Homens do
Caraça, de Caraça . 	

Eseolá Normal Nossa Se-
nhora do Carmo, de Cata-
guazes

Hospital de Cataguazes .
Hospital de Manhuassú .
llosPital de São Francisco,

de Cabo Verde 	
Hospital eAsilo São Vicente

de Paula, de Mantiumirim.
Orfanato Santana, de Passa

Quatro . .
Posto Médico de Piranga, de

Piranga 	
Santa Casa de Caridade, de

Guaranésia. .
Santa Coas de Misericórdia,

de Poços de Caldas 	
Santa Casa de Misericórdia,

S. Vicente de Paulo, de
Paulo. de Pouso Alto 	

Sociedade de S. Vicente de
Paulo, de Murié

Sociedade de S. Vicente de
Paulo, de Viçosa. 	

Sociedade Frederico Osanam,
de Nova Lima. 	

10.000,00

5.000.00
5.000,00

10.000,00

1.350.000,00

20.000,00

150.000,00

5 . 000,00

5.000,00

0,000,00

3.000,00

5.000,00

10.000,00

3.000,00

30.000,00

4.000.00

5.000,00

3.000.00

10.000,00

2.000.00
12.000.00

10.'000.00

6.000.00

10.000.00

5.000,00

3.000,00

5.000,00

20.000,00

5.000,00

5.000.00

4.000,00

5.000.c
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NOTIFIGnõRS AOS INTERESSADOS

Pelo relator ministro Ataulfo de Paiva:
N. 27.598-43 — AssisVéncia Médica Mura-

canil, do D. Federal. — Junte novo atestado
em forma legal referindo precisamente a na-
tureza dos serviços prestados gratuitamente em
1912 o que deve constar da escrituração do
estabelecimento.

N. 27.119-43 — Sociedade Civil Escola de
Agronomia e Veterinária do Pará, de Belém.

3.000,00 — Sejam reconhecidas as firmas do balancete
apresentado, juntando-se a resposta ao Ques-
tionário.

3.000.0G	 N. 27.581-43 -- Casa de Saúde Marítima do
Pará, de Belém. — Junte o balancete de

10.000.00 1912.

Foram relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva:
1 — Asilo das Órfãos Desvalidas de Nossa

Senhora do Bom Conselho, de Maceió, Alagoas
;auxílio para 1941) — aprovado: 2 — Grupo
Espirita Estréia de Jacó 11, de Salvador, Bala
(auxílio para 1944) — aprovado: 3 — Asno

( 10 Boni Pastor, de Maceió, Alagoas (auxilio
para 1014) — aprovado; 4 — Sociedade São
Vicente da Paulo — Conferência de São Luiz
Gonzaga, de Ribeirão Preto. São Paulo (auxílio
para 1911) — aprovado; 5 — Irmandade do
santíssimo Sacramento e São Francisco de
Paula. de Pelotas, Rio Grande do Sul (auxílio
para 1911) — aprovado; 6 — Associação das
steihoras de Caridade, de Maceió, Alagoas (au-
xili) para 1911) — aprovado.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão:
— Recolhimento de Nossa Senhora dos Hu-

mildes, de Santo Amaro da Purificação, Baía
auxílio para 1914) — aprovado; 2 — Santa

Casa de Caridade de Conquista, Minas Gerais
auxílio para 1914) — aprovado, de acôrdo

com o voto do relator; 3 — Associação das Se-
nhoras de Caridade de São Vicente de Paulo.
de Capela, Sergipe (al xilio para 1941) — apro-
ado: 4 — Circulo Operário de Vila Prudente.

São Paulo (auxílio para 1911) — aprovado.
Pela Sra. Stela de Faro:
1 — Asilo de Órfãos São Vicente de Paulo, a

cargo da Irmandade do Divino Espirito Santo,
de Florianópolis, Santa Catarina (auxílio para
1911) — aprovado; 2 — Liga Pernambucana
Co.nlra a Mortalidade Infantil, de Recife, Per-
namtihro (auxílio para 1915) — aprovado: 3 —
.E:cola de Música Santa Cecília, de Petrópolis.
ltio de Janeiro (auxílio para 1941) — apro-
vado: 4 — Sociedade Feminina de Instrução e
Caridade. mantenedora do Dispensário Nossa
Senhora de Lourdes, de Sãc Paulo (auxílio para
1911) — aprovado: 5 — Círculo Operário de
J o inville. Santa Catarina (auxilio para 1941)
— aprovado. de acôrdo com o voto da relatora.
Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual,
Pira constar, lavrei a presente ata que subs--
erevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Rogério Coelho, secretário. — Alaulpho Ná-
poles de Paiva, presidente.

O presidente tio Conselho Nacional. de Servi-
ço Social dá conhecimento aos interessados que,
pelo Ex.mo. Sr. Presidente da República, fo-
ram arbitradas as seguintes subvenções para o
exercício de 1944:

Ceará:
Escola Profissional Valdemar

Falcão, de Arac.atí . 	
Pernambuco:

fosfloto Pi	 issional FPMilli-
fiu de c.:- P-Ho, do Recife

Casa dos Pobres, de Vitória .
Ginásio D. Bosco, de Po-

trolina .
União dos Artífices Petro-

linenses. de Petrolina
Vila da Medalha Milagrosa,

de Vila Floriano
Alagoas:

Casa dos Pobres, de coru-
ripe

Baía:
Abrigo dos Pobres Bom Jesus

da Lapa, de Bom Jesus
da Lapa

Asilo Bom Pastor (Conven-
to da Lapa), de Salvador.

Instituto de Cegos da Baía,
de Salvador

Sociedade de São Vicente de
Paulo. de Itabuna 	

Espírito Santo:
Associação Espiritnsantense

de Imprensa, de Vitória 	
Dispensário dos Pobres S. Ju-

das Tadeu, de Espírito
Santo

Instituto Salesiano Anchieta,
de Virgínia . 	

N. 27.680-43 —Irmandade da Santa Miseri-
córdia de Andra dos Reis, R. Janeiro. —Junte
a resposta ao Questionário.

N. 27.570-43 — Conselho Particular da So,
ciedade de S. Vicente de Paulo, de Abaeté, M.
Gerais. — Junte a resposta ao Questionário e
bem assim outro atestado com a firma re-
conhecida — referindo precisamente a natu-
reza dos socorros externos às famílias (gra-
tuitos) em 1942.	 -

N. 27.542-43 — Amparo à Pobreza. de Belo
Horizonte, M. Gerais. — Seja devidamente
assinada, sôbre estampilhas, a petição inicial.

N. 21.916-43 — Associação de Caridade Hos-
pital de Iguassú, de Nova Iguassú, Il. Janeiro.
— O balancete deve ser também assinado pela
provedora e pelo tesoureiro com Mas as fir-
mas reconhecidas. Igualmente os exemplares
dos Estatutos devem ser datados e assinados
pela provedora.

N. 27.593-13 — Santa Casa de Misericórdia
do Acre, de Rio Branco, Território do Acre.
— Sejam devidamente reconhecidas as firmas
do balancete apresentado.

N. 7.622-43 — Santa Casa de Misericórdia,
de Piracicaba, S. Paulo. — Sejam reconheci-
das Votas as firmas dos balanceies, juntando
novo atestado discriminando o número de en-
fermos indigentes internados gratuitamente em
1912.

N. 27.708-13 — Associação Protetora dos
Pobres Desamparados, de Lambari, Minas Ge-
rais. — Junte novo atestado em forma legal
referindo precisamente a natureza dos servi-
ços prestados gratuitamente em 1942.

N. 13.656-13 — Santa Casa de Misericórdia
de Andrelãndia, Minas Gerais. — Junte a res-
posta ao Questionário e sejam reconhecidas
tÔdas as firmas do balancete apresentado.

N. 28.323-13 — E scola Agrícola Coronel José
Vicente. de Lorena, S. Paulo. — Junte balab-
ceie, pois, o apresentado está visivelmente im-
perfeito, de acórdo com o modélo de Formulá-
rio. com tôdas as firmas reconhecidas.

N. 27.911-43 — Irmandade dos Pobres. de
Rodeio. Rio de Janeiro. — Sejam reconhe-
cidas as firmas do balancete apresentado.

Pela relatora Sra. Esteia de Faro:
N. 28.171-13 — Colégio Latino Americano,

do histrito Federal. — Habilite-se na forma
da lei.

N. 28.337-13 — Centro Espírita Amor a Ver-
dade. do D. Federal. —Junte atestado de au-
toridade federal ou municipal, declarando o
número de beneficiados pela instituição.

N. 19.855-43 — Santa Casa de Misericórdia,
de Araguarí, M. Gerais. — Complete o sêlo
da petieão inicial.

N. 28.371-13 — Bandeira Paulista de Al-
fabetização, de S. Paulo. — Sele a petição
inicial devendo o balancete apresentado sei;
assinado pelo tesoureiro, com a firma devida-
mente reconhecida.

N. 28.267-43 — Centro Espírita União e
Caridade, de Taubaté, S. Paulo. Complete
a documentação enviando prova de personali-
dade jurídica, dados numéricos, relatório do
1942 e balanço de 1912. Sele devidamente a
petição inicial.

N. 28.263-13 — Sociedade Musical Recrea-
tiva Sanjoanense. de 5. João do Plaul. — Com-
plete o sèlo da petição inicial e a hibilitação,
apresentando relatório e balancete do exercício
findo.

N. (1.85:	 — Conservatório Dramático o
Musical de Paulo. — Junte atestada de au-
toridade feneral, estadual ou municipal, do
acôrdo com a lei..

N. 28.492-43 — Colégio das órfãos do Sa-
grado Coração de Jesiis, de Salvador, Bata. —
Junte relatório e atestado de acôrdo com a lei
fazendo assinar o balancete pelo presidente te-
soureiro e guarda-livros, reconhecendo-se as
respectivas firmas.

Pelo relato'. Dr. Saul de CURTIA° :
N. 28.307-13 — Fundação Osório. da Dis-

trito Federal. — Sejam reconhecidas as firmas
dos signatários do balanço apresentado.

N. 27.990-13 — Dispensário dos Pobres de
Morrinhos, Goiaz. — Seja assinado pelo Guar-
da-livros, o balanço apresentado e enviada
planta_ das. insialagóes.

5.000,00

10.000.00

2 . 000.00

3 . 000,00

3.000,00

3.000.n0

5.000.00

30.000.00

12.000.00

3.000,0C
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N. 28.001-E; - Associação :.-.3aula Clara, do
Distrito Federal. - Seja reconhecida a assina-
tura do presidente no relatório.
• N. 28.088-13 - Conferência Civil de Sia
Caetano, dr! Cipotãnea, Minas (erais. - Se-
jam reconUeeitias as firmas do balanço.

0.209-13 - Caridade Social N. S. da Paz,
do 1). Fedoral. - Apresent atestado m forma
legal.

N. 28.04./0-13 - Círculo de Operários e Tra-
balhadores Católicos S. José, de Alegre, Espí-
rito Santo, - Responda devidamente o Ques-,
tionário de fls. 7 do Formulário, pois a res-
posta enviada no está completa.

N. 28.271-43 - Sociedade Musical Bene-
ficente Enterpo Friburguense, lie Frilmrgo. 11.
do ia rwiro. - Seja assinado pelo guardr-livros
o balancete apresentado devidamente rconhe-
cidas Idas as firmas. Responda ao Questio-
nário e apresente também dados estai isticos.

Pela relalora Sr. Eugênia Baniam]:

N. 27.303-13 _ Obra do Bérço, do São Paulo.
"- Habilite-se de acórdo com a lei.

N. ‘.1.488-53 - Sociedade Científica de
1:,l 1e Sopermentalistas Tattwa Nirmanakaia.
ilo 1. Federal. - documentos do contabi-
lidade devem ser assinados também pelo
guarda-livros e as firmas devidamentei,.. re-
conhecidas.

•Departamento de Administra0o

Divisão de Pessoal.

EXPEDIENTE DO SR. DBIETOlt.

Dia 22 de setembro de 1913

Manuel Odiado de Oliveira, pedindo readmis-
são. - Compareça à Divisão tio Pessoal para
tratar de assunto de seu interêsse. (53.058-13).

Pedro Dzimião de Alcântara, pedindo certi-
dão. - (ertifique-se. (01.392-13).

I)ia 23

i'aanelinda Francisca Correia Pinto. pedindo
restitifiç5a de . documentos. - Restituam-se.
mediante recibo. (51.899-12

Dia 21

..Tosi Campeio, pedindo pagamento por exer-
cícios findos. - Compareça a esta Divisão para
toatar de assunto de seu interesso. (1.515-11).

RETIFICAÇÃo

No relação do pessoal extrtinumerário-men-
salista do I.N.P., ¡bold:irada no suplemento do
Diário Oficial de 20-1-13, fls. 191, sob núni.-
ro de Ovdern 30,

Onde se
Leila Barreto Pinto,	 enforineiro
. VII 	 	 •0n$000

Leia-se:
Maria Ettfrosina da Cruz Bar-
' reto Pinto, enfermeiro VII....	 400$000

(•) N. do S.Pb. - Itelifirado por êrro do

INE11~1~11.L 1~1111ffilln

Departamentn , Nacional da Criança
Curso de Puericultura e Adininistraçao

de .Servicos	 Amime() à Maternidade,
à infanda e à Adolescèneia

(•) RETIFICAÇÃO

No Maria Oficird de 13-9-13, à página nú-
mero 13.618, 3.a e 4•4 colunas, nos itens 5 e G,

Onde so

5. Administração' Pública no Brasil: federal.
estadual e local. Otiganizaçâo da educação e da
saúde pública.	 -

Local: anfiteatro 	 I. N P
'Horário: terças e quintas-feiras (dezembro)

- das 8,15 às 10,15 horas..
G. Assistência social, especialmente, à ina-

ternida(ie, à infância e à adolescência. 1)irei-
tos da criança. Código de Menores. Justiça de
menores. ,

Loval: anfiteatro no 1 ..\ „ .
HOrá rios segundas, miarias e SeX 1 as-reirls

(novembro) das 8,15 is 10.13 horas.

Leia-se:
• 5. Administração públiea no Brasil: federal.
estadual e local. Organ.Hação da educação e
da saúde pública.

Local: anfiteatro do 1.N.P.
llorário: s;gundas, quartas e sextas-feiras

(novembro`, - das 8,15 às 10.13 horas.
O. Assisbfrucia social, especialmente à ma-

ternidade, à inffincia 'e à adolescência. Direitos
,ja euituvja GifrigO menores. Justiça de me-
noves.

Local; anfiteatro do 1. AI'.
Itorzlrio: torças e quintas-feiras (dezembro;

- das 8,13 is 10,43 horas.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO Slt. MINISTRO

Dia 22 d4 setandiró de 19 n 5

A. 59.983-13 - Belerotonte Renault. -
Deferido. 13-9-13. - '.eltintnelna .

EXPEDIENTE DO ', SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

A. 423-11 - ilelcias Rocha. - Jitule tis
documenlos exigidos.

A. 39.113-41 ___ JOSO António da Costa Ito_
drigues. - Aguarde as ins.truções.

N. 8.988-13 - Faculdade de Direito de
Juiz. de Fora - Relatório anual de 1912. -
.Ariptive-se.

N. 11.0/1-13 - Nacib Tatuam , . - Aguar-
de as instruções.

	

N. 38.902-13	 Iludson Guerreiro Gomes.
- Idem.

A. 49.300-13 - Sistela llondi.
A. 47.111-13 - Leofredo de Almeida San-

tos. - Idem.
A. 51.8:13-13 Alfredo Kalil Ilirbary. -

Havendo ;doendo a qualidade do brasileiro na-
itiralizado, prove ser rese'rvista de 1 a ou de
') /I categoria do Exército nacional, prelimi-
nartnente.

A. 53.053-13 - Lardeie Toledo de Men-
donça. - Aguarde as instruções.

N. 53. 9 18-13 - Andando Osso. - Idem.
N. 33.235-13 - CarlOs Ciparrone. - Pre-

liminarmente. sal isfaça ',o art. 150, da Cons-
litnição.

A. 33.238-13 - José, de Alencar Rosa. -
Aguardo as instruções.

N. 53.210-13 - Dornacil de Oliveira.

N. 53.188-13 - Artur Ulliricht. - Junte
o d;p1orna.

•
(•) N. do S. Pb. - Retificado por èrro do

N. 53.491-43 - Acf de Freitas. - Junte a
título.

N. 53.501-13 - Paulo Manuel Gooçalvel
Rocha. - Aguarde as instruções.

N. 53.539-13 - Bento Cardoso do Olivei-
ra. - Idem.

N. 53.73G-13 - Pedro Mareiam.	 1:leni.
N. 53.761-13 - Maximiliano Valdez Pozr.

de	 - Idem.
N. 53.806-43 - Argemiro Alves de Sá. -

'dom.
A. 54.021-13 - Benedito Pereira. - Idem,
N. 51.083-13 - João Gimeitez Campos. -

(dom.
A. 51.518-43 - Henri Oscar Favral • -

Idem.
N. 51.053-13 - João José Calemarlori.

-- Idem.
N. 51.602-13 - A risteu Silveira /Ia Mola.

- Idem.
N. 51.790-13 - Geraldo Mainenti.

A. 51.802-13 - Emir Dias Fran	 -
Idem.

A. 34.310-13 - Chafik José .1 Mo, 	 idem.
N. 51.811-13 - Dante* Nassimbeni. - Jun-

te o Mulo.

A. 51.801-13 - José Batista Gomes. -
tguarde as instruções.

N. 51.898-1:2 - Nome
(Pua laiapara assinar do modo legível.

A. 51.932-13 - josê António Rui Utiles.
- J u nto o título.

A. Si .991-43 - Maria do Paula. - Aguar-
de as instruções.

A. 55. 9 11-43 - Geraldo P(`re ira da Silva.
- Mem.

N. 55.220-13 - Ataulfo Virgílio Lobo.

A. 53.2.53-'13 - Zenile litigo de .TesOsz.

A. 55.316-13 - Armando A'alenlitn. -
Idem.

A. 55.319-53 - Albino de Beni Veiga.
Idem.

N. 55.317-13 - Sílvio Moacir de, Amorim
Arnfijo. - Idem.

N. 35.337-43 -	 Faro. ___ Idem.
N. 55.359-43 - Mauro Mendes. - Azoar-

te ai ilistruções.

A. 55.3;1-13 - Autonieta Judice Maria.
___ Idem.

A. 55.374-13 - 'Norma Brandi da Rosa. -
.Tunte o diploma, que alega possuir.

A. 35.375-43 - Antônio Ribeiro de Arru-
da. - Aguarde as instruções.

A: 53.377-13 - Vicente da Silva Braga.
L- Idem.

A. 55.380-43 - Itonedito Manuel dos San-
tos silva Filho. - Idem.

A. 53.383-43 - Pedro Piavenza. - Idem.
A. 55.380-13 - mberliim Mendes Maia.

N. 53.339-1:3 - Lniz Leimeio de Andrade.
-- Idem.

A. 35.393-13 - Estneraldo Teixeira Melo.
- blem.

A. 53.101-43 - Ilidi° Toinaz de Aquino.
- Idem.

N. 55.495-13 - Raimundo Dias coelho. ._.
Idem.

A. 55.500-13 - Rubem l'órres Neto. -
Idetn.

A. 55.027-13 - Nelson 13otellin da
- Juiumle o diploma ove alega possuir.,

N. 53.030-13 - Carlos Cosia.	 Agoaco
as instrueões.

A. 33.037-53 - InoeNsio Pilar Dru1001111,
- Idetn.	 .

N. 55.611-2 - João Missias de Castro.
Idem,

N. 55.007-13 - .Tosé Fagundes Neto. -
Idc,m;

N. 55;711-13 - Norival Dionísio do Ale:m-
iara. - Idem.

N. 55.705-43 - Eraldo Quitele de Lima,
- Idem.

N. 55.786-13 - Francisco de Paula Pints
C10c-des.	 idem.

N. 53.792-13	 Faustino Bezerra Cardoso.
- Idem.

LEIS PENAIS
PREÇO: CR$ 20,00

A VENDA

Secsào de Vendas: Av. Rolrignes Alves, 1
Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretória
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N. 55.817-43
- Idem.

N. 55.928-43
- Idem.

N. 55.964-43
N. 53.977-43

__ Idem.
N. 56.003-43

Idem.
N, 50.003-43

Idem.
N. 56.020-43

ra. - Idem.
N. 56.050-43

- Idem.
N. 56.125-43

ra e Silva. - I
N. 56.145-43
N. 56.153-43

- Idem.
N. 50.154-43

de Oliveira. -
N. 56.160-43

valho. - Idem.
N. 56.174-43

Idem.
N. 56.180-43

Idem.
N. 50.101-43 - Carlos Pereira de Melo. -

Idem.
N. 56.201-13 - José Saiomio Ctivnicanti.

-,Tunte os dnel ime-Mos. n iin alega possuir.
N. 57.204-43 - Moisés Brandão Martins.

- Aguarde aç instruções.
N, 56.240-43 - José de Sousa Rollin. -

/dein.
IN. 56.248-43 - NIaria Rhéa Silvia Mourão.

• Idem.
N. 56.255-43 - João Ferreira da Silva. -

idem.
N. 50.288-13 - Carlos da Silva Medeiros.
Idem,

N. 56.294-43 - Rufo Guimarães Cruz.
Idem.

Lén Pacheco de Oliveira.

Agostinho da Silvá Leal.

- Fued letemer. - Idem:
- Carlos Hor-Meyll , Fraga.

- Mário Abbott LinlzHe. -

- Renato Pantoja Filho.

- Osório Teixeira de Siquel-

- António Tavares da Silva.

- Otoniel Isidoro do Siquei-
dem.
- Serafim Turano. - Idem.
- Laudelino de Carvalho Jia-

- Benedito Alaor Rollemberg
Idem.
- Catarina Ribeiro de Car-

_ José Tavares de Sousa. -

- José Bitencourt jucá. -

N. 58.887-43 - José Lima- de Oliveira. -
Idem,

N. 56.07-43 - Pascoal Pagano. - Idem.
N. 56.919,43 - Draz Vieira de Sousa San-

tos. - Idem.
N. 56.931-43 - Henrique Mediria Noya. -

Idem.
N. 56.940-43 - Claudemiro Tavares da

Silva, - Idem.
N. 56.960-43 - José MülIer Alves. -

Idem.
N. 56.969-43 - Pedro Rogo Ferreira dos

Santos.. - Reconheça sinal e firma do ta-
belião,

N. 56.990-43 - Júlio Cesar Catatau°. -
Aguarde as instruções.

N. 56.991-43 - Paulino de Sousa Barbosa.
- Idem.

N. 57.067-13	 Genival Bezerra Cavalcan-
ti. -

N. 57.013-43 - António Pedro Mata. -
Idem.

N. 57.022-43 - LouriVal dos Santos Pinto
Coelho. - Idem.

N. 57.031-43 - Aristóteles Gama. - idem.
N. 57.007-13 - César de Oliveira Faria.

- Idem.
N. 57.659-43 -

- Idem.
N. 57.070-43 -

veira. - Idem.
N. 57.072-43 -

Idem,
N. - 57.081-43 -
N. 57.083-43 -

- Idem.
N. 57.089-43 -

canil Albnatierque.
N. 57.112-43 -

- tucar Dento da Fonseca.

- Amélia da Silva

João Machado Pacheco

Julião Félix dc Almeida.

- Afrodisio Aloisio da Silva.

- ' Afonso Fioravanf

Valdernar Pereira de Meu ..

Pedro de Queiroz Cattony.

- Geraldo Russoniano. .-	 *

Osvaldo Azevedo VidaT.

- Fernando Dias Ferreira.'

Carlos Coelho Lousada. -

Hermann Main. - Idem.
Mário Riguetto. Idem.
Adolfo Mainardi Casanova.

Alberto Gaspar Gomes.

Diomar Batista Guimarães.

- Pautillia Guimarães.

Ahmed Duprat. - Idem.
- Paulo Perestrelo da CO-

- Edson Aciolt Pastor.

N. 5á.228-51
N. 56.354-43

Ne i n. - Idem.
N 56.363-43

rinho qle Sousa.
IV.5f1.3(35-43
N 56.360-13

ili'toncourt. -
N. 56.374-43

Itle-,.
• 56.380-12

- idem.
• N. 56.423-43
Idem.

.

•

 50.124-43 - Jaime Cesar A raz i Cohen .
-

N. 50.414-43 - Jorge Afila. - Idem.
N. 56.415-13- - Jorge dos Santos Guerra.

- .neelare,p nome da escola e esclareça sua
situação escolar.

N. 50.107-43 - Admaro Costa, - Aguar-
de as inslruções.

N. 50. 471-43 - Francisco Ataide Donas.
blem.

N. 56.413-43 - Luiz Caetano Barcelos So-
bral. - Idem. -

N. 56.526-43 - Carlos Peres da Silva.. -
L14-ni.

N. 56.527-43 - Osvaldo' Rorsato. - Idem.
N. 56.543-13 - Adão Martinst de, Almeida

Castilho. - Idem.
N. 56.571-43 - Carlos PlastinO. - Idem.
N. 56.580-13 - Haroldo Maizoni Hugo.
P
N. 56.633-13 - Mário Canaan. - Idem.

.IV. 36.679-43 - .100 de Carviálio. - Idem.
N . 56 .089-43 Piá() Dias Porto. - idem,
N. 56.741-43 - José Amflear Mnurão.

liloin
N. 56.716-43 - José Carvalho Nogueira.

- Idem.
N. 56.751-13	 Sinforiano Sostenes Ribei-

ro Varejlin.	 Idem.
N , sn%7nr,_5:1	 Alli4 de Azeredo. -- idem.
N. 56.770-43 - Cientes Beltran Silvente.

- Mem.
N. 50.809-43 - Osvaldo Moura. 	 Idem,
N. 56.879-43 - Vitoriano José Maciel Xe-

rez. - Idem.

José Alterniro . de Cari alho.

Alfredo Milagre de Oh-

José Soares I3rand5o.

nsvablo Meio. - idem.
Lidio de Almeida Lacerda.

Natalinio Tendrio Cavai-
- Idem.
Euclides de Aguiar. -

Idem.
N. 57.117-43 - Aurédio Mendes Labia. -

Idem.
N. 57.133-4:3 - António Nanef. 	 idem.
N. 57.15?-43 - Aldo Domingue de Oli-

veira. - Idem.
N. 57.183-43 - Lavinia de Abreu Moreira

da Silva. - idem.
N. 57 .198-43 - Nelson Brasilienae Ferrei-

ra (Ia Silve.	 Idem.
N. 57.108-43 - Agenor GenéSio do Nasci-

mento. -- idem.
N. 57.225-43 - Assad Abi Samara.

N. 57.232-43	 Epitácio Teixeira Campos
- Aguarde as instruções.

N. -57.247-43	 Atina Brasil. - idem.
N. 57.265-44  - Kalman llozsa. - Idem.
N. 57.274-43 -,Wolgrand Santos. -.Idem.
N. 57.275-43 - Luiz •Félix Cardamond; -

Idem.
N. 57.277-43	 Salvador Ovirlio do Arru-

da. - Idem.
N. 57.284-43 - Regina Caixão 'da Silveira.

- Idem.
N. 57.291-43 - Mário Leitão. - idem..
N. 57.295-43 - Floriam) Ferreira de Ca-

margo.	 Idem,
N. 57.302-43 - Emílio Orlando de Toma-

se. _ Junte n diploma que alega possuir.
N. 57.308-43 - Clodomiro Lopes de Abreu!.

- Aguarde as inatrnelle p . •
N. 57.311-43 - Luiz Correia 13ohn. - ne-

contiben firma e shi4l iT fabe/ião.
N. 57.337-43	 Aarão Ramos Nogueira. -

Aguarde ca inatruções.
N. 57.339-43 Acr1sin Viloa Boas, - A

assinatura é ineompreenivel. Queira ratifi-
car,

N. 57.352-43 - Alberto . Ferreira Lobo. -
Aguarde as instructies.

N. 57.360-43 - Tido de Sousa Carvalho.
Idem.

N. 57.587-43 - António Mendes fb. Siquei-
ra. - 14RTTI

N. 57.321-43	 Carlos da Silva Sobrinho.
- Idem. •

N. 57.421-43 - Mfonáo Marcos Leu)er. -
Idem,

N. 57.425-43	 Durval Moreno Penny.•-
birm.

N. 57.427-43 - Ivo de Felina, - Idem
N. 57.447-43 - Leocadlo Bezerra Cavai-,

canti.	 Idem.

N. 57.579-43
- Idem.

N. .57.586-43

N- .. 57.602-43 -
nior. - hien.

N. 57.628-43
- Idem.

-N. 57.630-43
- Idem.

N. 57.631-43
Idem.

N. 57.638-43 -
-donça. - Idem.

N. 57.651-43
- Idem.

N. 57.658-43
Idem,

N. 57.067-43 -
Idem.

N. 57.669-43
- Idem.

1\1. 57-.677-43 -
Idem,

N. 57.090-43 -
IV. 37.731-43 -
N: 57.735-43 -

- Idem.
N. 57.737-13 -

Idem,
N. 57.739-13 -

_ Idem.
N. 57.755-43

Idem.
.N. 57.757-43 -
N. 57.795-43

mora. - Idem, .
N. 57.979-41

Idem..
N. 57.836-43 - António Luiz Monteiro..-

[Tem.
N. 57.839-43 - Gnilberme Fra ga. - idem
N. 57.856-43 -á- Gestão Ferreira dos San-

-tos. - idem.
.N. 57.881-43 - Helvécio 'Peixoto. Moreira.

__ mem.
N. .57.905-43 - Floriano l•funes Pereira.

- Idem.

PEDIENTE DO 511. DIRETOR,
-DA DIVISÃO .

Dia 23 do setembro de 1943.

N.. 45.702-38 - Lauro Araripe Pereira. '-
Reconheça sinal e firma do tabelião.

N. 51.363-41 - Leonidas André de É!‘
Aguarde as instruções.

N. 37.159-13 - Deoclidia Pontes. de Matos.
- Apostile-se na forma da lei.

N. 53.799-43 - José Jaime Oliveira da Sil-
va. - Reconheça sinal e firma dá tahelibo.

N. 54.341-43 - Oscar Arnaldo Pisani. -
.Tunte o diploma.

N. '51.151-43 - Lauro Lima. - Junte o
diploma.

N. 51.578-43.- Henrique Kingston Viard.
- Aguarde ás instruções.

N. 51.935-13 - Jorge Leal Sonsa Liroa. -
Aguarde as instruçÕeS.

N. 55.143-43 - Euclides da Silva Bafa. -
Aguarde as instruções.

IV. 55.151-43 - Roménia de Lemos Quagifa.
- Aguarde as instruções.

N. 55..163-43 - Murilo Peri de Almeida. -
Prove tratar-se de curso superior.

N. 53.164-43 - António Delfim Pereira. -
Aguarde as instruções.

55.193-13 - Argel Louberto de Oliveira:
- Aguarde as instruções.

N. 53.191-43 - Francisco Santos Pirt,gibo.
- Junte o diploma que alega ,pos.suir.

N. 55.203-43 - Enéas Vieira. - Aanarde'
as instruções.

N. 55.238-43	 Ernani (ia Costa' Cainpo4.
- Aguarde as instruções.

N. 55.219-13 - Enrico da Gama Almeida.
- Aguarde as instruções.

N. 55.258-43.- Maria, Ebrira de Sé Mirati-
da, - Aguarde as instruções.

N. 55.273-13 - Luiz Arena. Preliminar.
mente. ha que provar a satià'ação. do artigo
150 da Constitilioão.

_ Jorge Naeff.
- António Ricardo das Santos

- Teanie Guimarães Pa usa-

- Idem.
- Cornei Ribeiro.	 idem.
- António Pio de Camargo
Aguarde as instrneões.

- Rubem Coelho França. -

- Jaime Ramos da Fonseca

- Valdomiro Faccini.

1n115
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N. 55.278-13 - Salvador Caruso. - Aguar-
de as instruções.

N. 55.355-83 - José Afonso. - Reconheça
Final e firma do notário do documento juntado.

N. 55.364-43 - Ismael ,Tacond Melo. -
Aguarde as instruções.

N. 55.38 .1-43 - Neilsen . Ribeiro. - Aguae-
de as instruções.

N. 55.395-13 - Jaime Crivellari. - Aguar-
de as insteuções.

N. 55.397-43 - Mário Dias Pinto, -Aguar-
de as instruções.

N. 53.557-13 - Mário Lascala. - Aguarde
as instruções.

N. 55.597-13 - Carlos de Almeida Pinto.
- Aguarde as instrueões.

N. 55.692-43 Clovis de tairna Rodrigues. -
Agliarde as infruções.

A. 55.739-13 - Otávio Pozzuteo. 	 Pe-
Caul-sa as informações ao inspetor.

N. 56.333-13 - Júlio Pereira Ramos. -
Aguarde as intruções.

N. 56.704-43 - Deododo Fonseca de Curva.
11m. - Aguarde as intruçíes.

N. 57.440-13 - Jacinto Antenor Cardoso.-
Aguarde as conduções do inquérito, ora em
andamento na Policia da Capital do Estai,ja
de São Paulo .

N. 57.446-43 - Jofre Martins Veiga. -
Agnarde as instruções

A. 57.650-43 - Pery Martins Barbosa. -
Não procuração habilitando (I signatário a
usar o nome do indicado para requerer.

A. 57.140-43 -- Joire Martins Viga. -
Aguarde as instruções.

N. 57.911-43 - Sebastião Barbosa Vascoa-
colos. - Aguardo as instruções.

N. 57.929-43 - Américo Porto Alegre. -
Aguarde as intenções.

N. 57.938-13 - Hilton de Sonsa Meireles -
Aguarde as instruções.

A. 57.979-13 - Carlos de Freitas Quintela.
- Aguarde as instruções.

N. 57.995-43 - Carlos Levassem. Rocha, -
Declare o nome da eseóla, que teria cursado.
e junte o diploma, que alega possuir.

N. 58.000-43 - Nelson Guimarães. -
Aguarde as instruções.

N. 58.006-43 - Dalva T.osso Leite. - Dos
autos não consta thicumento, habilitando a re-
tjuiet er em nome 'do indicado.

N. 58.025-13 - Florêncio de Almeida. -
Pro n e o alegado, por meio certidão.

N. 58.030-43 - Hermínio Teixeira. -
Aguarde as instruções.

N. 58.012-43 - Esperanto Guarisi.
Aguarde as instruções.

N. 58.013-13 - Domingos Pisani. - Aguar-
do as instruções.

N. 58.050-13 - Junas Ration. - Aguar-
de os instruções.

N. 58.066-43 - Alicady Ribeiro. - Re-
conheça sinal e firma do tabelião e prove tra-
tar-se de curso superior.

A. 58.098-43 Vic.mte Salzanno Fiori. -
Agira-do uus instrções.

N. 58.101-13 - António Mourão de Seriai
Pinto. - Aguarde as instruções.

N. 58.110-13 - José de Sousa. Camargo.
- f.guarde as instruções.

N. 58.120-43 - José Noronha Miragaia. -
Agivied as instruções.

N. 53.135-43 - Moacir Guimarães. -
Aguarde as instruções,

N. 58.154-13 - Aurilio Moreira Costa. -
Agtrirde as instruções.

A. 58.100-43 - João Cándido da Silva Jú-
nior. - Aguarde as instruções.

A. 58.187-13 - América Freire. - Aguai'
de es instruções.

A. 58.200-13 - Maria Izabel Peixtn. -
Ria-pieira na forma do decreto-lei n. 5.515, de
1913.

N. 58.e03-13 - Manuel Rosa Correia. --
Aguarde as intruções.
• N. 52.220-13 - Faustino Passarelli. --

.Aguarde as instruções.
N. 58.227-13 - Aristoteles Marciano Fer-

reira Pires. - Fsclareca situação escolar.
N. 58.211-43 Bertoldo Deckert. - Aguar-

de as instruções.
N. 58,250-13 - Jaime Pereira Martins. -

Aguarde as instruções.

	

N. 58.255-53	 Molfo Cesar da Silveira.
- Esclareça sua situação escolar.

N. 58.279-1:I L. Janspercio Luiz da Silva.
- Aguarde as instruções.

	

N. 58.285-13	 Francisco Martins dos San-
tos. - Aguarde as instruções.

N. 58.289-13 - Abolard Gomes Vieira.
- Aguarde as instruç5es.

	

N. 58.291-11	 Oton Faher. - Aguarde as
instrtições.

N. 58.302-13 - I- Itagtha Santiago. - Aguar-
de as instruções.

	

N. 5:3.316-43	 Francisco de Assis Horta
Buzelin. - Aguarde as instruções.

N. 58.322-43 -e- Oto Mendes. - Aguarde
as instruções.

A. 58.321-13 -- Jarbas Ferreira 1)eschamps.
- Aguarde as instruções.

	

A. 58.326-43	 Aurelio Pereira da Silva.
- Esclareça sua situação escolar.

	

N. 58.35e-13	 Santo Amaro e Santos. -
Reconheça sua sitUação escolar.

	

N. 58.350-11	 Saldo Amaro e Santos. -
Reconheça sinal el firma do notário.

	

N. 58.353-13	 Júlia Ferreira Maximo. -
Aguarde as instruções.

N. 58.373-13 ---r Artur Drummond Guima-
rães.	 Aguarde as instruções.

N. 58.379-13 -, Domingos Alves Magalhães.
- Aguarde as instruções.

	

N. 58.390-13	 Jaey ce Brito Figueiredo.
- Aguarde as instruções.

N. 58.393-1:3.-J João Gabriel Penido. -
Aguarde os instruções.

58.391-1:3 - João . Santini. - Preliminar-
mente satisfaça o artigo 150 da Constitilição.

N. 5:L397-13 - José Estavam Moreira. -
Aguarde as instruções.

N. -5e.122-13 - lAbilio Teixeira de Aguiar.
- Não ha documento provando habilitação do
signatário para reimerer ein nome do indicado.

N. 58.123-13 -Itomão Totto. - Prove a
satisfação do artigo 150 da Constituição,

	

N. 58.425-13	 Luiz Gonzaga Dávila. -
Dos autos 11 n10 COOSia documento habilitando o
signatário a procurar em nome do indicado.,

A. 58.428-13 - Alexandre Calaxi.
há, nos autos, doeurnento doo provo habilita-
ção para requerer em nome do indicado.

A. 58.133-43 - Domingos Salvador. - Não
consta documento adornando o signatário a
firmar em nome do 'bulindo.

N. 58.410-43 - Américo Igreja. - &Ws-,
faça, antes, o artigo 150 da Constituição.

N. 58.489-43 - Carlos de Souza Fernandes.
- Aguarde as instruções.

N. 58.199-13 - 'Jaime Ferrocipli. - Ne-
nhum documentos eXisle provando que o signa-
tário foi babilitrolo á requerer em nome do in-
dicado.

N. 58.500-43 - João Cusbidià de Macedr).
- O signatário não wovou achar-se habilitado
para requerer em nome do ind irado.

N. 58.510-13 - litevatilo Ferreira. - A
ausiencia de procuração não é de que o signatá-
rio está hatolitado a ',requerer em liame do in-
dicado.

N. 58.521-13 - 311sé Gorgulho Pereira. -
Segundo os autos, o uso do nome indicado não
foi autorizado na forma da lei, que não há pro-
vo ração .

	

N. 58.5e5-13	 Joeé Mimar lIuliuo. - Não
consta documento nos autos,	 autorizando
signatário a requerer' em nome	 indicado.

N. 58.552-43 - Ilicurgo ile Sousa Vieira.
- Não tal docomentO provando habilita ç ão
para rem-terce em nome do indicado.

A. 58.561-43 - Orlando Rezende de Andra-
de. - O signatário Mio to ovou haver sido ha-
lindado para requerei. CIO nome do indicado.

N. 58.310-13 - Hélio Brandão Libánio. --
Não há prova de que o Signal;íri0 foi habilita-
do para requerer em 'nome do indicado.

N. 58.619-43 - Osear Vieira do Nascimen-
to. - Não consta cloro incuto autorizando ,)
signatário a procurar :em nome do nomeado.

N. 58.632-13 - André Lourenço Rodrigues.
- Não luá documento provando que o signatário
eslava habiliterlo a requerer em nona, do in-
dicado.

N. 53.672-13 - Odilon Costa. - O signatá-
rio da peUeão não provou haver sido habili-

tado, para tanto, pelo nomeado.

N. 58.709-53 - João itodrigues neek.
Dos autos nada consta autorizando o signatá-
rio a requerer em nomo do indicado.

A. 58.712-43 - Olavo Loureiro. - Nenhum
ato. firmado pelo indicado, é visto nos autos,
autorizando o signatário a requerer cal seu
nome.

A. 58.723-43 Arlindo Resende. - Es-
clareça como obteve o titulo. de .vez que a es-
cola estava proibida de funcionar desde 1931.

N. 58.725-13 - Atila Pereira Lima. - Não
corista procuração.

N. 58.739-43 - Gabriel de Oliveira \Ves-
tia. - Aguarde as instruções.

N. 58.741-13 - João Ferreira de Moura.
- d

58 10-43 - Manuel Au g usto Martins do
1

A. 58.710-43
Almeida. - Não consta procuração habili-
tando a requerer em nome do indicado.

N. 58.827-43 - Edgar Rumam), Soares. -
Aguarde as instruções.

N. 58.891-41" - Agnaldo de Sousa Quin-
tela. - Aguarde as instruções.

N. 58.905-13 - Maria de Lourdes Sieberath
Sardinha. - Idem.

N. 58.907-43 - Carlos Wilhelm Alberto
Frederico Jacó. - Idem.

N. 58.929-43 - Georgina Chaad. - Idem.
N. 58.913-13 - Iracema Carrera) SCON

- Idem.
N. 58.915-43 - João Pereira Godinho.

N. 58.916-13 - José Caravolo. - Idem.
N. 58.851-43 - José Alexandre Groscnac.

-
N. 58.957-43 . - José Geraldo Paoleilo. -

Esclareça sua situação escolar e mencionar
o nome da'escola, que teria cursado.

N. 58.985-43 - Maria Anunciada de Aze-
vedo Sousa. - Aguarde as instruções.

N. 58.986-43 - Maria Emitia de Azevedo.
- Idem.

N. 58.992-13 - Moacir Rocha - Reconheça
sinal e firma do tabelião e juute o diploma qua
alega possuir.

N. 59.007-43 - Osvaldo Gonçalves. -
Aguarde as insiruções.

N. 59.1i08-43 - Pedro Gonça1vc.5 Valadão.
- Idem.

N. 59.013-43 - itamiro Guimarães. -
Declare u nome do estabelecimento de' que fui
aluno ou esclareça sua situação escolar.

N. 59.023-13 - Wilson Sales, - Aguardo
as instruções.

N. 49.043-13 - Gilberto Cordeiro Valença,
- O sinatário não foi habilitado procurador,
que o requerente outorgou poderes exclusiva-
mente a Frederico ~rio e Frederico Ober-
Lauder, os quais não substabeleceram,

N. 59.053-13 - António Henrique Alves. -
Aguarde as instruções.

N. 59.062-13 - Smval Vieira. - Idem.
N. 5..067-43 - Geraldo Teixeira Ah ares.

- Idem.
N. 59.077-13 - Orlando dos Santos. -

Idem.
N. 59.079-13 - Messias de Melo Godói.

N. 59.0L0-13 - Mário Pires Itenriques. -

N. 59.085-43 - Atílio C. de Francheschi.
- Idem.

N.	 59.087-43 - Tasso Magalhães
Iihmun

N. 59.088-43 - Vatter Rosa. -
N. 59.093-43 - Tiago Carneiro de nasale.

des. -
A. 59.900-13 - Manoel de Siqueira. -

Idem.
A. 59.101-43 - Francisco Casceli. - Idem,
N. 59.110-43 -, João R:munido Mitigue. -

Satisfaça o art. 150 da Constituição.
N. 50.112-4:3 - Curto Barbieri. - Aguar-

de as instruções.
A. 59.119-13 - Josi'; de Paiva Gê. -

rd .n.
N. 59.129-13	 Delvaux dos Santos Puni o

Coelho. - Idem.
N. 59.130-43 - Amintas dos Sanloa Pinto

Coelho. - Idem.
N. 59.131-13 - Abrahão Sumiu. - Idem.

' N. 59.181-43 - Vatter Jacinto da Silva. -
Idem.
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N. 59.188-43 - Antônio de Carvalho Bar-
bosa. - Idem.

N. 59.190143 - OtMar Barteis. 	 Idem.
N. 59.191-43 - Floriano de Sousa Moreira

- Idem.
N. 59.195-13 - Jaime da Cruz Martins. -

Junte o diploma, que diz possuir.
N. 59:1974' - Alfredo Medeiros.	 Junte

o título, que elege possuir.
N. 59.199-43 - Deocleci Vale Castro. -

Aguarde es instruções.
N. 59.221-43 - Luiz Travessos de Lima.

- Prove tratar-se de curso superior:.
N. 59.229-13 - Guilherme • Machado Lin-

guannto - Reconheça firma e sinal :do tabe-
lião e junte o diploma que alega possuir.

N. 59.233-13 - Armando da Silva Pôrto.
- Aguarçle as instruções.

N. 59.249-13 - Jae,ob Saad. - idem.
N. 39.261-43 - Manuel Luiz Pereira. -

Liem.
N. 59.263-43	 Bernardo Geerd Grimm. -

Idem.
N. 59.283-43 - Sílvia de Leen Clialreo. -

7dem.
N. 59.285-43 - Esvald Maisonrfette. •-

Ido .
N. 59.286-13 - Troei da Costa Silveira. -

Idem.
N. 39.293-13 - Alaor Pacheco Ribeiro. -

Idem.
N. 59.336-13 - Alexandre Martin Mirillo.

- Idem.
N. 59.310-13 - Boanerges Borges da Sil-

veira. - Idem.
N. 59.312-13 - Valter Vieira dos Santos.

Idem.
N. 39.311-13 - Alvaro Soares.- Idem.
N. 59.352-13 - José Arlindo Keit!. Idem.
N. 59.359-43 - José Evaristo Salomão. -

Ident.
N. 59.387-13 - Justo Galeão Ribeiro. -

Idem.
N. 59.392-13 - Sixto de Andrade Lima. -

Reconheça sinal e firma do tabelião..
N. 59.117-13 - Cristmern de Abreu Braga.

- Nilo consta documento autorizando a reque-
•er em nome do indicado nem é mencionada
a escola. que teria cursado.

N. 59.128-43 - Hermenegildo i de Freitas
Lobato. - Aguarde as instruções.:

N. 59.434-13 - Francisco Salomão Lippi.
- Idem.

N. 50.439-43 - Emitia Santos', -
N. 59.153-43 - Alberico Ferraz Durão.

-
N. 39.131-13 - Enoch Ribeiro Pinheiro. -

Idem.
N. 59.172-13 - Otto .Vieira Matos de Aze-

vedo. - Idem.
N. 59,477-13	 José Lopes Castro Moreira.

- Junte o diploma. que alega possuir.
N. a9.478-43 - João Cedro de Oliveira. s---

Aguarde- as iirstruçõee.
N. 59.195-43 - Júlio Esteves Ferreira. -

Idem.
'N. 50.197-43 - José Rezende Pinto. - Dos

autos não consta prova de que 'o signatário
foi habilitado para- requerer.

N. 59.507-43 - José A.nselmo!Medeiros -
Não há documento -provando haver o signa-
[ano sido habilitado a procurar em nome do
Indicado.

N. 59.508-43 - Debita Moreira Camargo. -
Aguarde as instruções.

N. 39.531-43 - Hamilton Gorhes da Silva.
- Idem.

Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACH.ADOS PELO SENHOR
PRESIDENTE DA REPCBLICA

N. 83.412-13 - Associações Rurais de Pôr-
to Alegre - Entrada livre de direi t os de im-
portação é demais taxas aduaneiras, vara di-
versos animais reprodutores, destinados a ex-
posições-feiras. -. Deferido. 	 G. Venetas.

N. 73.920-43 - Companhia Nacional de
Navegação Costeira - Organização Henrique
Lege - Patrimônio Nacional' - Isen,riti de
direitos de importação e demais taxas adua-
neiras, inclusive a de previdência eocial, para
2.000 peças destinadas à fundição de peças
em seus estaleiros na ilha do Viana. -
Este despacho está de acôrdo com o parecer
do Ministério da Fazenda, favoraxel ao aten-
dimento do pedido, na forma do art. 107 do
decreto-lei n. 300, de 1938.
. N. 69.774-43 - Ministério da Agricultura
- Isenção de direitos e demais taxas Moa-
neiras para 113 volumes contendo lâminas de
ferro, destinadas ao fabrico de gasoganio. -
Deferido. -- O. VARGAS .

N. 75.132-43 - Companhia Nacional de
Navegação Costeira - Organizaeão Henrique
Lage - Patrimônio Nacional - Isenção de
direitos de importneâo e demais taxas adua-
tieiras, inclusive a de previdência social, para
.139 peças destinadas à fundição ,de peças -a
serem empregadas em seus navios. -
nos têrtnoe do 'parecer. - 13. VAttoAS

N. 73.171-43 - E!etro Química Brasileira;
S. A. - Isenção de -direitos e demais taxas
aduaneiras para 367 volumes contendo 6.023
peças de . aço estrutural para esqueleto dos
grandes armazéns - Depósitos - galões -
silos e demais construções, destinadas às suas
fábricas de alumínio, alumina e centrais hidro-
e:étricas, em Ouro Preto, no Estado de Minas
Gerais. - Deferido. - G. Vanuas.

N. 73.169-43 - Eletro Química Brasileira,
S. A. - Isenção de -direitos e demais taxas
aduaneiras para diversos materiais destinados
às suas fábricas em Ouro Pre'o. na Est•e!o
de Minas Gerais. - Deferido. G. 'Vermes.

N. 71.m6-13.- Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira - Organização Henrique Le-
ge - Patrimônio Nacional - Isenção de di-
reitos e demais taxas aduaneiras. inclusive a
de previdência social, para 508 quilos de 'coque
metalúrgico, a granel. - Sim. este -des-
pacho esTá de acórdo com o parecer do Mi-
nistério da Fazenda, favoravel'ao atendimento
do pedido, na forma do art. 107 do decreto-
lei n. 300, de 1938.

N. 48.938-43 - José Joaquim da Trindade
Filho, diretor do Colégio Brasil, pede o cance-
lamento de multa no valor de Cr$ 300.00, que
lhe foi imposta pela Recebedoria do Distrito
Federal, por -não haxer feito, em tempo (mor-
tuno,. a sua inscrição no lançamento de in-
dústrias c profissões, para gozar da isenção
da lei. - Atenda-se. - G. Vanoae.

N. 10.348-43 - José_ Pes'ana dos Santos,
residente em Recife, no Estado de Pernambu-
co, pede o cancelamento de multa fiscal no
valor de 04,5.000,00, que lhe foi imposta.
- Atenda-se. - G. VARGAS.

N. 83,090-43 - Interventaria Federal no
Estado de São Paulo - isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras para um quimógrafo
elétrico, destinado a estudos e experiências
cientificas no Laboratório de Fisiologia Geral e
Animal da Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras, da Universidade do mesmo Estado. -
"Sim". .ete despacho está de acórdo com o
parecer do Ministério da Fazenda, favorável ao
atendimento do pedido.

N. 59.516-13 - Serviço Nacional de Ma-
lária, do Departamento Nacional de Saúde -
isenção de direitos e demais txas aduaneiras
para 551 tambores contendo X`erde,Paris; desti-
nados ao serviço de saneamento: "Sim". P.ste
desincho eetá de adirdo com o parecer do Mi-

N. 59.547-43 - Antônio Milton Pessoa Fal-
cão. - 1110111.

N. 59.550-43 - Zenóbio da Cunha Melo. -
Idem.

N. 59.559-43 - José de Sousa Guedes. --1Idem.
N. 59.591-43	 DernieVal de Albuquerque

Lima. - ,dem.
N. 59.598-43 - Jair tino •dp Almeida. J

Reconheça sitia le firma do tabelião.-
N. 59.633-43 - Armando de Seusae Prove

tratar-se de ce.reo.supetior.
N. -59.631-43 - Toblas - Gomes junquelea.

' - Aguarde as , instrueões.'	 '

_MINISTÉRIO  DA FAZENDA
N, 109.618-41 - Usina Catende S. A., de

Pernambuco - reconsideração dó despacho qi -us
negou o desembaraço, com redução de 8570 so-
bre os respectivos direitos, de 75 caixas con-
tendo tubos de. cobre :simples, sem cobertura;
"Sim". este despacho está de acôrdo com' o
parecer do Ministério de Fazenda que opinou
pelo. indeferimento do. pedido b arquivamentb
do processo respectivo.

N. 20.294-13 - Roberto Machado ae Cia. -
pedem seja decretado efeito suspensivo a uni
eecurse que interpuseram, em virtude de multa
imposta pela Altandega de Paranaguá: "Sim".
.este despacho está-de acôrdo com o parecer do
Ministério da Fazenda, que opinou aguardem
ue interessados a decisão a ser dada sôbre o
assunto pelo Conselho Superior de Tarifa.

N. 88.254-13 - Ministério das Relações Exe
tcriores - solicita seja posto à sua -disposição,
por dois meses, o agente fiscal do imposto -de
coesumo José Lins do Rego, para integrne a
Missão brasileira que participará do Convênio
Cnitural a realizer-se em Montevidéu: "Auto-
rizado". Èste despedi° está de acordo com o
parecer do ministério da Fazenda.

N. 51.647-43 - Intcrventoria Federal no
IC:t-do do- Rio de Janeiro' - pede seja posto à
r: .a disposição o funcionário da Caixa 'Eco
nóleica Federa! daquele Estado, João do La-
cerda Paiva: "Autorizado". i'iste despacho está
de neônio com o parecer do Ministério da' Fa-
zenda, que opinou favoravelmente à solicit e -
cão. swri onne para a referida

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO
• GARI SETE

Dia 16 - de setembro de 1913

Sr. presidente do 1.0 Conselho de Contei-
buintes

edetério da •Fazenda favorável ao atendimento,qué é interessada a firma Lebre nibo
do pedido:	 ••estabelecida na Capital do Estado de São Paulo,

• N. - COmunieando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é int, : 4., ssada a Cia. Imobiliária Flamengo
S: A.. es( helecida nesta Capitel, e relativo
ao recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda Pública, da decisão constante do
acórdão n_ 11.948, publicado no Difirio Oficiei
de 8 de maio último. - De acórdo com o do-
cidido" nos processos 31s. 26.399-41 e 102.113
de 194o,• Abre qnestão idêntica, dou provi-
mento ao recurso do Sr. representante da Fa-
zenda Pública, para. reformando o acórdão re-
corrido, restabelecer a decisão de primeira
instancia.

Dia 17 de setembro de 1913
N. 352 Conittnicando que o Sr. ministro

proferiu o Seguinte despacho nu processo em
que são interessedos João. Jose Araújo' e - o
Banco de- Crédito Real de Minai Gerais. de
Viçosa, Estado de Minas Gerais, e'a que se
refere o acórdão n. 14.492, publicado no
Diário' Oficial de 18 de março último. -
,Deixo de : atender a reinação -proposta, em
face dos pareceres.

N. 353 - Comunicando.- que o Sr. ministro
proferiu ci seguinte despacho no processo em
que é interessada a firma Bekm.an tt Cia., de
São-Paulo, e relativo ao recurso interposto pelo
Sr. representante da Fazenda Pdblica, da de-
cisão constante do acórdão n. 15.573, publi-
cado no Diário Oficial de 24 de junho dêste
ano. - Dou provimento ao recurso do Sr. re-
presente da Fazenda Pública, para,.de acOre
do com • os pareceree. julgar' nulo o acórdão
recorrik e, em conseqüência, restaurar a de-
cisão de primeira instância; mas, tendo em
vista que a-nova lei do sêlo prevê pena mais
benigna, resolvo impor à firma Bekman'.
Cia., a- multa do art. 65, das Normas Gerais,
do' decreto-lei n. 4 ..655, -de 3 de seterebro de
1942. com a obrigação ainda de indenizar o
imposto devido, .nos tênues do art.. 76, do de-
creto-ler citado. .

Ao -Sr. 'presidente . 'do 2.0. Conectem de . Cen-
tribuintee: .	 .

N. 354	 Comunicando Mie o Sr.. ministro
Proferiu e seguinte deepache ,no. processo
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e a que se refere o acórdão n. 12.374, pu-
blicado no Diário Oficial de 19 de outubro de
1942. — Deixo de atender a relevação pro-
posta, em face dos pareceres.

N. 355 — Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessado Genaro Concílio, ' 'estabele-
eido na Capital do Estado de São Paulo, e re-
lativo ao recurso interposto pelo Sr. repre-
sentante da Fazenda Pública, da decisão cons-
tante do acórdão a.. 13.331, publicado no
Diário Oficial de 10 de março último. — De
acôrdo com os pareceres, dou provimento ao
recurso do Sr. representante da Fazenda Pú-
blica, para reformar o acórdão recorrido e,

• em conseqüência, restaurar o primitivo, nú-
mero 8.267, de 9 de janeiro de 1940.

Ao Sr. presidente do 2.° Conselho de Con-
tribuintes:

N. 356, — Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que são interessados Irmãos Michelon e Bhe-
ring Companhia, S. A., e relativo ao recurso
interposto pelo Sr. representante da Fazenda
Pública, da decisão constante do acórdão nú-
mero 13.612, publicado no Diário Oficial de
16 de .junho último:

"1 — Os produtos sôbre que versa o auto
de fls., pimenta e canela, ambas em pó e
feculadaS, constituído o primeiro, de "unia
mistura de canela em pó e amido de trigo",
e o segundo, de "urna mistura de canela em pó
e amido de trigo", foram considerados, ambos,
pelo Laboratório Nacional de Análises (fôlhas
39 o 40), como condimentos culinários.

2 — Na circular n. 13, de 6 de junho de
1937. dêste Ministério, ficou decidido que não
estão sujeitas ao imposto de consumo, a pi-
menta comum e a canela, ainda mesmo que
reduzidas a pó.	 •

3 — Ora, não se cogitando de pimenta e ca-
nela puras, mas le pimenta e canela em mis-
tura, constituindo as misturas condimentos
culinários — os produtos mencionados no auto

, inicial estão taxativamente enquadrados no ar-
tigo 3.0, § 9.0, i, do decreto n. 22.262, de 28

. de dezembro de 1932, sujeitos por conseguinte,
ao imposto de consumo.

4 — Assim, com êsses fundamentos, dou pro-
vimento ao recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública para, reformando, em parte,
o acórdão recorrido, restabelecer a decisão de
primeira instância, para impor à firma Irmãos
Michclon a multa de duzentos cruzeiros (Cr$
200,00), pela exposição à venda do produto
sem o pagamento rio imposto devido, e a Bhe-
ring, Companhia, S. A., a multa de trinta e
quatro mil, novecentos o quarenta e nove cru-
zeiros e cinqüenta centavos (Cr$ 31.919,50),
com a obrigação de recolhimento de igual
quantia de imposto sonegado, tudo na forma
dos arts. 81 e 204, parágrafo único, c, com-
binado com o art. 220 do decreto n. 17.461,
de 1926".

Dia 18 de setembro de 1913
Ao Sr. presidente do 1.° Conselho de Con-

tribuintes:
N. 357 — Comunicando que o Sr. ministro

proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessada a firma Overbeck & Comp.,
da Baia, e relativo ao recurso interposto pelo
Sr. representante dá Fazenda Pública, da de-
cisão constante do acórdão n. 15.420, publi-
cado no Diário Oficial de 12 de junho último:
"De acórdo com os pareceres, dou provimento
ao recurso do Sr. representante da Fazenda
Pública, para, anulando o acórdão recorrido e
a decisão de primeira instância, julgar proce-
dente o auto de fls. Outrossim. resolvo rele-
var, por eqüidade, as multas em que incor-

• reram os autuados, afim de ser exigido sõ-
• mente o imposto simples".	 • -

Câmara de Reajustamento
Econômico

EXPEDIENTE DE 27 DE SETEMBRO DE 1913

Despachos dos Srs, juízes nos processos:
'N. 162' — Bento Ferraz .do Prado Ita-

put . --s São Paulo — Notifique-se o. devedor
no sentido de informar se já foi apurado o

crédito contra Irmãos Ferraz, por êle descri-
to na relação, juntando na hipótese afirmati-
va, certidão da mesma apuração; peça-se ao
Banco do Brasil descriminar os valores dos
imóveis a que se refere na avaliação, visto
achar-se um dêleá, o prédio sito à rua Major
Prado n. 804, na ; cidade de Jaú, onerado por
uma dívida hipotecária que se encontra ex-
cluída do presente , processo, por ter sido cons
tituída em 1 de fevereiro de 1939.

N. 1.760 .— Vicente Antônio Novelino —
iguassú — Pernambuco — Notifique-se o re-
querente, para no 'prazo de 20 dias, juntar o
contrato de reserva de domínio lavrado com
a Sociedade de Motores Deutz Legítimo Ltda.
referente à compra de máquinas, e declarar
onde as mesmas se encontram afim de serem
avaliadas pelo Banco do Brasil.

N. 1.762 — Alcides Ribeiro Meireles e ou-
tros — Jardinópolis — São Paulo — Não ten-
do os requerentes 'cumprido o despacho an-
terior, sejam os mesmos notificados de novo
para que cumpram no prazo de 30 dias, ofere-
cendo a certidão pedida.
- N. 2.650 — Vilas Boas & Irmãos — Boto-

catú — São Paulo 1 — Notifique-se os reque-
rentes para juntar certidão do contrato so-
cial ou negativa db mesmo, além dos do-
cumentos aludidos no art. 41 § 3.° do Regi-
mento. Peça-se aoa os o oferecimen-
to, em garantia do empréstimo, do imóvel ur-
bano avaliado pelo ' Banco, condição para de-
ferimento do pedido.

Foram mandados publicar editais nos seguin-
tes processos;

N. 2.375 — José de Sá e espólio de D. Flo-
ra Gambarini — Pitangueiras — S. Paulo.

N. 2.45? — José ,Vilela Teixeira — Lavra:.
— São Paulo.

IN. 2.565 — João' de Sousa Leal — Ilhéos
— Bafa.

N. 2.651 --Gilberto Sales — São Paulo —
Capital.	 .

N. 2.655 — TeÓfilo Augusto . de Araújo
Barros — São José da Lage — Alagóas.

Foram enviados às agências do Banco do
Brasil, para publicação de editais em:

Jacarezinho — Paraná — Proc. n. 2.612
— Moacir Correia	 Cambará — Paraná.

Ponte Nova — Mirins Gerais Proc.' nó-
mero 2.184 — João Martins Gomes — Jeque-
ri — Minas Gerais.

Araraquara — São Paulo — Proc. núme-
ro 2.466 — José Pereira Barreto Matêo.

Botucatit — São Paulo — Proc. n. 2.635
Gregório Agapito de Oliveira — Botucatú.
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Banco do Brasil — Direção Geral — Proc.
n. 2.031,

Banco do Brasil 	 Ribeirão Preto — São
Paulo — Proc. n. 1.939.

Banco do Brasil — Guaxupé
	

Minas Ge-
rale	 Proc. n. 2.212.

Banco do Brasil — Bolucatú - São Paulo
— Proc. n. 1.620.

— Proc. n. 23.482.
João Garcia de Barros — Distrito Federal

Banco Mineiro da Produção — Distrito Fe-
deral — Proc. n. 1.264. — Juntem-se aos
processos.

Antônio Pereira Gaivão — Muriaé — Minas
Gerais — Proc. n. 449 — Protocole-se sob
n. 86. •

Máquina:s Piratininga — São Paulo.
Proc . n. 2.493.

Juízo de Direito da Comarca de Botticatil
— São Paulo — Proc: n. 1.727.

Banco tio Brasil 	 Dir. Gerai — Proc.
n. 2.513. — Nos aulas.

Juiz de Direito da Vara Cível — São
Paulo — Nos autos à consideração do juis'
relatar..

Banco do Brasil	 Recife — Pernambuco
Proc. n. 1.679 •L-- Nos autos à considera-

ção do joiz , re!ator.
Francisco Tenório Neto -ss Pinhal São

Paulo — Proc. n. 3.232 — Selada — Jun-
te-se ao processo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
RETIFICACX0

O expediente publicado á pág. 11.320, do
Diário Oficial de 25 de setembro corrente, sob
o título de Serviço do Pessoal, deve figurar no
expediente do Diretor Geral da Fazenda Na-
cional, inserto na mesma página e coluna.

N. do 5. Pb. — Retificado por érro de re-
visão.

Diretoria das Relidas internas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de setembro de 1913
Processo n. 39.632-12 — Benedito Barros

Sampaio, escrivão da Coletoria Federai em
Bauru, Estado de São Paulo, reclamando con-
tra o ato da Delegacia Fiscal no mesmo Estado
que lhe indeferiu o pedido de exoneração das
despesas de expediente da repartição:

"Indefiro, de acôrdo com o parecer do De-
partamento Administrativo do Serviço Pú-
blico".

O parecer acima aludido é o seguinte:
"A forma por que se realizam, atualmento,

as despesas com a manutenção das coletorias
aberra de todos os princípios legais vigentes,
que direto ou indiretamente se relacionem com
o assunto, inclusive do dispositivo constitucio-
nal. que estabelece:

"O orçamento será uno incorporando-se obri-
gatôdamente ii receita todos os tributos, ren-
das e suprimentos de fundos, incluídas na der-
pesa tildas as dotações necessárias ao custeio
dos serviços públicos".
- E', assim, imperiosa e urgente, a modifica-
ção do critério atualmente seguido, no tocante
à matéria, cai virtude de disposição regula-
mentar que não mais se ajusta aos imporativos
da lei nova.

Dentro, porém, da incoerência do critério
aludido, não há como distinguir-se, para isoo-
tar do encargo de custear as despesas com a
manutenção das coletorias, êste ou aquele fun-
cionário, esteja em exercício ou licenciado.

A invocação do Estatuto dos Funcionários 's
outras leis vigentes não tem cabimento lio
caso, porque a sua aplicação deveria importar
se assim fóra, não na alteração parcial do mes-
mo critério. mas na sua abolição radical, como
se impõe, aliás.

Assim, e até que isso se verifique. modiardo
adoção de providência de caráter geras é (te
entender-se que as despesas da coletoria. a
cargo do escrivão e coletor, sejam realizai;s
da forma que melhor convier ao interêsse
ambos, mediante acordo, desde que o regula-
Mento que institue lal'obrigatoriedade não in-
dica a forma de sua efetivação, parecendo ra-
zoável que o escrivão, como no caso, embora
licenciado, entre com a parte que lhe couber,
principalmente porque, e ao contrário do que
se entende, a licença lhe foi comedida sem
prejuízo da remuneração.

Com &te parecer, podo o processo ser res-
tituído 'ao Sr. ministro da Fazenda".

Processos ns. 70.160-13 — 69.418-53 —
74.391-43 — 63.743-13 — 69.110-13 —
69.412-13 e 67.175-43 — Memoriais das As-
sociações Comerciais de Formiga, Santos, Po-
ços de Caldas, Minas Gerais, Araxá, Floria-
nópolis e Piumf, sugerindo a adoção do critério
da "dupla visita" no sistema de fiscalizaçâo
das leis tribiltárias.

"Arquive-se em face do parecer da t1;-
reteria das Rendas Internas".

O parecer a que se refere o despacho acima é
o seguinte:

"A :Associação Comercial de Formiga,
Estado de Minas Gerais, solicita do Sr. in,-
nistro da Fazenda a adoção no sistema de
fiscalização das leis tributárias do critério
de "dupla visita", já- adotado pelo Minis-
tério do Trabalho,

N. da S.Pb. — Retificado por èrro de re-
visão.
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Examinando o assunto, há a ponderar que
•não • existe ,paridade entre- os 'serviços, da -fis-
calização das leis•de'protegão-ae- trabalho c- oe
da fiscalização das leis tributárias..

Neste último setor, o que se tem em vista
a arrecadação normal skis rendas públicas,

de ardo com as determinações legais regula-
doras da especios a maioria das quais de cará-
ter rígido, come se torna necessário. aquele

	

-	 .
O critério da "dupla visita", se bem se adapts

ao sistema de fiscalização das leis trabalhistas,
ode isso que o campo de ação .dos ,ageirtes Uses-
lizadores é restrito às questões . do. trabalho,
aSSilll não sucede na fiscalização das leis t.ribu-
tarjes onde se requer. a imediata repressão das
faltas verificadas, afim de que maiores danos
não resultem para o erário.

De resto, as leis fiscais já se acham sufi-
cientemente difundidas entre os interessados;
não mais se justificando n desconhecimento
das obrigações a que são sujeitos os contri-
buintes.

Em tais condições. parece-me injustificável'
a adoção da medida alvitrada. 	 -

' À consideração superior".
•Processo n: 77.056-43 — Nair Searso Bar-

celos, solicitando dispensa da pagamento de
multa de mora de imposto- de renda:

sIndeferidos , em face das informações e pa-
reCeres".	 .	 • •	 • '
. Processo. n : 59.146-43 — Ernesto Multei.,
eolicitando seja tornado sem efeito, o decreto
que lhe revogou autorização para á coltora de
pedras preciosas: • i"Arquive-se". ••.	 •

EXPEDIENTE DO SR. • DIRETOR

. . Dia 11 de setembro de 1,943

11 1'.!CeSSO O. 89.183-42 — V. E..-Costa
.redindo dispensa da' multa fiscal que lhe foi
impostas

"Tratando-se de -assunto já Solucionado, ar-
onive-se '.	 •	 •

Processo n. 42.586-43 — Consifircie Expor-
tador . Brasileiro S. A. requerendo autorização
:para comerciar com pedras preciosas:

"Feita a prova do pagamento' do imposto
sindical. efetue a caução:de que , trata o' ar-
tigo 8.0. letra b, do decreto-lei n.1466. de 4 de
junho de 4938, e pague a taxa prevista na
.s igente iei do selo".
• Processo n. 42.306-43 — Fausto Fernandss
de Oliveira, pedindo registo de procuração; •
• lieleferido.

Processo n. 85.997-43 — Relação dos coo-
tribuiutes registados na Coletoria das Rendas'
Federais de Itápolis: Estado de São Paulo,
Para o comércio de jóias e obras de ourives-o()
corrente exercício:

Henrique Montano.
Caetano Tardio & Cia. Ltda. •
Oficio n. 297, de 25-5-43 —" Relação dos

.eomerciantes registados na Coletoria das Ren-
das Federais, em Jaú, Estado de Silo' Paulo,
para o comércio de jóias e obras de ourives.
no-corrente exerticio: "	 •	 •

Adolfo Sormani.
Domingos de Callis.
Irmãos Dabbur.
Irmãoa ' Pelegrina
Jose
Detti de- Califa.
Nechemia lagudin.
Pascoal.Senise Filho.
Oficio a. 170, de 20-6-13, da ,Coletoria das

Rendas Federais em Monte APrasíve's
de São Paulo, comunicando o •regiSto de con-
tribuinte João' • Breseghello, para , o comerei',
de. jóias no sorrénte exercícios

Dia 47 de setembro de 1943'

Processo n. 84.159s43	 Wellingtoff Gomea
Fonseca, reépierendo autorizaçãe para a compra,de 'cristal de roclur:	 : -
'	 "Satisfaça r. exigencla”.

•- Circular siss•27.
•

Acelero aos Srs. chefes das repartiMa. su-
bordinadas, paru seu conhecimetito a devidos
fins, em aditamento à circular n. 23, de -4.8
aitsisto último, desta Diretoria, que o algodão
só :incide na taxação do decreto-lei. u. 5.582,
de 17 de junho dêste ano, quando não gozar
das isenções previstas na circular ministerial
n. 23, de 1 de julho próximo findo. 	 -

A prova Sio pagamento da taxa pelos expor-
tadores de algodão só- é exigível quando hajam
feito vendas sara O exterior, na ocasião' de ser
extraida a guia de exportação, segundo o dis-
posto no parágrafo -único do art. 2.° de referido
decreto-lei.

O algodão já exportada nas condições do diss
posto nas letras a e b, do inciso I, da citada
circular ministerial. -mas depois dos prazos ne-
las expressos, ate 20 de outubro próximo vá,
douro está Sujeito à taxação aludida, sem multa.

Em 24 de setemoro de 1943. ----'llortêncio de
AlectntaM Filho, diretor das Rendas Internas.

' ATO: N. .313

diretor das Rendas -Internas do Tesouro
Nacional, de eonformidadó com o resolvido. 'no
processo fichado sob o. 67.536, de 1913, au-
toriza a firma Manuel .Joaquina de Carvalho
&Comp. Ltda., estabelecida em Salvador, Es-;
',mu da Balti,..a negociar com os- reinérioè enu-
merados no item 1.0,.da circular ri: 8, de 27 de
março de 1940, e na de n. 33, do 19 de outubro
de 1942, ficando, entretanto, restrito o colar-
cio da ágata e da granada aos fins-industriais
o obrigada a referida firma às exigéneias.ein
viger; previstas na circular n. 17, -de 12 de
julho de 1939. .

Rio de; Janeiro, 27 de setembro de 1943. s
-Hortêncio de :Aledatara Filho..	 ' -

(N: 11.506 — 27-9-43 — Cr$ 28,60).

RÉcebedOria do Distrito Federal:

' SUÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHO DO SR, CHEFE

Ji w 22 . de setembro de 1945

Proc. i. 62.189-43	 José Cardas° De
Dessa. —' Compareça para apresentar a pro-

	

curação.	 .
.	 •

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR.

Dia 18 de setembro de 1943

-(nitónta e nove cruzeirbS e sessenta •eentaVog),
de imposto devido. Intime-se.
• N. 50:613-43 — António Soareis Camegosa.

Julgadis procedente para impor a multa de
Cr$ 50;00 (cinqüenta ernzeiros.?, além da • obri-
gação de-recolher a importância 8 Cr$ 173,70
(cento e setenta e três cruzeiros e setenta csn.

-tavos), de imposto devido. Intime-se.
N. 50.996-43 — Amorim, Pereira Silva

Limitada. Julgado' Procedente para impor •
a multa de Cr$ 500,00 -(Ouinhentos cruzeiros),
além da obrigação de - recolher a importância
de Cr$ 298,90 (duzentos e noventa e oito 'Cru-
mires e noventa centavos), de impoáta devido.
Intime-se.

N. :-5.290-42 Aderito Magallsties. Cons -
sidero devedor remisso e, como tal, inctirao. nas
Sallerre8 do decreta-lei . n. 5, de 1937: Pubils •
que-se e encaminhe-se. -

N. 4%71342 — Valdorniro -Teixeira,
Idem.

Dia 20 de setembro de 1943.

Autos:
,N. 2.139-41 — Jaime Cesar Leite. —
gado improcedente. Anote-se e arquive-se.

N. - 1.651-42 •— Luiz Nunes de Oliveira. —
'Julgado procedente para impor a multa de .Cri
200,00 (duzentos cruzeiros). de conformidade.,
com a lei, com a obrigação de recolher o im-
posto. devido.. na importância de' Cr$ 0,20, da •
taxa Sie Educação e Saúde, bem corno revalidar
os selos emendados e sobrepostos. Intime-se, -

N. 30.360-43 — Warner Bros, First- Na-
tional South. Filmo( Inc. — Julgado improce-
dente. Anote-se e arquive-se.

N. 63.557=43
ihãeS	 Idem.

N. 68.552-43
N 68 . 53343

tadu — Idem. „
N. '68.531-43
N. 68.535-43

panhia
N.•68.520243'

Idem.
N. 68.528-43
N. 68.529-43

Idem..
N. 08.171-43
N..08.172-43

nhia — Idem.
N. 68.17)-43 — David Schuhsky 	 Idem,
N. 68:31943 — Humberto Kfuri —
N. 68.398-43 — Joaquim Moreira CarnelK)

— idem.
N. 68.169-43 — Clara Nentnaml
N. 61,70043 — Miguel (lordes -,— Idem.
N. 07.095-43 — Manuel Ferreira' Matitina —

Dê-se baixa; ex-pificio, a partir de 1944, na
forma proposta. — Imponho a Milita de cento
e vinte e cinco cruzeiros (Cri 125,00), médio
O art. em lei.

N. 67.690-43	 Reni da Cruz Almeida

N. 67.697-43 — - Artur de ~eira Ma.cluado
— Idem.

	

Representaçõ•es:	 •
N. 49.936-43 — Espólio de With Jablinsici.

— Julgado- procedente para impor à multa -de
Cr$ 500,00 (quildientos cruzeiros), além • da
obrigação do recolher- a importância de Cr$
373,80 (trezentos ó setenta e três cruzeiros e
oitenta centavos), de imposto devido. Inti-
me-se.	 •	 -
••• lç. 41.351-43 — Satitos &.Gençalves Ltda.

Julgado procedente, para impor a multa de
Cr$ 500,00 (mútuos-4os 'cruzeiros), além da
obrigação de - recolher a importância de Cr$
66,30 (sessenta e -seis cruzeiros e trinta cen-
tavos', do inspiísto devido. Intime-Se.

N s 46.571-43 — Manuel Augusto Soares. —
-Julgado procedente para impor a multa de Cal
500.00 (quinhentos .cruzeires),.. além da 'obri-
gação do recolher a importância, de Ci1-229.80
(duzentos e- vinte e . nove cruzeiros e oitenta
centavos), de lu-Mesto deVido.•Intime-Se. •_
. N. 52.862-4:3. . J. Hiaback Rodrigues,&
Pinto Ltda. —.Julgado procedente para impor
a multa de C1.$ 500,00 (quinhentos Cruzeiros),
além da _obrigação da recolher a importância
de Cr$ 31:70 (trinta e -quatro cruzeiros e se-
tenta centaVos). • de imposto- devido.. Intimasse.'

N. 50.997-.43 .'s-is, Serafim 4 .. Cantai-is).•
.1.ulgado proCedente para iinpor aninIta ,de Cr$

' Representações:
N. '68.553-43 — Antônio Maria TeiXeira

Dó-se baixa, ex-offieto, a partir de- 1941, na.
felina, proposta. — Imponho a multa de-Cri
125,00 (cento a -vinte e cinco cruzeiros .), nié--
(tio_ do art. em• lei.

N. 68.554-43 — Joaquim Ferreira	 Ident.-
N. 418. 55543 — Holanda & Moreira 	 breai.
N. 68.556-43 — Jeroninio Bernardo de - Azes;

vedo — Idem. .
Joaquim Pinto...de .' Maga-

- Virginio Ferreira —
— Laticinios Nacionais Limis

— Martins & Café ' —. Idem.
-;-- J. Ribeiro Sobriollo,& Cern-

- João . Batisia de ptiveira

- M. Mota .& CotizaIdem.
— Antônio F. Machado

—David German --- "Idem.
- Gdimarães Neta &sCompa-

Me.1,

N. 67,698-43 — 'Manoel 	 'em. '
N. 67.694-42 — Luiz de Sonsa —' Idem.- .
N. 66,826=43	 João Ribeiro --s-Idem. -
N. 00.930-43 — J056 Esteve!?	 Idem.
N. 66.931-43 :--- Agninaldis Magalhães
— Idem. .
N, 66.932-43	 Armando Itadrigues Metias.

—s Idem.
N..60.825-43 — Antônio Ribeiro Ntines:

Idem.
1;66,800-.43 — José Alves — Idem. .

-	 06.80543 -- Valeriano joSê Bezerra —.

500400 • ((quinhentos cruzeiros), além- da 'obris.	Alves de Freitas' —
gação de recolher a Inaportância' de 'Cr$ 89,09 Idem . •- - 	 •



.	 '

• N. -61.317-411 -11Joilo Vieira
-N.. 65.'611-43	 • Antônio Alves Ferreira,

Idem. -
-,Xiação Luxo- -Teresipolis

Ltda.	 Idem. -
N. 65.847-43	 dome de Deus 1,..a.ra_s.da S'
e-a-•
• N. • 65.81et-13-	Alves:&. Afonso	 Idem.
• N. 66:783-43 - lanuel Afonso -,.

N. 64.786:43	 Áleixo •Itomariz . Gomai z
.	 .

• N.:te:804-43 - -Maria Marques- das Neves
-e.1- • ,
. N. .08:548-43	 , Sebastião 	 Nascimento

De-só.baixa, ex-off cio,, a partir de 1943,,teit
do em vista o apt alio pelo Sr. larioui,lor.
lipoúho a•mnita d ,eento.-e vinte e eiuceerni-
zeiros -(Cr$ 1.25,00). niedie.do art. em -lei.

'N:	 esgano Alves.--	 ,
• - 1;8 ."5-16-13 • • ,Diamantino .Atagusto.
Idem: .	•	 •	 .	 1

68,514•43 - ,Antero Lopes Orn.elas. -
Idem.

anuelitodrigues de Abreu
- Idem. .

.68.525-43-- António Joaquim Esteves
- idem.

-N. 48:522-43 -J sé Risehel•Filho
' N. 67.699-43	 '. Monteiro da Silva H
Idem:	 -•	 -

N. 67.693-43 - .Tos de Souza -Idem. 	 I
.N. 6e.855-43.- Ltilton Mattirel .Pedrosa

: .N. 67692-4.3	 ustavo Paulo da Silva.
De-se baixa, ex-offi	 a partir do 1942, na
torna -proposta. 	 mpontio a multa de omi-
ta e vinte e cinco cr tzeiros (Cr$ .125,09),
(tio do art. em lei.

. • -	 '	 1-

N.'66.785-43 -	 ditio Raniirek- Idem
- - •.N..46.177-43	 Jeão"Albiutv.,;-•

- a - N:, ..1311:7/8,43,-;-• 111.ttaltireBagana-
• - _	 66.779-13 - Alfredo os.Santos Ineeio

Terca-fetra 21t -	 -b11kRY0- O  CrAt -,"(Secçgo 

01.332-43	 Bernardin6"--- IdeM.
N: 6i.32-.&8 -- ItøiDamaso	 •

.	 .__.' A. C. Ribeiro	 Idem..
N. 61.318-43 .- Alei xo de N'asconceles

N: 64:78.143 ,- Atiriano . Cerqueira des . San-.
, tos---, Idem. • •• - "..:.--•	 - • „- •-•	 ,:.- --	 t

• N. 65.846-43 ---dose. ' Goeçalves .-Meeeira-
: Jrillibln .--,:, Idem. ' . • -• :	 .	 ,	 ...„	 • .,,
-..	 N..165:849-43 ---"- Pedro Ilelio -.Marques ...e4

.1.dom; --	 - -:
-	 N., 'cri.850-4.3 •.--. José-Iluarte Ferreira •-

	

.	 .
:	 141011), -	 •	 -	 .	 ..	 _	 .	 .

N.--05.831 .43- :--'Antóigo de Brito . Idem.
II: 415'.852-0 . --- jesé Rodrigues - Idem.'

- J. 05.843.43 --, Aferi° -Joaquim' de GliVeira
• e-e:Idem:,	 . - , . -	 . .	 •
•• ..3I •. 05.812::-43 - Carioca •Atlético'Club -!--

• Idem.	 - - --	 :	 --; .	 --	 -	 '
N. 65.841,43 - Rafael Pedro & Fernando

• "- Ideei..	 ..	
__

.	 •••.	 .-	 •	 .
. •	 N. 64 5,19-4.3 - ~eu.' dg• Queiroz ----' Idem..
' • •II: 45:428-43 '-=-• Luiz Maurilio ._Cavalcanti
* -Ident. ' '

• s -N.: 03,64843 - 3osé Manuel Itodrigues •;••••'
Idem.
• N. 63..047,43-- Jecônimo Teixeira-de Alui::

1 oar-Lima, 4- Idem. • 	 • • - . • -	 .	 •
N. 0.445-43 ..-- Abilt Ali -- Idem. ,	--- - .

• N.- 63 ;-268-43.. --- Ar A. %meara - Idem.
L. 63,269-43 - Vatter ' José Custódio -

	

1. 82.762-43-	Guilherme Freire -•-• Idem.
'-	 112.$411-43--• filaria Pereira Garabea

leetn.• •	 •	 .	 •	 •	 •	 •	 .•
42.764443 - Jesubia --Rosa _Moreira -

• Idem. • •
•
.--
T. 02..765-43 - Joaquim Coelho Morgado -

Idem.,	 • •	 .	 . .	 • .	 _	 •
• N. 112,746=43 .•-•-4 Pedro "Scirebio

-	 -63:267,43 -- doge Antônio- Moreira . de
.Sotiza- Ideal.. • ,

- • N:.	 Pais
	02.0e113	 Leib Zeinterfeld - Idem.

• 42.002,-43..-.11:.-0, Saanedra 	 Idem.
-N 42.172;43 -Deo I i nde- Peyan - Idem .

	

I N.: 62i473-43	 Sociedade'dos Proprietários
em Gerei - Idem.

• 5fie-43.	 Sim5es - Idem.
N. 02'.581-43 - 7- Edilson Gomes de Queiroz

- Idem.	 -
• N. '02.582-43	 J. M. Loditia de Souza

Idem. •
• • N. 02.533-43-	 1.;duiro Pereira Leite -a

N. 02.586-43

	

N. 62.474-43	 Melquíades Pereira e Mo-
reis - Idem. .

N. 62.165-43 - joeira S 5 .Teixeira Lopes
- Idem.,•

N. 61.34143
N. 01.340-43

tos - Idem.
N . 01.338-13
N. 61.337-43

- Idem.
N. 61.336-43
N. 61.335-43

Idem. --
14. 61.334-43

Idem.
N. 41.333-43

Idem.

N. 62.46643 - Cera 1d Campos Idem.
N. 62.46743- - Santiage Codina 	 r
N. 62.668-43 - João Luiz da Silva - Idem
N. 02.11043 - João Nisso - 'Idem. • •
J. 62.461-43 -.••• A. Teixeira Lopes-- Ideie.
N. 02-.40343 - Francisco Figueiredo

Idem.	 •
N.	 441-43	 . Alves de Miranda -

idem. •	 -
N. 02 ..139-43 - Joeé Afonso -

62.438-43 - lunar Pinheiro da Silva -
Idem.-

N. 61.339-43 - Alfredo Pereira Braga'.

• N. 61.344-43 - Rani José de Araújo Macha-
do.- Idem.
. N. 01.313-4a -- João Batista Freire- Idem.

N. 61.342-43 -,.Benedito Hesper Paris...-.
De-se baixa, .ez-offleio, , a partir do "1944, na
forma proposta. - Imponho a multa de cen-•
tq e'vinte e cinco . cruzeiros (Cr$ 125,00)', mé-
dio do art eni- lei. • 	 '

- A. P. Mendes - Idem.
- Franelsre n António dos: San-

- Genaro Nehrega - Idem,. •
- Murilo Breias 'de Araújo

Bernardo Rodrigues -.Idem.
Anibal M. de Azevedo -

- dairác Pires 'Ferreira "--.

Adindo- José dos Ileis..;-•

• N.' 44.518-13	 E gani buvivier - Idem.
N. 60.907-4a z- El ira Carvalho da Mota , -

Transfira-se,'eoffie o, para 6 nome de blivire
Carvalho da Mota e, ein seguida, para o 'de
Avelino de Carvalho na forma ;eoposta.. -
Impenho à'Primeira multa de cento e vinte
e cuim, cruzeiros (Cr$ ire"), médio do artigo
em lei.
; N, :'69:575-48 --- AIfredo Quintino & Com-
panhia r-- Transfira-s, ex-nfficio, para t; nome
de Alfredo Costa e, en seguida, para o da fir-
ma Alfredo -Quintino &,Cia., na forma proposta.
- Imponho ad , prim iro a multa de cente•e
vinte e cinco cruzeiro (Cri 125,00) e à ultima
firma 'a de cinqüent cruzeiros (Cri '50,00),
zrdio e nuluimo do int. em lei.	 .

N. 05.426-43 - Jdüi Evangelista Fereandes
06-se • baixa, ex-o ido, a partir de 1912;

na forma proposta, c.a celando-se as respecti-
vas certidões.-

N. 66.807-43 - Dei im Nunes da Cunha -
-Cancele-se a inscrição existente pelo local in-
dicado, a partir do seu início..

N. 67.677-43 - Ali ti Roserio - Idem.
N. 63.477-43- - Anibal de Sousa. - De

acôrdo com á informação, imponho a multa de
ciem cruzeiros (Cr$ 111,00), mínimo do arti-
go em lei.

N. 69.286=43 - I. Figueiredo & Comp. ._._
Idem.

N. 9.351-43 - Á1vao Muree. - Proceda-
" Pela ferina firÕPOStal Ela informação supra,
cance;ando-se as certidões indicadas. Reeonsi...
(teco, outrossim. o degpache de. 23-11-12, para
o fim de torná-lo de nu o efeito.

II, 04..515-43 - S. . Edifício Ceará. -
Proceda-se a inscrição na forma proposta.
Imponho a multa' de ti ientos cruzeiros (Cr$
300.00). média . do art, • "ni lei.

• 'S. 70.749-43	 Gsva de Nigro. - Idem.
• N. 70.747-13	 Ang õ Martini. e Antônio'

Lemos,. - Idem.'
N. 69 .319-43' Dalin Lopes Costa. ---,Idem,

• N. 68.166-43	 Irmãos.	 Idem.
•N. 66.936-43	 irmãos.,	 Vem.
N. 66.935-43 - Raul . Christee.4r• & Com-

panhia-.	 Ideia.
N: SobrartesSeciedr: Bras1:21ra de Conter-

em Ltda. --Ideia.
:N.- 06:933-43 - Rau as fli•r2.T: y r3 .- rarheIte

Ident.

- N. 69,487-43, Antáoór Rodeignes.• •-•
Transfire-Se. ImPoritint ivnettlia' ; de thiqiietita
ernzeires' (Cr$ 59i00),- tr1tn1me de .art..'em'
.• N. 12.366-43	 Clementino • Dei	 -
Idem."'	 • •

7.711.41:,p	Arohso nefs .:	 Idem: •

av. -27;117.43	 Angelo' Cari-alho
rh;	 ' - •
- N. 56.219-43 .__S, Kitagawa.	 •

-14. 66.434-43	 Manuel Vieeonti e outro;
-- Julga:de 'Procedente 'pára imPOr
Mente, a "multa de nek 50„04 -'(einqienta
zettosy dé nelledO 'Mn a roi. Intime-se.

N. 70.57,4-43	 Gsva!de "Gonçalveá„Servoi
e outro. --Ident.	 .

N. 69.991-13	 José Nunes Menteire.
.

N. 65.913-43 -Er-na Wacker e outro. :-
Ident.	 •	 '

N..9.951-43	 Antunes e-outros. -
• " -	 .	 •

I/. 16:07143-	 Balthazar Henrique, Jose
Viegas e Balthavar &'-‘rictkas.	 110n:sidere
vedor remisso, .e emite tal: ineur.eiy.nag DAC.;
ções do -deereto-lei ri: 5 de 037. Publique-se
encaminhe-se.
.• N.' 34801-13-' Justied Francisco' Sentes,

Idem.
N.- 78.35142 •- Nilton Chaves.

• 

: ' -
N. 4.073-43 Gabriel Ilabtbi. - Juiglide

I3rotedente pára impe a' Multa disQr$',500,00
(quinhentos 'cruzeiros) -siem da obrigação da
recolher à importância de.,Ceir410,20 (quatro:
emita' 6 - dez cruzeiros e vinte ceiitavos),..dg ifii-
posto devido. Intime-se .•	 ,•

N. ,54•213-43 --: A. LopeS.Dfas..- Julgado
procedente para MIM h multa de Cri 500,00
(quinhentos cruzeiros) além- da obrigacão de

-r6collier a importância de Cri 268.00 (duzen-
tos e sessenta e oito cruzeiros) de imposto de-
vido. Intime-se. .

'N. 54 ;898-43 - José. Martins Hen rique
•
e. -

utirado • procedente para impde a multa de .C-1.$
500,00 _(quinhentos cruzeiros), •alétri da 'obriga-
ção de reèolher a importándia de Cr$- 2.62.10
(duzentos e sessenta e dois . . cruzeiros _o dez
¡centavos) de imposto devido. • Intime-se.

N. 55.236-43 - Café . e Leiteria na Luiás
Ltda. - -Julgado Procedente para impôr

ulta de Cr$ 614.10 (seiscentos e quarenta e
latrO cruzeiros e dez Centavos)- além da' obri-
ação de recolher igual intoortâneja de Impas-
o devido. Intime-se.
N. 55.549-43 -- Miguel Pedro Anun.

Si:ligado procedente para impôr a muita de Cd
500,00 (quinhentos cruzeiros) a:éin da obri-
gação de recolher a importância de Cr; 157,50,
(cento è cinqüenta O geie cruzeiros e eiuqüenta
cen!avos), do imposto devido. Intime-se.

N. 55.951-43 - Alberto Cohen. - Julgado
ttrocedento para impór a multa de . Cr$ 500.00
quinhentos cruzeiros' além da obrigação de

reeolher a importância de Cr$ 480.20 ( quatro-
centos e oitenta cruzeiros e vinte centavos) de
imposto devido. Intime-se.

N. 56.756-43 - Armando & Kurt Ltda.
.1 deado procedente para , impÔr a multa de

$ 1.525,20 (um mil quinhentos e , vinte e
leo eru.zeirôs e vin:e centavos) além da obri-

gação' de recolher igual importância de impo-
te devido, Intime-se. •

N. 20.975-43 - José Rodrigues de Morais.
Julgado procedente pura impOr .a milha de

CO 500.00 (quinhentos cruzeiros) além do pa-
gamento de Cr$ 105,20 (acato e einoO.etwei-
má o vinte centavos de imposto devido. In-
titne-se.	 .

N. 6.4;231-43 .._. Plnelicleg Fernandes. -
Julgiido pro.eettente para • impôr a multa de Ci$
200,06 (duzentos cruz(iroS)_nos termos da lei,
Intime-se.	 . .

et,51.224.43 - Alves Fraga & Comp., -
Julgado procedente para impôr a Rutila da
Cr* 1.016;80 (um . mil e' dezesseis cruzeiros e
oitenta' centavos) além da obrigação de reco-
lher Igual importância de impoate. devido.
Intime-se.

. . : 55 . 235_s ._ 	-Marques & COMI). --r•
Julgado procedente para impõe a muda da
Cr$1 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) além os

•
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obrigação de recolher a importância de Cr$
1.511,60 (um mil quinhentos e onze cruzeiros
e cinqüenta centavos) de imposto devido.

N. 52.368-43 - Maria da Conceição D'Avila.
- Julgado procedente para impôr a multa de
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) além da
obrigação de recolher a importância de Cr*
261.50 (durentos e sessenta e uru cruzeiro e
cinquenta centavos) de imposto devido. In-
time-se.

N. 52.860-43 - Aliança do Lar Lida. -
Julgado procedente para impõr a multa de Cr$
500.00 (qUinhentos cruzeiros , além Ila obri-
gação de recolher a importância de Cr$ 173,80
;cento e setenta e três cruzeiros e oitenta cen-
tavos) de imposto devido. Intime-se.

N. 55.237-13 - Goldsmidt & Feitler. -
Julgado proceden.e para impor a multa de
Ce$ 555,50 (quinhentos e cinqüenta e cinco cru-
zeiros e cinqüenta centavos) , 'além da obriga-
ção de recolher igual importância de imposto
Govido. Intime-se.

N. 23.303-13 - MacId ne Cottons
- Julgado improcedente e recorrido ex-offic;o
para o 2.0 Conselho de Contribuintes.

N . 31.712-13 - Alberto d'Alineida & Com-

p:mh ia Ltda. - Idem.
N. 51.949-13 - Rodrigo Costa & Comp.

- Concedo a dilação de mais 10 (dez)
dias. prazo êsse (in c-  vigorará até 21 do cor-
rente mês, inclusive, para que a interessada
zipresente defesa, sob pena de revelia.

Noli ficações
N. 224-12 - Nair Mimalho. - Considero

de 'dor remisso e como tal inciuso nas san-
çõe.; do decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-se
e eacaminbe-se.

N. 517-41 - Antenor Caviebo. 	 Idem.
N. 2.268-42 - Carlos Pinto Monteiro.

Idem.
N. 2.992-52 - Ajuricaba Amorim. - Idem.
N. 3.161-42 - Irmi., os Moreira & Compa-

nhia. - Idem.
N. 3.215-42 - Moisés Aguiar & Compa-

nhia. - Idem.

N. 3.677-12	 Naseimenlo Pinto & Com-
panhia Ltda. - Idem. •

N. 3 .310-43 - Com eia & Augusto. -.- Idem.
N. 39.031-13 - M. Rebelo de Sousa.

Idem.

• N.	 032-13 - Cini Roberto. - Idem.
N. 39.105-43 - Gomes Ferreira & Compa-

nhia Ltda. - Idem.
A. 39.800-43 - Emprésa Industrial de Óleos.

• - Idem.
N. 39.910-13 - Gonçalves Torres & Com-

•patada . - Idem.
N. 40.360-13 - Machado & Fontinbos.

N. 0.378-13 - Irmãos Lamas. - Idem.
N. 40.470,43 - E. Gomes Alves. - Idem.
N. 40.700-43 - A. da Costa Marrecas. -

Xdom.
N. 41.495-13 - João Pereira Gomes.
N. 45.699-13 - J. Nazário. - Idem.

Dia 21 de setembro de 1913

Autos:
N. 190-42 - 11111ãOS Cia. - Jul-

gado nulo e recorrido ex-officio para o 2.° Con-
selho de Contribuintes.

N. 518-42 - Máximo & Cia. - Idem.
N. 1.912-42 - Cia. Estearino Paranaense

S. A. - Idem.
N. 2.115-42 - Kurt Eichingruen. - Idem.
N. 2.277-12 - Vicente Marmo. - Idem.
N. 4.933,42 - Homero & Cia. 'Ltda. -

Idem.
Representações:

N. 10.597- .13 - José de Barros de 13rotero e
Vogo Zolikofer. - Considero devedor remis-
.so e como tal incurso IlDS sanções do decreto-
lei n. 5, de 1937. Publique-se e eneaminlie-se.

Leopold Werner. - Mem.'
N. 15.532-13 - Aderbal Queiroz e Leopoldo

Ribeiro Vieira. - Idem.

N. 30.630-13 - Arlete Oliveira Guerra e
Francisco de Carvalho & Cia. Ltda. - Idem.

N. 21.400-13 - Águas Minerais Santa Cruz
Ltda. - Idem.

A. 51.829-13 - Gonçalves da Silva & Cia.
Ltda. - Julgado procedente e imposta a multa
de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), nos tér-
mos da lei. Intime-se.

N. 10.513-13 - Fideles Copolito. - Idem.
A. 45.677-13 - João Pinto de Almeida. -

Idem.

A. 45.695-43 - José -Vieira Segundo. -
Ideio.

N. 51.107-43 - Albino de Sousa Pinheiro.
- idem.

N. 51.222-13 - Gonçalves da Silva & Com-
panhia Ltda. - Idem.

N. 58.168-42 - Melânio Cunha Campos.
- Indeferido o pedido. Volte, querendo, de-
pois de decidido o auto pelo 2.° Conselho de
Contribuintes.

N. 21.110-13 - Genésio Figueiroa & Filhos.
- Jolgado improcedente e recorrido ex-o!!hido
para o 2.° Conselho de Contribuintes. Determi-
nada a liberin ..ão da mercadoria, deixando-se
espécime da mesma que deverá acompanhar o
processo ii insiância recorrida.

N. 29.181-3 - Dama. Oliveira & Cia. -
Julgado iniproceden;e e recorrido ex-officio pa-
ra o 2.° Conselho 41e. Contribuintes

SUÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Dia 18 de setembro de 1943

Proc. n. 13.681-13 - Faria & Ramos, ave-
nida Marechal Floriano, 224. - Alte,'e-so a
classificação para "géneros alimentícios de 2.a
classe não vendendo bebidas" (depósito fe-
chado) a partir do exercício próximo futuro.

Proces.sos com exigências na T. Co.

N. 52.583-13 - Manuel Ribeiro Gonçalves,
rua Conde do Bonfim n. 2I3-A. - Prova
qual o valor • lotativo constante da licença de
localização, no prazo de 20 (vinte) dias.'

N 62.533-43 Galeria •liembrandt Limi-
tada, rua Senador Dantas n. 53, sob. - Faça
Prova do início de negócio, no prazo de 20
(vinte) dias.

N. 07.268-13 - Joaquim de Andrade Fon-
seca, avenida dos Democráticos n. 808, 1.2h

porta. - Junte a certidão de habite-se, no
prazo de vinte (20) dias.

Tabelas de marcas de produtos sujeitos a0
imposto de consumo, e apresentadas em tempo.
à repartição para os efeitos do art. 68 do vi-
gente regulamento do imposto de consumo, o
não impugnadas:

Processos:

N. 45.911-43 - Laboratório Navegante9
Ltda., rua Assunção n.

A. 57.257-13 - Coelho Barbosa &
rua da Carioca n. 32.

N. 67.176-13 - F. G. do Arafijo &
Ltda., rua Pedro I, n. 20.

	

N. 71.563-13	 J. R. Kanitz, rua Paulo
Frontin mis. 117/121.

Escala de plantão dos agentes fiscais do lia-
posto de C:muniu() reter:mie ao ntês de ou-
tubro de 1913.

1 . Osvaldo Nobre Gaudie Ley - Luiz Fe-
lipe de Castilho Goycochea.

2. Pedro Correia Pinto - José Modaek Jus-
tiniano dos Reis.

4. Rubens Rego Serra Martins - Lucas An-
tonio Monteiro de Barros.

5. Remi Fonsen - Carlos Cahnon Nogueira
da Gama.

G. Severino Cabral de Campos - Artur- Ta-
vares Cordeiro.

7. Schinda Ucliõa - José Alexandre Seabra
de Melo Filho.

DIAR/O OFICIAL (Secção I) 	 Seíembio.de 1943

N. 8.181-43 - Casa .Bancária de Crédito	 DESPACIIOS DO SR. CHEFE
Br-aufeiro S..1. - Idem.

N. 26.207-13	 Hermaun Hofinaun e Bruno 	 Dia 22 de setembro de 1943

	

ef•~1illn	

ItEVISIAS DE JURISPR,DÊNCIA
BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS , DE RI-
RISPRUDÉNCIA, QUE SÃO ENTREGUES 'AO POBLIGO NAS SEGUINTES ÉPOCAS:

No dia 20 dos meses de janeiro, março, maio, julho,
setembro e novembro:

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, agosto,
outubro e dezembro:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, pela sua Secção de Vendas, regista pedidos de assi-
naturas, para pagamentos "a posteriori", pelo Serviço de Reembolso POstal

	ma.	
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8. José 'Procópio do Rêgo - José Alarieo
Çoelho Cintra.

9. Vitor José de Matos - António Peixoto
do Azevedo.

11, Valdemar Bonna	 João Rodrigues de
Almeida Castro.

12. Clovis Soares Dutra - João André de
Eacker.

13. Isnard de Castro Neves - Alberto Bar-
tolomeu de Souza e Silva.

14. Otávio Teixeira Soares - Almir Gui-
marães.

15. António de Barros Carvalho - Caio Ne-
ves Coelho.

16. Eduardo Seixas - Constante !Abo.
18. Aloísio Ribeiro Boamorte - Edmundo

Rezende Levi.
19. Atalibio Sobrosa Resende - Drerarde

Gonçalves de Melo.
20. Alcides Gomes Valente - Francisco

Peri de Sousa Alencar.
21. Abraharn Pereira da Mota - Gustavo

Dentenmuller.
22. Dilermando Cox - João Correia de

Sousa Filho.
23. Eduardo de Azevedo - José de Campos

Caldas.
25. Eugênio Damasceno Vieira - José

Francisco de Matos.
26. izidro Romano - José Pessoa da Costa.
27. Manuel Artur Albuquerque Maranhão
Sezefredo Soares.

28. Luiz António de S. Neves Filho - Luiz
Gonzaga do Nascimento.

29. Sebastião do Vasconcelos - Narciso
Lara de Araújo.

30. João da Silva Guimarães Barreto -
Oscar Barbosa Lage Moretzsolin.

Escala de plantilo dos lançadores, durante o nti's
de outubro de 1913

1. Murilo Pinheiro Alves - António Melo
Sampaio.

2. Mauro Martins Ferreira - Durval
Mendonça.

4. José Ribamar de Padua Fortuna - Car
Los Coelho Muniz.

5. Adolfo Muniz Pereira - Darli Sampaio
Gonçalves.
• 6. João Antônio da Costa Belham - Célio
P. de Azevedo Loureiro.

7. Janserico de Assis - João de Albuquer-
que Maranhão.

8. Edwino Antunes Storry - Adalberto de
Matos.

9. Henrique Maggioll - José Tavares Mar-
ques da Rocha.

II. Ulysses do Farias Caldas - Clodoaldo
Henrique do Aniarante.

12. Ludgero da Costa Vieira Guimarães -
Alfredo Lopes de Mesquita.

13. Adelsoa Coelho Muniz- Virgílio Car-
neiro da Cunha.

14. Maurício de Barros Nunes - Murilo
Pinheiro Alves.

15. Antônio Melo Sampaio - Mauro Mar-
tios Ferreira.

16. Durval de. Mendonça - José Ribamar
de Padua Fortuna.

18. Carlos Coelho Muniz - Adolfo Muniz
Ferreira.

19. Darly Sampaio Gonçalves - João An-
tónio da Costa Belharn.

20, Célio P. de Azevedo Loureiro - Janse-
rico de Assis.

21. João de Albuquerque Maranhão - Ed-
win° Antunes Storry.

22. Adalberto de Matos - Henrique Ma-
ggioli.

23. José Tavares Marques da Rocha -
Ulysses de Farias Caldas.

25. Clodoaldo Henrique do Amarante -
Ludgero da G. Vieira Guimarães.

26. Alfredo Lopes de Mesquita - Adelson
Coelho Muniz.

27. 'Virgílio Carneiro da Cunha - Maurício
de Barros Nunes.

28. Murilo Pinheiro Alves - Antônio Mela
Sampaio.

29. Manco Martins ' Ferreira - Durval de
Mendonça.	 •

-30. José Ribamar de •Padua Fortuna - Car-
los Coelho Muniz.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de setembro de 1913

Processos:
N. 33.529-43 --Restituição - Alfredo Lima

& Cia. - Autorisada..
N. 42.287-43 - Restituição - Novas In-

dústrias de Artes Gráfica Nidag Ltda. - Au-
torizada .

N. 58.441-43	 Restituição - E. - ChaveS &
Filhos. - Autorizada.

N. 69.446-43 - Restituição - Nortli British
& Mercantile los. Co. Ltda. - Autorizada. •

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Processo n. 66.698-13 - Troca de sèlos -
S. A. Indústrias Ramadas F. Matarazzo. -
Satisfaça a exigência.

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

N. 28.583-32 - Bruno Wiersbirki, rua da
Carioca n. 6, IP andar. - Satisfazer as C3:1-

Oleias do processo acima mencionado.
N. 30.070-43 - Eduardo Sanz, avenida Al-

mirante Barroso n. 97. - Apresentar a certi-
dão do exercício de 1942 para ser feito o res-
tabelechnento de 1943.

N. 30.071-13 - Luiz G. Gomes, avenida Al-
mirante Barroso n. 97. - Apresentar a certi-
dão do exercício de 1912 paar ser feito o devido
restabelecimento para o exercício de 1913.

N. 30.427-43 - Jorge de Azevedo & C.astruz
Souza Coutinho. rua Barão Sertório ns. 87-89.
- Apresentar o contrato social e o balanço da
firma distratada.

N. 45.579-43 - A Brandão Alvarenga, rua
da Lapa n. 56. - Fazer prova do direito de
dispor por parte da firma Rieci & Irmão.

N. 58.227-13 - Joaquim Ferreira de Oli-
veira, rua General Polidoro n. 278. - Apre-
sentar novo livro.

N. 64.289-13 - José Freire Filho rua Mo-
rais e Vale n. 28. Satisfazer exigências no
processo acima mencionado.

N. 61.70543 - Ainnando Martins & Com-
panhia. rua Buenos Aires n. 157. - Apresen-
tar o distrato da firma antecessora.

N. 70.512-13 - Euclides Nascimento [tocha,
rua da Quitanda n. 1,85, 3.0 andar. - Apre-
sentar a procuração passada ao recpwrente.

N. 70.520-13 - Leoa Ruche. rua da Quitan-
da n. 185. 5.0 andar. - Apresentar a procura-
ção passada ao requerente.

N. 70.522-13 - Carlos R. Marra de Laet,
rua da Quitanda n. 185. 3.° andar. - Apre-
sentar a procuração passada ao requerente.

•N. 70.728-13 - RePresentações 'Pautais Li-
mitada, avenida Presidente Wilson n. 191. -
Apresentar o contrato social anterior, para ve-
rificação do cálculo do sêlo no processo vindo
do Departamento Nacional da Indúsdria e Co-
mércio.

N. 70.299-43 - Ernesto Ferreira Bento, rua
São Carlos ri. 107. - Declarar o número do seu
carro de mão.

N. 71.628-43 - David Rodrigues Fernandes,
rua Joaquim Silva n. 117. - Retirar o do-
cumento para ser registado no Departamento
Nacional da Indústria e Comércio.

N. 71.982-43 - DaVid Nazar. rua Catumbi
n. I2-loja. - Apresentar o contrato social de-
vidamente legalizado.
• N. 72.261-13 - J. ROdrigues & Comp., ave-
nida Mem de Sá - Provar o direito de
dispor por partes de Antonio Fernandes Lou-
reiro e a firma J. Ribeiro Marques & Lourei-
ro.

N. 72.879-43 - Daniel Alves de Brito, rua
1.0 de Março n. 110, IP •andar. - Fazer prova
da data de sua eleição Ora o cargo de diretor
da Casa Bancária Naciodal S. A.

N. 72.902-43 - Nelson de Magalhães Pôrto.
rua Humaitá os. 80-81. - Fazer prova da
data de sua eleição para ':diretor.	 • •	 .

N. 72.924-13	 Anibal Henrique Lemos,
Estrada Intendente Magalhães ri. 663. - Aprc-

sentar o recibo original de compra do estabo-'
lecimento.

N. 72.928-13 - Geraldo de Carvalho Numan,
rua Dias da Cruz n. 473, 3. 8, loja. - Fazer
prova de início de 'negócio, em virtude de se
achar inscrita pelo mesmo local outra firma.

N. 73.100-43 - Luiz Henriques Pinto, ave-
nida Rio Branco ris. 87-91, 5.° andar. - Lega-
lizar o documento apresentado.

N. 73.465-43 - Rosalvo Scherer, rua Se-
nador Pompeu ri. 71. loja.. - Apresentar a
prova de vacáncia da Saúde Pública, afim de
provar início de negócio. •

N. 73.536-13 - Alberto Loureiro de Paiva,
rua Barão de São Felix n. 111. - Apresentar
documento hábil que prove a transferência so-
licitada.

N. 73.577-43 - Alvaro G. Ferreira & Com-
panhia, rua . Catumbf rt.• 115. - Apresentar o
seu contrato social.

N. 73.770-13 - f. Silva Limitada, rua l'e-
reira de Almeida n. - Satisfazer exigên-
cia na coleta.

N. 73.785-13 Paulo dos Santos Oliveira,
'rua do Carmo n. 60. 4.0 andar. - Provar a
data de nomeação.

N. 73.779-43 - Gastão Seinti Maciel, ave-
nida ltio Branco ri. 117, 5.° andar, sala 512.
Provar a data em que foi nomeado para o car-
go.

N. 59.138-43 -Joaquim Ferreira & Portela.
rua Álvaro Alvim n. 31-A. - Fazer prova do
direito de dispor.

N. 74.157-43	 A. S. Sampaio & Compa-
nhia Limitada,	 ,enida Gomes Freire n. 11S,
térreo. - Fazer Prova de sucessão.

N. 71.187-43 - Manuel Antimio Bravo. rua
Senador Furtado 11S. 32-31. - Fazer proa de
início de negócio em virtude de se achar inseri-
ta pelo mesmo local outra firma.

N. 71.227-43 - T. Janer & Comp., rua Pe-
reira de Almeida n. 27. - Provar o local da
casa matriz.

N. 74.428-43 - J. Fernandes Silva & Filho,
avenida Automóvel Clube n. 4.029. - Apre-
sentar o contrato de constituição da firma re-
gistado . no Departamento Nacional de Indústria
e Comércio.

N. 71.509-43 - Luiz Goldbaum, rua Miguel
de Paiva n. • 191. - Apresentar prova sobre
o local da casa matriz.

N. 74.597-13 - Manuel Teixeira dos San-
tos. rua da Quitanda n. 68, 1.0 andar. - Sa-
tisfazer exigência no processo acima menciona-
do. - •

N. 74.711-13 - Trajano de Miranda Valver-
de, avenida Graça Aranha n. 327, - 7.0 andar.
- Provar data de sua eleição para diretor da
Companhia,

N. 71.713-43 - Edmundo da Luz Pinto. ave-
nida Graça Aranha n. 327. - Provar a data de
sua eleição para diretor. •

N. 82.958-42 - Luiz Gonzaga M. da Silva,
rua Felipe Cardoso n: 17-A - Santa Cruz. -
Apresentar o cartão n. 40.229 afim de ser can-
celado.

N. 90.061-42 -• Armando Pina, rua 1.° de
Março n. 33. - Tomar ciência do despacho
no processo meneio-nado.

•Nota - 'Mias a.3 firmas acima menciona-
das estão intimadas para comparecer nesta He-
cebedoria afim de sotisfazer as exigências su.
pra citadas no prazo de oito dias.

Em 23 de setembro fie 1943

Cartões de inscrições do imposto de Vc»das e
Consignações, para a entrega na

N. - Nomes - fluas

14. GIO - Alberto P. Ferreira. - R. Itabira •
n. 85.	 •

N. 700- Gaio .& Carvalho. - 11. S. Januá-
rio n. 722.	 • .

N. 2.508	 Irmãos Batitista Ltda.. -
Av._Amaro Cavalcanti n.' 1.899.

N. 4.521 - Importadora Dias Almeida•
Ltda •.•- R. 1.° de Março n. 8.

N. 4.598 - Costa . Leite & Tavares.
Av: Franeiesco B ira ho n 399. •

N. 4.891 - Paula & Mota.-- It. General
Galdwell ri, 201.	 -
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N. 3.942 - M. Nacinovie. - R. Alfândega
D. 167, 1.0 andar.

N. 6.532 - Fernando Carneiro de Sousa. -
B. André Cavalcanti n. 130A-L.

N. 7.085 - Servando Rivera Domiti,guez.
- R. S. Pedro n. 290.

N. 7.157 - Manuel Gonzalez Pereira. -
Trav. S. Domingos n. 5.

N. 7.508 - Armando Pinto. - II. IX, Mer.
cacto Municipal ns. 31-36.

N. 7.823 - Leiteria Primorosa Ltda. -
P. Tiradentes É. 43.

N. 8.575	 Torcato Coelho Ribeiro e José
de Sousa. - 11. do Lavradio n. 118.

N. 8.590 - Alfredo Rodrigues. - R. dos
Malvadas n. 153.

N. 8.928 -Jaime Augusto Pires.. -11. En-
genho de Dentro n. 311.

N. 9.235 - A. Andrade 8: Valente. -
R. Riachtielo n. 260-

N. 10.414- M. Abrantes & Costa. - R. Ca-
rolina Machado a. 1.010.

N. 10.550 - A. Monteiro & Lima. -
R. Abílio n. 13.

N. 12.289 - Antônio Alves. - R. Enge-
nho de Dentro a. 311.

N. 11.208 - Manuel Tablas. - R. General
Clarindo n. 201.

N. 11.382 - flonstantino Pinto de Oliveira
-II. da Conceição n. 15.

N. 13.635 - Urbine Joaé Barreira. -
R. Conselheiro Gaivão a. 622 .

N. 18.419	 Sociedade Mecânica P-Indús-
tria e Lavoura Ltda. - R. S. Bento é. 5.

N. 19.668 - J. de Matos. - R. Padre Nó-
brega n. 430.

N. 20.337 - Francisco Cerqueira, Bastos.
- II. Frei Caneca n. 7.

N. 25.199 - Esteves & Almeida. 	 R. do
Bispo a. 139.

N. 26.371 - Atinjo Dias. - R. do Ouvi-
dor n. 89.

N. 26.517 - Chepsel Levinbuk. --; R. Co-
ronel Agostinho o. 97.

N. 27.125 - Aguiar & Figueiredo. -
R. Presidente Barroso a. 80.

N. 27.146 - Indústria Plásticas; Direne
Ltda. - R. Dias da Cruz n. 664.

N. 28.112 - Emílio de Castro Rocha e An-
tônio Abel de Castro Rocha. - 11. Bento Lis-
boa n. 5.

N. 28.732 - Gestão Figueiredo & Cia. -
Av. Nilo Peçanlia u. 110, loja.

N. 29.377 - Targélia de Morais Freitas. -
R. Getúlio n. 501.

N. 30.592 - F. Tavares & José Maria. -
Estr. Monsenhor Feliz n. 011.

N. 34.305	 Fábrica de Calçaãos Plaza
Lida. - 11 Cosia ii, 11, 2.0 andar.

N. 31.903 - Antônio de Oliveira. - 11. Ga
POlid01 . 0 ii. 184.

N. 35.591 - Manuel da Luz Sousa.
Il. Carolina Machado n. 1.174. 	 !

N. 36.913 - J. M. Duran & Barreiro. -
11. Clarimundo de Melo n. 423.

N. :37.083 - Rua & Gomes. - R. 11foneorvo
rilho ii.a.s.

N. 38.250 - Antônio. Morgado.	 R. João
Bom:triz n. 77.

N. 10.877 - José Lopes Térrea. - R. Mi-
rir. t Barros n. 92, loja.

N. 40.988 - José Joaquim Salago.
Antônio Vargas n. 117.

N. 41.722 - Aivarez & .Durães. - R. dos
Inválidos n. 27.

N . 41 .964) _ Antônio Gomes.	 R. Cana-
neia n. 107.

N. .12.465 - João Barbosa. - fl. Teófilo
Otoni n. 205.	 • .

N. 43.642 - Américo Tavares Estréia. --
Av. Ataulfo de Paiva n. 111-A.

N. 45.315 - M. Tavares & Ferreira. -
R. Barão de Mesquita n. 237.

N. 19.459 - Antônio Montaleão. - Mer-
cado Municipal. na . 20-24.

N. 49.623 - Antônio Braga 'Leite. -
11. Sacadnra Cabral n. 317.

N. 52.692 - Antônio de Almeida Fernandes
e Adão Leal Fialho. - R. Angelina n. 134.
f N. 52.831 - A. Henrique. -•¡- R. Barão
de S. Francisco n. •105.L.

N. 53.082 - António Ramos Afonso. --
II. Manuel Vitorino n. 311.

N. 53.870 - Eduardo Teixeira Lopes.
P .das Pérolas n.

N. 54.606 - José Fellsberto Júnior. -
P. Tiradentes n. 51, porta.

N. 55.166 - Antônio Augusto Martins, -
II. Jurucê n. 187.

N. 55.236 - J. Santos & Aires. - R. Ge-
neral Bruce n. 967-A e B.

N. 55.792 - Manuel Martinho Correia. amem

It. tiranos n. 907, porta.
Exigência:

L. G. Y. Gonzalez. - II. S. Januário nú-
mero 832.

Gabinete do Ministro

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de setembro de 1943

N. 2.337 - Em aditamento ao Aviso nú-
mero 2.325. de 23 do corrente, declaro que o
pessoal a que se refere o Aviso a. 387, Exte.,
de 1 de fevereiro de 1942. -deverá ter o seguin-
te destino:

- Contingente - será transferido para o
Centro de Instrução Especializada.

- Oficiais - permanecerão à disposição do
Diretor do Centro de Instrução Especializada,
até que sejam substituídos pelos que farão
parte do quadro efetivo do Centro.

N. 2.338 - Fica a Companhia Escola de En-
genharia autorizada a admitir voluntários en-
quanto durar o funcionamento do Curso de
Formação de Graduados de que trata o Aviso
ri, 1.111, de 10 de maio último, de'modo a po-
der manter sempre o seu efetivo completo em
face dos desligamentos e transferências que
se farão necessários de três em três meses.

O candidato a èsse voluntariado poderá .ser
reservista, ou não, e deverá preencher as se-
guintes condições:

a) ser solteiro;
b) ter idade compreendida entre 18 e 24

anos;
e) ser alfabetizado;
d) estar cri dia com suas obrigações con-

cernentes ao serviço militar.
O candidato se apresentará no quartel da

Companhia Escola de Engenharia, em Deodoro,
e será inspecionado de saúde ao Posto de As-
sistência da Vila Militar.

Despachos:
- E' feita, por necessidade do serviço, a se-

guinte movimentação de oficiais;
a) Designação:
Capitães Agninaldo Oliveira de Almeida e

I. É. Nilson Rodrigues Monteiro, para exer-
cerem, resPectivamente, as funções de Adjunto
do Quadro Suplementar Geral do Estado Maior
da 7* Região Militar e de Gerente da Secção
Comerciai do Estabelecimento de Material de
Intendência do Rio;

I.° Tenente Francisco Reitor Ribeiro • Rodri-
gues, para exercer as funções de Auxiliar do
Serviço Mato-Mecanizado da 5.0 R. M.;

2.° Tenente da Reserva de 1.° Classe, da arma
de Infantaria, convocado, Antônio Martins da
Silva, para exercer as funções de Adjunto da
3., C. R..

Capitão da Arma de Engenharia René Cruz,
para exercer as funções de Adjunto da Diretoria
de Engenharia.

b) Exoneração:
2.0 Tenente da Reserva de 4.5 Classe, Arma

de Infantaria, convocado, .António Martins da
Silva, do cargo de Delegado de Recrutamento
na 3., C. R..

c) Transfereneia:.
Capitães René Cruz, da Arma de Engenharia

e Belrniro Scarinei, I. E.., 	 do
Quadro Ordinário, para o     	 Suplementar
Privativo e do E. S. M. da 7.5 R. M. para o

- E' concedida a prorrogação de trinta dias
E. S. M. da 55 R, M.
ao prazo para cOnclusão do I. P. M. de- que
se encontra encarregado o • Cel. Bonifácio
Pinto.

• RETIFICAÇA0 (a)

Na edição do Diário Oficial de 17-9-43, 2ft
coluna, pagina 13.883,

Onde se lê:
3.505-43	 Eduardo Ferreira da Silva,

Leia-se:
g . 505-42 - Eduardo Ferreira da Silva.

(*) N. do S.Pb. - Retificado, por êrro de
revisão.

MINISTÉRIO DA *GUERRA
PORTARIAS

De 16 de setembro de 1913
N. 5.343 - O ministro de Estada da Guerra

resolve, de nardo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
sery .ço ative-do Exército os segundos tenentes
da Reserva de 2.0. classe, Arma de Infan-
taria. Alder Americano da Costa. Edgar de Sousa
Carneiro, jaiim Cavalcante da Silveira, João
Rodrigues Teixeira, Manuel Fernandes .Cintra
Monteiro, Plínio da Sousa Nascimento e Paulo
Medeiros Chaves.

De 25 de setembro de 1913
N. 5.380 - O ministro de Estado fia Guerra

resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451, do
1.6 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército, o 2. 0 tenente da reserva
de 2.0 classe, Arma de . Infantaria, Alvaro Van-
derlei.

N. 5.381 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
16 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército, o 2. 0 tenente da reserva
de I., classe, Arma de Infantaria, António Mar-
tins da Silva.

N. 5.382 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942. convocar para o ser-
viço ativo do,Exército, o 2.0 tenente da reserva
de 2., classe,' Arma de Infantaria, Antônio Mo-
reno Gonzalez,

N. 5.383 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o decreto a. 10.451, de
16 de Setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército, os segundos teitentos
da reserva de 1.0 classe, Arma do Infantaria:
Argerniro da Mota Leal: da reserva de 2.° clas-
se: Joaquim Moisés Pinheiro Ferreira, Hélio
Régua Rarceloa, Hilton Correia de Araújo; da
Arma de Artilharia, Alfredo Virgilio Nicolau.

N. 5.384 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451, do
16 de setembro de 1912, convocar para o ser-
viço ativo do Exército, o 2.0 tenente da reserva
de 2, -classe, Arma de Cavalaria, Parabuçú Soa-
res Correia.

N. 5.387 - O ministro de Estado da Guerra,
iesolve nomear, por necessidade do serviço. o
major da Arma de Cavalaria, José Correia Ve-
lho, assistente de 'Estado Maior da Guarnie5o
de Santos.

N. 5.388 - O 'ministro de Estado da Guerra.
resolve nomear o capitão Edmundo da Costa
Neves, ajudante de ordens do general de Bri-
gada, Osvaldo Cordeiro de Faria.

N. 5.389 - Tendo cessado os motivos • pára
servirem à disposição do gabinete do ministro
da Guerra, silo, nesta data, dispensados Oman-
dados apresentar à Diretoria de Engenharia e
à Escola de Estado Maior, respectivamente, o
Major Aleir de Paula Freitas e o capitão Hum-
berto de Andrade.

Muito me anraz deixar consignados os lou-
vores. a que riZeéalTI ida êsses oficiais pelos
bons sei s.OS aqui prestados com lealdade, in-
teligência e dediettel%e.

Rio de Janeiro. 25 de setembro de 1943. -
General M. 1. Pinto Guedes, respondendo nele
expediente.

,Iteduerimentos:
Cláudio Amorim Goulart de Andrade, major

m" édico da Reserva de 2.° Linha. - Autori-
zação para ausentar-se do pata com destino
República Argentina, peto prazo de trinta dias.
Como pede. A D.R.
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João Fiorentino Moira do Vasconcelos Neto,
capitão — Pagamento da quantia de Cr$ 720,00,
proveniente de restituição de sêlo pago a maior,
em 1937 e 1938. — Reconheço a dívida.

Lloyd Brasileiro — Pagamento da quantia'
de Cr$ 7.026.90, proveniente de transportes
efetuados em 1910, por couta dêste Ministério.
e•- Reconheço a dívida. 	 .

Ilaroldo Werneck de Aguiar — Permissão
para ausentar-se do país, pelo prazo de um
ano, com destino aos EE. UU. da América
do Norte: I — Autorizo, desde que não esteja
convocado e se encontre em dia com suas obri-
gações militares. II — À La Circunscrição de
Itecrulamento.

Alcides Rodrigues de Sonsa, tenente-coronel
da reserva de I." classe — Restabelecimento do
pagamento da gratificação especial pela função
de encarregado do Armlivo e Biblioteca da Di-
retoria de Engenharia. — Indeferido, de acôr-
do coro as informações das 5.0.M.0. e D.I.E„

• Aluir Guimarães Passarinho, cabo tio Con-
tingente, do . Q.G. da 1.a R.M. — Permissão
para inscrever-se em concurso no D.A.S.P.
— Deferido.

Cambises Martins, 2.0 sargento do Contin-
gente da Diretoria das Armas — Permissãe
para inscrever-se em concurso do D.A.S.P.
— 'refecido.	 •

Companhia Patilista de Estradas de Ferro
Pagamento da quantia de Cr$ 166,30. prove-
Mente de transportes efetuados em 1(J41, poi
conta deste Ministério. — Reconheço a dívida

Creso Faria Mesquita, soldado reeervisia.
convocado. em serviço na Diretoria de Saúde
do Exército — periniss5o para inscrever-se
em concurso TM I) ..‘ . S . P — Deferido

Danilo àlarcadarde — soldado do 1. 0 R. C.
I). — Permissão para inscrever-se cio con-
curso no D. A. S.	 — Deferido.

Ester Barbosa Beraldo — Transferencia
seu filho Osvaldo Barbosa Beraldo da 3. a I. 1a-
teria do I Grupo do 8.0 It. A.	 (em perlo
Seguro) para o 1 Grupo do 8.° R. A. M.
Pouso Alegre. — indeferido à vista da infor-
inação do Comando da 1. a 11.

Estrada de Ferro Sorocabana. — Pagamento
da quantia de Cr$ 343,00 — proveniente de
transportes efetuados em 1911, por conta deste
Ministério. — Reconheço a dívida.'

Eugênio Gonçalves Ferreira — Fornecimento
de certificad o de reservista. — Indeferido.

Francisco Monteiro Continha — 3 0 Sergen-
to . tio Contingente da Fábrica do Andarei. —
Permissão para inscrever-se em concurso no

A. S. P. — Deferido.
Hilário Moreira Cunha — 2.0 Sargento reser-

vista de I.a Categoria. — Inclusão no pôsto
de 2.0 Tenente da Reserva de 2. 11 Classe. —
Indeferido por falta de amparo legal. de acôr-
do com a informação da I). Recrutamento.

José Gonçalves Rebelo Sobrinho — 2.0 Te-
nente da Reserva de 1.a Linha. — Prorrogação
de prazo para concessão de passagem de re-
gresso it sua família, que se encontra em São
Paulo e que irá residir em Belém, Estado do
Para. — Deferido.

José Luiz de Morais Cavalcanti — Cabo re-
servista, convocado, do MI. Escola. — Per-
missão para inscrever-se em voncureo no 1).
A. S. P. — Dei:erido.

José Pires Filho — Transferencia da Re-
serva do Exército para a da Aeroneutiea. —
Indeferido, de ;meneio com as informaçeee
Ministerio da Aeronentica.

°digere & Companhia Liseilada. letea-
mento da quantia de Cr$ 1511,00 — proveni•ente
ule trensportes efetanados em 1911. por conta
deste alittisterio. — Reconheço a dividiu.

Tabajára Juvencio de Queiroz — 2. 0 Sar-
gento, reser\ ita. — Nomeação ao pô s to de 2.0
Tenente da Reserva de 2. a Classe. — Indeferido
por falta de amparo legal. de acôrdo com a in-
formação da Diretoria de Recrutamento.

Micte Bresileiro. — Pa gamento das quan-
tias de Cu$ 27$80 e Cr$ 1.928,80 — prove-
nientes de transportes efetuados em 1937 e
1912. respectivamente, por conta deste Minis-
tério. — Reconheço a dívida.

Luiz dos Santos Azevedo — Sargento aju-
dante radietelegrafista da reserva. — Nomea-
ção ao pôsto de 2. 0 Tenente da Reserva de 2 a
Classe. _._ Inderrido por falta de empalo le-
gal.

Marciano Kendzierski — Pagamento da quan-
tia de Cr* 189,00 proveniente de transportes
efetuados ern 1939, por conta deste Ministério.
— Reconheço a divida.

Olavo Bisbocci ' Pereira — 3.0 Sargento do
Contigente da Dieetoria das Armas. — Per-
Missão para inscrever-se em concurso no D. A.
S. P. — Deferide.

Rafael Bandeira l Teixeira — 2. 0 Tenente re-
formado. — Permissão para amortizar, inte-
gralmente, o montante de seu débito relativo
a contribuições do montepio, bem como con-
tinuar a pagar, mensalmente, as referidas con-
tribuições. — Deferido.

Rede Mineira de Viação. — Pagamento das
quantias de Cr$ 30,80; Cr$ 38,60; Cr$ 101,00;
Cr$ 407,50; Cr$ 1.413,00; Cr$ 375,70; prove-
nientes de transportes efetuados em 1935, 1936
e 1939, as duas últimas, respectivamente, por
conta deste Ministério. — Reconheço a dí-
vida.

Rede do Viação 'Paraná-Santa Catarina. —
Pagamento da quantia de Cr$ 1.189.00 — pro-
veniente de transportes efetuados em _1911. por
conta deste Ministério. — Reconheço ti

'tire Leopoblina llailway Company. Limited
— Pagamento da quantia de Cr$ 83.20 — pro-
veniente de transperte efetuado em 1940. Por
conta deste Ministério. — Reconheço a dí-
vida.

Ubenor dos SantOs — soldado conveeado.
Regimento Sampaió. — Seu aproveitamento
em unia das fábricas do Exército. — Indefe-
rido. de acórde comias informações.

Viação Férrea do um Grande do Sul. — Pa-
gamento da quantia de Cr$ 1.206-70 — pro-
veniente do transportes efetuados eni 1 9 1 2. Por
conta deste Ministério. — Reconheço- a di-
vida.

Voltei' Rezende •-;- Reservista de 2 a Cate-
goria, convocado. — Trawierencia para a Re-
serva da Aeroneillica. — Seja exeleído da re-
serva do Exército rem transferência para a da
Aeroneu tica

Zadir Mardi° Ribeiro Paranhos da Silva —
soldado do Contin g ente do Q. G. da 1 a
— Permissão para !inscrever-se em concurso
no D. A.. P. — .Deferido, de acêrdo com
parecer tia 5. G.

Secretária Gerai
Quarta Divisão

EXPEDIENTE 'DO SR. MINISTRO

PORTARIA PI 330-D-Li „ iw 22 De se:Temiam
DE 1913.

Designação:
O ministro de Estado tia Guerra. interino,

resolve designar, pare ter exercício na 2.a Au-
ditoria da 2.a Região, Mi'itar, o s egundo sab e-
titulo de ocupante do cargo de prometo( de
1.a entrencia (In Justiça Mditar, padrão I do
Ouadro Permanente ,desle Ministério. I Vall

Baldaesari Vergueiro, designado em decreto
de 6 de agesto de 1913.

ALTER.w.lo DE 1,1,vritANum.Eltinto:-.:

Foram aposentados,' de acento com o arti-
go 2.0, alínea II, do derreto-lei n. 3.768, de 28
de outubro de 1911, os seguintes exfearmine-
páreos:

Aarão Martins de Barros, n. 215.108 ex-
tranummirin diarislre do Eslabelecimentt, (le
Subsistência Militar do Rio (portaria nume-
ro 326.4)-4 , de 22 de setembro de 1913).

Em ofício n. 2.987-11, do 23 de setembro
de 1913, da Secretaria Geral do Minister*, da
Guerra, foi solicitado flti Banca do Ilrae i l de
flet'Ol'flO com o art. 70 do decreto-lei n. 3 768
de 28 de outubro de BM. a transferência pa-
ra a conta do Instituto de Previdencia e As-
sistencia dos ServidoCes do Estado, naquele
Banco, a quantia de 1Cinta e um mil e nove-
la e sete cruzeiros e Cinqüenta centavos. 1C113
31.097,50), destinada a atender ao encargo
da 1:nião, decorrente da aposentadoria aci-
ma;

Eugenio Recita, n. 140.199, auxiLiar, refe-
rencia VI, do Estabelecimento de Fundos da

1.a Região Militar ii. 327-D-1, de 22 de setem-
bro de 1913).

Em oficio n. 2.990-D-1, de 23 de setem-
bro de 1913, da Secretaria Geral do Mirusté-
rio da Guerra, foi solicitado án Banco do Bra-
si l , de aceirdo com o art. 7.0 do decreto-lei
n. 3.708, de 28 de outubro de 1911, a trans-
ferência para a conta do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do Esta-
do, naquele Flanco, a quantia de vinte novo
mil setecentos e quarenta e três cruzeiros
(Cr$ 29.713,00), destinada a atender ao en-
cargo da União, decorrente da aposentadoria
acima;

José Machado Barcéloe, n. 111.911, extra-
munerário diarista tia Fábrica do itealengo
(portaria n. 328-1)-1, de 22 de setembro de
1913).

Em ofício n. 2.989-1)-1, de 23 le setembro
de 1913,. da Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, foi solicitado ao Banco do Brasil de
aeórdo com o art. 70 do decreto-lei n.3 708,
de 28 de outubro de 1911, a transferencia Pa-
ra a conta do Instituto de Providencia e As-
sistêneia dos Servidores do Estado, naquele
Banco, a quantia de quarenta e dois mil Ire-
zentoe e quarenta o Ires cruzeiros e setenta
centavos (Cr$ 42.313.70), destinado a aten-
I ler ao encargo da União, oleeorrente da ripo-
senfrderia acima;

01 . 1i Guimarães da Rocha, n. - 143.156. ex-
franumerzirio diarista da Febriea de 'tenso-
(' e sso (perteria n. 329-D-1, do 22 de setem-
bro de 1913).

Em ofício n. 2.988-1)-1, (Ir 23 de setembro
de 1913, da Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, foi solicitado ao Banco do Brasil do
acene i° com o art. 70 do decreto-lei n. 3.768,
dc, 28 de outubro de 1911. a transferencia pa-
ra a conta do Instituto de Previdência e As-
sistencia dos Servidores do Estado, !melete
Banco, a quantia de trinta e unt rrid quinhen-
tos e sessenta e três crezeiros e sessenta cen-
tavos (Cr$ 31.563,60i. destinada a atender ao
enenrro fla. União, decorrente da aposentado-
ria acima.

Admissões:
Peio diretor do Depósito Central de Matei

Mico:
Tendo oro viela a exposiçãe de motivos na-

moro 1.970-.43 . do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público e do acôrdo core o
art. 32 dn derroto-lei n. 5.175, de 7 de ia-
noite do 1913, Orlando do Vale. n. 211.122,
na fluirão de prativante de escritório. refe-
rencia VI. da tabela numérica respectiva. em
vaga criada pelo decreto II 8.513, de :11 do
dezembro de 1911 ( portaria n. 16. de 21 do
erreis' o de 1943, do Depósito Central de Ma-
terial Bélico):

Pe'o comandante do Terceiro Grumo de Ar-
tilletria de Cosia o Forte de Conacaluana:

De acera() colo o art. 30 do deerele-lei nú-
mero 5.175, de 7 de ,janeiro de 1913. Bruno
Posse n. 113,507, na flinção (h? artífice. re-
ferenria IX. da tabela nemérica reepeciiva.
em vaga criada nele decrete n. 11.321. de 11
de janeiro de 1913 iurirlaria n. 1, rle 21 de
!e-dembro de 1913, do Tereeiro Grupo de Ar-
tilltar'n de Costa e Ferie do Coparabane):

iu' ri riiretor do Arsenal de G uerra general

Tendo em vista a exposieão de niotivos nú-
metei 1.372-13, do Departamento Adminietra-
tive do Serviço Ptiblictr. e de aceitei ', com e
art. 32 do deereto-lei n. 5.175, de 7 de ja-
neiro de 1913, Coralino Martins. n. 335.224,
na fenção de auxriar de escritório. referen-
cia VII, da tabela numérica respectiva. em
vaga criada pelo decrete n. -8.513, de 31 de
dezembro de 1911 (portaria n. 4. de 13 de
setembro de 1913, do Arsenal de Guerra - gene-
ral Camara) .

Aprovação de propostas:
Pelo Exmo. Sr. p residente da Repúblice

foram aprovadas as seguintes propostas rela-
tivas a admissão de extranmetererios;

Processo ii. 9.471-13 — Paulo Veler n rier
.le Araújo. para mestre, referencia XVI, da
Fábrica de Italube
23-7-13) .



numerário mensalista, padrão XIII - Oscar
Ferreira Wanderley, com exercício na Escola
Militar.

Leia-se:
7.° Batalhão de Engenhos.
No Diário Oficial de 10-9-43, pág.
Aviso n. 392-C.O.:

Onde se lê:
aviso n. 299-C.D.

Leia-se:
aviso n. 299-C.O.

13.518:

13.751:

Comissão de Orçamenlo
EXPEDIENTE DO S11. MINISTRO

(*)	 Retificação de ementas publicadas
no "Didrio Oficial"

No Diririo Oficial de 8-9-43, página 13.380:
Aviso n. 390-C.O.:

Onde se lê:
7P Batalhão de Engenheiros,

No Didrio Oficial de
Aviso n., 409-C.G.:

Onde se lê:
conta da Verba
Leia-se:

à conta da Verba 2.

15-9-43, pág.

(*) N. do S.Pb. -.Retificado por erro de
revisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

.14446 Terça-lera
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Processo n. 1/.227-43 - Ernestino Gon-
talves Conte, para artífice; referencia-XL do
Segundo Grupo de Artilharia de Costa e For-
taleza de S. João (D(driu Oficial de 27 de
agósto de 1943).

Dispensa:
Foram dispensados. de acordo com o pará-

grafo unico do art. 10 do decreto-lei núme-
ro 5.175, de 7 do janeiro do 1913:

Pelo diretor de Moto'-Mecanização, o extra-
numerário mensalista Celso Rodrigues Par-
ga, n. 242.85'2, da fnnção de auxiliar de es-
rritório. referência VIII (portaria ri. 2. de
10 do setembro de 1943, da Diretoria de Mo-
io- \focai] ização) .

Pelo diretor do Arsenal de Guerra do Rio,
n extranumerário mensalista Nelson Graffée

n, 1 '11 . 395, da função de leenologista,
referência XXI (portaria n. 13, de 20 de agAs-
to de 1913, do Arsenal de Guerra do Rio);

Do arórdo com n parágrafo (mico do arti-
go 10. do decreto-lei n. 5.175, de 7 de janei-
ro de 1943, combinado com o art. 2.0 do de-
creto-lei n. 3.490, de 12 de agAsto de 1941:

Pelo chefe do Estabelecimento de Subsis-
tência da 9.a Região Militar, o extranumerá-
rio mensalista Armando Arruda Itegis núme-
ro 2.396.423, da função de auxiliar de eseri-
lArin, referência VII (portaria n. h. de 3 de
setembro de 1953. do Estabeleelmento de Sub-
sistência da 9.a Região Militar).

Diretoria de Saúde do Exército
ATOS DO SR. DIRETOR DE SAÚDE DO

EXÉRCITO
Dia 28 de setembro de 1913

Foi classificado, de ordem do Exmo senhor
ministro e por necessidade do serviço, no 6.0
Batalhão de Caçadores (Soroeaba 	 2.a 11. M.),
o 2.0 tenente da res. de 2. a classe - médico
- Antônio Chagas Bicalho.

Dia 20
Foram classificados, de ordem do Exmo. se-

nhor ministro e por necessidade do serviço, no
16.0 Regimento de Infantaria (7.a R.M.), os
segundos tenentes da res. de 2. a classe - mé-
dicos - António Pereira de Macedo e Clovis
Bezerra de Cavalcanti,

Foi transferido, de ordem do Eimo, senhor
ministro e por necessidade do serviço, do
C. P. G. Il. da 5. 0. R.M. para a 12.° Grupo
Móvel de Artilharia de Costa - o 1.° tenente
Dr. Mário Jardim Freire.

Foi retificada, de ordem do Exmo senhol
ministro e por necessidade do serviço, a trans-
ferência do 1.0 tenente. Dr. Durval Pinto Cor-
deiro do III/1.0 R.A.Mx. para o Centro de Pre-
parao de Oficiais da Reserva da 5. a R. M. e
não para o 12.° G.M.A.C., como e s tá publica-
do.

Dia 21
Foram classificados. de ordem do Exmo. se-

nhor minist!,) e por necessidade do serviço, os
primeiros tenentes da res. de 2.a classe - mé-
dicos - Alderico Steple Gonçalves da Fonte -
no Estabelecimento de Subsistência da 7. R.M.
illecife, onde já se acha servindo; e, Evaido
rie Azambuja Neves - no 111/5.° Regimento
de infantaria (Lins - 2.a li. M.)

Dia 23
Foram transferidos, de ordem do Exmo. se-

nhor ministro e por necessidade do serviço, o
L0 tenente farm. Gil Peixoto - do S.S. do
Dest. Fernando Noronha, para o Hospital Mi-
litar de Campina Grande; c, o 2.0 tenente da
res. de 2.4 classe - farmacêutico - Artur
Correia Martins - do H.M. de Campina Gran-
de. para o Serviço de Saúde do Destacamento
de Fernando de Noronha.

Foram classificados. de ordem do Exmo. se-
nhor ministro e por necessidade--do serviço, os
primeiros tenente da res. de 2. a classe - mé-
dico - Dácio Garra) de Vasconcelos - no 15.0
11.1. (João Pessoa - 7.a li. M.); e, 2.0 tenente
da res. de 2.a classe - ims dien Dav( npe_
jamin Pessoa Virmond de Lima - no 3. 0 Re-
gimento de Artilh;.ria Montada . (Curitiba -
5.a R.M. ) .

Foi designado- para ter função no 8. 0 Grupo
14 .We/ de Artilharia de Costa. o dentista extra-

Diretoria Nacional de Defesa
Passiva Anti-Aérea

ATOS DO SR. CHEFE DA La SECÇÃO DE
ENGENHARIA

Dia 27 de setembro de 1913
Proc. n.171-43 - Margarida Dória Batista.

- Prove qual o fim a que se destina a cer-
tidão.

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

RETIFICAÇÃO (•)
No Diário Oficial-I, de 13-9-43, à página

13.653 - 2.a coluna, proc. n. 783-43,
Onde se lê:

Manoel Lefundes,
Leia-se:

Manoel Lefundes Eloi.

(•) N. do S.Pb. - Retificado por êrro
revisão.

Imprensa Nacional

Divisão de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de setembro de 1943

Sociedade de Beneficência dos Funcionários
Públicos. - Deferido. (Proc. n. 20.690-43).

Associação Beneficente Carioca. - Deferido.
(Proc. n. 20.909-43).

Associação Beneficente Federal. - Deferido.
(Proc. n. 20.678-43).

EXPEDIENTE DO SR. CFIErT.

Dia 27 de setembro de 1943

Olga Carneiro de Abreu Gomes. - Prove,
preliminarmente, sua condição de viúva, do
ex-servidor Alceu Faião de Abreu Gomes.
(Proc. n. 21.530-43).

Arguiu s
DO

Ministécio da DusHçei
Revista c3.mestra . de Dou.rinet t-eg gabação e JLJripriad r.

. Acha-se á venda o II volume

PREÇO. 	  Cr$ 20,00

Secçao de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretória

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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MINISTERIO DO TRABALFL-I- O INDUSTRIA E COMERCIO
GABINETE DO SR. MINISTRO

(*) Projeto de Código da Propriedade laduc(rial

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere
u art. 180, da Constituição, decreta:

INTRODUÇÃO

Disposições preliminares

Arl . 1.0 — A Propriedade Industrial tem por função econômica
e jurídica conferir e assegurar direitos àqueles que contribuem paço
melhor aproveitamento ou distribuição da riqueza, impondo honesti-
dade aos atos de concorrência, mediante aplicação das disposições con-
substanciadas no presente decreto-lei, que constituirá o1 Código da
Propriedede Industrial.

.Art. 2.0 — A Propriedade Industrial deve ser entendida na acepção
mais ampla: aplica-se não só à indústria e ao comércio própria-
mente ditos, mas ainda ao domínio das indústrias agrícolas e extrati-
vas, bem como a todos os produtos fabricados ou naturais.

Art. 3.0 —A-proteção da Propriedade Industrial Compreende as
seguintes modalidades de reÉ isto:

a) patentes de invenção;
b) mnodèlos de utilidade;
e) desenhos ou modélos industriais;
d) ariedixde nova de plantas;
e) maecas de indústria e de comércio;
f) DOIDOS comerciais ou de pessóas jurídicas, títulos de estabele¡-

cimcnto,- insígnias comerciais ou prOfisionais;
g) sinais de propaganda;
h) recompensas industriais.
Art. — Tinia pessoa, física ou jurídica, que se encontre n6

ambito das disposições constantes dèsie Código, relativas a quaisquer
das suas modalidades de proteção, terá direito exclusivo ao uso e goze
dos benefícios decorrentes do registo que lhe for concedido, consoante
as condições estabelecidos no mesmo Código.

Art. 5.0 — A concessão das diferentes modalidades de registo aqui
estabelecidas, será sempre feita sem prejuízo dos direitos de ter.:
ceiros.

Art. 6.°	 O presente Código é extensivo a todos os brasileiros
e aos estrangeiros residentes no território nacional, bem corno aos sús
ditos dos Estados 'com os quais o Brasil mantenha. em regime de reei,
proeidade. tratado ou convenção pertinente à Propriedade Industrial.,

TITULO I

Dos privilégios de invenção

CAPITULO I

DAs PATENTES DE INVENÇÃO

SECÇÃO I

Disposições preliminares
Art. 7.0 — Os autores de inVenção suscetível de utilização indus-

trial, terão direito a obter patente que lhes garanta a propriedade
e o uso exclusivos da mesma invcnção, de acôrdo com as condições
estabelecias neste Código.

Parágrafo único. Consideram-se autores, além dos invenlores, os
licus sucessores, se j am pessoas físicas ou jurídicas de direito público
ou privado.	 •

Av( — Constitue invenção privilegiável, no sentido do presente
Código, toda novidade de aplivaçao prática industrial, capaz de pro-
duzir um efeito 'técnico até então não alcançado, ou de obter êsse
efeito por meio de processo ainda não - empregado. -

Art. 9.0 — Considera-se nova a invenção que, até á data de apre-
sentação 1:10- pedido de patente, não tenha sido, dentro do país. depo-
sitada, patenteada, usada piiblicamente, nem descrita elo publicações;
ou a que não tenha sido patenteada, usada ou publicada no estran--
gen% há Mais de doze meses, contados da data do pedido no Brasil.

Parágrafo único. A novidade da Invenção não será invalidada
pelas comunicações feitas às sociedades científicas. associações técni-
caS profisionais, legalmente constituídas, ou 1:ela divulgação por meio
de teses de concursos, exposições ou feiras, oficiais ou oficialmente
reconhecidas, desde que o inventor requeira o pedido de privilégio
dentro de um ano, contado da realização de qualquer asses fatos.

SECÇÃO 1!
Das invenções não privilegiáveis

Art. 10 — Não são privilegiáveis:
— Asinvenções cuja utilização for contrária às leis, à saúde

e sit segurança públicas, á amoral e aos bons Costumes;

(•) As sugestões relativas a êste projeto deverão ser encami-
nhadas. dentro de 60 dias. à Secretaria Permanente das Comissões
Téenicas.

2.0 — Quaisquer novas substâncias„ minerais ou orgânicas; quais-
quer misturas, ou quaisquer combinações destas novas substâncias,
mesmo obtidas por processos ou aparelhos novos, ressalvada, porém,
a privilegiabilidade no que se refere 'aos probessos e aparelhos nelas
empregados;

3.0	As concepções teóricas, as destituídas de efeito prático ou
sem possibilidade de industrialização;

4.0 — A justaposição de órgãos ou agentes conhecidos; a Simples
mudança de forma, proporções, dimensões ou de materiais, salvo se
dai resultar um novo efeito técnico;

5.0 — Os produtos naturais independentes de qualquer trans-
formação; •

6.0 — Os sistemas de escrituração comercial, de cálculo ou de
combinações de finanças ou de créditos, bem como os planos de sorteio,
especulação ou propaganda.

SECÇÃO

Da garantia de prioridade

Art. 11 — Aquele que antes de requerer patente, pretenda fazer
experiência ou exibições públicas da invenção, sem correr o risco de
prejudicar o requisito da novidade, deverá arquivar, no Departamento
Nacional da Propriedade Industrial, o relatório descritivo da mesma,

.dispensadas as formalidades de exame prévie ou publicação aplicáveis
às patentes de invenção.

§ 1.0 — O arquivamento Co relatório descritivo, feito na forma
déste artigo, sinnente, garantirá a prioridade pelo prazo máximo de mo
ano, contado da data em que tiver sido o mesmo efetuado.

Ao solicitante será fornecida urna certidão dêsse arquivamento,
assinada pelo diretor e pelo Chefe da Divisão de Privilégio.

§ 2.0 — Findo o prazo de um ano, sem que tenha sido requerida a
patente, ou provado haver o inventor explorado, com fins lucrativos,
o objeto da invenção, antes ou durante a vigèneia da garantia de prio-
ridade. deverá esta ser cancelada pelo diretor, cx-offiei°, ou a reque-
rimento de qualquer interessado, com recurso. no prazo de sessenta
dias, contados da data da publicação do despacho.

CAPITULO II

nos atormétas DE UTILIDADE

SECCÃO I

Disposições preliminares
Art. 12 — Considera-se modélo de utilidade e como int prote-

gido nos térmos e condições do presente Código, tôda disposição ou,
forma novas introduzidas ou obtidas em objetos conhecidos, desde
que se prestem a um trabalho ou uso prático.

§ 1.0 — Para os efeitos dêste artigo, a expressão objeto com-
preende ferramentas, instrumentos de trabalho ou de emprégo prático,
parte de máquinas ou utensílios de uso geral.

§ 2.0 — No modelo' de utilidade a proteção é concedida sõmente
à forma ou à disposição novas, que tragam is função a que o objeto
ou parte de retimmina são destinados, melhor utilização.

SECÇÃO II

Dos inodêlos de utilidade não privilegiáveis

Art.	 — Não podem ser protegidos como modido de utilidade:
1.° — Os modélos que não apresentarem, até no pedido da patente,

o característico de novidade, nos térmos do art. 9.0;
2.° — Os objetos que incidirem nas proibições do art. 10;

Os que, pela sua natureza. constituirem matéria suscetível
de proteção como patente de Mv enção, como modèlo ou desenho in-
dustrial, ou ainda como marca de indústria ou de comércio;

4.0 — Os objetos cujo uso ou aplicação não tenham fim licito.

CAPITULO III

DOS DESENHOS E DOS MODÉLDS INDUSTRIAIS

SECÇÃO

Disposições preliminares

Art. 11 — E' privilegiável como modèlo industrial, tôda forma
iplástica, moldes, padrões, relevos, o demais objetos que sirvam de
i tipo de fabricação de um produto industrial e que se diferenciem dos
,seus similares por certa forma, configuração ou ornamentação' pró-
Irias e novas, seja por uni ou mais efeitos exteriores.

Art. 15 — E' igualmente privilegiável corno desenho industrial
tôda disposição ou conjunto de linhas ou de cOres, ou linha e ckes,

l aplicáveis, com o fim industrial, à ornamentação de certo produto,
lempregando-se qualquer meio. manual, mecânico, químico ou singelas,
'mente combinados.

Art. 16 — Serão, também, suscetíveis de pruteyilo Icgal os • mo-
dans e os desenhos industriais que, embora não sejam inteiramente
i novos, realizem combinações originais 'de elementos conhecidos, ou dis-
posições diferentes de elementos já usados, de modo a dar aos respe-
ctivos objetos aspecto geral característico.
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Art. 17 — En(eudeni-se por novos, 03 IllOdèl.03 e desenims-clue,
1011 a data da apresentação do pedido da patente, 'não ter iam sido,-
dentro do pais, depositadós. pateineados, usados ou descrito em quais-
quer publicações; ou os 'que não tenham sido paten: e edis. usados e
publicados, no estrangeiro, utê seis mases entes dá o ajá 'pedida

Ileasil

,SECÇÃO 11

Dos okSiMIOs 01J	 ÁvErS

Art. 18 — Não são privilegiáveis, ver corno	 ,p lar como
desenho industrial:

•
1.0 — O que constituir ob j eto de !ir i a ili'g io invellCão, de mo

-delo de utilidade. de marca do indástria , ou de comercie, ,insígnia
1.)ii emblema;

2.° — O que não for . privilegiável corno patente de .uvenção, se_
vindo os preceitos do art. 10; 

3.0 — As obras de esultura, arquitetura. pintura, gravura, es-
malte, bordados, fotografias 'e quaisquer modelos ou desenhos do-
caráter puramente artístico;

4 0 — A reprodução ou imitação dos earacteristicos de novidade
de originalidade de desenhos ou modeios anteriorme»te deposita-

dos ou patenteados, embora pertencentes a outras classes; •
— Os desenhos ou modelos acess íveis ao publico, capazes

estabeleNe s confrisão com os já existentes.

cAPI-11:1,0 IV

PA li ti 5i,:ÃO
	 reuvir.ám) DE INVENo)Ão, DO aionfin 'or. UTILIDADE E »O

DESENHO Ou Moi:0 ..1u0 INDUSTRIAI,

Art. 19 — privilégio de invenção vigorará por quinze anos,
contados da data tia assina Fura da patente. Findo esse prazo. a in-
..enção cairá no domínio público.

Art. 20— O governo poderá, excepcionalmente, e quando julgar
conveniente aos interesses nacionais. mediante pedido - devidamente
eomprovado, pl'OrE0g471' O prazo de vigencia do orivilegio, até. C ¡Rei)

»OS .
Ar t. 21 — A patente de modelo de ittilidade será concedida pnlo.

prazo de cinco anos, contados da data da assinatura da respectiva
patente, prazo prorrogável por igual período .Se o requerer, o inte-
ressado. Finda essa porrogaljn, o . modino cairá no domínio p117
iii

Art. 22-- A patente de desenho e de modelo industrial \-igo-
rat á por três anos, prorrogáveis por iguais periodoa 'sucessivos, até
completarem o máximo de quinze anos, contados da data da as.si-
natura tla patente.' 	 . •

Pa rágrafo único • A Prorrogaçã o deve ser requerida no somes-
to anterior it expiração do triênio. O diretor . do Departamento po-
•erá, entretanto, recusá-la sempre que, mediante novo exame

nieo, verificar haver sido a patente concedida com infração do dis-
nosto no art. 17, cabendo- recurso dêsse ato, dentro do prazo de ses-
senta dias.

Art. 23 — Quando a patente de invenção, de modal de klub_
dade, desenho e modelo .industrial forem concedidas em .co-prOprie-
dade, ou se tornarem comum por qualquer titulo hábil. cada ui»
dos co-proprietários poderá usar livremente a invenção Ou o .ino•-:
dei° eio desenho observadas as disposições

CAPITULO V

Do 1N '5 ENTOR EsTrt.NN(wino

Art. 21 — O inventei' que ther depositado regularmente em
algum Estado com o qual o Brasil mantenha convenção ou tratado,
um pedido de pateute do invenção, de modèlo de utilidade, ou de de-
senho ou modelo industrial, gozará, para fazer igual pedido no Bra-
sil. do direito de prioridade pelo prazo estipulado tias respectiva
coovencroes. A prioridade em nenhum caso poderá ser invalidada
por . fatos ocorridos durante ésse prazo, tais corno, (miro pedido idên-
tico), a publicação da invenção, do modelo ou do desenho, seu uso
ou exploração.

§ 1.0 --- O prazo de prioridade ficará averbado na patente se o
interessado, por ocasião de requerê-la, reivindicar os benefícios de-
correntes do pedido anterior, comprovando-a com o certificado do
depósito no país de origem ou a respectiva patente.

§ 2.0 — Fica estabelecido o prazo máximo de três meses, con-
tados da data de depósito do pedido, para a apresentação dos com-
provantes referidos no parág'rafo anterior. - 	 •

§ 3.0 — Além do certificado de depósito, poderão ser exigidos
relatórios. desenhos ou quaisquer outros documentos que a reparti-
ção julgue necessários ao exame do pedido.

dá data da concessão ,da .patente, sob pena de reverter. em :favor
empregado a plena propriedade dêSse invento.

• -Art.'26	 No caso de surgirem dissídio :3 quanto à, a p licação dos
•preceitos estabelecidos neste capitulo,- será o assunto submetido e
resolvido pela histitta do TrabalhO,

A,r t. 27. — Ficarão Sujeitas_ aos dispositivos do artigo prece-
dente, salvo estipulação em contrário, as invenções cu jas patentes
tenham sido requeridas dentro de unl ano, a contar da data em que
o inventor houver deixado o serviço, da empresa. sociedade: firma
Oii instituição coletiva, quando realizadas as mesmas durante . a vi2t
gèneia do contrato de trabalho. 	 •

•Art. 28 — Sempre que . a patente requerida pela emprêaa, so-
ciedade, firma ou instituição coletiva, resultar de um contrato de
trabalho, serão obrigatõriamento mencionados essa •circunstância
O fleme do inventor, no requerimento e na patente.

Art. 29 — Os • preceitos.anteriores são aplicáveis, no que- couber.
à, União, aos órgãos administrativos , oficiais e as autarquias; em
fação aos seus funcionários e demais servidores, cuja atividade se
exerça cru virtude .de lei 011 de contrato.

CAPUULO Vil

DOE DEDn)DE TIE DATENTE na INvEN(2.7to, DE NI:O» P.I..0 DE LITILIDAnE: E 04
DESEN no' OU MODP.1.0

Art. 30 — O pretendente a privilegio de inv...;-ção, medeio sle
Oesenlio in,rdélo industrial •ieverá Oeposit , ir no De parta-

mento -Nacional da Propriedade Industrial o seu pedido acompanhado
4 .») i .2 hiti o descr/i yvo, com os respectivos deseid.os.

§ '1.° — O pedido. que deve compreender sionente nina inven-
ção, consiste em uni requerimento dirigido ao diretor do Departa-
P trilo Nacional ca Piopriedade 111(.11) 2 triat -, locador: o,.p,	 ¡m ina d.),
inventor, por' extenso, a sua nacionalidade. profissão e (tomicílio; o
uma-, e endereço , eo) seu proeuradir. legalmente habilitado. . si'

ver, bem como o titulo explicativo da invenção, de »Iodo sumario
preciso), concordando com o do relatório.

§ 2.°	 O relatório deve-á salisrazer às seguintes condições:
• ft) . ser escrito em português;

i.)) descrever de maneira precisa e clara a invenção, seu fim e
modo de usá-la:

e) ser apresentado em triplicata, datilografado com espaço-dnple,
de um só lado da fellia de papel branco consistente, lies diinensões
33 x 21 centímetros:
• (I) não conter emendas. entrelinhas. nem rasuras:

e) For redigido na seguinte ordem:	 o cabeçalho. -no alto
primeira folha, compreendendo UM titulo que designe stltná .ri a e 'br-
risamenle a natureza e- o fim da inve p eào, - excluídas as denomina-
ções de fantasia; 2. 0 — Unia descrição do invento, expándla, pormeno-':
risadamente, sem reservas , ou emissões, o problema técnico que 0
mesmo visa resolver, sua execução e I' nne j ona m er tO; 3.0 —	 rui-
5115)1), que defina, com clareza, os pontos constitutivo; da invenaao,
do mádido ou do desenho, isto é, os característicos de soa novidade,
os quais servirão pai'a eataheteeer e delimitar os precisos direitos
do inventor:

f) conter no fecho da ultima faia a data e a assinatorJ do'
inventor ou do seu procurador legalmente habilitado. rubricadas as

, demais peça:
g 3.0 — Os desenlios deverão):
a) ser apresentados em triplicata, execnt;ttlas as duas primei-

ras vias ein papel tela ou OU ti) julgado e q uivalente, com tinta Pecia
fixa, sem quaisqner .coloridos, e a terceira por tio:arme! do s Uieil
usuais;

b) ler as dimensões de 33 X 21 centímetros, com . moldura tra-
çado em- quadro, por linhas singelas, • deixando a margem de dois
centímetros em tóda a extensão:
• c) conter, no espaço limitado pela moldura, as figuras em ta-
manho estritamente necessário, de maneira a distinguir umas das.
,infras e permitir o facil conhecimento das minucias:

(1 /s); adotar numeraçao oposndo as figuras abranaePen-)

e) indicar as figura, com números segoído.; I)" mem
no sentido da 'altura do papel, segundo a ordem lo sua posição, do
»iodo a concordar com as referências feitas no relatório:.

f) apresentae unia escala esquennitica, m1111.1;13 quaisquer de-
nominações. legendas ou menções ?X plicutivas;

a) ser datados e as s inados pelo inventor ou seu procurador te_
galmente habilitado.

Ck.Pi1'rt.0 VIII

DO DEPOSITO DOS PEDIDOS DE PA.TENTES DE 1 N VEN 1 .)ÃO.	 mooè.1.0
tAlLDIADE E DE DESENTIO Oil. LODP.LO INDUSTRIAI.

CAPITULO VI

tiA S INN ENI.,AES nEsuLTANTEs DE CONTRATO DE TRADALTIO

Art. 23 — Na vigência do contrato do trabalho as invenções do
empregador, quando decorrentes de sua contribuição pessoal 'e da ins-
talação ou equipamento fornecidos pelo empregador. serão •de
priedade comoin. em partes iguais. salvo se o contrato de trabalhõ.
th r i por objeto, implícita ou explicitamente, a pesquisa cientifica.
-	 Parágrafo único. Ao empregador . caberá á explora0o - do 1n-;
yeePo iacantio ebrigado a p"otoovio-la no prazo de nu) ano, contado

Art. 31 — Se os papéis estiVerem deN , idaniente selados. ut n ra.:.-
se-á um termo assinado pelo inventor ou seu proeurador legalmente
habilitado e pelo funcionário competente.- Dêsse tihino condtítrã o a
data, com menção da hora, dia e ano da apresentaello do pedido; II

mime do requerente ou o de seu procurador, podendo .ser forne.21ola
certidão ao depositante, mediante. as taxas regulamentares.

- Ar t. 32	 Vara os ..efeitos de prioridade, os -pe.trlos
• também, ser depositados Das Delegacias )1egionais elo Ministério
Trabalho, 'Industrie e Comércio.

§ - 1.0 	Apresentado) o pedido. em qualquer .das idoolidas-olepen-
' Oneias,. ai será lavrado), em lhroa próprio, O termo de .tleposito, as

11
• • n • • •• •	 •~1111•1 1.11 11.11111111•	 11111
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-siaado pelo inventor ou.. seu procurador' • legalmente habilitado e.
pela funcionário competente, -observadas, néss-e ato, as tlispoSiçõeS
estabelecidas no art. 31;	 - • •	 •	 •

a 2,0 — Lavrado o térnio do tlepósito, a . Delegacia Regionalpro-
denciará para a remessa dos papéis ao Departam ento• Nacional .de

Propriedade Industrial. dentro do prazo de cinco dias, contact0s
data do tèrmo de depósito do pedido.

•
'CAPITULO IX

Do EXAME FoRMAL E lieNieo DOS PEDIDJS DE PATENTES • DE INVEN'(.110,
DE MODta.,0 Jfl Vrn.IDADE E DE DESENHO OU MODELO iNDusTfun,

. Avt. 33 — Estando o pedido de privilégio de invenção, .de ino-
délo.de utilidade, e de desenho' 6‘.1. moda() industrial. irreguler':1141-,
completo ou contrário às normas regulamentares, será o deposi-
tante oficialmente notificado afim de regularizá-lo, dentro do prazo
de noventa dias, sob pena de ser o processo arquivado. • 	 .

Art.. 31 — Se -o pedido de privilégio de invenção ou de modélo
de utilidade estiver inteiramente em ordem. proceder-se-á, desde
togo, ao exame técnico da invenção, podendo-se, quando conVier.
solicitar audiência de outros serviços técnicos espeeialiteidoa da 'Ia!1-
ininistração pública , federal. subordinados eu . não ao 'Ministério', tio
'trabalho. Indústria e COffii1'ei0, ou de organizações reconhecidas
pelo governo como órgãos de consulta.

Art. 35 — O encarregado do exame Poderá pedir ao inventor
ou ao seu procurador, os esclarecimentos que julgar necessários só-
bre 2 invenção.- bem como novos relatórios descritivos, • novoS deae-
nhos, amostras ou modelos. Dêsse -fato será dada ciência ao inventor
ou seu proeuratior, oficialmente.

Art. 26 44-• Qualquer que seja a - exigência, deverá ser cumprida
dentro do prazo de sessenta dias, contados da data da publicação -ido
despacho, sob pena de ser o processo arquivado.

Art. 37 — os pontos . característicos da invenção serão pul
caldos, para conhecimento dos interessados, simultãneamento cova .4)
despacho do diretor, concedendo ou denegando o privilégio.

Art. 38. Durante o prazo de 30 dias, .a contar da data da publi,
eaeão do despacho concessivo ou denegatório do privilégio, será facol-

,tado. ao próprio requerente, ou a terceiro, solicitar a revisão do tiro,
cesso, mediante provas ou motivos 'justificados.
. § Do despaeho que não admitir o pedido de revisão. ou, adnii-
tiodo-o, mantiver o concessivo- . do privilégio, ou o reconAderar, de-
negando-o, caberá recurso, durante o Ka7.0 de sessenta dits, provando

,eaftecorrente seu legitimo interêsse.
.§ 2.° Na falta de pedido de revisão, será ainda assegnrado

requerente ou a qualquer peasoa, o direito de recurso. durante o prazo
de sessenta dias.	 'despacho cOncessivo ou denegatótio do Orivilégio.
• Art. 39. Esgotados os prazos previstos para a resisiio ou recurso,
e dêles não se tendo valido qualquer interessado, será .considerado
-findo o processo administrativo e, (Isde logo, expedidos os atos ate,-
finitivos, mediante as formalidades

Art. 40. A patente de desenho e de modelo ineltistrial4é -concedida
sem exame prévio. ressalvados, por-ém, os direitos de terceiros e a
responsabilidade do govOrno, em relação à novidade e itoutilidade tio
modelo ou desenho.

Art. 11. Apre sentado o pedido, encontrando-se o • mesmo em or-
dem. serão publicados os pontos earactedsticos da inveeção, acompa t

-/filados de um eliehe ilustrotivo.
• §" 1.0 A partir da unta dessa publicação. ( t onteará a correr ít prazO
de trinta dias, durante o qual poderão os interessados opór-se à coo,
cessão 'dia patente. 	 •	 .
' § 2.° Vindo o prazo, havendo oposiçãe: o diretor do Departamento
submeterá o pedido a exame técnico. para efeito de conceder ou não
a patente: não tendo havido oposição, o diretor poderá. desdo papo;
conced er a patente, salvo se julgar conveniente a .audieneia prévia,
de órgão técnico.	 1

Art. 42. Do despatifo do diretor que conceder ou denegar :1 po-'
tente de desenho ou de modelo industrial, caberá recluso -dentro 1.10
prazo de trinta dias.

Art. 43. navendo duvida, (manto à natureza da inonçãO, ou sei,
PM11111, 'técnico revelar oue o pedi i10 nãO Pode ser concedido como

modèlo de utilidade, ou como 4.14iseolm ou modelo industrial, mas sim
COMO DriNilégiO de invenção, ou vi e e-versa. o diretor do Departa-
mento determinará a npresentatt50 de novo relatório que. classifique
devidamente a itiveneão. cuja retificação, depois 'de anotada no tertuo

tHaisito, será publicada.
Pa rágrafo único. Tratando-se, porém. de processo, em arou de

reeirrso, a modificação prevista nesse artigo s nImente terá togar me-
diante a apresentação de novo pedido, ficando, todavia, ressalvada
a prioridade. de sde que o depósito de novo pedido se efotue •dentro
do prazo iloproerogável de noventa dias. contados da data da publi-
cação do despacho retificado.

GA1'ITI;1•0 X

IA DATENTE	 INvEx,,,,Ão, ir -.NidoP,I.so nr i"ritona4044
DE DESE -,1n 110 E 'NionftLQ INDUSTRIAS.

Art. 45. TrIllISItallito eu) ,j111I4 - an 10 o t Cs I) 4 ]II co ltoeSsivó ser4i.iii entoe oficialmente notificado afim do efetuar o pagamento tia taxa
prevista nOsac código, para expedição dapatente, - e apresentar -t) cliché
da parte principal da invenção, medindo 5 X 4 C "ntimetroa.	 ' • '•
' Pn'igrato único. U pagamento 'dessa tdia - deve ser efetuado.
dentro do prazo de sessenta dias, scb pena dê ser o proceSso arquivado.

45. Satiafeilo o pagamento 'da taxa referida no artigo pre-
cedente; será expedida a patente, .assinada pelo diretor do Departa-
mento é pelo chefe . da Divisão de Privilégios, Cessatvando-sá 'os di-
reitos de terceiros e a responsabilidade rio govêroo, (planto à- tios-idade
-e à utilidade da inveneito.

Parágrafo dnico. Na patente serão mencionados o nom e. naciona-
lidade. profissão e domicilio do inventor: nome ito procurador, quando

Joinver„ o título da invenção e o prazo de duração da patente. anexae-
do-se-lhe . nina das vias do relatório definitivo e do desenho. -

Art. AO. Dos pedidos de modelos de Utilidade e desenho e mo-
delo industrial, lavrar-se-á Aun termo de depósito. mio mesmo li % ro
destinado às patentes de invenção, 'devendo, porém, as patentes ex-
pedidas ter numeração e registo próprios. •

Art. 47. Os. modelos de utilidade patentet.olos tleverão trazer,
ohr.eatóriárnente,.em logo]

•
 y islyel, a indicação "Moilêlo de Utilidade

um ...", ou, alweviadamente, "Al. 13. n.	 parei conhecimento
terceiros.	 •

• Art. 48. Os objetos protegidos por patente de desenho on triodfflo
industrial deverão trazer, obrigatiniamente, a indicação -Desenho ;011
moditto industrial)	 a qual poderá ser abrevintia 1,1).1. nu
M.A.,	 eonronne a sua natureza..	 •	 •

Parágrafo únieo.-No caso de serem os objetos ile dimensões mi-
núsculas, ou quando" resultar prejuizo à sua estética, seva dispensada
a oplieação dos dizeres acima mencionados.

Art. 49 . Sempre q ue o depositante quizee garantir, isoladamente,
qualqueo particularidade de um desenho ou de um modelo ct»op/exe,
poderá UM-10 mediante pedido em separado.

CA PI TULO X I

PA TnANs. ,'Eni;NOIA . Dos DinErros	 1'ATEN1E, mm iNs . EN4.:Ão, »E MoDki) t1K
UTILIDADE E DE DESENHO OU M4)nki.0 INDUS1111.11.

Art. O. A propriedade do invento assegurinla pela patente de in-
venção, de modèlo de utilidade ou de desenho e modOlo industrial, pode
ser transferida por qualquer dos modos de transmissão admitidos em
direito, seja por atos entre vivos, seja eansa-mortis.

Parágrafo uni, o. A transfereneui far-se-a a titulo gratuito tio
oneroso, podendo, i In ambos os casos ser- total ou parcial. ..1 trans-
ferência é totol qui i ndo envolver todos os direitos resultantes da pa-
tente; é parcial ou Ando empreender siolfenle uma parto dos direites
outorgados; ou, se contiver restrição quanto ao- tempo de li go e zona
de utilização.

Art. 51 •. A 1):insferênciti dOS direitos da patente só proiltizirá
efeito, em relação a terceiros, depois de anotada no Departamento
Nacional da Propri.Jdade Industrial.

Art. 52. A anotação da transferência deve ser rtomeri.1a. ao direto'

do Departamento Nacional da Propriedade Industrial. m .'eliante a apre-
sentação da patente e dos títulos .antênticus de transmissão, ent forma
legal. ou das res9ectives

!4 IP A anotaeão será fita no livro tle registo das patentes é cer-
tificada na respeetive patente.

2.° OA titulas de transferência :fitei-isentado s ficarão arquiva-
•doa no Departamento. A requerimento. oos iuterea.to:?., poder-se-a,
apeais, fornecer c•elidões ou .cópias fotostátieas, não devendo ser res-
Moído qualquer doeumenta.

Art. l'43. Será, tanibem, anotada no Departamento Nacimial tia
Propriedade Intrustrial. a vista de dneuMentos, em forma legal, 011
respectivas certieões, qualquer alteração quanto ao nome ,jo peopeje..
tário.do privilégio. Desse ato dar-se-á certidão ao interessndo, fican-
do .arqnivados os. documentos.

Parágrafo único. Serão, igualmente. anotado; os atos que se re-
feri .ern à suspensão. limitaeão fot exti»eão.rios privilégios, por des-
Pae lm ,10 diretor -do- Departamento. quando os interessados o roque_
rani, e o comprovem • por tioeumcidos revestido= de formalidades
legais, • com recurso. dentro do prazo de sessenta tlias.

Art. 51. A transferênvia da patente alteração do Imole _
peetivo titular. serão alienadas logo 'após a pnblicifeao do despacho (lei
as autorizar.

• Art. r45. Qualquer pessoa, com legítimo interesse, poderá remo.-
rer ao diretor dá Departamento Nacional oa Propriedade Industrial

_o concebimento da anotação de trausferência ou da alteração de nome,
desde que prove a falsidade dos documentos apresentados.

Parágrafo único. O vancelamento das anotações previstas /H
presente artigo, não isenta os autores da falsidade relativamente :is

•açõe= criminais ou civis que no raso Couberem.
Art. 56. Da decisão do diretor que autorizar on Oiço a anotação

de transferência ou alteração do nome,- bem como da que denegar
não. o cancelamento, oodeiat qualmfer pessoa, com legitimo interêsse,
reenrrer, sem 'efeito suspensivo, dentro do P r trzo	 :~ 111- rt lias. •

tios coNTe2o105 DE . LwENI:A PARA A ExPLoRAÇÃO IA INS'ENeão. O MODÈLO
DE UTILIDADE, DO DESENDO OU DO INI.OtAr.o 17\ orSTRIAI.

Art.	 O proprietário da patente de invenção, de motht:10
utilidade. de desenho ou modélo industrial; s ons sucessores on man-
datários poderão -conceder licença para- a exploraeão do invento pr?-
vilegiatio...	 - •

.•' Art. 58: A : licença pode • ser concedida. a titulo: gantnito ou
,OnérOstY; aucklia»te •ectutrato revestido das. formalidades legais"-, Puo

•evein ficar 'consignadas'. ediu ln' eia a pe 15 Ar ! '" strI C õt' 33*-
.1atiVa'S à exploração do inventa. •	 •	 •
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Ari. 59. O contrato só produzirá efeito, em relação a terceiros,
depois de anotado no Departamento 'Nacional ia Propriedade Muss,
trial. Para esse fim, o interessado deverá apeesenatr o titulo hábil,
ctne ficará arquivado no Departamento.

CAPITULO XIII

DA DEsAPROl IllAçÃO 	 eATENTE DE INVENÇÃO, DE• MODELO DE UTILIDADE E
DE DESENII0 OU MODÉ.L0 nerntsmutos

Art. O. Se durante a vigência do privilégio, os interesses nacio-
nais exi g irem a olgarização do invento, ou seu uso exclusivo pela

niso, poderá esta desapropriar a patente, mediante justa indenização
ai, inventor.

Parágrafo (mico. A desapropriação será efetivada por ato do Pre-
sidente da República. medirmle proposta do ministro do Trabalho, fa-
de:iria e Comércio. em face do parecer e avaliação da comissão por
este previamente designada e constituída de três membros dentre os
quais sim perito da Propriedach Industrial.

C.APITUT.,0 XIV

0A LicE	 onitl(;ATtSRIA PARA EXPLORAÇÃO DAS INVENtgiES, MODÉLOS DE
uTILIDADE E DE DESENHOS OU MODÉLOS INDUSTR'A IS

CAPITULO XV

DAS INVENeõES QUE INTERESSAM À DEFESA NACIONAL

Art. 72. O pedido de privilégio de invenção feito por brasileiro,
ou estrangeiro -residente no Brasil, cujo objeto, a juízo do Departa-
mento, ou mediante declaração do inventor, interessar à defesa na-
cional, poderá ser depositado sob segredo o assim mantido.

Parágrafo único. Logo após o depósito do pedido, será consul-
tado o órgão competente, a que caberá informar o Departamento
quanto -à conveniência de ser ou não ressalvado o sigilo da invenção,
emitindo, ao mesmo tempo, parecer sôbre o mérito da mesma.

Art. 73. As patentes de invenção, julgadas pelas autoridades mi-
litares objeto de sigilo, embora recebam numeração comum no De-
partamento Nacional da Propriedade Industrial, não terão publicados
os seus pontos característicos.

Art. 71. Se a invenção fôr considerada de interesse à defesa
nacional. pelo órgão competente incumbido de examiná-la, poderá a
União promover a sua desapropriação.

ArL. 75. A desapropriação far-se-á mediante resolução do Con-
selho de Segurança Nacional, ao qual deverá ser o assunto subme-
tido. Se, porém, com ela não concordar o inventor, o presidente do
Conselho nomeará uma comissão de técnicos para opinar a respeito.
Essa comissão compor-se-á de representantes dos Ministérios inte-
ressados, bem corno de um perito de Propriedade Industrial designa-
do pelo ministro do Trabalho, Indústria e Comércio. O parecer dessa
comissão servirá de base à, decisão do Conselho, pondo termo ao pro-
cesso.

Art. 76. As invenções que devam ser conservadas era sigilo, se-
rãe guardadas no Departamento Nacional da Propriedade Industrial,
em cofre forte, delas enviando-se cópia, ou a 3. a via de que trata o
art. 30. § 2.0; letra c, ao Estado Maior do Ministério correspondente.

Art. 77. A violação do sigilo das invenções que interessarem à
defesa nacional, quer por parte tio inventor', quer por servidor do
Estado, agente de Propriedade Industrial, advogado ou qualquer ou-
tra pessoa que dela tenha conhecimento, será punida como crime con-
tra a segurança nacional, e, como tal, sujeito às penas da legislaçeo
em vigor.

DA EXTINÇÃO E CADUCIDADE DAS PATENTES DE INVENÇÃO, DE MoDÉLO
UTILIDADE, DESENHO OU MODÁL0 INDUSTRIAI,

Art. 78.• As patentes extinguem-se:
1.° a de invenção pela expiração do prazo legal;
29 a de modelo de utilidade pelo transcurso do prazo de eines,

anos, -sem que o concessionário ou cessionário haja obtido a prorro-
gação; ou pela expiração do prazo total de dez anos;

'3.0 a de desenho ou modelo industrial pelo transcurso do prazo
de' três anos, sem que o concessionário ou cessionário haja obtidei.a
prorrogação; ou pela expiração do prazo total de quinze anos.

4.0 pela renencia do respectivo proprietário, constante de decla-
ração em forma legal.

Art. 79. Caducarão as patentes:
. 1.° de invenção e de modelo de utilidade, se não forem pagas as

anuidades nos prazos legais ressalvado o caso de restauração previsto
no art. 215.

2.0 de desenho ou de modelo industrial, se deixarem de ser pa-
gas, dentro dos respectivos periodos, as contribuições trienais, res-
salvado o caso ele restauração previsto no art. 115: parágrafo único.

e.° caducarão, também, as patentes de invenção, de modelo de
utilidade e de desenho ou modelo industrial, se qualquer pessoa, com
legítimo interesse, provar, perante o Departamento, que os respecti-
vos proprietários. ou seus representantes legais, sem justo motivo não
fizeram uso efetivo da invenção, ou do modêlo, ou do desenho, con-
forme fõr o caso, durante três anos consecutivos.

Parágrafo único. Prova-se o uso efetivo, provando-s o funcio-
namento regular da atividade a que se refira a patente.

Art. 80. Apresentado o pedido de caducidade, será notificado
oficialmente o proprietário da patente, marcando-se-lhe o prazo im-
prorrogável de sessenta dias para dizer a esse respeito.

Art. 81. A caducidade da patente será declarada por despacho
do diretor do Departamento Nacional da Propriedade Industrial, de-
vidamente publicado.

Art. 8e; Do despacho do diretor que "conceder ou denegar a ca-
ducidade da patente, caberá recurso. dentro do prazo di sessenta
dias.

Art. 83. Passado em julgado o despacho concessivo da caduci-
dade, será expedida portaria assinada pêlo diretor do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial, para conhecimento de terceiros,
revertendo a invenção ao domínio público.

CAPITULO XVII

DO CANCELAMENTO E DA ANULAÇÃO DA PA •I'F.NTE DE INVENÇXO, DE MODÉLO
Cru-IDADE E DE DESENTIo OU MIRAI° INDUSTRIAL

Art, 85. Dentro do ano que se seguir à data da concessão das
patentes de invenção, de modele de utilidade, de desenho ou modelo
Industrial, poderão ser as mesmas cancelarias, ex-officio., verificada
que seja a 'falta' do requisitoessencial de originalidade da ..invenç5o
ou 'do modelo 'OU do desenho, ou a infração dos artigos 9.0 e . -13,-in-
ciso IP, e art. 17.

Art. 61. O inventor que, durante os dois anos que se seguirem
á concessão de sua patente, não tenha explorado industrialmente o
obe to da incenia. no território nacional, ou. depois disso, haja inter-
roiepide o uso por tempo superior a dois ..anos consecutivos, sem
ju s l ificar as valises de sua inação. ficará obrigado a conceder a ter-
ceiros interessados. que o requeiram, licença para exploraeilo
reenei pri e nte, nos termos e condições estabelecidas neste Código.

Art. 62. Qualquer pessoa que pretender licença -de exploração,
de acerdo colo o artigo anterior, poderá requerê-la ao diretor do De-
parte monto. justificando a sua pretensão e as condições que oferece
ao litular tia patente.

§ 1.0 Desse requerimento será dado oficialmente conhecimento ao
til eine marrando-se-lhe o prazo improrrogável de noventa dias, con-
feites da data da . publicação, para a nvcesseeia resposta.

S: ?els Durante êssre preze, o diretor do Departamento poderá or-
denei investigações, perícias colher informações, bem como praticar
tudo qteusto. a 011 juizo. se ‘faea mister ao esclarecimento da verda-
deira sitnacão da patente e do pretendente à licença.

Arl. 63. No caso do proprietário não a t ender àquela notifica-
ceio, ou deixar de justificar perante o Departamento as causas de sua
inateits o diretor poderá deferir a licença pedida, ouvindo antes o pa-

- recee de dois peritos ds Propriedade industrial, pelo mer,os, aos quais
rumprirá informar sôbre as condições da proposta de exploração, em
face do valor industrial ela patente.

65. Quando o proprietário, uo prazo assinado, apresentar
cont estação ao pedido de licença, o diretor do Departsmenlo submete-
rá o as s unte ao exame, pelo menos, de dois peritos da Propriedade
Iri Ir t ria. e. do acertei° com o parecer por ele enitido, resolverá
seese o pedido de licença.

Paregrafe único. 'Se o proprietário não concordar com a proposta
ap sesentada pelo requerente da licença, este será notificado para
diz s r o que fer do seu interesse. E. caso pão cheguem a acôrdo, o di-
retor do Departamenin decidirá tendo em vista o laudo dos peritos
e mais eleormtus constantes do processo.

Art. 65. Ao prose ietário tia patente, ou ao solicitante da licença.
caberá recurso do desincho que conceder DD denegar a licença, dentro
do praz, de sessenta dias.

Art. 66. Os efeitos do despacho concessivo da licença não serão
prejudicados, irem suspensos, quando o titular da patente recorrer
ao Poder Judiciário, ficando o concessionário da licença com a , fa-
cuidado de explorar. desde logo, a invenção, Sem obrigação de prestar
finura ou satisfazer qualquer outra formalidade.

61. (1 concessionário da licença deverá inieiar a exploração
da patente dentro de seis meses, após e data da concessão respectiva.

Art. 68. Caberá ao proprietário da patente uma quota parte sôbre
os lucros líquidos obtidos pelo concessionário da liceiça ficando asse-
gurado no primeiro o direito de fiscalizar a exploração e exigir a re-
triteação estipulada no contrato de licença.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não prejudicará quei-
me- outro acórdo ou contrato, relativo à patente, que porventura
lesiem celebrado as partes interessadas, compatível que seja com a li-
cenea aqui prevista.

Art. 69. Sempre que o proprietário da patente estiver ausente
ou não poder exercer os seus direitos, o concessionário da licnça fica
obrigado a depositar. mensalmente, os lucros a que se refere o artigo
precedente. no Banco do Brasil. A inobservância do disposto nêste
artigo, será motivo para o diretor do Departamento, a pedido do pro-
prietário da patente., rareei:ir a licença concedida.

Art. 70. O proprie,ário da patente poderá, também, obter o can-
retamente da licença quando provar sele o concessionário da licença
faltou às obrigações por ele assumidas, deixando de itliciar a explora-
ção I o invento dentro de seis meses, ou interrompendo a mesma por
prazo superior a une 'ano.

Art. 71. Do despacho que conceder ou denegar . 0 cancelamento da
Esteio, caberá recurso, dentro de sessenta dias.

CAPITULO XVI

DE
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 rágrafo único. O titular da patente será notificado oficial-
mente para ter conhecimento do fato o dizer a seu respeito no prazo
máximo de sessenta dias: •

Art. 85. O cancelamento da patent

▪

 e será declarado por despaeho
do ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, mediante proposta .do
diretor do Departamento Nacional da Propriedade Industrial, devi-
damente justificada.

Art. 86. O titular da patente cancelada poderá, dentro do prazo
de sessenta dias, contados da data da publicação do despacho no Diário
Oficial, requerer ao ministro, por intermédio do diretor do Depar-
tamento Nacional da Propriedade Industrial, a revisão do processo,
Obre o qual serão ouvidos, pelo menos, três peritos de Propriedade
Industrial, ou técnicos especializados de diversos órgãos da Adminis-
tração Pública.

Parágrafo único. Não utilizada a faculdade prevista neste artigo,
ou mantido o ato de cancelamento, será expedida portaria assinada
pelo ministro do 'Pra/ralho, Indústria e Comércio, cancelando a patente
e tornando insubsistentes todos os direitos outorgados ao sem conces-
sionário ou cessionário.

Art.- 87. São anuláveis as patentes de invenção, de modèlo
utilidade, de desenho ou modélo industrial:

IP se ficar provado que o seu objeto não satisfaz aos requisitos
exigidos nos arts. 9.° e 13, inciso L°, e 17 dêste Código;

2.° se as patentes tiverem sido concedidas com preterição dós
direitos de terceiros;

3.0 se a denominação do invento fôr, com fim fraudulento, di-
versa do seu verdadeiro "objetivo;

4•0 se houver o autor, no seu relatório descritivo do invento, de-
satendido às prescrições do art. 30, § 2.° letra c.

Parágrafo único. A anulação pode incidir sõbre tôda a patente
ou parte dela.

Art. 88. São competentes para promover a anulação de pa-
tente:	 i

- os interessados, t'al qualquer dos casos de anulação;
11 - os procuradores da República. quando o privilégio fôr coa-

cedido sem que a invenção possa constituir objeto de patente.
§ 1.0 Consideram-se interessados quaisquer pessoas prejudicadas

pela concessão do privilégio, e aquele a quem a lei atribue direito a
recurso administrativo (Código do Processo Civil, arts. 332, § 1.01

e 334);
§ 2.0 Quando os procuradores da República, ou seus adjuntos,

funcionarem como assistentes ou Jilisconsortes, serão ouvidos sóbre
todos os termos do processo, e, especialmente. sóbre qualquer acórd0
que ponha termo à ação movida por particular, competindo-lhes cori.s
limiá-la se a conveniência pública o exigir (Código do Processo Civil,
art. 332, § 2.°) .

Art. 89. A requerimento do interessado, ou do procurador dá
República. o juiz, motivando o seu ato. poderá suspender. até decisão
final, os efeitos da concessão do privilégio e o uso da invenção: quan-,
do contrários à lei. à moral, à saúde ou à segurança públicas. (Có

-digo do Processo Civil, art. 333).
Art. 90. As ações de anulação de patente terão o curso ordiná-,

rio e qualquer delas poderá ser comutada com a de indenização (Có-,
digo do Processo Civil. art. 335).

Art. 91. As ações de rutilação de patente de invk , nçáo serão pro-I
cessadas e julgadas segundo o domicílio do réu. no Distrito Federal,'
no Território do Acre e nas capitais dos Estados, pelos juízes com-
petentes para conhecer dos feitos da Fazenda Pública, com recurso,
para o f-ziprenio Tribunal Federal .

TITULO

Das marcas de indústria ou de comércio, do nome comercial; do titulo
de estabelecimento, da insígnia e do sinal de propaqanda

CA PITU) 1

DAS MARGAS DE I 	 OTI Da COM ÉDCIO

SECÇÃO

Disposições preliminures

Art. 92. O registo da marca é fackiltatiso. A União poderá, ex-
eepcionalmente, e por motivos de 'ordem pública, tornar obrigatória
êssa formalidade.

Art. 93. As marcas registaxlas, de neônio com êste Código, terão
' garantido o seu uso exPlosivo para distinguir mercadorias ou produ-
tos de outi os, idênticos ou semelhantes, de procedência diversa.

Parágrafo único. Considera-se marca de iudústria aquela que
for usada pelo fabricante, industrial, agricultor ou artífice, para
assinalar os seus produtos; e do comércio aquela de que usa o co-.
merciante para assinalar as mercadorias do seu negócio, fabricadas
ei produzidas por outrem.

Art. 94. As marcas podem ser nacionais ou estrangeiras: são
nacionais iti; originhriamente depositadas ou registadas no Brasil; e
estrangeiras as pertencentes a pessoas domiciliadas em paise estran-
geiros, com os quais o Brasil mantenha convenções ou tratados, asse-
gurando a reciprocidade de garantias.

Art. 95. Podem registar marcas:
1.0 Os industriais ou comerciantes, para distinguirem as mer-

cadorias ou produtos do seu fabrico ou negócio;
2.0 Os agricultores ou criadores para assinalarem os produtos

ile.ageicultura, de pecuária, e, em geral, de qualquer exploração agrí-
cola, zootécnica, florestal ou extrativa;

3P As cooperativas ou- organismos de cooperação económica,
para assinalarem ás respectivas mercadorias;

-4.° .As empresas ou organizações profissionais para distingui-
rem os produtos ou artigos resultantes do suas atividades;

5.0 A União, os órgãos administrativos oficiais, as entidades au-
tárquicas e as de natureza coletiva, devidamente reconhecidas;

6.0 As entidades de caráter civil ou comercial, para uso próprio
ou de seus associados, desde que as façam registar na forma do
prescrito Código.

Art. 96. As marcas destinadas a produtos nacionais não poderão
conter dizeres ou indicações escritas em língua estrangeira, salvo
quando êsses dizeres ou indicações já forem de uso corrente no
Brasil.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se entende com
os nomes de bebidas ou de outros produtos sem designação própria,
em português, tais como: bitter, brandy, cosnac, fernet, krisch,
rhum, desde que figurem nos respectivos rótulos as indicações
legais. Exclue-se, também, o nome do autor, do fabricante ou do
inventor.

Art. 97. Tóda marca destinada a assinalar produtos ou merca-
dorias de produção ou fabricação nacional, deve, obrigatoriamente,
conter a designação - /NDOSTRIA BRASILEIRA - em caracteres
bem nítidos e em lugar bem ostensivo.

SECÇÃO

, Das marcas registáreis
Art. 98. Serão suscetíveis de registo, como marca de indús-

tria ou de comércio; os nomes, -palavras, denominações, conjuntos de
letras, algarismos, monogramas, emblemas, figuras vinhetas, orna-
tos, desenhos, ilustrações, relevos, perfurações, transparências, es-
tampas, recortes, rendilhados, impressões, gravuras, fotografias, si-
netes, cunhos, si:Aos, rótulos e quaisquer outros sinais distintivos de
atividade industrial, comercial, agrícola ou civil. Esta discrimina-
ção é exemplificativa e não limitativa.

Parágrafo único. Os nomes e as denominações necessárias,
usuais ou vulgares, as letras, os algarismos ou números, bem assim,
os sinais, figuras ou símbolos de uso comum, desde que tenham re-
lação com os produtos ou artigos a distinguir, ~ente poderão ser
registados, como marca, quando revestirem suficiente forma distin-
tiva.

Art. 99. As marcas tanto podem ser usadas diretamente nas
mercadorias ou produtos, como em seus recipientes, envolucros ou
etiquetas.

SECÇÃO

Das marcas niio 7.egistáveis

Art. 100. Não podem ser registados como marca de indústria
ou de comércio:

1.0 Os brazões, armas, medalhas, distintivos públicos ou oficiais,
nacionais ou estrangeiros, ou respectivas designações, salvo havendo
autorização expressa, de autoridade competente, bem assim as figu-
ras que, pelo aspecto e cóses empregadas, possam ocasionar con-
fusão com esses elementos;

2.° O emblema da Cruz Vermelha, ou as palavras; Cruz Ver-
melha e Cru: fie Genebra;

3.0 As expressões, figuras ou desenhos contrários à moral, aos
bons costumes; as que envolvam ofensa individual ou atentam contra
idéias, religiões e sentimenios dignos de consideração;

4 0" As designações ,de repartições ou estabelecimentos oficiais,
o nome comercial, o titulo de estabelecimento e a insígnia de que
legitimamente não possa usar o registante:

5.° As denominações genéricas ou sua representação gráfica,
bem assim as expressões empregadas comumente para designarem
gênero, espécie, natureza, origem, nacionalidade, procedência, desti-
no, peso, medida, valor, qualidade; salvo quando figurarem nas
marcas com elementos verídicos revestidas de suficiente forma dis-
tintiva;

6.0 A cór das próprias mercadorias ou dos produtos,, o seu for-
mato, e respectivos envoltórios;

7P O nome ou indicação de país, região, localidade ou estabele-
cimento que não seja o da proveniência, fabricação ou extração dos
produtos, quer a esta indicação esteja ou não junto um nome suposto
ou alheio;

8.0 As medalhas de fantasia suscetíveis de confusão com as con-
cedidas em exposições industriais ou congressos científicos;

9? O nome civil e patronímico, sem o expresso consentimento
'do seu titular, ou dos seus sucessores diretos:

10. Nome ou efígie de pessoa viva, sem expresso consenti-'mento;	 .
11. Nome ou efígie de pessoa morta, não havendo autorização

"de seus herdeiros;
,	 12. Os têrmos técnicos das indústrias, ciências e artes;

13. As letras ou algarismos, quer isoladamente quer combina-
Idos, desde que sejam de Uso necessário, em relação aos produtos
,o artigos assinalados ou ao seu gênero de indústria e comércio;

14. A reprodução ou imitação de cunhos oficiais, regularmente
adotados para garantis de metais preciosos, ou armas de soga e os
padrões oficiais de Vicia natureza:

15. As declarações "privilegiado",. "patenteado" ou "patente"
eu ainda "patente n. salvo na vigência do priviWgio de in-
eNtio devidamente protegido;

E'l
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16. O nome de obra literária ou científica, ou desenhos artís-
ticos divulgados por tipografia, litografia ou outro meio qualquer,
quando registados nos têrmos do art. 673, do Código Civil;

17. A reprodução ou imitação de cheques, bilhetes, títulos, apó-
lices, moedas e cédulas da União o dos Estados, ou países estro-
geiros;

18. As côres, exceto quando combinadas em conjunto original;
19. As denominações descritivas, formadas pela simples justa-

posieão on aglutinação de palavras, ou parte de palavras necessá-
rias tio de uso geral;

20. a reprodução de marca já registado para mercadoria ou
prodoio do mesmo gênero de industrio ou de comércio, de proce-
(Volvia ti ivorsa;

21. A imitação gráfica ou fonética do conjunto,, ou do elemen-
to pr000nderante de marca anteriormente registado. para o mesmo
on sem-oiti:rale gênero de negócio, havendo possibilidade de induzir
o coosiimidor a êrro ou confusão, no que se refere à proveniência
dos produtos, prestando-se também a aios de concorrência desleal;

22. As marcas constituídas de elementos suscetíveis de pro-
teção como desenhos e modelos indutriais;

101. Não poderá gozar da proteção désle Código a repro-
d1h i:31 ou imitação de marca de terceiros que. embora não registado,
esIrja em uso, ilevidamonte comprovado; desde que o respectivo
Milite, impugnando o registo pedido como suscrptívol de n prejudi-
car. requoira i da sua marca, impreferivehnonte, dentro de sessenta
dias, contado; da lalo ila impugnarão, oficialmente publicada.

ocorrendo a impugnação *lia primeira instáncia do pedido,
caberá ao diretor do Departamento decidi-la, deferindo-a ou não,
com r: ,eurso, em ambos os casos, dontro de sessenta dias.

2•0 Quando em vau de recury o a impugnação, caberá ao Con-
selho de Recursos da Propriedade Industrial decidi-la, recurso
extraordinário de sua decisão para o ministro do Trabalho, Indús-
tria o Comércio, nos térmos e forma da lei.

Eni q ualq uer caso. fieará sobrestado o andamento (1
processos relativos às marcas oiti litígio, até que se decida a impugnc-
cão, procedondo-se depois quanto ao registo das marras, concederoh-o
ou denegando-o, conforme for afinal julgada a impugnação.

§ 4.0 Dessa decisão não caberá mais recurso administ ivo,
se a inipli gnaão tiver sido .ralgaila pelo ministro do Trabalho, lu-
dustria e Comércio em recursti extraordinário.

SECÇÃO 1V

1)as indicações de procenie'nria

A.1. 1C?. Entende-se por indicação do proveniéncia a designa-
('3, de nome de cidade, localidado. região ou país, noturiamente
conhecidos, como o lugar de extração, produção ou fabricação das
mercadorias ou dos produtos.

Parágrafo único. Nesso caso, o liso rio nome do lugar de prove-
niènria raia', indistintamente, a todos os produtores ou fabricantes
nele estabelecidos.

Art. 103. Ninguem tom o direito do se utilizar do nome cor-
respondente ao lugar li , fabricação mi de prodnção para des!giew
produto natural ou artificial, fabricado ou proveniente de lugar
di‘ erso.

Art. 101. Não haverá falsa indicação de proveniência, quando
tratar da designação de produto por meio do nome goog„rafic0

que, lendo-se tornado comum, t . xprinia a natureza ou o gênero
do produto. Essa exceçáo, porém, não se aplica aos produtos viní-
colas.

Art. 105. Não have rá, igualmonte, falsa indicação de proveniência,
quando o nome for de ilihll, ic sucursal ou de represcntante do ti-
tular de marca estrangeira, dcválamente registado no Itrasil, auto-
rizado a usá-la, êSSe caso, o intéliessado deverá indicar, nos produtos,
o s o n ;Mine , Sede ( l kl domicílio tio estabolecimento prinvipal.

Art. 100. Nr'.0 poderá a indicação de procedenria con“iluir ele-
mento cararteristico II marca.

sEcçÃo V

DAS MAIICAS ESTAANGEIRAS

Art. 107. As marras estrangeiras. as que forem a (IHS ou
reg i e Vida S l o a ah") com as convenções ou tratados, fie (1110 O Brasil
participe, serão equiparados, para todos os efeitos, ii nacionais.

A1 . 1. 108. As marcas estrangeiras poderão sor rogisladas 11,1 Brasil,
de que satisfaçam	 seguintes condições:

10 quo o pais de origem assegure, por tratado ou ronvenção, a
rociprocidade lb! direitos para o registo (bis marcas li:asi:oiras;

2. 0 que as marcas tenham sido ali dev-idain„ode 1r;sislada;
oito os respoclivos certificados de registo sejam derositados

TIO Urpar]amento Navional da Propriedade Industrial.
Parágrafo único. Gozará ° das mesmas gn i:mujas aqu,-_,res, que,

preemillida a primeii..a das condições, remiererem dir.:lamente o re-
gisto de sua marca no Brasil, provando que exploram listabeleciniento
indusWal ou comervial no pais de origem.

Art. 109. Aguei', que tiver depositado regularmente em quoiquer
pais da União para a Proteção da Propriedadr. Industrial, i.edido
registo de marca de indústria ou de comércio, gozará do prioridade,
sob reservo dos direib.s de terceiros, SC fizer i g ual pedido no Dopar-
tonionl.o Nacional da Propriedade Industrial. no prazo de se:s meses
contados da data do depósito inicial. A orioridade, eia caso aljunt,

será invalidada durante êsso período pelo emprego, por terceiros, de
marcas de indústria ou de comércio.

§ 1.° Quem vier a se utilMor da prioridade de depósito anterior,
deverá daclará-lo comprovando-o com o certificado de depósito ou
do registo da marca efetuados no país de origem.

§ 2.0 Fica estabelecido o prazo de três meses para o interessado
apresentar esta declaração com os comprovantes que a devem instruir.

CAPITULO II

DO rçamE: COMERÁ:1AL

Art. In. Considera-se nome comercial a denominaerto Motalla
Pela pessoa física ou jurídica para o exercício de atividades comer-
ciais, industriais ou agrícolas.

Parágrafo único. Equipara-se ao nome comercial, para todos os
efeitos da proteção que lhe dispensa èste Código, a denominação das
sociedades civis, ou das fundações.

Art. 111. Para que possa ter assegurado em todo o território
nacional o direito ao uso exclusivo (lo nome comercial, deverá o in-
teressado promover-lhe o registo, na forma aqui estabelecido.

Art. 112. O registo da firma individual, e o arquivamento ou
inscrição dos contratos, atos constitutivos, estatutos ou compromissos
das sociedades comerciais, industriais, agrícolas, ou das sociedades
civis e das fundações, já efetuados no , Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, nas Juntas Comerciais. ou nos ofícios que lhes
forem privativos, à data da promulgação deste Código, assegurarão o
LISO exclusivo do respectivo muno smente dontro nos tinidos oficiais
da repartição que °tiver efetuado aquele 'nisto, arquivamento ou
inscrição.

Art. 113. Promulgado éste Código. o titular do nome comercial
com direilb ao si-ir uso exclusivo, asim rostrito, poderá estendê-lo
a todo n trritório nacional, se n fiZel' registar no Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial, confOrine aqui se preceitua.

Art. 111. -Verificando-se no processo cio registo que dito nome
colide com outro de exclusividade extensiva a todo o torritório nacio-
nal, em conseqüência do registo anterior. no Departamento Nacional
da Propriedade Industrial, deverá o registaram alterá-lo. aditando-
lhe o qualificativo do lugar da situação do estabelecimento, ou qual-,
quer outra designação que n distinga.

Art. 115. Admitida a alteração, o assim ultimado o registo *ao
nome, ii0Vrrá O registante. com o certificado mie lhe fornecerá o De-
partamento Nacional da Propriedado Industrial, fazer averbá-la
rogi!R to da f irma, nu arquivar o cortif irado iradamente com o ato conS'.:
Motivo da sociedade já arquivodo, no registo do comércio, ou no re-
gisto civil peculiar, conformo for o caso, para ter efeito em relaçãc •
a terceiros, ressalvada a boa fé dêstes, e os seus direitos já adqui-
ridos.

Art. 1 16. Podem ser registados, para a proteção prevista neste
Código:

1.0 as f irmos individuais ou coletivas:
2.° as donominaçõos das sociedades por ações:
3.0 as ' firmas ou denominações das sociedades por quotas, de res-

ponsabilidade limitada:
á.° as donominações das sociedades civis ou das fundações.
Art. 117. t). aundo o nome comereial vont iver expressão de

fantasia, o arnuivamento do seu ato constitutivo, assim no Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, conto nas Juntas Comerciais,
ou nos ofirins que lhe forem privativos, só poderá ser efetuado se

ifflorossado provar que essa expressão constitue marca sua de co-
méreio 011 indústria pc,\viontente registado, ou depositada para ;%sse
efeito.

Parágrafo único. Fica subentendido wie, se a exnressão (Ir fan-
tasia contida no nome vomerrial, dennsiladit re:t isto, colidir com
otól igifiti iia ;já registado, aphear-se-à ao caso o disposto no artigo 111 déste
Código.

Art. 118. Não são registáveis:
1.0 o nome que. requerido por pessoa física, consistir ein firma

coletiva 011	 SOCieklailii;
ris firmas sociais ou 4iPulu -),nji)rt(';se- lo sociedades o assoria-

crici mio se prestem à confusão com (miras anioriormonie registadas,
hem assim as denominaçõos que contenham elemooto de fantasia sus-
cetível de confildUlaS com marra antis riormente registado, para
prodoln do mesmo 01101'0 de negócio, ou para a mrsma atividade.

3.° os nomes que contiverem expressões; mialificativas. tais com,-
"sucessores de "antigo gerente "ex-emnregado do ....",
ou outras ~efluirdes. salvo se ficai' provado o direito dr usá-las.

1.° as denominfrões capazes dr criar confosão com aquelas ado-
tadas por serviços ou repartições públicas, ou por institukões autár-

5.° os patronímicos que o requerente não possa usar legitima-
mento.

Art. 119. Os que não roquororem o r•nisto do nomo comercial,
na forma e para os efeitos estabe'reidos neste ('digo, dentro de conto
e Oitirnia tuas contados de sua pronmIgacão, não Se poderão opor aos
oedelos (me venham a ser foitoS por terceiros estabe'reidos fora dos
limite s ofi ciais da re oartição PD) com os interessados inativos hou-
verem registado sua firma, ou arquivado OS ninS COOStiti l til-OS de sua
existência legal; respodados, porém, os direitos adquiridos quanta à
oxelosividado do uso do . nome dentro desses limites.

Art. 120. O registo do nome comercial, da drnominação das SO-

rifidades rivíS, e das fundações, a que se refere êste Código, nilo siulus-
fluo nem suoro. randoner dos registos públicos estabelecidos para dar

1 início à existência le gal das pessoas jurídicas de direito privado:



Terça-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAI; (Secçà'o I)	 Setembro de 1943 14453

CAPITULO III

DO TÍTULO DE ESTABELECIMENTO E DA INS1UNIA

cAprrur.o

DOS SINAIS DE PROPAGANDA

SECÇÃO 1

Dispoxiçóes preliminares
Sie

Art. 12R. -Entende-se por si ml de propaganda tida legenda, aión-
cio. reclame, frase. combinação original de palavras, desenhos. gravu-
ras, destinados a chamar a atenção do público, como meio de reu)-
inendar as atividades comerciais, industriais ou a g rícolas, ou de re-
alçar as qualidades dos produtos, de modo a atrair para os mesmos a
atenção dos consumidores.

§ 10 Pode requerer registo para um sinal de propaganda qualquer
P essoa. física 0 1 1 jurídica, dedicada ao exercício de uma profissão, ou
de uma atividade industrial, comercial, agrícola, cultural, recreativa,
bancária. financeira, de fins de beneficência otii outros lícitos:

§ 2.0 Os sinais de propaganda . podem ser empregados tanto em
cartazes. tal-adotas, papéis avulsos., como em impressos em geral, ou
através de programas radiofónicos..

Art. 129. A marca de indástria ou de comércio poderá fazer
parte de um sinal de propaganda, quando devidamente registada
norne do mesmo titular.

Art. 130. Qualquer modificação introduzida num sinal do pro-
paganda constituirá objeto de novo registo, ficando sem efeito a pro-
teção anterior.

Art. 131. O registo do sinal de propaganda terá efeito em tudo
território nacional.

SECG.I0

Dos sinais de prapagantin 7070 registáreis

Art. 132. Não podem ser registados romo sinal de propaganda:
1.0. a palavra, combinação de palavras ou frase, exelusivamento

descritivas das qualidades das mercadorias ou dos produtos;
2P, o cartaz, a taboleta, o enuncio ou o reclame que não apresente

cunho de originalidade, ou que seja conhecido e usado públicamente
em relação a outros produtes, por terceiros;

3.0, os anúncios, reclames, frases ou palavras que sejam contrá-
rios à moral, que contenham ofensas ou :ilusões individuais, ou
atentam colara ideais, religiões ou sentimentos dignos de conside-
ração;

4,0, os que estiverem compreendidos em quaisquer das proibi-
ções conc e rnentes ao registo de marcas;

5P, todo cartaz, anúncio, reclame que inclua marca, título do
estabelecimento, insígnias, nome comercial ou recompensa industrial,
dos quais legitimamente não possa usar o registante:

0.0, a palavra, frase, cartaz, anúncio. reclame ou dístico que tenham
sido anteriorownte registados por terceiros, ou que sejam sus:etiveis
de iro ou confusão.

C.APITITI.0	 .

I DO emule, on ri EntsTo Di . muir.A	 iNnúsTai.v nu DE	 Nomm
COMERCiAL, TiTtiLo ia ESTADELECINWNTO, lN5luNi. 	 SINAL. 05 PRO-
PAGANDA .

Art. 133. O pretendente ao registo de marca de indústria ou no,	 .,comerew, nono comercial, título de estabelecimento, insíg nia Gti sinal
,de propaganda, deverá depositar Tio 'Departamento Nacional da Pro-
priedade industrial o seu pedido, acompanhado de fres exemplares o
de um cliché tipográfico.,

§ 1.° O pedido deve referir-se a uma única marca correspondend3
produtos ou artigos de unia só classe: ou a uni só nome c imercial,

título de estabelecimento, insfiznia ou i na! de Pro p aganda, devendo,
nos três últimos casos, corresponder á classe ou classes em que estiver
compreendido o gênero de negócio explorado. Constará o pedido IP)
um ._-equerMiviitc dirigido ao diretor do Departamento, mencionando
9 nome,- nor extenso, do registante; sua nacionalidrde, profissão, e do-
micilio: o nom . e endereço de procurador habilitado, se houver; e a
indicação da marca, nome comercial, título, insígnia ou sinal de pro-
paganda.

§ 2.0 Os exemplares deverão satisfazer às seguintes coodiçóes:
a) ser escrito em português e com' necessária clareza;
bl t,er apresentado em três vias, em papel consistente, sem tim:ires

011 carimbos, e cim as dimensões de 21 x 33 centímetros, gim .irdando
eSquerda cinco centímetros de margem:

e) ser apresentado com os seguintes requisitos:
IP, no auto do exemplar a representação do que constitue a

marca, nome comercial, titulo, insí gnia ou sinal de propaganda, con-
forme for o caso, mediante rótulo. deenho ou gravura, colados, repro-
~idas íi mão, por impressão ou processo análogo:

2.0, o nome, nacionalidade, profi ssão e domicilio do requerente;
3.0, discriminação precisa dos produtos ou artigos a que a marca

se destina, precedida da classe em que	 acharem compreendid is, do
aeórdo com a classificação estabelecido neste Código; a deciaraço
gênero de negóvio prece 'm111 da classe ou classes corre-poudmee
quando se tratar de HW° de estabelecimento, insígnia ou sinal do
propaganda

SP, a menção dos elementos característicos da marca. do título,
da, insígnia ou do sinal do propaganda. tai , como: comninaçãc
cores, dimensões. tipos de letras e ootros, declarando-se. alem disse,
as restrições ou exclusões quanto ao emprego de elemento; cujo
usO não é nu não pode ser reivindicado pelo registante;

d) a declaração. quando se tratar de marcas de que esta se des-
tina a mercador i as ou a produtos fabri s . ou, se a ambos simultãoea-
mentete. e se a artigos de importação eu eximrtacão;

' e) a designação, dos fins terapêuticos. quando a marca se des-
tinar a especialidade farmacêutica:

f) ser datado e assinado pelo registante ou seu procurador habi-
litado.

§ 3.0 O cliché tipográfico deverá reproduzir fielmente o dt.sentio
ou a gravura da marca, nome comercial, titulo. insígnia ou 5 ruzkl
Pronaganda, conforme for o caso, apostos nos exemplares, medindo no
máximo cinco por quatro centímetros. Quando houve? reivindicação
de combinação de cdres, estas serão representadas no elichG: por meio
de eonvenção, conforme o modelo anexo a este Código.

Art. 131. Quando, no mesmo ato, o requerente do registo do
marca idêntica apresentar pedido para várias classes, será exigida,
exclUidos os exemplares, ~ente a apresentação dos documentos ne-
cessár i -)s a tuna classe: procuração, certificado do país de origem, etc.,
devendo, porém, referir-se sempre ao pedido em que se encontrarem
tais documentos.

SECÇÃO

Disposições preliminares

Art. 121. Título de estabelecimento ó a denominação, e insígnia
é o sinal emblemático que servem para distinguir o estabelecimente
comercial, industrial, agrícola ou o relativo a qualquer atividade ItH
cita.

Art. 122. A proteção do registo do título e da insígnia ficará;
adstrita ao município ern que estiver situado o estabelecimento.

§ 1.0 Tolavia, será extensiva essa proteção às filiais, sucursais;
depósitos, ou agências, em relação aos municípios em que funcionarem,,
quando expressamente mencionados no ato do depósito, e compro-
vada a sua existência.

§ 2P Quando, porém, essas dependências forem instaladas após o I,
pedido inicial, a proteção deverá ser requerida como novo registo.

Art. 123. Serão respeitados os direitos adquiridos Da forma da
leg i s lação elo vigor, decorrentes de registos feitos nas repartições ou
órgãos competentes do país, bem como de sucessão, transferência, ou
de outro meio de aquisição tie direito, desde que os interessados o •
façam registar de móvito com o presente Código.

Art. 124. São registáveis como título de estabelecimento:
1.0 as denominações dti fantasia ou específicas com suficiente

cunho distintivo;
2.0 OS 110M PS patronímicos -dos industriais, comerciantes ou agri-

cultores, escritos por extenso ou abreviadamente, bem como os pseu-
dónimos;

3.0 o nome que, embora não corresponda ao do proprietário do
estabelecimento, por êle possa ser legitimamente usado;

4. 0 as designações de imóveis destinados a exploração comercial,
industrial ou agrícola, ou a qualquer atividade lícita;

5. 0 o nome de antecessores usados legitimamente.
Art. 125. Quando o título de estabelecimento consistir em um

nome comercial. O requerente devera apresentar certidão do contrato
social ou dos estatutos, devidamente arquivados e legalizados na re-
pail tião competente.

Art. 120. o título o ir insígnia registados nos tèrmos Oslo
dig, só poderile ser ;infletidos no próprio estAielecimento.

Parágrafo único. O título e a insígnia não poderão ser empre-
gados nas mercadorias que fazem objeto da indústria, comércio ou ati-
vidade do seu titular, exceto quando também registados como marca.

SECVÃO

Do titulo e da insígnia 2010 registáreis

Art. 127. Não podem ser registados como título de estabeleci-
mento ou cume insígnia:

1.0 as expressões "antigo armazêm", "antiga fábrica'', "sucursal",
"filial", "depósito" e outras equivalentes, a menos que o requerente
tenha o direito de nsá-las.

2. 0 as menções "antigo empregado", "antigo chefe de oficina",
"antigo gerente". e outras equiN alentes, RinI1 expressa licença da firma
ou do estabelecimento a que se referirem;

3.0 as palavras "sucessor", "sucessores de 	 ", salvo, se o inte-
ressado provar O direito de usá-las:

4. 0 a declaração "representante de ....", sem licença escrita da
pessoa a que se referir;

5.0 n denominação que não se distinga snficientemente de entra
já registado como marca, nome comercial, em favor de terceiros, para
o mesmo gênero de negócio ou atividade:

6.° a denominação que vonstitua imitação ou reprodução de mitra
aideriormenle registam] como título de estabelecimento, situado no
mesmo municício. de propriedade de terceiro, e para exploração de
idêntico gênero de no rt;' -‘cio ou ri I iN idade.

7. 0 os nomes e .; ristgnias mie incidirem nos mesmos impedimen
tos de. marcas de indústria ou lio comércio,
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CAPITULO VI

po 14 Emir; I (TO DOS PEDIDOS DE MARCAS DE INDÓSTRIA ou DE coadamg,
NOME coando:o pa., TÍTULO DE ESTABELECIMENT0, INSiON IA OU SINAL
DE PROPAGA N DA

Art. 135. Se os papéis estiverem devidamente selados, lavrar-se-á
o termo de depósito que será assinado pelo requerente ou seu pro-
etiradifi' habilitado, e pelo funcionário competente. Desse termo cons-
tara a data, com a menção da hora, dia, mês e ano da apresentação
do pedido, nome do requerente ou do seu procurador e o nome da
Tia ria, nome comercial, titulo, insígnia ou sinal de propaganda, con-
feraie for o caso. Desse ato poderá ser fornecida certidão ao depo-
sitante, se a pedir, mediante as taxas regulamentares.

Art. 13G. Para os efeitos de prioridade os pedidos, Poderão,
também, ser depositados nas Delegacias Regionais do Ministério do
1:ra/imitir), Indústria e Comércio.

§ IP Apresentado o pedido a Delegacia Regional, será aí lavrado,
co livro próprio o termo de depósito assinado pelo requerente e pelo
funciona/de competente, observadas, nesse ato, as disposições estabe-
lecidos no art. 115.

§ 2.° Lavrado o termo de depósito, a Delegacia Regional provi-
denrtara . para a reme ssa dos papéis ao Departamento Nacional da
propriedade Industrial, ilentro do prazo de cinco dias, contados da
data do deoósito do pedido.

CA PITULO VI I

Ii EX AM E EaR AfAL DO PEDIDO DE MARCA DE iNnusreia. ou DE COMÉRCIO,
NoME coMERcrAL, TiTCLO DE ESTABELECIMENTO, I N SIGNIA OU SINAL
DE PROPAGANDA E DAS DISCAS DE A NTER I OR IDADE

CAPITULO IX

DA EXPEDna0 DO CERTIFICADO DE REGISTO DA MARCA DE INDÚSTRIA it
com.rielo, NOME COMERCIAL, TÍTULO DE ESTABELECIMENTO, INSÍGNIA
E SINAL DE PROPAGANDA,

Art. 117. Concedido o registo da marca de indústria ou de co-
mércio, do nome comercial, do titulo de estabelecimento, da insígnia
ou do sinal de propaganda, será o requerente notificado oficialmente
para efetuar o pagamento da taxa concernente à expedição do certi-
ficado.

Parágrafo único. O pagamento dessa taxa deverá ser efetuado
dentro do prazo de sessenta dias, contados da data da notificação, sob
pena de ser o p rocesso arquivado.

Art. 118. Satisfeito o pagamento dessa- taxa, será expedido o
certificado de registo, assinado pelo diretor do Departamento e pelo
chefe da Divisão de Marcas, e do qual constará a data da extinção
do registo. Acompanhará o certificado do registo um exemplar da
marca, do nome comercial, do título, da insígnia ou do sinal de prce
pagando, conforme for o caso.

Art. 119. Relativamente ao ato do registo observar-se-á o se-
guinte:

1.0, ressalvado o disposto no art. 101, a precedência d g dia e
hora da lavratura do têrmo de depósito estabelece a prioridade em
favor do requerente. No caso, porém, de simultaneidade de ipresen-
taça° de pedido, relativamente a marcas, nome comercial, título de
estabelecimento, insígnia ou sinal de propaganda idênticos ou seme-
lhantes, será admitido o daquele que, dentro de sessenta dias, provar
perante o Departamento, tê-los usado ou possuído por mais tempo.
Na falta do prova, não se efetuará o registo sem que a marca, nome
comercial, titulo de estabelecimento. insígnia ou sinal de propaganda
sofriim conveniente alteração; se. no caso de simultaneilade de ee-
pósito, houver dúvida sôbre o uso ou posse da marca, nome comercial,
título, insígnia ou sinal de propaganda, o diretor do Denartamento
determinará que os interessados resolvam a questão perante o juízo
competente, e só procederá ao registo na conformidade los julgados.

Art. 130. A marca .de indústria ou de comércio, O II °MC co-
mercial, o título de estabelecimento, a insígnia e o sinal de propa-
ganda deverão ser usados tal como registados, sob pena de cessar a
proteção: qualquer alteração nos seus elementos componentes obri-
gará a novo registo.

Parágrafo único. Do disposto neste artigo excetuam-se as modi-
ficações relativas ao nome do titular no caso de transferência 011,40-
teração de nome, residência, bem como outras indicações sem caráter
distintivo.

CAPITITLO X

LiA TRANSFERENCIA DOS DIREITOS DO REGISTO DA MARCA DE INDÚSTRIA OU
COMIUtClo, TITULO DE ESTARKLECLMENT0, INSÍGNIA E SINAL DE

PROPAGANDA.

Art. 151. A propriedade da marca, do titulo de estabelecimento,
da hisignia e do sinal de propaganda assegurada pelo registo, poderá
ser transferiria por qualquer dos modos de transmissão admitidos em
direito.

Art. 152. A transferência do registo samente poderá ser anotada
no Departamento se a transmissão da marca, do título, da insígnia ou
do sina/ de propaganda o for simultaneamente com o respectivo gê-
nero de indústria ou de comércio para o qual houverem sido regis-
tados.

Parágrafo único. Anotaçrm de transferência deve str requerida
ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial, juntando-se o
certificado de registo e a prova da transmissão em forma legai.

Art. 153. A transferência só produzirá efeito, em relação a ter-
ceiros, de pois de anotada no Departamento Nacional da Propriedade
Industrial.

§ 1.° A anotação será feita no livro de registo, no exemplar cons-
tante do processo, e certificado esse ato to titulo apreseUado.

2? Os documentos apresentados, para efeito da anotação da
transferência, ficarão arquivados no Departamento. 0;; interessados,
quando requererem, poderão obter certidão ou cópia fotostática desses
documentos.

Art. 151. -Será, também, anotada no Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, à vista de documentos hábeis, qualquer alte-
ração relativa ao l nome do proprietário da marca, título, insígnia ou
sinal de propaganda. Desse ato far-se-á averbação no livro de re-
gisto e no exemplar constante do processo, certificado esse ato no
titulo apresentado, ficando arquivados os docornentos.

Parágrafo único. Serão igualmente, anotados os atos que se
referirem à suspensão, limitação ou extinção dos, registos de marcas,
nome comercial, titulo, insígnia e sinal de propaganda, geando os in-
teressados os requeiram e o comprovem com documento: revestidos
dos necessários requisitos de legalidade.

Art. 155. A transferência do registo de marca, Itulo, insígnia ou
sinal . de propaganda ou a alteração de nome do respectivo titular
serão, anotadas logo após a publicação do despacho que as autarizar.

Art. 150. Qualquer pessoa com legítimo interesse, poderá re-
querer ao diretor do Departamento Nacional da Propriedade Indus-
trial, a todo o tempo,- enquanto durar o registo, o cancelamento da
anotação ala transferência, ou da alteração de nome, desde que com-
prove a falsidade eir ineficácia j."uridica dos documentos une fnstrufrern
o respectivo pedido.

Art.. 137. Lavrado o termo de depósito. será oficialmente publi-
cado o cliché, precedido do número e data do depósito, e seguido do
umie e domicilio do requerente, da especificação das mercaooriaa.
produtos ou generos de negócio e da respectiva classe ou classes, bem
assim das reivindicações ou restrições feitas.

Ata. 138. A partir dessa purdicação, correrá o prazo de sessenta
dias, dentro do qual poderão apresentar oposiçirn aqueles que se jul-
garem prejudicados com o pedido de registo.

§ I.° Aos interessados será facultada vista do pedino de :e,gisto
no _Departamento Nacional da Propriedade Industrial.

§ 2 •0 Durante êsse prazo, proceder-se-á ao exame formal do pe-
dido, diligenciando-se para a sua regularização. Em seguida, será exa-
minada a regularidade dos exemplares, a discriminação dns artigos,
a classificação e o cliché, propondo-se as alterações que forem ne-

=2_	 cessarias .
§ 3.° Decorrido o prazo aqui estabelecido, se o pedido estver em

ordem. será o mesmo submetido às buscas cie anterioridades, tendo-se
em vista não só as oposições apresentadas dentro do prazo, como
ainda o que constar dos fichários, índices e mais elementos de que
dispuser a repartição.

Art. 13‘). Concluída a instrução do pedido será este submetido
doeisão do diretor do Departamento.

Art. 110. Durante o prazo de sessenta dias, contados da publi-
cação do despacho concessivo ou denegatório do registo, será facultado
o direito de recurso ao requerente ou terceiro com legitimo infe-
resse.

Art. 111. Esgotados os prazos de reconsideração ou recurso, e
deste não se tendo valido qualquer interessado, dar-se-á por findo
o Processo administrativo, sendo expedidos os atos complementares
e definitivos do registo, mediante as formalidades legais.

CAPITULO VIII

DA bl'itAçÃo E PRORROGAÇÃO DOS REGISTOS DE MARCA DE INDÚSTRIA E DE
rril ER c ! o, NOME COMERCIAI., TITULO DE ESTABELEC I NI E NTO, iNStf6.

MIA E SINAL DE PROPAGANDA.

Art. 142. O registo da marca de indústria e de comércio, do
nome comercial, do título de estabelecimento e da insígnia preva l e-
cerá, para todos os efeitos, por dez anos, podendo a proteção legal ser
prorrogada indefinidamente por períodos idênticos e sucessivos.

Parágrafo único. A prorrogação deverá ser requerida na vigên-
cia do último semestredo decênio de proteção legal, ou nos três
meses seguintes, com o pagamento da multa prevista na tabela anexa.

Art. 113. O registo do sinal de propaganda prevalecerá por cinco
anos

'
 contados da data da expedição do certificado, podendo a prole-

ção legal ser prorrogada indefinidamente por períodos idênticos e
sucessivos.

Parágrafo único. A prorrogação deverá ser requerida na vi-
gência do último semestre do quinquênio de proteção legal, ou nos
três meses seguintes, com o pagamento da multa prevista na tabela
anexa.	 —

Art. 141. O pedido de prorrogação, quando requerido dentro dos
prazos fixados nos artigos anteriores. não comportará oposições nem
recurso, devendo ser expedido desde logo, o respectivo certificado,
pagas as taxas legais.

Art. 115. Não será prorrogado o registo, quando for introdu-
zida qualquer modificação nos elementos característicos da mana,

nome comercial, titulo 'de estabelecimento, insígnia ou sinal de pro-
paganda, raso em que a proteção só será possível coroa registo novo.

Art. 116. O processo de prorrogação de registo obedecerá às for-
malidades, prazos e taras nrevistos neste Código.
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DA r:vriNçÃo E DA CADUCIDADE DOS REGISTOS DE MARCAS DE INDÚsTRIA OU
DE cOMERGio NOME COMERGIAL. TITULO DE ESTAllizLECINIENTç
SkINIA 011 SINAL DE PROPAGANDA.

Art. 158. O registo de marca de indústria ou de comércio, nome
comercial, titulo de estabelecimento, insígnia ou sinal de propaganda
se ex t nguein

1.0, Terminado o prazo de vigência, deixando o titular de !Te-
querer a prorrogasão na forma estabelecido nêste Código;

2.0, Se o titular, -seus sucessores ou representantes legais, o remin-
ciarem, expressamente, mediante documento hábil.

Art. 159. Caducará o registo da marca de indústria ou de co-
mércio, nome comercia), título, insignia ou sinal de 1 rOnaganna,1 se
qualquer pessoa, com legitimo interêsse provar perante o Departa-
mento Nacional da Propriedade Industrial, que o respetivo pro-
prietário, ou seu representante legal, sem motivo jutdifiCadO, deiXou
ne fazer uso da mesma durante três anos consecutivos, tanto no pri-
meiro decênio de proteção como no das sucessivas prorrogações..

Art. 160. Apresentado o pedido de caducidade, sera notilieado
oficialmente o titular do registo, marcando-se-lhe o p 'azo impror-
rogavel de trinta dias para alegar os motivos de sua inação.

Art. 1(31. Caducará, também. o registo de maica de indústr ; a e
de comércio, nome comercial. título, insígnia, ou sinal de propaganda,
se qualquer pessoa com legitimo interêsse, provar, perante o Depar-
tamento, que a marca, O nome comercial, o título, a insignia ou sinal
Lie propaganda estão sendo usados com infração do disposto nosr--
ligo 150.	 •

Art. 162. A caducidade será declarada por despacho éo diretor
-edo Departamento, devidamente publicado.

Art. 163. Do despacho do diretor que conceder ou den:!gir a ea-

•tucidade de qualquer registo, caberá recurso, dentro do prazo de seS-
-,aseuta

CAPITULO XII

»A ANULAÇÃO DO REGISTO DE 1.n fARCA DE INDÚSTRIA OU DE COMÉRCIO, NO:51'1;:".

COMERCIAL, TITULO DE ESTABELECIMENTO, INSÍGNIA -OU SINAL D.

PROPAGANDA.

Art. 164. ;Serão anuláveis os registos de mana de indústria Cu

de Comércio, nome comercial, título do estabelecimento, insígnia ou
sinal de wopaganda feitos contra o que Prescrever êste Código.

§ 1.0 As ações de anulação de quaisquer dêsses registos só p0-
lerão ser - propostas • dentro do prazo de .cinco anos, contados .da data

da concessão do respectivo certificado.
§ 2.0 São competentes para promover 'a anulação, além do •orgã,i

da. Ministérió Público nos casos do art.-100, n. 1.0, 2.0 e 3.°, e do
.art. 127, n. 7.0, aqueles a quem a lei atribue o direito de recurso ad-
ministrativo.	 •

Art. 165. As ações de anulação de registo serão processadas e,
,julgadas segundo o domicilio do réu, no Distrito Federal, no Terei- 1
1e3rio • do Acre, e nas Capitais dos Estados, pelos juizes competentes
para conhecer dos feitos da Fazenda Pública, com recurso para o
Supremo Tribunal Federal, e terão curso ordinário, podendo qual-,
quer delas ser cumulado com a de indenização. •

TITULO III

• Das recompensas industriais

CAPITULO I•

nisoosils.ko PRELIMINARES

Art. 166. TÓdo aquele que, por exercício de atividade lucrativa,
houver obtido diploma, medalha _ou prêmio como demonstração de
mérito, -Ionvor, qualidade ou preferência pelos seus produtos, tem o
direito de registar tais recompensas em registo especial denominado
"Registo das Recompensas Industriais", no Departamento Nacional
da Propriedade Industrial, e nos têrmos e condições adiante estabe-
lecidas.

Art. 167, São registáveis como recompensas industriais:
1.0, as medalhas, diplomas . 'e 'pCênalos conferidos em exposição,

feiras ou congressos, 'oficiais ou reconhecidos oficialmente;
• ;?...°, os diplomas ou atestados de lonvor, conferidos pelas repor-

tições, da União, dos Estados, dos Municípios ou por 'entidades au-
tárquicos, associações - de classe ou corporações • devidamente reco-
nheeidas, .bem como os resultados de análises ou - de exames proce-
didos em laboratórios oficiais ou reconhecidos oficialmente;

, • 3.0,, as condecorações ele mérito concedidas pelo ,govérno brasi-
leiro Ou pelos goVêrnos estrangeiros;

os • Títulos .de forneeedor do Chefe de Estado o• u de 'entidade
e estabelecimentos oficiais, nacionais ou estrangeiros: •

5.°, quaisquer outras recompensas de carater oficial, desde qui
tenham a finalidade prevista no art. 1136.

Art. 108. • O' registo das recompensas industriais tem efeito' en
tódo o território nacional. -

Parágrafo único. Efetuado o registo, êste garante a autentici-
dade dos títulos ou dos diplomas apresentados, assegurando ao re-
gislante o direito de propriedade e ussee'eXclusivo por tempo inde-
finido.

Art. 169. Quando figurar na marca de indústria ou de coinésesi
título de estabelecimento, insígnia e sinal de propaganda, unia ni
mais recompensas industriais, estas deverão ser previamente issis
todas, na conformidade dèsto Código.

Art. 170.	 recompensas industriais girriente podem ser apli
radas às mercadorias ou aos produtos que as justificaram.

CAPITULO l

Do PEDIDO E DO REGISTO DAS RECOMPENSAS

Art. 171. Para obler-se o registo de que trata o art. 166, devei.
o registrante apresentar requerimento ao diretor do Deportam/mi.
Nacional da Propriedade Industrial, acompanhado dos originais di
título ou do diploma das recompensas, bem como de publica-forma 01
fotografia itos mesmos.

Parágrafo único. MI:ando-se em ordem 0:.; documento.; apc,..
sentados, o diretor do Departamento concederá o registo.

Ari. 172, lio despacho do diretor que 'conceder ou denegar
registo, caberá recurso para o Conselho de Recursos da Propriedad.
Industrial, dentro do' prazo de sessenta dias.

Art. 173. Concedido o registo, será o regisrante
notificado para efetuar o pagamento 	 taxa de expedição do rert
ficado, dentro do prazo de sessenta dias, sob pena de ser arguis ali-
p processo.

Parágrafo único. Os originais dos títulos ou dos diplomas apro.
sentados ~ente s..rilo restituídos findo o proreSso.

Art. 174. O ragisto das recompensas industriais far-se-á Cl)
livro especial.

expurta.o rIr

DA TRA_NSFERENGIt DO REGISTO DAS RECOMPENSAS INDUSTRIAIS

Art. 175. Os direitos ifecorrentes do registo das recompen:so
industriais, excetuados os conferidos em carater iiidi idual, só são
-transferíveis com o gênero de indústria ou de, comércio que as jus
tificarem.

Parágrafo único. Para os efeitos déste artigo adotadas as Mesma-
formalidades prescritas para a transferência de marras de indúsi ri;e de com,3reio.

Art. 170. A transferência ' t o registo das recompensas industriai:
só produzirá efeito depois de anotada no Departamento Nacional daPropriedade Industrial,

TITULO IV

Dos crimes eM materia de propriedade industrial

cAprruio
DOS CRIMES CONIRA, OS PIIIVILÉG10:4 DE INVENÇÃO, os sionãsos DE Vil-

LIDAI E E OS ',DESENHOS OU MoDALos INDUSTRIAIS

Art. 177. violar - diz:eitos de .privilégio de invenção:
1, fabricando, 'serie - a utorização do conCessionário OU CesSSionávio.

o produto que é objeto de privilégio de invenção;
11, usando weio ou processo que é'objeto de privilégio de inven-

ção, sem autorização do concessionário OLI CeSSionári0;
III, importando, vendendo, expondo à venda, ocultando ou rece-

bendo, para o fim de Ser vendido. produto , labricatip coro xiolacãode privilégio de invenção.
Pena — detenção de ,seis meses a uni ano e multa de mil a quinze

mil cruzeiros.	 •
Art. 178. 'Violar direito assegurado por patente de incidido de

utilidade:	 •
• I, fabricando, sem autorização do cOncessionário ou cessionário.;'-niodêlo do utilidade que é objeto de patente;

II, importani:o, _vendendo, .exponlo	 venda. ocultando ou rece-bendo, para o fim de.Ser.sendido, rnodèlo.de utilidade fabricado com,violação de patente.	 ,
Pena —•detenção do -um a seis meses, ou mulla de quiolientos

a cinco mil cruzeiros.
Art. 179. Violar direito assegurado por patente de .desenho sei

Modélo industriai:
i!	 1, reproduzindo, sem autorização do eoncessionário ou cessioná-
rio, desenho ou modêlo industrial que é objeto de patente:

'	 11, explorando, sem. autorização do concessionário ou- cessionário,desenho ou modelo. industrial de privilégio alheio; 	 ,
,111, importando, vendendo.-expondo à •venda, ocultando ou rece-

bendo, para o fim de ser vendido, (Meio que é. imitação oui cópiadesenho ou modêlo industrial privilegiado.: •
Pena — detenção. mie um a seis meses,• ou.inulta de quinnenlosa cinco mil crweiros.	 . ,' Art.. 180. As penoss .dos artigos . antecedentes serão aumenta ia-de um terço:	 .	 .I, se o agente , foi mandatário, preposto.ou empregado do_ con-cessionário ou do cessionário do privilégio;

Parágrafo único. O cancelamento das anotações previstas nopre-
cedente artigo. não isenta os seus responsáveis porventura autores de
atos criminosos ou ilícitos, a responder civil ou criminalmente, quando
nd caso couber.

Art. 157. Da decisro do diretor que autorizar ou denegar a 'ano-
tação da transferência, ou de alteração de nome. bem assim da que se
referir ao cancelamento dessas anotações, caberá recurso dentro do
prazo de sessenta dias.

CAPITULO XI
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• • rio. preposto.ou empregado, cio roneessionáriwowdo cessionário, para
. conhecer o .objeto do-privilégio,- . eti ir...rocrdo. : do seii•emprego ou febrie,,
. cação.......- _

. .• Art . lall , Exercer, como . peivilegiada, -indoatria ,-que não. h seja,
on depois . de •. anulada,. ensaiei-No. ou- eaduco. - o. privilégio : • --, • . ..-	 ,

• . Pena — detençao j1 um a seis, meses, ou limita de quinhentas
II clero -mil cruzeiros. . "ty 	,	 ...	 .	 ,. •

. Parágrafo único, 'acerve na _Incarna pena -o aitular da privilég
•elle 'eia - prospecto „letreiro, -auiltield ou Quito . meio -de • publicidade,

.1 .,a. _Menção do privilégio. seni --especificar-lhe 0 . ObjAO. - •	 •	 - ,.

. Art.182. Usar em em modelo de útilidade nu em desenho ou 13.16-.
ti êlís i adustri ui, expressão que -o - dê, .. falsamente, - como depositado
eu Ostento:vin. ou mencioná-lo, em anúncio ou popel .comereial,..cpue
aepositado ou patenteado. sem o ser:' 	 . -	 .	 ,.	 .. .. ....

•Pena — detenão, de um a três MeSES, ou multa de quinhentos.
a mil cruzeiros. 	 -	 . . •	 •

11,, se o agente entrou em .CullitijiA COAI .represeutante, 1:1andaia-e 	 . X, recebe dinheiro . ou . outea utilidade, .ou acoita promessa de

• CAPITULO IV

DoS GolAIES CoNTRA O SINAL DE PROPAGANDA

Art. 185. Violar direito asegurado pelo registo dé sinal de
propaganda

J. usando sinal de propaganda alheio. devidamente registado::
II. imitando 'sinal de propaganda alheio, devidamente registado,

de modo a criar confusão entre os produtos ou estabelecimeotos. .
Pena — detenção, de três meses a um ano, .ou multa, de mi/ a

de/. mil cruzeiros, .

c.xprrur.o

flos CRIAI ES DE CONGORlikNCIA DESLEAL

Art. 184.- Comete crime de concorrência desleal quem:
1. publica pela iMprenSa, ou por outro modo,. falsa .afirmação,

1,1
!presta MI divulga, ema • intuito de lucro, acerca de concor-

rente, falsa informaCão ca paz de Causar-lhe Prej uízo;	 .
emprega meio fraudulento para desviar, em proveito próprio

ou alheio, clientela de outrem: •
IV, produz, importa, exporta, armazena, vende Ou expõe à venda

mercadoria com falsa indicarão ( de procedência;
V. usa em artigo ou produto, em recipiente ou invólucro, em

cinta, rótulo, -fatura, circular, cartaz ou em outro meio de divulgação
ou propaganda,. termos retificativos, tais como "tipo"-. "espécie",
"gênero", sistema", "semelhante", sucedâneo", "idêntico", ou. eqüi-
valente, não ressalvando a verdadeira procedência do- artigo -ou pro-
duto:

VI, substitue, peio seu próprio .nome ou razão social, em mer-
raderia de outro produtor, o nome ou razão social dêste, Cem o seu
eonseutimento:

VII se atribue, como meio de propaganda de indústria, comércio
ou oficio, recompensa ou distinção que não obteve:

VIII, vende ou expõe à Venda, em recipiente ou invólucro de
outro produtor, mercadoria adulterada ou falsificada, -ou dele- Se
utiliza para negociar com mereadoria; da mesma espécie, embora não
adulterada eu falsificada, se o fato não constituo . crime mais grave:-

IX. dá ou promete dinheieo ou ontra..útilidade .a empregado de
coueorrente, para mie, faltando ao dever do eraprêgo, lhe proporcione-
vantagem indevida:

paga ot1:recompensa,- parar-faltando.ao dever do 'empregado, propor-
-cionar a. concorrente, do"empregodor vantagenvindeeida; 	 •	 •

-XI,. divulga -ou expiara, sem autorização., quando a serviço de
,onteein, - aegreclo:de . fábrica.,:que' Ilie`foi.eonfiadO . Cia de- que steve 'Co-
nhecimento em 'razão do' serairico; . -	 •••••

XII, divulga in.Vse. aitíliiti .sem -autorização, de segrede de nego-
.010; •• que 'lhe	 confiado, ou-de-que teve*-conliechnentaa- em razão 'do

,serviço, arnisainia, denote -de	 deixada:-	 •	 •
• Pena	 detenção de treS- meses 'a um ano, ou multa de mil a dez:

mil -' crtizeiros á	 .
. Parágrafo único. ., ,Fica ressalvado-Oo prejudicado • o. ,. .clireita .de

haver. , perdas e. danos , em ressarcimento 'de.' Pre.juizoe: cansados por
outros' atos de concorrência . des.leet, - não .previstos• nêste artigo,: tati-
dentes.-a Prejudicar a reputação ou os negocies RIlwrOS, a 'criar Con-
fusão-entre estebejecimentos-cemerciais . ou industriais ou entre os
. produtos e artigos- postos no Comérdio.•,

GA:Peruo vt
• -	 •	 •'DOS CRIMES' ,GourrioOs POR . MEIO DE Et. AltdAS DE INDÚSTRIA E DE .G.051g:R-,

'IcOME P.OMETWJAI., :TITULO . DE ESTARELadIMEN1-0,
• 'SINAIS -DE pROPAGANDA. •	 „

;	 Art...187. Iteproduzir,;.seni a necessária autorização, ou
• de modo pie possa. criar penfiteão._ emmare,á de. indilsteias .e • do eo-
-mércio„noine coinercial, titilo de estabelecimento, • ingignia ou shud

de propaganda,... anona, , "stICS ou. distintivos . públicos,- nacionais Ou
estrangeiros:
- • ;. Pema	 detenção„ de um- a. sifis meses,. ou multa 'de .quinlientes
a cinco mi/ cruzeiros. •

. Parágrafo único.. Ineoere-na mesma pena- quem usa mereci, .nome•
BOD-terdai. titulo de estabeleeiniento insignia ou sinal de propaganda
nes Urines deste artigo, ou. vende ou expõe à Venda -produto ou artigo.
COM eles assinalados. 	 •	 • .	 .	 •

- ;Ar(. 1. 88.: Usar ;naarcie: Reine . comercial,Aibulo de estabelecimento.
•insígnia -ou-sinal de .prepagailda, .que indique precedência que não
'a verdadeira.- ou. vender-ou expor à venda produto ou. artigo com
. eles assinalados. • 	 ,	 ••

. Pena — detenção, de um -a seis meses, ou muita de quialientoe
,cinco mil cruzeiros.

• CAPITULO VII ••.	 aí.
Ds . Ab40 , PEN, M, E DAS IMLIUNG1AS PRELIMINARES.

Art. 189. ',Noa -crimes previstos nos mit:IMO 14 V, excettiado4,.̀ Ia.
dos Siris. 181 e seti'Parágrafe fiuleo: 187 e seu parágrafo único, e
semente se procede meditnite queiXa: NOS crimes de Concortériela
desleal. somente se' procede Mediante qtielita; salvo nos casos dos n ,n-
meros IX.."a XII, do art.- 180, em que cabe ação pública Mediante re-
presentação.

Araçãot. - 190. A a penal 'e 'as diligências preliminares de buata e
apreenaão; nos çrimes contra a propriedade indnstrial, regulam-se
pelo' disposto no Código de Planemo Penal, com as . modificações
constantes dos "artigos- segiiintes

Art. 191.. A- infração de Privilégio que tenta por Odete a
Volição de novos meios ou processes Ou 'a aplicação nova de meios por
processos conhecidos. será verificada . por Meio de visteria, podendo
o juiz,, depois de ouvir o Departamento Mie-fanal- da ,Propriedade In-
dustrial sobre a estendo dos direitos da patente contraposta, orde-
nar a apreensão 'dos objetos oo produtosobtidos pelo contratador; com
o emprage do melo eu proéeo privilegiado.

Art. 192. Além , das diligências 'preliminares de busca e apreen-
são, o interessado poderá requerer:

a) apreensão e destruIção de marca falsificada., ou imitada do
locai onde fiar preparada ou onde quer que . seja encontrada, antes do
utilizada para .fins criminosos:

h) deatruição da marca falsificada Ou imitada nos volum' es. pro-
dutos ou artigos. que a contiverem, antes de Serem des pachadas nas,
repartição fiscais, ainda que fiquem inutilizados os envoltórioe eu

Ari. 193. -Serão apreendidas -ex-officio, pelas alfândegas, intatoda Couferancia das Mercadorias, os produtos ou tiniam revestidos
marcas falsificadas ou imitadas ou mie contenham falsa indicação , de
Procedência.'

Art. .191. -Tratando-se d.m . estebelecimentos industriais ou co-
merciais-legalmento organizados' e que eatejarn funcionando pública-
mente, as diligências preliminares se limitarão à vistoria e à apre-ensão dos produtos, artigos ou objetos. quando ordenadas pele juiz,
mio podendo ser paralisada a sua atividade.

Art. 195. Responderá por perdas e danos a- parte que requerer
e . realizar diligências de busca e apreensão, agindo de má fé. ou .poe
espirito . de emularão,' mero capricho ou erro grosseiro, ou que (-:=0exceder na execução dessas medidas.

. Art. 100.. Poderá constituir matéria de defesa re ação criminal
• alegação de nulidade. da patente mi registo 'i-'riu. que à ação gefinidar.
A absolvição do réu, entretanto, não importará na nulidade- da Par-
indo ou do registo, que só poderá ser -demandada Pela .ação -compe-
tente.	 _

Art. 197: Independentemente -da Reão criminal, o prejudicado
poderá intentar ação para preibir no infrator a 'prátlea do alo incri-
minado, com -a cominação de pena .pecuniária para o caio de teana.-
gressiie do preceito.

Parágrafo"únieo. Esta 'ação pederá Sercninulada com a de •perdas
e danos . pelos . prejuízos anteriormente Sofrido em virtude da infra--	 -

•

CAPITULO ll • ,.	 .	 •

	

.	 .	 ..	 .
eos eximes eoxras As 3LARCA8•DE • IN-BUIRIA E PCCOMÉRCIO .*.	 .
MI. 184'. Violar dirCito do rinàá • de indúst• •ia ou de: comércio':

. 1. reproduziado. indevidamente, no- tedo-:o n em parte,, marca de.
(editai registada, ou imitando-a, de nuiclo-spie.peesa induzir em er-ro
OU. confustie •	. 	 e 	-..	 ..	 .	 •-	 . .	 .	 .

. 11, tisoiiiio .marca reproduzida- eu Imitada .nos.4krmos .do n, I; •
HL iisando marca legitima de outrem em produto ou artigo que

elle é . de stia fabricação:	 .
•

. 1V, vendendo, expondo à venda ou .tendo em depési•;•o: .. .
- r, artigo ou- produto revestido .de marca abusiva:mente imitada

. 011 PeprOduzida - TA tiktO 011, em parte;	 :- . •
.. Is) ai;ligo mi produto que tem Marca de outrem r-no é..de fabri--

cação dêste: • ., 	 1	 -	 ,	 ,	 .	 ,. .
- - Pena.— detenção de três meses 11 ele 'ano, m-- nallta.de -oot a quinze
mil .crezeires.	 . ,	 .•. .,.:.	 .

CAPITULO III

hos CRIAIEs CoNTBA O NOAIE.CoMEIIGIAL E O TI.IT TLo oE ESTADELECIAIE.NTO.

Art. '181. Violar direito relativo' ao' nome coniercialO ao titule
an esfatie/caimento:	 r .	 .

1. usando indevidamente •is nome .comercial, titule de estabeleci-
mento. ou irisignia RifiCieS;	 •	 .	 .	 .	 .

II. % - elitieU00. , expondo à veuda ou tendo em* dePOsito'arligo Ou
prceluio revestido de nome comercial, titulo de estabblecireento tia.insígnia alheios. •	 •

is

	

	 Pena — detenção de três meses a um ano, ou malta de mil a déz
ni il cruzeiros .

CRI detilinenlo. de concorrente, eom o fim de obtee vantagem iode-- Os próprios produtos ou artigos.
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• zonvenientemeete fundamentados,: pegas as taxas e selos devidos, -
acompanhados da premunição, se .subscritos por a rts-ogado ou agen
de Propriedade Industrial. • 	 .
. • Art. 205. As exigências fitaâ ao' recorrente nn oponente, dev

,eer, atendidas dentro do-prazo . improrrogável	 seSsenta dia
ob perla, de serem os recursos ou -as . opoeiçõescoadderados abando

	

dapdo-se Seguimento aos. .peocessoe. - 	 -	 •
,•.. ,Art.. f206, :Devem .ser ..drseenti-aohndos dos processos-e- restituf.14

• ;OS _Wils signatários. • as .petk es recureos ou queisque.r outros do
, sumentoe. eontendo expreseões desrespeitosas 'à nktrubsistração o

• injuriesas aos funcionários.. 	 . .	 " ••

.,„.,	 .

• ••••• I.:Aérrurá

• . PA REçoNsiDERAÇÃo et DESPACTitoS •

, Art. 207: Ao diretor do Depoetamento serei -tal:dado reeonSid.
,

• 'rár 'ii,k-oftieio, os . seus despachos. Otlan nio estes- resultarem de inço:.
maçã() omissa mi incompleta, dentro do prazo de trinta dias, contado

•• .di, pliblieecão oficial dos mesmos despacho.. .
Art. 208. O diretor: :diante das provas ou aziles -aduzidas rani--

bem poderá, em lugar de encaminhar, o: recurso •e, segunda ifeneie.
eeconsiderar o seu despacho. ficando.- porém reeseleado o quere
provar legítimo iiiterèsse, o direito de novo recurso, dentro de prazo
de 'Sessenta dias. 	 .	 .	 .

CAPITULO IN" •
_	 .	 .
• :DA -RESTAURAÇÃO' DOS PROCESSOS DE tAtteAs E 'PREN'ILÉGIOS E- DAS

.	 .	esresrees-ne se-vesrçÃo	 '	 .
Art. 299.. O depositante de. pedido . de •patente - de invenção: de

loodt‘lo. ,de utilidade,desenho ou inodtllo _industrial; cujo 'processo
tenHa sido'artpilva.do, ou incidido em arquivamento,, poderá regi:n.1•er

- o Prossegulinento dó ~Sino dentro do prazo, de cento è oitenta dias
contados da data do despaélio ordenatório .do preenchimento de e•i-
gênCias regulamentarei ou do pagamento de taxas'.	 • • • •

'Art.. 2 ,1n. O pedido de. desarqu is-emento deverá ser dias ido ao
direta' do Departaniento Nacional da Propriedade InduStrial, fondello

• cru" justa causa, é mediante. :o pagamento da tasa especial , de . cem
erlyzPir"MP selo. adesivo, aposto à. respectiva- pe.tiejto,
• 'Art. 2U. Do despacho que, admitir O seguimento do processo.
cabeã recurso, per fruem preme legítimo •interesse,' .dentro do prazo
-de 'trinta dias.

Art. 212. .Os processos relativos às marcas. • de leilustria . en de
Cetrili'Ció;nonie comercial titulo de 'eetabelerimento, insígnia, atual ;At
petganda, recompensas industriais, pederãe Ser restaurados.- sómente
IScia' efeito :de expedição de certificado de registo. .. • -

— leicágrafe único. Vara' valer-se. qualquer- interessado, dessa fa-
ceiem/ie, deverá ; apresentar pedido ao diretor dó Departamento • Na-

• eittedil da "P.ropeiedede Industrial, antes de .finde 4 prazo- de cento
oitietita fitti. a contar de despacho coneeseiVo da registo,. oledíante O•
Paikunent0 da taxa 'especial, de cem tentares, cai sillo,ndesi'yes ePoeÇo,

-	 petieÃO•	
.	 ,	 .

• 'Net': 213." Do' despacho 'conceisivO 	 isto,.;n•Artitae de reÉ-
trutilição do processo; Caberá recurso „Por quem "prove legítiMo - lute-
asse,. dente() de sessenta dias. • • 	 •	 -..•• •

.	 ,,.
' .• Art. 214.' será iigualinenfe—Córicedida •a restauração das, patentes
de -,invençáo e niodel de utilidado,..eicanados os casos do Caducidadei,, canéelarnentis an éridenente declarados, quando o -ateu° Me ex-
ceder de três anui adeS, fazendo-se o pagamento' destas da multa
Prevista lia tabela- anexa.	 • '	 .

Parágre úfe . nico. 'reatando-se- de Patente de desenho min InOdino
industrial, 'a reSiauração só será admiseivel,- quando. o atrazki corres-
pender a uma contribuição trienal,, 	 -

Art.. 215. De ~peai° que 'conceder ou'. denegar o. pagamento de
anuidadeg mi• Contribuição trierial, caberá reenrso por quem tenha
legítimo intereise/dentro feto prazo de' trinta dias.-..	 ,	 ..	 ,

	

. -.	 CAPITULO V i
'.	 ess 4:mamões e' CÓPIAS POTOSTÃTJP-AS

Art. 21G.'0 interessado.que, , antes de requerer o registo de qual-
quer marca de inddátria ou de comerei°, »orne comercial, título. in-
sienia ou sinal de propaganda, quiser conhecer a existência dc ante-
rioridades impeditiva,. poderá solicitar, por escrito, ao Departamento
Nacional da Propriedade Industrial. certidão, indicando a classe de
produtos ou artigos e ci ramo de atividade explorado. mediante o pa-
gam ente da taxa especial de vinte cruzeiros, em selo aposto ao VP-

	

,	 'queriinento. -	 •	 1	 "	 .
' • §. IP Qulindó'opedide de certbiln referir-se a mais de iiMa classe,
pegará o -idíneesetidd,i além da taxa prevista 'beste artigo ', inalg a do
cinco. cruzeiros, lide classe que exceder.
• là 2.°' As''certliiões do' resultado das' . Tirscluti8aá - tterãd ' feritecidas
sem herihnina • reeponSabilidade Para efeito de registo; . •

§. 3P' Essas certidões, salvo motivos justifieadoà, deVeritó ser i' •n-
tregnes aos Intel-medos . dentro 'de cinco dias, .no niáxinie, 'coutados
da data da entrada ,drs petição:	 — ..

Art. 217. As cópias fotostáticas de . documentos. forneehhis pelo
Departamento, segão devidamente autentictolas e' merecerãofé' pu-
blica.,
. • .§.1.°' Cobrar-sese per cópia- fotostática. ei selo	 lixo de cinco cru-
zeiros, atieeto ao requerimentd, além das taxas de - certidão relativas
à rasa e Mins.	 I. .

- § 2P. (Unindo forem Várias as cónico; fotostátleas relativas ao
mesmo pedido, o st'do Iserá aplicado no último exemplar, autentican-
do-se as Ornais com a assinatura do servidor Competente.

	

-' •-'	 .1, -CAPITULO VI '
1	 -	 .

	

, DA cf.AESUICAÇÃO DAS MARGAS E PATENTES 	 .

.Art.
'
 218. Pare regularidade do exame prévio e arquivamento' :te

processos de privilégio . de invenção, modelos do utilidade, desenhos ou
modelos 'industriais -e garantia , de.--prioridade, Será adotada a clasei-
ficaçeo estabelecido no Quadro . 1. anexo a este Código.

Art. 219. A concessão de Tegbito de marca' de ledústria ,ou de
comércio. título' de esinbeleeimento, insígnia. sinais de propaganda,
obedecerá à classificação prevista no Quadro II anexo a este Código.

• . 11 CANTULÓ VII
• ase 1 TAxAS, ANUIDADES E SET.05 .

: Art. 220.- O peganhento de taxas. anuidades,. contribuições trie-
neis. multas ou qiiaisquer entres previstas neste Código, será' efetuado
na conformidade da tabela anexa,

	

. .	 • CAPITULO VIII .•
-.	 .

• DA IINEatiçÃo DE PROCURAçÁO

Art. 221. Os advogados 'e os agentes . do Propriedade Industrial
legalmente habilitadoe, poderão requerer a inscrição, em livro especial
do Departament o Nacionol da Propriedade Industrial, dos instrunientos
de mandato, ficando assim, dispensados da aDresenta00 da procuração
em cada caso, desde , que mencionem nos processos o 'número dessa
inecrição..	 . I

§ L° Ceda *Nisto-ficará eujeito• à taxa espMal de vinte crus
zeiros, paga em , selsi apek to ao respectivo requerimento. -	 •
• .§ 2:0 •Pura o efeito do arquivamento facultado neste artigo, as

procurações proeedentes do estrangeiro, independein de registes es-
peciais. .

	

•'	 I CAPiTITT.,9 I:£ .	
_ .

	

.	 DA!nzr...aoAcÃo DE poDERES 	.
• -	 •	 4..,

Act. 222. O diretor do Departamento, tior conveniência de ser-
iço. poderá delegar etririções aos chefes -41e Divisão, sem prejuízo

dos recursos estabeleeido no presente- Código.
: ..	 CAPITULO X

~coerções enAsierróniss
Art. ' 2i3. As marcas de indústria ou de comércio, nomes ee-

perdeis, títulos de estabelecinicido e insígnias. registados até entrar
co, vigor o presente Código, gozarão dos praz.* de,iirotectio esteie:-
cridos pela legislação ant(rier.

.Parágrafo unhes. Yin o esse prezo obedecerão os pedidos' de prOr-
.

.ogacão aos dispositivos . c nstantes do presente Código, no que' se
era. a prazos de proteção p formalidades processuais.

re.

. Art..224. Aplicam-s lis marcas internacionais, enquanto es.sti-
-orem,eni vigor nu fleatiii„us inesines direitos estabelecidos neste Cei-
f•go para as: searres . .estc ngeiras. no que ao referi à transferência..

,-.
.deração dg 'm

--Art., 225'. -A . proteçã. tiaavaeledrides -novas de Inaniu. Previspi

oln
ine, neei- cata , eido, desistencia, caducidade e 'renovação.

i -art. 3.0, letra d, désté. Código, dependerá de regulamentação es-
(liar.

...	 ,...	 '..	 .	 •-..	 '	 .•	 •,..'"••	 '	 .	 •
Art. 202. O Departamento, além da publicação feita- na •fievi ta

da, Propriedade Industriai,. notificará aos 'interessados,. sempre '. q e-
possível. também por via postal.

• .	 •	 •	 , .	 ,	 •	 •	 .	 : ..	 -	 .	 •	 •
- •	 ,, : .. •••• „CAPITULO -H ---" 	 : •:- ..,

.	 ,	 , •	 .	 .	 •	 •	 -
DOS RECURSOS IIC DAS ()Posições •• • • -." •	 •

• ' ,.' Art. 203. Os recursoà-,iiii~ostoa de déciaice. definitivas e
primeira Insteueia e preVistoa' niNgte * Ci.SdigO, silo iriterpostes . par
a Conselho de Reeurso da Proprietláde. industrial. ,..

Art. 204. Os recursos e DA oposições Só serão aceitos e. juriti s .i 'aos . processos correspondentes, quando apresentados ,dentro dos prazo,,
e

•
•*- Disposições 'meie e traesitériai

' CAPITULO I ,

PUBLIP,AÇÃO DOS' DESPAdrIOS E DOS PRAZOS
.	 .

; Art. 198. Os atos, despichos e decisões , proteeidos 'nos proe sio
-	 inarease patentes' ent ~se no Departantento só produzirão, ef .ito

	

depois de publicados na "Revista da. Propriedade industrial"	 e-
Oficial)'.

• Art. '199. Todos os prems. quer de oposiçãe e remiria, quer, de
exIgénéhis;. notificações 'ou- quaisquer outeok consignados' násto ó-
digo, contam-se a partir 'da 'data da publicação de que trata' o art go

'anterior.
Art. 200. Quando não estiver '' previsto prazo pára o cump •i.••••

mento de exigència ou pagamento de taxas fica estabelecido o dç
sessenta dias. sob pena de serem os processos arquivados.

- 'Art. 201. Verãando a exigencie sebre falta: .deficiencia ou re
lidedie de Mó, ou taxa- fis'eal a pagar; devera ser'ittendida rie pr
improrrogável de sessenta dias, coutados da data da notificação.

• Parágrafo único.. Findo esse prazo e não pagando ô infrator o
remete° interessado no .andamento do processp. será -êste arquiva ),

•provideneiando o Departamento para a cobranea . executiva. como r
.de lei. ,

a-
zo:

:

•T



14458 Terça-feira 28 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Setembro de 1945

Art. 228. A delegação de poderes mencionada no art. 222 deste
Código dependerá, também, de regulamentação especial.

Art. 227. Ficam revogados os decretos ns. 16.261, de 19 de
dezembro de 1923; 21.248, de 5 de abril de 1932; 22.638, de 12 de
abril de 1933; 22.989, de 26 de julho de 1933; 22.990, de 26 de julho
de 1933; 23.649, de 27 de dezembro de 1933; 24-.507, de 29 de junho
de 1934; decreto-lei n. 614, de 12 de agosto de 1938; decreto-lei
ri. 1.603, de 14 de setembro de 1939; decreto-lei n. 4.232, de 6 de
abril de 1912, na parte regulada por este Código.

Art. 228. O presente Código entrará em vigor noventa dias dep)is
da data da sua publicação, aplicando-se aos atos em curso c, como
norma interpretativa aos litígios ainda pendentes de decisão adminis-
ti%tiva ou judiciária, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro,	 de	 de 1943,122.° da Indepen-
& p eia e 55.° da República.

QUADRO!

Classificações das invenções industriais a que se refere o artigo
218 dêste Código

Grupo 1 — Agricultura e indústria animal.
Grupo II — Alimentação.
Grupo III — Minas e metalurgia.
Grupo IV — Máquinas e motores.
Grupo V — Transportes.
Grupo VI — Instrumentos científicos e aparelhos calculadores.
Grupo VII — Eletricidade e indústrias elétricas.
Grupo VIII — Tecnologia inorgânica.
Grupo IX — Tecnologia orgânica.
Grupo X — Aparelhagens usadas nas indústrias químicas.
Grupo XI — Indústrias téxteis e vestuário.
Grupo XII — Artes industriais, economia doméstica.
Grupo XIII — Indústrias diversas.
Grupo XIV — Construções.
Grupo XV — Saneamento, iluminação. Aquecimento. Frio in-

dustrial.
Grupo XVI — Medicina, cirurgia, farmácia e profilaxia.
Grupo XVII — Arte militar e naval.

QUADRO II

Classificaçõo das mercadorias ou produtos para o registo das marras
de indústria ou de comércio. título de estabelecimento, insígnias.
emblema e sinal de propaganda, a que se refere o art. 219 dêste
Código.

CLASSE 1
químicas usadas nos produtos manufaturados.
químicas usadas nas indústrias.
químicas usadas em análises, pesquisas e em foto-

químicas anti-corrosivas.
CLASSE 2

químicas usadas em agricultura e norticuttura.
químicas usadas na veterinária.
químicas usadas para fins sanitários

CLASSE 3
Substâncias químicas e outros preparados para serem usados na

medicina e na farmácia.
Vacinas e bioculturas para serem usadas na medicina e na far-

n.ár ia .
CLASSE 4

Substâncias animais em bruto ou parcialmente preparadas
nas indústrias, não especificadas detalhadamente em outras classes.

Substâncias vegetais em bruto ou parcialmente preparadas nas
indústrias, não especificadas detalhadamente em outras classes.

Substâncias minerais em bruto ou parcialmente preparadas nas
indústrias, não especificadas detalhadamente em outras classes.

CLASSE 5
Metais não trabalhados, ou parcialmente trabalhados, usados nas

indústrias.

CLASSE 6
Máquinas (exceto de agricultura) e suas Partes, para todos os

fins industriais.
Máquinas (exceto agrícolas) para todos os fins.
Parte de máquinas de Vida a espécie (exceto agrícolas).

CLASSE 7
MáquinaS para agricultura e horticultura e partes destas Má-

quinas.
Partes de máquinas para agricultura e. horticultura.

CLASSE 8
Instrumentos de precisão (balanças, • medidores de toda espécie).
Instrumentos científicos (incluindo, , também, os que podem servir

para fins in(lustriais).
Instrumentos, aparelhos e petrechos didáticos — modelos de toda

•spécie.
Instrumentos e aparelhos, para fin,s úteis.

CLASSE 9
Instrumentos musicais de corda e suas partes.
Instrumentos musicais do sepro, metálicos ou não, e suas partes.
Outros instrumentos não especificados, inclusive mecânicos, e

suas partes componentes.
CLASSE 10

Instrumentos medicinais, cirúrgicos e veterinários, inclusive ins-
trumentos cortantes e perfurantes para esses fins.

Aparelhos e máquinas para fins medicinais, instalações hospi-
talares, de profilaxia, expurgo e fins análogos.

Petrechos medicinais e curativos em relação à saúde do homem
e dos animais.

CLASSE II
Cutelaria pequena para uso geral e caseiro.
Ferramentas cortantes e perfurantes (exceto quando partes de

máquinas).
CLASSE 12

Ferragens e ferramentas de toda a espécie.
Pequenos artigos de metal.
Outros artigos de metal não especificados noutras classes.

CLASSE 13
Artigos de metais preciosos e joalheria.
Artigos de metais semi-preciosos, imitação de metais preciosos

é jcalheria.
CLASSE 14

Vidro comum, laminado.
Vidro comum, trabalhado em tôdas as outras formas e preparos.
Vidro cristal para todos os fins.
Vidro industrial com telas de metal ou composições especiais.

CLASSE 15
Artefatos de porcelana, louça vidrada para uso caseiro, adorno

ou fins artísticos.
Artefatos de porcelana, ou louça vidrada, para instalações sa-

nitárias ou fins industriais.
Artefatos de cerâmica para uso caseiro, adorno ou fins adis-

ticcs.
Artefatos de cerâmica usados para fins industriais ou sanitários,

CLASSE 16 -
Produtos manufaturados de substâncias minerais, usados para

construções ou decorações.
Outros produtos usados para construção ou decorações (inclusivo

papel para forrar casa).
CLASSE 17

Artigos, máquinas e instalações para estritorio, arquivos, pren-
sas (exceto moveis de uso doméstico), prendedores de papel, ganchos
e análogos.

. Artigos pequenos para escritório e desenho (réguas, trenas, lápis,
instrumentos de desenho, de escrever e análogos, exceto papel).

Outros artigos de escritório (cola, telas, painéis, tintas, brochas,
pincéis e análogos, exceto pane)).

CLASSE 18 -
Armas e munições de guerra (não incluídas em outras classes).
Armas e munições de caça (não incluídas em outras classes).

CLASSE 19.

Substâncias explosivas.
Fogos de artifício.

CLASSE 20
Dispositivos de arquitetura naval e aparelhamentos navais (nrio

especificados em outras classes).
CLASSE 21

Viaturas de tração manual ou animal e suas partes.
Viaturas mecânicas locomoventes, tratores e suas partes.
Viatura para tração mecânica e suas partes (reboques, vagões,

etc.).
Viaturas mecânicas para aviação e suas partes.

CLASSE 22
Fio de algodão (ejecto linha para costura).

CLASSE' 23
Tecidos de algodão em peça.

CLASSE 24
Artefatos de algodãoem malha (não sendo artigos de vestuário).
Artefatos de algodão não incluídos noutras classes.

CLASSE 25
Linho em fio ou linha..
Cânhamo em fio ou linha,
Juta em fio ou linha.

Substâncias
Substâncias
Substâncias

g; ,fia.
Substâncias

Substâncias
Substà
Substâncias
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CLASSE 45

Sementes e mudas para agricultura, horticultura e poinicultura.
Sementes e mudas (inclusive flores) para floricultura.
Sementes e mudas de árvores e arbustos.

CLASSE 26
Tecidos. de linho.
Tecidos de cânhamo.
Tecidos de juta.

CLASSE 27

Artefatos de linho não incluídos nootras classes.
Artefatos de cânhamo não incluídos noutras classes.
Artefatos de juta não incluídos noutras classes.

CLASSE 28

Seda natural ou artificial fiada ou torcida.
Seda natural ou artificial para costura.

CLASSE 1!9

Tecidos de seda nal Arai em pecas.
Tecidos de seda artificial em peças.

CLASSE :l0

Artefatos de seda natural ou artificial em malha (na°
tigos de vestuário).

Artefatos de seda natural ou artificial (não incluídos
classes).

CLASSE 31

Fio de lã ou pêlo torcido ou não.
Fio de lã ou pêlo para costura ou tricotagem.

CLASSE 32

Fazendas e tecidos de lã ou pêlo em peças.

CLASSE 33

Artefatos de lã ou pêlo em malha (não sendo artigos de vestuário)ll.
Artefatos de lã ou pêlo não incluídos noutras -classes.

CLASSE 31
Tapetes e panos de algodão, lã, pêlo, seda natural

para soalhos e paredes:.
Linóleos e oleados para os mesmos fins (exceto os de

rutis e cirúrgicos).

CLASSE 35

Couros e peles preparados ou nt.o. 	 .
Artefatos de couros ou peles não incluídos noutras classes.

CLASSE 36

(roupas feitas)'.
(calçados e.congêncres).
(cbapéus, bonés e análogos). •
(roupa de toalha, meias, trieo[s e p nát og os)
(outros não especifierdos para uso pessoal).1

CLASSE 37
Roupa branca para uso pessoal.
Roupa branca para cama.
Roupa branca para mesa.

CLASSE 38

Papel de escrever e de encadernação.
Papel para desenho de toda espécie.
Outros artefatos de papel (não incluídos neutras -classes?.

CLASSE 39
A st( fatos le borracha e de gu taperch a, não incluídos noutras

classes.

CLASSE 40
• Móveis de madeira, estofados ou não (exceto os de uso exclu-

sivo de escritórios ou de fins técnicos).
Móveis de metal, estofados ou não (exceto os de uso exclusivo de

escritório ou de fins técnicos).
Colchões, travesseiros, cobertores e acolchoados para rama e mó-

veis.
CLASSE.41

Substâncias alimentícias provenientes de animais, em conserva
ou não.

Substâncias alimentícias provenientes • de vegetais, em conserva
ou não.

Ingredientes de alimentos e preparados de substâncias para êsses
fins, em conserva ou não.

CLASSE 42

Vinhos gaseificados ou não.
Bebidas alcoólicas e líquidos fermentados, não incluídos noutras

classes.
CLASSE 43

Aguas minerais e gasosas naturais, não incluides noutras classes.
Aguas minerais e gasosas artificiais,- inclusive refrescos.

CLASSE 44

Tabaco manufaturado ou não inclusive charutos e rapé.
Artigos para fumantes (exceto papel).

CLASSE 46

Fósforos.
Velas,-sabão comum e detergentes.
Amido, anil e outros preparados para lavar.

.CLASSE 47

Óleos de qualquer 'espécie, para iluminação ou aquecimento.
Óleos de toda espécie para lubrificação.
Produtos • e óleos combustíveis provenientes de petróleo e outras

substâncias.
Outras substâncias destinadas a iluminação, aquecimento, lubri-

ficação, ou combustão.

CLASSE 18

Perfumarias e sabão perfumado.
Preparados para limpeza e conservação dos dentes e cabelo, e es-

côvas para os mesmos fins.
Pentes e outros artigos de toucador não especificados.

CLASSE 49

Jogos de toda espécie, incluídos os de papel.
ltrimpiedos de metal.
Brinquedos de outros materiais e vários passatempos.
Vestuário para fins exclusivamente desportivos.
Petrechos e artigos exrlusivamente desportivos.

CLASSE 50
Artefatos de marfim, osso ou madeira, • não incluídos noutras

CLASSE 51

Artefatos de palha' ou de fibra, não incluídos noutras classes.

CLASSE 52

Artefatos ds substâncias animais e vegetais, não incluídos noutras
classes.

CLASSE 33

Escõvas (não incluídas noutras classes), espanadores e vassouras.

CLASSE Si
Guarda-chtivas, guarda-sóis, bengalas e suas varies, não espeei-

ficados noutras classes..
CLASSE 55

Preparados para conservar e polir soalhos e objetos em geral
para limpar metais.

CLASSE 56
Encerados, tendas, lonas -(de juta ou cânhamo), cordoalha e bar-

bantes.
CLASSE 57

Botões de 1.1da espécie (exceto de metal precioso ou imitação)
CLASSE 58

Material de vedação e mangueiras.

CLASSE 59

Linhas de algodão para costura.
CLASSE tA

Outros artigos, não 'especificados lias classes anteriores.

, Tabela discriminativa das taxas, anuidade., e contribuições conrer-
,• nentes aos atos de Propriedade Industrial, e a que se re et e 1.

art. 220, deste Código.

• TABELA I

PATENTES »E INVENÇÃO

Cr$
Depósito do pe(i ido 	
Expedição da carta-patente 	 	 10dsmi
Anotação ile transferência 	
Certidão de transferência 	 	 rgt.111,

Anotação de alteração de tnome, 	 	 en.ole
Certidão de alteração do nome 	 	 20.04,
Cancelamento de privilégio 	
Anotação de contrato tio exploração 	 	 5o,ou
Certidão de contrato de exploração 	
Pedido de licença obrigatória 	 loomi
Anotação de comprovantes de uso efetivo 	
Pagamento de anuidades: por ano 	

sendo ar-

noutras

e artificial',

fins mediei,

Artigos de vestuário
Artigos de vestuário
Artigos de estuário
Artigos de vestuário
Artigos de vestuário
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11.

3I0DRLO DE UTILIDADE

Depósito do pedido 	
Expedieão da carta-petento 	
Anotarão de transferência 	
Certidão de transferência 	
Anotação de alteração de nome 	
Certidão do alteração do nome 	
Cancelamento de patente 	
Anotação do contrato de exploraçfo 	
:,erlidão de contrato de exploraçãli 	
Pedido de licença obrigatória 	
Anotação dos comprovantes de uso efetivo. 	
Pagamento de anuidades 'por ano 	

DESENHO ou MODÈLo INDUSTRIAL

Depósito do pedido 	
ExPedição da carta-pe I ent e 	
Anulação de transf erêi a 	 • 	
C:rtidão de tratisferência 	

notação de alteração do nome 	
Certidão de alteração de nome 	
Anotação de contrato ee exploração 	
Certidão de contrato de exploração . 	
Caneelamento de patente 	
Pedido de licença obrigatória 	 .
.4 notação dos comprovantes de uso efetivo 	
Centribuições trienais: por triênio 	

GARANTIA DE.PRIOIUDADE

Depósito do pedido 	
C•didão de arquivamento 	
Cancelamento de garani ia da prioridade 	

MARCA DE INDÚSTRIA OU DE COMÉRCIO

Depósito do pedido 	
Exi,edição de rertificailo 	
Anotação de transferência
Certidão de transferênria
Anotação de alteração de nome 	
Certidão da alteração de nome 	
Certidão da existência de -marca ¡suai a que

gislar, referindo-se, à uma só classe 	
Per elaise que exceder da primeira 	
Prorrogação da registo de marca, quando requerida dentro

de três meses seguintes.à expiração do prazo legal...
NOME ODMERCIM,

Depósito do pedido 	
Expedição do certificado 	
Prorrogarão do registo, quando requerido dentro dos três

• meses seguintes à expiração do prazo legal 	 •	 • 
Certidão da existência de nome comercial igual ao que

pretende registar 	  • .	 20,00

Título de eJtabeleohnento,i insígnia e sinal de Propaganda
Cr$

Expedição do certificado (para 'tinia só classe) 	
Depósite do pedido 	

Por classe que excede da prinieira 	
	 120,00

60.00

10,00-
20.00A notação de, tratesferèdela 	

Certidão de transferência 	
	 50.00

20 00Anotação de alteração de nome 	
Certidão de alteração de • nome 	

	
20,00

Prorrogeção da registo, quando requerido dentro dos três 	
50.00meses seguintes à expiração do prazo legal 	

Certidão da existtincia de inulo, insígnia, ou sinal de proga-
ganda que se pretenda registar, referindo-sce a uma só
classe 	

Por classe que exceder da primeira 	
RECOMPENSAS INDUSTRI.ktS

Depósito de pedido 	
Expedição de ' registo .

PEDIDOS DE CADUCIDADE

Cr$
a) — Das patentes ci :! invenção, modêlo de utilidade, de

desenho e de medi% industrial 	 	 50,00
b) Dos registes de marca de indústria ou de comércio,

nome comercial, título de estabelecimento, insig
nia e sinal de propaganda 	 	 50,00

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
Cr$•

a) — Reá .ursa extraordinário para o ministro do Tra-
balho, Indústria e Çoinércio 	 	 200,00

b) — Recurso para o Conselho de , Recursos da Propriedade
Industrial . 	 	 05,00

CÓPIAS POTOSTÁTIC..

Por cópia folost,ática de quaisquer documentos sól•re pri-
vilégio de invenção, marca s, -nomes, títulos. insígnias,
sinal de propaganda e recompensas industriais 	 	 5,00

VISTA DE PROCESSOS

Vista de qualquer . processo. solicitada pelo próprio ou pOr
Seu procurador, exceto quando se destinar no conheci:-
mente de exigências, oposições, recursos, réplicas e tré-
plicas

DICSAR(JUIV.kNIENTO E RESTAURAÇÃO

-o) — Pedido de desarquivamento de processo de privi-
légio de -invenção. niOdêlo , de utilidade. desenho e
moda() industrial arquivado ou que incidiu em
arquivamento 	

1,) -- Pedido de restauração de patente do invenção, de
ntedMo de utilidade, de desenho ou moilêto indus-
trial 	

c) — Multas para o pagamento das anuidades de paten-
tes restauradas 	

4) - - Pedido de restauração de processos de marcas de
indústria ou. de comércio. de nome comercial, de
1itulo de estabelecimento, insígnia ou sinal de pro
',agenda . 	

ARQUIVAMENTO DE PROCURAÇÃO

Pedido de arquivamento da procuração 	

NOTAS
1.0 A primeira anuidade de qualquer patente e. bem assim, a

contribuição do primeiro 'triênio da patente de desenho ou modè'o
indiistrial; serão pagas, adiantadamente, em 000j011ID com a taxa do
eiperlição das respectivas pa tent es.

' 2.° O pagamento da importencia correspondente à 15.0 anuidade
da patente do invenção ser?t efetuado. antecipadamente, por ocasião
do pgaamento relativo à 14.° anuidade.
. 3.0 Em caso algum serão restituídas as anuidades, contribuição e

taxas.
h.° t) pagamento das lakasf anuidades o contribuições, acima es-

tabelecidas, será efetuado por meie de selos, apostos nos requeri-
mentos, livros e documentos, 'sendo inutilizados de acórdo com a lei
e, sempre que possível. por perfuração feita pelo Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial.

Cr$
00.00

100.00
20.00
50.00
20.00
20,00

100,00
20,00
20,00

100,00
5.00

30.00

•

Cr$ •
00.00

100,00
20.00

20.00
90
50,00
20 00,

100.0o
100,00

5;00
50:00

Cr$
25.00
00,00
50,00

Cr&
00:00

125.00

50,00
20.00
20,00

pre'ende
20,00
50.00

50,00

Cr
60,00
25.00

50,00

20,00
5,00

Cr$
00,00

150.00

Cr$

Cd.

2,00

.111••

é
10;0,00

100.00

100,00

100.00

Cr$
20,00

INIIIn1111•111~1~11E

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

O

Ca.tecIsmo da defesa Passiva civil anti-aérea

A VENDA

Secção de Vendas — Av. Itodrigues Alves n. 1 o'
Agência I — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretór;o
VOLUME Cr$ 10.00 — FASCICULO Cr$ 2.00 cada
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Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Região - Distrito Federal, Me
de Janeiro e Espirito Santo

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Expediente de 24 de setembro de 1943
N. 1.433 - Renato Novais Caiuld. - Ar-

quive-se.
N. 5.409 -e Casa Mayrinit Veiga 5/A.--

Anotes-se a firma por infração do art..8.0.
N. '5:061 - S/A: Paula Afonso. - Au-

tue-se a firma por infra(' ão do 'art. 8.0.
N. 0.314 - lmper Ltda. - Autue-se. No-

tique-se a apresentar novo profissional.
N. 7.355 - Mário da Silva Santos. - As-

sinado o auto de multa n.. '309.
N. 7.553 - José Martins. - Assinado o

auto . de multa n. -• 308..	 .
Ti. 7482 - João do Amaral. Inscre-

va-se a divida. extraindo-se em seguida a 'cer-
tidão necessária ao executivo.

N. 7.653 - A. M. Magalhães. - Inseria-
va-se a dívida. extraindo-se em seguida a cer-
tidão necessária ao executivo.

N. 7.090 -a- J. Coelho Pereira. - Inscre-
va-se a divida, extraindo-se em seguida a cer-
tidão necessária ao executivo.
.. N. 7.733 - .1oel Menezes da Cosia. - Ar-
quive-se.

N. 7.772 - Virgílio Travessos Mota. -
inscreva-se a di-s. ida, extraindo-se em -seguida
a certidão necessária ao exe,eutivo.

.N 7.775 --Olynto de OliVeira Lopes. -
Inscreva-se á divide, extraindo-se em aeguidn
a certidão necessária ao executivo.

N. 7.894 - Antena* da Corta. - Arqui-
ve-se.
4. 7.888 - N. Rodeigues & Cia. - Como

requer.
N. 7.907 - Nem:too Guedes da Silva Rosa.

n••nn Assinada a carteira n. 3:708-D.
ossejen 7.978 - Edmundo Aires. - Reconhe-
ça-se a firma. •

• 7.977 - °mimei Dias. - Assinada a
carteie:à n. 3.710-1).

N. 7.981 - Almeda & Simon Ltd.	 Cer-
tifique-se.

N. 7.1180 - Osvaldo Cruz Vide' Leite Ri-
beiro. - assinada a racteira n. 3.709-D.

N. 7.996	 Enéas Trigueira da Silva. -
.Em dil igénc ia .

Departamento de Administração

barras laminadas de
-rindo, e, finalment
'e execução dits obra

.E' tão grande a re i

trabalho realizado a,
ripais entidad.es nor
'Unidos o de outros
.não aprovar, para
ricaça° nova sem
entidade- congênere

'Afim de realizar
tério tem contribuid
nada quantia -que,
do Instituto Nacional
ma de adiantament
Eventuale, tem sido
referidas reilnitSes.
- Assim foi leito co
com autorizacõee dad

Come é - chegada
se a 5.a Retinia° Ge
na cidade -de Parto
Graude do Sul, - e ant
tem merecido . Por Pa
tenho a honra de sob
torização para que 4)
fiincionário daete Mir
adiantamento, para a
aludida Retinião, a Lu
38-.000,00 (trinta é o
canta do saldo de Cr$
mil setecentca é ses
trinta 'centavos) esist
Eventuais. consignaçã
Melina() 01 - Despe. as imprevistas e nau
constantes das tabelas, 01) Gabinete do Mieis-
tro, do vigente ()mame to dêete Ministério.

Rio de Janeiro. 27 de neste de 1943.
ilho.

- O. VARGAS.
-943.	 Marcondes

Serviço de C
EXPOSIÇA0' DE NUM

DE i912-,
MTIC. 29.619-12 (P. 01

j,Selillor Presidente
-	 •Dirigiu-se o Sr. João
Exceléneja, em ageeta •
fóseem tornados eximis lois aos motor sies
amadores. proorietin jos ! carros particulares
adquiridos para exeicíci de -suas 1nnções pro-
lisaionaia, os favores do decreto-lei -a.
de 9 de maio -daquele ni !sino ano.

Pedido da mesma nal .eza fez o Automóvel
Clube do Brasil, naquela época, a este Mini-
tiro, que resolveu, antes de o submeter à es-
etarecida decisao Vo sa Excelência, ouvir
a opinião do lainist ario a Justiça e Negócios
interiores. Conforme	 onsta mio processad
manifestou-se aquele Min atério eontrariamen-
te . an atendimento) da pr tensão, por entendei
que não se justifica a n adida, uma vez que
os ,demais proprietários cl automóveis não ti-
vernin a mesma redrieão os respectivos venci-
mentes. em conseqüencia do racionamento Je
gasolina, que, os profissio MIS que viviam ex-
-clusiVamente da exploraçs o dos Seus veículos
devendo. ainda, serem le adas em considere-
ção, na apreciação do MIS nto. as dificuldades
que adviriam para os ao sercnintes vendede-
res de automóveis de uma grande extensão da
medida • excepcionai adotadt para um redunde
número de adquireutes dÉsses veicules.

¡ficado Por êrro de

.0ostetiorMente, em-outubro de 1942, o dou-
tor Pauto Lira, diretor da Divisão de Orienta-
ção e Fiscalização do-Pessoal do Departamento -
Administrativo do- Serviço Público, apelou
para Vosaa Excelência. pleiteando, por igual,
a medida de que se trata, havendo apresentado,
para isso, a título de subsídio, um projeto de
decreto-lei regulando o aseunto. tese documen-
to, bem como as manifestações a respeito do
seu objeto, fazem parte do processo que se
encontra anexado ao principal, tendo sido man-
dado arquivar, a 11 de fevereiro deste ano.
pelo-Setretário de Vossa Excelência, Dr. Luis
Vergara.

Acontece, todavia, Senhor Presidente, qii.!
o processo principal, em que são postulantes e
cidadão Jniio de Deus Mota e o Automóval
Clube do Brasil não foi aindu submetido à
elevada apreciação de Vossa Excelancia, em
cujas mãos repousa a decisão final Abre a
matévia.

Por asse motivo, tenho a honra de submeter
a clarividente deliberação de Vossa- DcreWn.
leia .os processos arexos. sugerindo o seu arqui-
vamento.
j Aproveito a oportunidade para renovar 4
Vossa Excelência os protestos do meu HUN
profundo respeit4. , 	 .
• Rio ele Janeiro, 13 de setembro de 1913. -
ale.rondrc Mareardes Filho.
! Sim. - G. ateimas.

Despacho exarado -pelo Sr. ministro; Cum-
sra-se, 18-943. - Alexandre Marcand.:.s
..'illJo.	 .	 .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
1	 Dia 4 de abril de 1913 (aaitamento),
• Prosessos despachados:
N. 135.0a1-13 :P.81) (A.012) (D.25-9) -

Sindicato dos- Tranallirdores em Madeiras o!
seus Ar.efatos, de Carezinlio, com sede nessa
.cidade, solicitando ratificação de seu reco-
nhecimento sob a denomhineão de "Sifidicato
dos Ofi • iiiia Mareenairos e Trabalhadores mi
ladústria de Movóis de Medrare, de Carazinho''.
--r Como parece . ao Departamento Navional 110
Trabalho. Atendendo ao . psue requereu o Sin.
ditai() dos Tra	 ~belhanores em rires e seus--
aitefates, de Carazinan, cem sede nessa eida-
de. pleiteando a sua ada p laçãn ao regime ias-
tituído pelo decreto-lei n. 1.102. de 5 de ;ate
lhO' de 1939. reconhero o sindicato requerente
sob a denominação de "Sindicato dos Oficiais
Marceneiros e Trabaihndores lia Iniltastria de
af veis de Madeira, de Carazinho'', como remal.
setiletivo da correspondente cat egoria Prol'i -
Ri ind. na beee tereitn s ial do numicipio sie C:I-
r:ninho, no Estado-do Rio Grande do Sul, nprn_
vaçios os- resnectivos estatutos, tilde de acanto
eon o art. 56 da citado decreto-te! n. 1.40?,
e pa conformidade das in gtrueõeg Contidas na
no taria ministerial a. Sem-337. de 31 de Jil.
liio de 1910, devendo ser submetido à minha
as. inanira a competente carta fie •e • nnheri-
mento, depois de pago o devido gelo. (A.M.P.).

• Dia 7 (aditamento),
I
N. 135.053-43 (P.81) (A.012) (D.25-9)

-1Associação Profissional do Comilecin Va-
-reinsta. com sede em Limeira, solicitandu sen
'recOnhecimento sob a denorninnim do "Sinta-
cato do Comércio , Varejista. de Limeira'', -
Cotim Parece ao Departameren Nncional do
Trabalho. Atendendo ao que requereu -a As-
a-orlar:ao -Profissionni do Comercio Varejista,
roi° sede em Limeira. registada no Deparia-
Mento Estadual do Trabilhos do San Paulo. »a
conformidade do art. 4X do steereto-lei sni)-
mer 1.102. de 5 de julho de 1930.--com a re-
dee o alterada nele de a. 2:353. de 29 de julho
de ipto. pleiteando o seu recon.becimentn como
sindicato de acardo com o regime instituído
pelo Medo decreto-lei n. 1.102. e tendo em
consideraçao a resolução da Comissão do En-
quadramento Sindicai. reconhece, a Aesoriação
Profissional requerente sob a denominarão de
"Sindicato do Cornarei° Varejista, de Limei-
ra". 'como representativo das correspondentes
categorias económicas compreendidas no 2.0
grupe - Comércio Varejistn - de plano da
csanifelieraefin Nacional de Comarein, norovedn
pelo decreta-lei .n.- 2.381, de 9.de julho de
19.10.1com exeeão s da categoria do "Comer-
cia de Vendeddes Ambulantes" (trabalhada-

aço a usar no concreto ar4
à norma para o eáleUlQ
de concreto armado.
ercussão internacional d

asse respeito que as prin

[A	 lí1
ntlizadoras dos Estado
ses se comprometeram 
futuro, qualquer espete

uvir. preliminarmente, a

esas retiniões, èste
rasile ira.

• cada ano, com dete-rmi-'
trepe a um funcionário'
de Tecnologia sob a fer-
e por conta da Verba

aplicada nas despesas de

1940 e 1941, de acordo
s por Vossa Excelência.
ora a época de realisar-
ail de Normas Técnieas.
logre, Po Estado do Rio

o apoio que o assunto
te de Vo sso . -Excelência,
itar-lhe a necessária au-
ssa ser entregue a
isterio, sob a forma d.e
sitiar as (lespesas da
portancia de Cr$ -	
to mil cruzeiros) por
38.762,30 (trinta e oito
nta e dois cruzeiros e
nte na - Verba 4 -
I - Diverso, subcou-

Divisão de Orçamento
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ExeosiçÂo DE MOTIVOS

MTIC 129.825-43/00-2e12
Sr

*
 Peesidente da República:

O Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
rnarei°, procurando auxiliar, tanto quanto pos-
sível, o desenvolvimento técnico das indústrias
naci.niais, tem prestado, por intermédio do seu
órgão especializado, que é o 'Instituto . Nacional
do Tecnologia, todo o apoio e colabornção afim
de .que sejem fixadas as ,especificações para a
fabricação dos produtos, e determinadas as
normas paru -a este:infle das tarefas, e tam-
bém definidos os tipos padrões. de modo a ga-
rantir maior economia e- melhor proveito nus
fins visados.

Par isso mesmo, e coai o propósito de estabe-
lecer normas nesse sentido, tem sido realizada,
bienalmente, de tempos a - cata- parte, sob a
orientação direta daquele Instituto, uma reü-
niào de técnicos e dirigentes de laboratório e
institutos de ensaios, visando organizai', em
Moldes científicos. com audiência e colabora-
ção de todos es interessados, elementos indis-
peasávcis à industrialitação racional e- mo-
derna.

"E como resultado dessas reilniões já estão
em vigor os decretos-leis ns. 278, de 16 de fe-
vereiro de 1938. 2 352, de 29 de junho e.2.773,
de11 de novembro de 194.0. Inetituindo remo
nacionaie as normas relativas,.rée.pectivamente.
às eepecificaçoies de cimento -Portland" e aos
métodos de ensaios para as provas. de cimento	 (*) ,N. do •.Pb, - Re
e leontrôle do Concreto; à especificação para as revisão.

,

munirações •
OS N. MT1C. 2W ota.
11-O-114	 -
O) (A. 07) (D.
a República:
ie Delis MON a
le 1942, aolicitniale
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re$ ittitórionios), na base territorial do muni-
p ipio de Limeira, no Estado de São Paulo,
aprovados os respectivos estatutoe com as
emendas propostas pele Departamento Na-
cional do Trabelho, tudo de acórdo com os
erts. 5.° a 10 do já mencionado decreto-lei
e. 1.1(12. e na conformidade das instruções
coei idas na portaria ministerial SCM-337, de
11 de julho de 1940, devendo ser submetida
a minha assinatura a competente cuida de re-
-conhecimento. depois de pago o devido selo.

Iteporta-se o despacho do Sr. Ministro às
seguintes emendas: 1.0) Na elínea!f, do ar-
tigo ?», substituir o final "po etai-O miteiste-
Vini Sem-339, de 31 de julho de 1910", por
'portaria ministerial n. 881, de 5 de dezem-
bro de 191r; 2. 0) Suprimir a alínea 5, do ar-
tgn?.(); 3. 0) A alínea c, do art. a°, passará
a ler a se-pinte redação: "fundar e manter
metitideees de Resistência social"; 41.°) Onde se
ie. nos Esta' utos, "reparti(âo autorizada em vir-
tude de convênio celebrado com o tenvêrno Fe-.

leia-ee: "o Departamento Estatua' do
raballin e : 5.°) Eliminar a parte final do artigo

e3, -quer no Distrito Federal, quer nos Esta-
(Io: e Territórios do Acre";

6.°) Acrescentar ao art. 27, uni parágrafo
Meeis com a seguinte redação: "A 'convocação

eia assembléia geral será feita-por edital publi-
cado com antecedência mínima de três dias
eia jornal de notória circulação, na base terri-
torial do sindicato, ou afixado nos locais de
trabalho, anuindo nesse caso os eesponsáveis
pelo estabelecimento";

7.0) Substituir a alínea d do art. 33. pela
sega MI e: - "Organizar e submeter,. até 30 de
junho de cada ano. depois de julgado pele as-
sembleia geral e com o parecer do Cense:no
1' iseal. it aprovação do ministro. do Trabalho,
Indústria e Comércio, a proposta do orçamento
de receita e despesa para o exercício seguinte,
observadas as instruções contidas ! no art. 13
da portaria ministerial u. 881, de 5 de de-
zembro de 1932";

8.°) O incito VI do art. 34, passará a ter
a seguinte redação: "organizar em relatório
das ocorrèncias do ano anterior, apresentá-lo
à assembleia geral ordinária a realizem-se no
primeiro trimeetre: para a devida aprovação,
e submel é-1o. até 31 de março ao ministro do
Trabalh o, Indústria e Comércio, por intermé-
dio da Delegacia Regional do Trabalho,- Indús-
tria e Comércio, devendo do mesmo constar:
o) resumo dos principais acontecimentos veri-
ficados no CUrSO tio ano anterior; b) relação
doe associados admitides durante ci ano com
as especificações exigidas nests .s 1 esetatutos e
menção dos respectivos números de matrícula;
el relação dos associados que durante o ano
deixaram de pertencer ao quadro social, em
as especificações a que se refere . a :Cinca an-
terior e a ~tenção do motieie de tal ocor-
remia; d) balanço do exerelein financeiro; e)
balanço Patrimonial comparado ,t f) &meus-
tracei) tia aplicaçõo do - imposto Sindical:

9,0 - Acrescentar ao mesinu art. 31 um
earegrafo com a seguinte redação: "As peças

que cogitam as clíneas d, e e f, do inciso
VI deste artigo. obedecerão aos modelos tis. 9,
10 e II, anexos à portaria um i aieterial n. 881,
de, 5 de ilezembeo de 1942. e deverão ser 01'-
..ranizados, la,m como as mo, compõem o oroa-
tnent0 a que se refere a :dilecta a do art. 33.
por contebilieta legalmente hablitado e assi-
nad•s pelo presidente e nolo tosottroico":

10 - No IP do net. 49. em seguimento
de "Art.. 11", acrescentem "alínea a".

Dia 23 (aditamento)
.	 •

N. 135.061 (P.81) (A.012) (0.25-9) -
Fui assiPada a carta que reconhece como re-
presentante da respectiva eategorie profissio-
nal, nus lermos da legislação em vigor, o se:-
euinle: "Sindicato dos Oficiais! Marceneiros e
Tealialliadores na Indústria de !Móveis de Ma-
deira, de Carazinho".

p ia G de setembro de 1943 (aditamento)

N. 106.037-43 (P.99.4L) (A, 253.2) (D. 25-9)
Alberto Correia Lima, de Mendes. Estado do
Rio de Janeiro, solicitendo aumento do 'estate-
lem de sua aposentadoria. -e- Como parece
ao consultor jurídico. - São do teor seguinte

os pareceres do assistente técnico e do consul-
tor jurídico, -respectivamente: "Alberto Cor-
reia Lima, oe Mendes, Estado do Rio de Janei-
ro, chefe de familia composta sie mulher e.
.duas filhas, e recebendo como aposentado do
instituto de ,Aposentadoria e Penebes dos In-
dueti iárioe apeitàs a importância de ! Cr$ 30,40,
apela bua o g:. ministro do Traeallue Indús-
tria e Comércio. Prestando esclarecimentos; diz
aquela instituição que o interessado goza ali
urna aposentadoria no valor mensal de 33,10,
cujo cálculo obedeceu aos seus • dispositivos re-
gulementares. Adianta,- ainda; que a reduzida
importância decorre do fato de ter o associa-
do acima interrompido, durante quase um ano,
suas contribuições, de sorte que essas não ul-
trapasm-am, em média, a importância do Cr$
2,50. Aí está caracterizado um dos fatos dolo-
roses mio atual sistema dá previdência social,
pois é sobremodo insignificante a ' quantia per-
cebida pelo aposentado, e a flagrância de sua
insuficióncia ao sustento não pode de leve ser
discutida. E certo, porém, que já Constitue o
assunto séria preocupação do Governo, tanto
assim. que o projeto da Lei Orgânica de Previ-
dência cogita da possibilidade de uma aposen-
tadoria mínima, que corresponda melhor às
necessidades de cada um. Parece-nos, entre-
tanto, que, relativamente ao motivo invocado
pelo instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Inclustriários, - interrupção de contribuições
- Jo se pode colher. na legislação vigente, uma
sohição,satisfatória se nos ampararmos aos dise
positives mio derreto-lei n. 2.001. de 7 de fe-
vereiro de 1910, lei geral que, catre outras
providências, regula as interrupções de reco-
Ihimentue de contribuições, brio como a perda
de eualidade de segurado. Vejamos, por con-
seguinte, o que dispõe o seu ai t.. 5.0 - "O as-
sociado que estiver contribuindo na forma do
prei ente decreto-lei e interromper a,pitganneu-
to eu suas contribuicões• por mais de doze me-
ses oerderá, para todos os efeitos, a qualidade
de t esociado do Instituto ou Caixa". "Perágrafo
únim o. Dentro -do ,prazo marcado neste artigo
não será aceito novo pagamento de 'contribui-
çõee sem a intearalização das quotas relativas
ao período interrompido". E. a seguir, o arti-
go e.° - "Enquanto não decorrerem os prazos
estabelecidos nos arte. 3.0 e 5.0., associado t:
seus beneficiários conservarão, perante o Ins-
tituto ou Caixa, o direito aos respectivos bee
nefichie, cuja roncessao dependerá. entretanto,
da apresentação da,prova a que se refere mi

art. 2.0 e, bem assim, da integraliaação, na
base fic última cantribuição descontada, das
quotas iieridas desde a .data .da cessação dos
contribuições". A intençeo do legislador ti ma-
nifestada foi, a nosso ver, a de evitar que, por
motivo de desemprego, llasse o associado a ser
pre,;udicado com períodos de conteibuições va-
zios influindo no futuro cálculo cio benefício.
Entendemos, edis, Sr. ministro, que essa pro-
teção é de ser aplicada a casos como ao que
Ora se analisa. Bastará que a instituição. exi-
ja, juntamente com o requerimento do benefi-
cio, a apresentado , das provas referidas no
citado diploma legal. Isso feito, ter-se-á evi-.
temiam o número considerável de beneffrios irri-
sórioe que $e vém concedendo, e cujo cálculo
repousa em tempo de seguro com nom:a/idades
não reco fitadas. Cabe, pois. .a Vossa . Excelên-
cia decidir e, para tanto lhe outotga competên-
cia o art.' 13 do decrete-lei referido: "Com-
pete ao ministrem do Trabalho, Industrie a! Co-
mercio resolver os casos omissos no presente
decreto-lei: bem corno as dividas suscitadas
na sua execreão". - "Lê-se do processo que o
benefício pende ainda de revisão, tal como sa-
lierta o final da informaçtio prestada pelo se-
nhor presidente do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários. 1: de se recomen-
dar, por isso, antes de qualquer decisão. que tal
revisão se faca com urgência e nela se atenda,
como bem salienta o parecer do Sr. assistente
térmico, ao disposto do decreto-lei n. 2.001,
7 de fevereiro de 1940. !

<1. margem porém do caso concreto, obser-
varemos que a queixa vem ressaltar a neces-
sidade da revisão da Legislação de Previdência
Soeial -brasileico, especialmente no que toca à
correspondência de um valor mínimo dos be-
nefícios com o salário mínimo, tal como se 1

propõe no projeto de lei orgânica, já aulnue-
tido por este Ministério à elevada „considera-
ção do Sr. Presidente da República, Sem essa
corresponsi iria, os propósitos de proteção
visado; pelo legislador freqüentemente desa-
parecem na prática, tal como , ora se verifiéa,
ein casos come aquele que motiva as presen-
tes observações".

Dia 21

119.001-13 (P. 63.5 (06) (A.07) (D.25-9)
- D Dr. juiz de direito da 3.° Vara de ór-
fãos e Sucessões solicita informações sôbee
situação da menor 'Isaura, filhe do finado Ma-
nuel da Costa Ramos, relativamente ao Pre-
cesso em que o de mijas reclamou contra a
Sociedade Cooperativa dos ehaufeurs do Rio
de Janeiro. A 3.e Junta do Conciliação e Jul-
gamento desta capital já prestou as ineorma-
ceies solicitadas, conforme se vê do ofício junto
por cópia a fls. 10. - Arquive-se. (A.M.F.

118.997-43 (P.99.1 M) (A. 256) (D.25-9)
- Beatriz Braga Martins pede revisão do
acóidão e Conselho Pleno, que não conheceu
do recurso que interpusera da decisão da Câ-
mara de Previdência Social. Peetende a. sii-
plicantit a reversão da parte da pensão cor-
respondente à sua filha. 'que contraiu matri-
mónio. Nenhum direito lhe assiste ao preteet-
dido, em face do que expressamente dispõe o
parágrefo único ao art. 21 do decreto núme-
ro 20.465, de outubro de 1931, que só permito
a reverso da quota do cónjuge para os filhos.
estntuirulo que, em caso contrário, a quota re-
verte em favor da Caexa. Indefiro o pedido.
Transmita-se 6 arquive-s('. (A.111.F.).

112.657-43 (P. 99.4 P) (A. 615) (D.25-9)
- Sabino Pirita preste esclarecimentos sembre
o pedido de emprestimo que foi denegado pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferra-
viárioe. da Rede Mineira 'de Viação. O indefe-
rimento teve 'apóie Po que dispõe o art.' 7.°
do decreto n. 21.763, de 24 de agesto de 193e,
tendo ainda Sif:0 negado provimento ao •reCur-
so iaterposto pelo interessado, conforme se vê
do despacho ministerial de fls. 7. Arquive-se.
(A .111 F .

107.106-43 (P. 99.4 Et) (A.256.1) (D.25-9)
- Rosita Saldanha pede seja concedida a pe q-
são a que •se julga com direito, em razão do
falecimento do, seu filho Jtelio da Costa Ban-
deira, que foi associado da Caixa de Aposenta-
doria e Pense. dos. Servidores Públicos do
Distrito Federal. • Em face da divergência
apontada pelo ponselho Nacional do Trabalho
entre a ficha de inscrição do de cujus o as do-
cleracees da suplicante. cumpre a esta 'reár-
rex. nora- a Cilmnara de Previdenècia Social, da-
decisão porventura proferida pela Caixa. Trans-
mite-se e arquive-se.' (A.M.F.).

AITIC 12.680-40 (P. . 99.4 '1') (A: 039.1)
(D. l'5e9) - Iolanda Paula Bastos Tendrio
pede revisão do caso em .que contende com a
Caixa de Anosentadoria e Pensões dos Ferro-
viário i da Central do Brasil. e que já foi de-
finita-mento j lgado. Por Orça do que dis-
Simee ernreessrnente o decreto ri. 20.848, de
1931, não rabo ao ministro pronunciar-se no-
vamente s(Ibre a espécie. Transmita-se' e ar-
(Pelve-se. (A .M.F.).

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

RETIFICAÇÃO (•)

Na publicação do expediente deste Departa-
mento. publicado à pág. 13.110„ 5,11 linha,
3.4 coluna, da edição do Diário Oficial-I, 'de
9-9-43 - Portaria n. 6:

Onde se lê:
. julho' 'de 19435

Leia-se:
julho de 1931.

(*) Retificado por érro de re'visão.
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Si?. 17.929-43

do Trabalho.
SI?. 16.289-43

do Trabalho.

- Francisco Moreira Fi-

- A F. Trindade & Silva.
- The Associated Press.
- Banco Fluminense da

Angelo Ribeiro Delfim.
- Jásé de Grito Costa.
- Meditei., Aparelhos de

- Hélio Gomes.
- Matilde Miranda Abdalia.
- Ciro de Alencar.
- Antônio Roque.
- Depavtamento Estadual

- Departamento Estadual

- Departamento Estadual

- DePartamento Estadual

- Departamento • Estadual

- DePartamento Estadual
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Departamento Nacional
do Trabalho

Serviço de Identificação Profissional
SECÇÃO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 21 de setembro de 1943

Pedidos de anotação nas carteiras como
corretores de seguros, deferidos.

S.W. 17.868-43 - Fernando do Carvalho
Pereira.

SIP. 17.497-43 - 15.a. Delegacia Regio-
nal.

SIP. 18.097-43 -4- António Olinto Carreira
Lassance.	 •

Dia 22 de setembro de 1913
Pedidos de identificação de extrangeiros,

deferidos.
SIP. 17.098-43 - Daniel de Arruda Fal-

cão.
SIP. 17.311-43 - José Teixeira Guedes.

Pedidos de anotação nas Carteiras como
Corretores do Seguros, deferidos:

SIP. 18.240-43 - Paulo Monteiro de Bar-
ros.

SIP. 15.642-43 - Ildeturdes Cavalcante
Rocha.

SIP. 18.088-43 - Altamiro Ponce.
SIP. 18.107-43 - Hamilton Gaivão de

França.
SIP. 18.162-43 - Pedro Ilenúrio de Castro

Goulart.
SIP. 18.163-43 - Renato Costa.
Sn). 18.244-13 - José Maria Font.

SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

Pedidos do registos de livros, deferidos.
,,.-,SIP. 18.253-43 - Beatriz de Carvalho Gue-
des.

- , SIP. 18.144-43 - Viúva Heitor Lemos.
18.230-43 - Marques & Madeira.

S1P. 18.224-43 - Drumonde Mello & Com-
panhia.

SIP. 18.247-43 - Antônio Ferreira da Sil-
va.
, STP. 18.147-43 E. da Rocha Coelho,

SIP. 18.141-43 - Napoleão Ramos de Mi-
randa.

SW. 18.211-43 - Vasconcelos 8c Francis-
co.

STP. 18.146-13 - Fábrica de Ampolas Ze-
nith Ltda.

SIP. 18.238-43 F. Resende & Comp. Li-
mi nda.	 . -

STP. 18.191-43 - Associaçãe da União, Es-
te-Brasileira dos Adventistas do Sétimo Dia.

SIP. 18.235-43 - Lejbus Czatczynski.
SIP. 18.143-43 - Aloan Envoltórios Li-

mitada..
STP. 17.749-43

Comp. Ltda.
-STP. 18.213-43

til S. A.
SIP. 18.237-43
SW. 18.222-43
STP. 18.216-43
STP. 18.217-43
S1P. 18.209-43

incida.
SI P.
SIP.
$1 l.
SIP.

rn.
STP. 18.180-43 - Manoel Américo do Ama-

ral.
SEP. 18.182-43 - António Esteves Alva-

l'CZ

SIP. 18.196-43 - O l ívio (lesar Castoldi.
STP. 18.234-43	 'Isaac "Koifman..
SIP. 18.218-43 - J. Cerqueira Gonçalves.

Pedidos de registos em continuação. de-
feridos.

S1P. 18.208-43 -
Sn). 18.195-43 -

panhia Ltda.
STP. 18.188-43

C,ornp.

SIP. 18.255-43 - António Fernandes &
Comp.

	

SIP. 18.157-43	 Cooperativa de Consu-
ma dos Empregados da Leopoldina Railway.

S1P. 18.228-43 1-• Micro & Valdemar.
SIP. 18.161-43 - Panair do Brasil S. A.
SIP. 18.236-43 -Costa & Gonçalves.
SIP. 18.258-43 144 Costa Alvares & Mon-

teiro.

	

SIP, 18.178-43	 Mica Brasileira Ltda.

	

SIP. 18.142-43	 P. F. da Silva.

	

SIP. 18.186-43	 Klabin Irmãos & Comp.

	

SIP. 18.175-43	 Companhia Progresso
Industrial do Brasil.

	

STP. 17.488-43	 Postes Cavan S. A.
Pedidos do substituição de livros, defe-

ridos.

	

S1P. 17.840-13	 Companhia Litográfica
Ferreira Pinto.

	

HIP. 18.246-13	 Xavier Sousa & Comp.
Ltda.

SIP. 17.795-43 -4- Café Santa Isabel Ltda.
SIP. 17.839-43 4 L. Quattroni.

	

SIP. 17.869-13	 Mário Guimarães Mene-
ses.

Pedidos de transferências de firmas. de-
feridos.

	

SIP. 17.457-43	 L. A. Guimarães Cotia.

	

SIP. 16.337-43	 Manuel da Silva Seixto.

	

SIP. 16.338-13	 Manuel da Silva Solido.

	

SIP. 18.227-43	 Miguel Francisco Dailz.

	

18.225-13	 Ilidio Gomes Pires.
SIP. 18.226-13--j. A ..eostinho Resende Sou-

lo.
Pedidos de registos de professores, defe-

ridos.
SIP. 50.583-11 -.-

Cordilha.
51 9. 17.307-13

Costa Lima.
Pedidos de tranSferências

ridos..
SIP. 18.221-43 - 'José Maciel

vier.

	

SIP. 18.115-43	 Gosn & Comp.
Pedido de devolução de documentos, de-

ferido.
SIP. 7.959-41 - Dirce Moreira Guimarães.

Devolva-se o documento solicitado, mediante
autuação e recibo, arquivando-se a seguir.

Pedido de registo de jornalista, deferido.
• SiP. 17.855-43 - ,Iosé. Barroso Junqueira.

Defiro o pedido para o efeito de ser o reque-
rente registado coma jornalista profissional.
restituindo-se, oportunamente, os documen-
tos do seu uso pessoal, mediante autuação e
recibo no processo, arquivando-se a seguir.

Processos arquivados.
SIP. 12.207-43 - 'Emprèsa Geral de Ma-

teriais Ltda.
SIP. 12.013-43 - 1.Flamboyant Bombons

Limitada.
SIP. 12.043-43 -4 Eduardo Teixeira Lopes.
SIP. 12.014 743 - Sebastião José dos San-

tos.
SIP. 4.112-42 - Alex M. Pai.
SI I, . 44.919-4 - Wilhelm Svetleele

SIP. 17.892-43 - 7." Delegacia Regional.
SIP. 16.411-43 - 7.5 Delegacia Regional.
SIP. 17.310-43 - 8. 0. Delegacia Regional.
SIP. 12.909-43 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 17.258-43 - 8.a Delegacia Regional.
819. 11.103-43 - 8.a Delegacia Regional.

	

S1P. 12.901-43	 10.ft Delegacia Regional.
SIP. 14.980-13 - 10.a Delegacia Regional.
SIP. 16.785-43 - 13.a Delegacia RegionaL
SIP. 16.781-43 - 13.a Delegacia Regional.
SIP. 17.893-13 - 15. a Delegacia Regional.
SIP. 16.103-13 - 17.5 Delegacia Regional.
STP. 14.252-43"- 19.a Delegacia Regional.
519. 9.007-43 - 19.a Delegacia Regional.

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SI?. 18.306-43 - João Gualherto de Melo.
SI?. 18.319-13 - Silva Monteiro & Braga

Ltda.
8113 . 18.317-13 - Fadei & Nogueira Ltda,
SIP. 18.301-43 - Domingo:, Dias.
SIP. 16.904-13 - José F. Fernandes.
SIP. 18.322-43 - Cristal Moser Ltda.
SIP. 17.873-43 - Duvivier & Cia.

	

SIP. 11.614-53	 Cia. Cervejaria Vitória.
SI!'. 18.305-13 - Somibra Sociedade do

Minérios do Brasil Ltda.
SI?. 18.318-13 - Wonde.? Bar Ltda.
SIP. 18.338-13 - Casa Nacional de Máqui-

nas de Escritório Ltda.
Si?. 18.446-13 - Antônio Pereira.

	

S1P. 18.463-13	 Amorim Pereira & Silva
Ltda.

SIP. 18.326-13 - Pècego Messina & Cia.
SI?. 18.335-13 - Aristides Gonçalves Cha-

ves.
SI?. 18.330-13 - Ana Joaquina da Rocha

Faria.
810. 18.313-13 - M. Martins Nicolau

Cia.
SIP. 18.313-13 - J. Carvallie
811'. 18.397-13 - Artur Lopes de Carva-

lho.
SIP. 18.133-43 - Manuel Gonçalves Car-

doso Filho.
SI?. 18.379-43 - Indústria Tonkil Li da.
SIP. 18.288-43 - indústria de ESCON 39

Alfa Ltdr.	 -
SIP. 18.272-43 - Emprèsa Paulista de De-

molição Ltda.
SI?. 18.297-13 - Indústria Textis Alfa

S. A.
SIP.
810.
SIP.

SIP,
Ltda.

SI?.
SI?.
S/?.
SI 1'.

ilt; . 18.271-43 - 21Cácin Caldeira.
SIP. 18.311-43 - Irmãos Fernandes & Cia.
Ltda.

SI?. 18312-43 - Aníbal Fonseca Lima.
SIP. 18.274-43 - Martins & Azevedo,

Pedidosedidos de registo cru continuação, de-ferid

. 51P. 18.285-43 - Leitaria Primorosa Ltda.
SEP. 18.298-13 - João J. C. Gonçalves.
.SI?. 18.321-43 - Ferreira Filho & Cia.

18-.323-43 - Laboratório Lutécia
Ltda.

Pedidos de transferências de firmais, de-
feridos.

SI?. 18.290-43 - Antônio da Silva & Mar-
tine.

SIP. 18.337-43 - Manuel Teixeira.
SI?. 18.283-43 - Duarte & Andion.
SIP. 18.338-43 - Eduardo Alves Antunes

Filho.
SI?. 18.291-43 - Edmundo & Vetromila

Ltda.
SI?. 18.289-43 - Vieira & Palermo.
SI?. 18.269-43 - Rodrigues & Jair Lou-

renço.
SI?. 18.345-43 - Garage 200 Ltdá.
SIP. 18.259-43 - S. Santos Azevedo

- Granville B. Lima &

- Banco Central Mercan-

- J. Rodri ‘gues & Arriara/.
- Manoel Pereira Duarte.
- Siegbert, Israel Levy.
- Alimpo Barros da Silva.
- Amadeu de, Paiva Al-

18.189-13 - José Dias Bitencourt.
18.187-13 - J. T. Júnior,
18.183-43 - Ana Snsanne Weinberg.
18.179-43 - Vitor de Mirandallibei-

A. M. Gonealves.
Armando Manso & Com-

- J. Henrique lincley &

José Braz dos Santos

Clodomira Raquel da

de local, dere-

da Silva Xa-

18.299-13 - M. Macedo.
18.292-13 - João Batista Corréia.
18.302-43 - João Henriques.
18.300-43 - Antônio G. Santos.
18.303-13 - José Cardoso Fernandes.
18.287-43 - Carpintaria Oliveiras

18.261-43 - Pimentel & Aversa.
18.260-13 - José Garcia de Campos.
18.263-43 - J. Laureano.
18.275-43 - Lemos Borda & Cia.
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SIP 11486-.4.3
SIA.: 11.98143

de Castro.
. •.8W. 11-.9?9743•

SIP. 12.388743
• 'Si?. • 1.1.76243'

SIP,Á 18.316-43
SI?, 18.320-43

deiros.
SI?... 11.510-13
SI?. 34.627-40

sa.
SI?. 28.621-13
SIP. 11.835-13
SIP. 13 100-13
$I?: .11.755-43
SI?. it..872-43
SI?, ,11'.8'03-43
SI?. 11.95343

---PaiNa4-COsta:.Pereira.
. • Ilelton • Alvares Veloso

•- Videira' ,& • Rolirignes;
.--..Jacinto . Ken/eira..	 .

• Laura Lopes -Pereira.
Léa-Passos de-Mendonça.

- . .Valdernar José de Me-

I .914r43	 Mannei . Oonutg; EarÁa.
SI?. 11.8027_43 - - Conrado .de Oliveira- Ga.-

br;11:13 ." :**1n92141:	 Savino. Faia:
• SI?. 9033-13	 Leopoldo Reioholdo 1*-11-
nert.	 •• -	 '

SIP4.	Antônio -Cid Loureiro,
• SIP,. , 18155-43	 7..a Delegacia Regional.,

SI?. 11.158-43	 Delegacia Regional.
SI?. 14.932-43 -10.a Delegacia Regional.
SI?. '17.72143	 13.1L Delegacia Regional.
SI?. 17.225-43 - 13•a Delegacia Regional.

• SI?. 16.007-43 - 13.a Delegacia Regiopal.
SIP. 17.936-13	 13.a Delegacia Ilegiohal.
SI?. 16.a Delegacia Regional.	 ,
SI?: 12.903-43 -• 19.a Delegacia Regiotial.-
SI?. 12.911-43 -- 19-.a Delegacia Regihniii.
811'. 15.768-43	 19.a Delegacia Regional.

Pedido de_dispeOsa de anotação deferido.
SIP. 16.295-43 - Valter Augusto 'do Nas-

mento. De et:kilo com o-critério fixado pelo
mittis4ro no processonúme-

ro 1:9.45?•--V, defiro p pedido- de fls. 11, ar-
quivando-se a seguir. • '
• Pedido -de transferência de firma: •

81P. 18.314-43 •- Marties & Neves.
Preliminarmente. Prove o requerente que .é
sucessor de P. da Silva..

•Pedido de registo de químico, indeferido.
S11. 27.319-43 - Manuel 01..adilio Wan-

zeller pediu registo Como químico licenciado,
apresentando como prova do exercício cia pro-
fissão um atestado passado pelo Instituto Eni-
,versal. com sede à rua Governador Portela
n. 181, na cidade de Nóva Iguas.(sú Estado Alo
Rio de Janeiro. Em face da informação. P res-
Iad.a pela 13.a D.R. a fls. 6 dêste proresr,o,
Soi o pedido deferido e encaminhado para o
pagamento da taoca a que alude o decreto-lei
n. 2.298; de 10 de junho de 1940. Verifican-
do, porém, a referida Delegacia Regional. que
4.-xislia decisão anlerior a respeito da idoenei-
dade do Instituto arestante. fez vol1ar o pro-
cesso a éste Servico, afim de ser eeexamina-
'iln. Conforme se verifica 'pelas leforn-iações
prestadas pela Secretaria de Edticaplo e Sat1,-.
de daquele Eslado, o Iestituto Universal não
'possue qualidade para fornecer atestados do
e:xereteio da profis.são de químico. conforme

•foi já decidido no processo SIP. 12.99543.
Assim, reformo o despacho de fls.' 8. para o
efeito • de indeferir o pedido por falta de apoio
legal. Encaminhe-se iu I3.a Delegacia Segio
hal.	 •

Processos arquivados.
SEI'. 1 t4.281-43 - Fábio Soares.
SIP. 18.277-43 - José Maria.
SI P. 11.697t3 - • Carvalho & Melo.

_ S1P . 18.286-43 - Francisco Ifulcherio.
SI?. 11 .728-43 - Eduardo Reis.
SIP . 11.559-43 - Gráfica impMo Ltda.

. • $IP. 18.37-3-13 - Carlos Guilherme Em-
back	 . I .	 •
, SIP. 17.382-43	 Albino Lucialio Wander-
leV Lins.

N.	 Á. SI?. 11.00448 • - Miguel 1,01.1 rei ro
, SIP. 18.296-43 - Eugênio da Costa,

SI?. 1L739-43 - G. Melo & Argolo •
SIP., 18.301-43	 Filete, Araújo Fontes.

'SI?. 11.724-43	 David Fernandes.
811). 18.20-43 - Nelson Gualberto da Silva.
'ATP. 11.593-4 3.- Sociedade Coinercial Fer-

reira da Costa Ltda.
sul'. 18.295-43 - Manuel de SouSa Ma-

SIP. 11.696-43 - Orlando de 'Oliveira.
SI?. 18.282-43 - VirgMia Cordeiro Santa-

na.	 •
'SEP. 11.563-43 - Afonso Cardoso:

811 9 . • 17.851-43 - André Ca ilet Bois.
S.W. 11.321-43 - José Lopes tur.
SI?. 11.300-13 - Emprêsa Nacional de

Adminisiração e Representaçües Ltda. 	 •
SP. 8.?.3N43 .	IrildebraiidO ' de Oliveira

Santos.
_•	 o. 11.231-43 - Benjamim Nasielski• •

SI?. 17.000-43	 Dja'ina Figueiredo..
SI?. 18.089-43 - José Emilio Ferreira.

•• SI?. 11.179-43 - Maria Gracincla da Cm-
. ta .

SEP. 18.371-13 - José do Patrocínio. .
•i SI?. 11.53743 - João Gonçain Rodrigues.

SIP. 18.356-43 - Osvaldo 'Fernandes .de
-Castro.

SIP . 1 t .51?-43 - Américo Queiroz.
SI?. 18.355-43 - Manuel João Mota.
RIP 11.381-43 - Ildrek Szwa rema n
SI?. 18.341-43 - José Abrahão. •
SI!'. 11.535-43 - H. Wa.eker.	 •
SI?. 18.348-43 - Nair Gualberto da Silva.

• SIP. _18,324743 - Augusto Lopes dos San-
' tos.	 • •

SI?. 18.325-43 - llermtnio Candeia.
- SI?. 41.302-43 - 1111. G. Rodrigues.

- SI?. 18.310-43 - Durval Martins 'Cambo-
uns.

SIP. 18.374-13 - Adindo ¡Tavares.
• STP. 11-.877-43 - José Fialgo Blanco.'

- Carlos Lopes Ferreira.
- Juvenal Araújo de Sou-

- João -Gonçalves da Silva.
- Lau•ra Comete Taborda.
- Antônio Verdini.
- , Mesquita & Irmão.

Joaquim Moreira::

	

SR-vario Mendes.	 .
- Agostinho Nonês Pires..•	 .	 •	 ..--	 •

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS-

• PORTARIA N. 1.051 DE 16 DE 'SETEMBRO
DE 1913

O ministro de Estade. ' atendendo ao mie re-
quereu a 110de de Viação Férrea Federal do
Itio Cirande do Sul ' e tendo ém vista . 0, parecer
do Departamento Nacional de Estradas de Fer-
ro. cru oficio Il. 1.161-DG. de 30 de agAsto ul-
timo, resolve aprovar o projeto .e orçamento
na importância de Cr$ 3.07:1.315,00 ;três mi-
lhões setenta . e dois mil_ trezentos e .quarenta e
cince cruzeiros), que com esta baixam..rubri-
eados pelo diretor da Divisão de Oreamento do
Departamento' de

•
 Administração difste•.Minis7

tério, 'referente à Teclamação da -2stação de-
Pôrto Alegre. situada no quilômetro 388,441 da•
linha de Perto Alegre a Santa . Maria. coecendo
à conta do titulo K. n. 1. Ir parte - do programa
de 'Melhoramentos apio.Vado pelo aviso
3.280, de 14 de nov:inbria de • 1912, a importân-
cia que for apurada ,coino-efelivaniente despen-I
dida até aquele limite.. - (Proc. n. 2?.7.20-43.

Rio de Janeiro, 16 de 'setembro de 1913. *-
João de Mendonça 1..inm.

(N. 11.502 - 27-9-13. - Cr$ 30.7,0).
PORTARIA N. 1.074 DE 17 DE SETEMBRO

DE 1943
O ministro Estado, atendendo ao que re-

quereu a Rede de Visão'Férrea Federal do Rio
Grande do Sul e .teudo . :em vista o parecer do,
Departamento Nacional. de Estradas de. Ferro.,
em oficio u. 1.118-IPG, de 27	 .agõsio
resolve aprovar o. orçamento na impOrtância
de Cr 26.906,11 (vinte e • seis mil novecentos
e.sessenta ç seis cruzeiros e quarenta e um nen-
tavos1„ que coo) esta baixa rubricado pelo dire-
tor da Divisão de Orçamento do Departamento
de Administração ~te Ministério. ref erente à
insttalat:ilo de um condutor de' fio de cobee de 3
inillinetros de diâmetro, para duplicação de
circuito telefônico .no ramal d.e Junção .a
Siqueira. correndo à conta do título A, 	 10.
parte CIJ Programa dt. Melhoramentos aprovado.
pelo aviso n. 2.280, de II -de novembro de 1912.
a importância que fer apurada como efetiva-
mente despendida até aquele limite.. - (Pro-
cesso-ri. 22.560-43).

Rio de Janeiro. 17 de Setembro de 1913. -
João de Mendonça Lima. •

(N. 11.503	 27-9-13 7-- Cr$ 30,70).
-RETiFICAÇÃO (,)

Na publicação da Porta -nau. 1.060. de 17-9
de 1913, publicada no - Diário Oficiei-4, do 1$
do corrente, página 13.960, 1.a coluna:

Onde Se 16:	 •	 .	 .
Cr$ 25.175,50 (vinte e cinco mil 'dento- e se-

tenta e três cruzeiros' e einqüeeta 'Centavos),

()N. 	 --Retificado por êrro de
revisão.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento .

ATOS DO SR. PRESIDENTE
. DA REPÚBLICA

A exPosição de motivos publicada , no Didrio
Oficial-1, de 20-9-43, página 14.022.2.a colunai
tem o n. 944.
• Na Exposição de Motivos n. 1-.005; de lide.

setembro de 1913. publienda no Didrío Ofidar
de 20-943. à Pág. 14.022:	 .

Onde se lb: '
Receita feral '	 .... • Cr$ • 20.885.2'n "0

Leia-se:-
Receita -geral Cr$ 29.885.223n'

(• ) N. do S. Pb. - Retificados por: é.rgos..
de revisão.

Leia-se:
Cr$ 25:173.50 (vintre 'cinco mil cento e se-

tenta e • três cruzeiros e cinqüenta centavos).

, Serviço de Comunicações
_ (•) RETIFICAÇÃO

de Andrade Pereira. •	 >
JI. n.	 Ex-Contribuinte AleXandre

Alves 'Maidel Júnior.	 •	 •

• 11.	 5.011 - Ex-contribuinte tuiz Tn0-
tosa.

n. 219 - Ex-contribuinte Donato 'Gaites
Imil'rindntlo.

n. 6.0:32 - Ex-ennteibuinie Ei1,io 'Men-
des 'PireS de Alleignerque.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIÃ É
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
- DORES DO ESTADO ..

	. 	 ,
"D. n. 998 - Ex-contribuinte Raimundo Bas-

to-s.	 • -1-

• II. II. P. n. 311 - Ex-contribuInte Ileripeto
il'onies Ferreira 'Carvalho.

II. B. P. n..1.400 - tra-contribuinte 3'03.6

la Cunha 1,eite:	 .	 .
11. P. n. 1.510 -- Ex:-contribuinte 8,1114-17

no Manoel 'da Silva. • •	 -	 •	 '	 .• '
II. B.	 . 1,472 -.7. Et-oontribu in te.

austh Cruz. '	 •
It. 11. P. 'tr. 1.158	 EX-eontribilintrtuit'•

Gonçalves de'Azevedo. 	 -. •	 •	 •• •	 •	 '
• II. B. 1'. -n. 657 - E•1-contribuinte Artur
tilos de Cerqueira..
-'Autorizo o PagarbentiVde aeôrdo cora a con-

elusão.	 , .
Il. B. P.. n„ 1.472 --ExÁenntribuinto siAT=. •

gasto Crus.	 indefiro- 0-irequeri4o
1 e 5.

• ti:xpediente do dia 21 de- setembro de -1913
P. A. n. 533 - Aposeutado Jos&Peixoto

- Departamento" de Previdência ' .

DESPACHOS DO CHEFE DA DIVISIO
DE SEGURO SOCIAL	 .

•



De 2 de janeiro a 23 de setembro
do 1943 	 •	  083.405.704,40

Em igual períod.o de. 1942. 	  177.054.410,30

Diferenea.para mais neste ano 	  108.351.349,10

moVixiEN .r...-) rE DEPOSIT05

De 1 a 22 de setl,m.
bre de 1943:

Crj
	

.C.1$
• Diversos 	
	 1.722.760,30

Ob. de gllerra•;.•	 8.'139.966.10	 3.882.732,00

Ein . 23 de seteMbre
de 1943:
Diverso 9	 	 •.S70.173.80
Ob. de guerra . 	 	 207.537,10	 2.077.712,10

•Total 	 	 11.900.445,30
Em Igual período do 1549 	 	 636.304,30-

Diferett.ca' para mais neste ano..,.	 11.324.141,20

De 2 de janeiro a 23 de setembro
de 1943 	

Em Igual período de 3942 	
77.078.612,00
26.449.55.0,00

Diferenca para mais neste	 48.629.062:60

COIP.À.11.froi;ÃO luA I1lNDA .AMIECADADA
Cr$	 •

De 1 a 23 cio setembro . de ma....	 67.364.270,10
Em 24 de setembro de' 1943 	 	 3.719.416.90:

,Total .	 	 71.076.693,70
Etn igual período de 1942  •	 G6,739.131.00

-
Diference para mais neste	 14.277..562,70

De 2 de Janeiro - a 24 de setembro
de 1943 	

Em igual perfudo de 1942 	

Diference para mais neste ano

689.110.177.30
67'I.154.697,LO

109.963.490,10 -

MOVIMEN'rt, it E I/EPáSrPO$ "

De 1 a 23 de setem-
bro de 1943:

Cr$	 • •	 Cr$
Diversos 	 • 	 3.592.942,30
Ob. de guerra . . 	 8.367.303.20	 11.960.443,30

Eia 24 de setembro
de 1943:
Diversos 	 	 71.'16,20
Ob. de guerra . 	 	 21.836,30

Total
Em igual perfodo. de 1542

Diference para mais neste ano....

92.932.50

12.053.396,00
053.026,20

11 .400.371,80

-
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. 11-13. P. n. 1.213 El-contribuinte João
Rangel dá Silvá..Cen.tinho. — . Defiro O reque-
rido g . lis. 17:

11. II. P. n. 1.211 — Ex4ontribuinte Sal-
vador Olímpio do Aintrade. —•De.acôrdo corá
a conclusão. aguarde-se a apresentação de al-
vará judicial:

DESPACHOS DO . SR. DIRETOR

Expediente do dia 21 de setembro de 1943

B. n . O .281 - 	Ex-con tribnin te . Lu
v a ne
_ B. n. 5.519 — Ex-contribuinte Raimundo

Carvalho.
Autorizo o pagamento, de acordo com a con-

clusão.

DESPAC I fOS DO 511. CHEFE 11A DMSÃO
DE SEG13110 SOCIAL

Expediente do dia 22 de setembro de 1913

II. B. P. o. 1.310 — Ex-contribuinte Riva-
dávia de Melo Barreto.

B. n. 5.175 — Ex-contribuinte Artur Nobre
de Godói.

Ti. P. ti. 1.503 — Ex-contribuinte José
de Muni° Sousa.	 •

11. P. A. n. 538 .— Aposentado Estefano
• Termiunski.

H. P. A. n. 560 — Aposentado Adolfo Fe-

Autorizo o pagarne»to, de acórdo eom
Ctincluão.

11. P. A. n. 567 — Aposentado Miguel da
(.;osta.

II. P. A. n. 563 — Aposentado José Joaquim
da Cunha.

II. P. A. n. 512 — Aposentado João José
Moreno.-

If.-P. A. ii. 182 — Aposentado nerolides
Soares da •Silsa..

il. P. A. n. 48	 Aposentado Alberto Ce-
sar de Oliveira.

Ir. -P. A. n. 505	 Aposentado Ambros'irta
Ferreira das Neves.

II. P. A. n. 525 — Aposentado Henrique
Marques da Silva.

Homologo a decisão

II. Ti. P. n. 1.370 — Ex-contribuin t e Jair
de Abreu Moreira. — Em face do •lispri-Jo no
art. '11 do decreto-lei n. 3.347, de 12 de junho
de 19 .11, indefiro o requerido	 fls. 3, 4 e
5

,11. B. P. n. 1.163 — Ex-contribuinte Fran-
cisco Garcia Ferreira.

11. Il. P. n. 1.409 — Ex-contrihuint,? João
Benjamim Piinentel.

Indeferido, em face do disposto no artigo
17 do decreto-lei n. 3.147, de 12 do jun i to do
1911.

.11. II. P. n. 1.151 — Ex-contribuinto loão
Batista Tassinari. De acordo com a
conclusão e atendendo a que a declaração tio
fls. 12 do apenso só pode Per aceita como -op-
ção pela forma de pecúlio", indefiro o eettne-
rido a fls. .4, 5 e 0 e autorizo o pagamento
tio pedditi à viúva do de cujos, Honorinit Pe-
Coso Tassinari. .

Expediente do dia 23 de setembro de 1943

11..11. P. 1.173 — Ex .-contribuinte Orlando
Cavalcante de *Nieto.

H. R. P. o. 1.028 — Ex-contribuinte Filo-
inena de. Assis Brandão.

Autorizo o pagamento, de acOrdo com a eon,
thosão. •

Iteloetio de' benefieidnios, c'gja habilitood. foi
homologada pár despacho de 23 ,de selem-
brO .de 1913,. do ' Chefe da Divisão de-Se-
uaná Social e que ' se publica para os efei-
tos dos uris. 68 'ts; 71 do decreto nit mero
2.805, de 12 de, dezembro de 1910,
Distrito Federal . : • • •

De 'Bonifácio Catão de Oliveira (II. B. P.
1.459). •--- Homologo a habilitação dos filhos
maiores Ari (1/6),', Osvaldo (1/0) e Eduardo

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento' Federal de Compras
Térmo aditivo ao contrato n. 4, de 5 de »taio
' de' 1942 — ficaitisioics os. 261.014 (pe-

dido n. 1), 024.029 (pedido o. 1), 021.030
(pedido n. 1), G21.031 (pedido o. 1) e
624:032 (pedido' o.-1)

Fornecedor — Murray, Simonsen & Compa-
nhia Limitada.

Repartieão•— Imprensa Nacional — Minis-
Jério tia Justiça..	 •

Aos . vinte o .uni .dias. tio inès de .setembro
do ano do . mil novecentos e quarenta e três.
nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o De-
partamento-Federal de Compras, representado
por seu diretor, Dr..Iténrique Nane de Frei-
tas, • que tiu»hém se assina II. :Mane de Frei-;
tas, compareceu a firina Murray, Simonsen 4;
Comp. Ltda., estabelecido nesta cidade à Ave-
nida Rio Branco n..85, inscrita no Registo .de
Fornecedores do Govèrno Federal sob o nú-
mero 107, representada net-3Ni a t o Por seus P ro

-curadores Srs. Charles Edward Murray e Os-
valdo Benjamim de Azevedo ó presentes tam-
bém as testei-nimbas abaixo assinadas, decht--
rou O mesmo diretor qtie de acordo colo 'O des-
pacho do Sr. diretor geral do • Departamento
Federal de Compras, de 17 de setembro do cor-
rente ano, resolve firntar . o: presente lêrmo
aditivo ao contrato n. 4, de 5 de maio de
1912 e em aditivo de 30 .de novembro tio 'mes-
mo ano, publicados, .reSptietivainente,..no Diá-
rio Oficial de 1 .3 'de maio o 4 de dezembro de
1912, mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula primeira •---J O material á que se
refere a cláusula primeira_ do contrato -a, 4.
de 5 de iludo de 1942, modifici. v ta pelo tèrmo
aditivo de 20 de novembro tio mesmo ano. po-
derá vir consignado à firma Murray, Simon-
sen & Comp. Ltda., e nilo ao, Departamento
Federal de Compras cotão se acha estipulado
na cláusula quarta tio referido contrato, em
vista de ter sido feita o aquisição com isen-
ção de direitos . de 'que . ' já gozava a referida
firma para a importação do material em apre-
ço. Deste modo. todos os documentos de em-
barque, a saber: conheeimento de carga, fa-
tura consular traduzida, , fatura coMércial es-
trangeira 0. lista do Conteúdo en il cinco vias,
poderão vir em - iimne da' referida "firma
ray, Simonsen & Comp. Ltda. _a cuja 'conta
correrão os riscos da coisa expedida até a sua
entrega real 00 Ideal iridiCádo na cláusula ter-
ceira.

Cláusula segunda Ficam omitidas .0111
pleno vigor tôdas lIS dinna'S clánsulas do con-
trato n. 4, de 5 . tio maio de 1912 e em aditivo
de 30 de novembro	 mesmo ano.

Por haverem -assim , acordado, foi lavrado o
presente Urino aditivo. à fls. 179 do livro n.
do Registo do Contratos do Departamento Fe-
deral de Compras. sendo assinado e rubricado
pelas partes contratantes e testemunhas do
ato.

peio Departamento Federal de Compras —
II. Mane de Freitas, diretor da D.C.

Pelo fornecedor: •Murray,• Simonsen & Com-
panhia Limitada — P.p. Charles , Edward Mur-
ray — P.p. Osvaldo . BeniaMán- de Azevedo. -

Testemunhas — Edgar Cortez e E. de Ho-
landa Cavalconti..

Aprovado.— Fernando. :Martins Per•.'ira e
Sonza,-direto.r	 ''''' •

RENDAS PÚBLICAS
Recebetibriá'do Distrito Federal

SEccio .nr...coxraeLE E ESTATISTich.

COMPARAÇÃO DA ItENDA AREECADADA

-Cr$
Do 1 a "2 de setembro do 1543.... 	 04.173.933,00
Em 23 de setembro de 1943 	 	 3.190.323,80

Total 	 	 67.364.376,80
Ria igual período de 1342 ' 	 	 L4.698.843,00

Diference para mais neste ano..., 	 12.665.433,20

De 2 de janeiro .14 . 21 de setembro
• 06 1943 	 	

77.171.565,30
Em Igual período de 1949	 28.160.271,90

Diference para_ Mala neste silo.... 	 483305.293,20_

DIÁRIO OFICIAL; (Secção 1)
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Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Em 24 de setembro de 1943 	 	 2.084.064,20
Em 24 de setembro de 1912 	 	 1.455. 252,50

Receita global:
De 2 de janeiro a 22 de setembro

de 1943 	  290.201.53&30
De 2 de janeiro a 22 de aetembro

de 1942 	  334.787.208,80

Diference da receita arrecadada
para mais em 1943 	

	 44.582.673,50

Receita do dia:
Em 6 de setembro de 1942 	 	 Não houve
Em 6 de setembro de 1943 	 	 381.705,50

Receita mensal:
De 1 a 6 de setembro de 1942.... 	 841.758,90
Do 1 a G de setembro de 1943.... 	 1.969.309,80

Receita mensal:
De 1 a 24 de setembro de 194 	̂ 	 28.753.319,70
De 1 a 21 de setembro de 1942 	 	 22.990.200,90 Alfândega de Pernambuco

RECEITA ARRECADADA

Diference da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 1,127.550,90

5.751.618,80

278.702.071,00

311.741.064,40

32.039.010,40

Diferençe da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 24 de setembro

de 1913 	
rre 2 de janeiro a 24 de setembro

/912 	

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	

Receita de dia:
Em 1 de setembro de 1942 	
Ent 1 de setembro de 1943 	

etecalta mensal:
Em 1 de setembro de 1912 	
Em 1 de aetembro de 1913 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Cr$

229.082,30
726.128.80

329.032,30
726.128,80

397.016,50

Receita global:
De 2 de janeiro a 6 de setembro

de 1942 	
De 2 de janeiro a 6 de setembro

de 1943 	

NOTICIARIO

50.101.050,90

85.844.781,00

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1913 	 	 35.740.720.70

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de setembro

de 1942 	
De 2 de janeiro a 1 de setembro

de 1943 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1912 	

Receita do dia:
Em 2 de setembro de 1912 	
Em 2 de setembro de 1913 	

Receita mensal.
De 1 a 2 de setembro de 1912
De 1 a 2 de setembro de 1913

Diferença da receita areecadada
para mais em 1943 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 2 de setembro

de 1942 	
De 2 de janeiro a 2 de setembro

de 1943 	

Diferença da receita arrecedadr
para mais em 1943 	

Recella do dia:
Em 3 de setembro de 1942 	
Em 3 de setembro de 1943 	

Receita mensal:
De 1 a 3 de setembro de 1919--
De 1 a 3 de setembro de 1942....

Diference da t ecelta arrecadada
para mais em 1943 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 3 de setembro

de 1912 	
De 2 do janeiro a 3 de eetembro

de 1943 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Receita do dia:
Em 4 do setembro de 1942
Em 4 de setembro de 1943

Receita mensal:
De 1 a 4 de setembro de 1942....
De 1 a 4 de setembr , de 1913....

Diference da receita arrecadada
para mais em 1943 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 4 de setembro

de 1942 	
De 2 de janeiro a 4 de leteinbro
• :de, 1943  i 	 •

Diferenca da receita arrecadada

para mais em 1943 	

Receita do eia:
EM 25 de setembro de 1943 	 	 nas.031,60
Em 25 de setembro de 1942 	 	 921 376,10

Receita mensal:
De 1 a 25 de setembro de 1911....	 29.e92.833,30
De 1 a 25 de setembro de 1942....	 23.922.577,00

Diference da receita a,iecaiacla
para menos em 194' 	 	 6.170.306,30

Receita global:
De 2 de janeiro a 25 de setembro

de 1913 	  279.041.107,60
De 2 de janeiro a 25 de setembro

de 1012 	  212.664.450,50

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	 	 23.623.352.90

Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA

re	 de 1anelro
21 de setembro de

RENDA ARRECADADA

Exclusive
Geral	 depdsitos

•	 Cti	 Cr$

194 	 15.718.222,40 12.172.312,00
Em 22 de setembro

de 1943 139.096.40 131.733,50

Total 	 15.887.a12,80 12.037.578,50
Em Igual periodc de

1942	 	 4.247.631,80 4.212.656,90

Diferença para mais
em 1943 	 11.639.737,00 7.924.921,60

De 1 a 22 de setem-
bro de vir;	 387.70run 2.257.102,70

Em igual período de
1912	 	 1.703.273,70 1.697.419,10

Diferença para mais
ela	 1917	 	 694.428,80 589.f83,60

Alfândega de Santos

nEcErfA ARRECADADA

Cr$
Receita do aia:

Em 22 de setembro de 1943 	
	 1.959.658,70

Em 22 de setembro de 1942 	 	 1.489.164,70

Receita mensal.
De 1 a 22 de setembro de 1943....
De 1 a 22 de setembro de 1942....'

Diference da receita arrecadada
para mais em 1943 	

	 26.274.094,70

49.591.374,30

8 . 501. 600,60

5.010.226,30

116.710,10
90.705,20

445.792,40
822.8:4,00

«77.041.60

49.708.094,40

54.698.305,80

14.990.221,40

159.748,60
578.804,10

590.541,00
1.101.638,10

805.097,10

49.958. 833,00

85.277.109,90

35.418.276,90

185.465,90
185.966,20

782.007.90
1.537.604,30

805.596,40

50.044.299,90

85.453.078,10

115.418.776,20

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Aguas

SEE(',A0 DE DIXVIOMETRIA E yWNDAÇÕES DA D. A.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1913

Estado e tendèneia do nível dos rios

Bacia Amazônica (Dia 23)
Em declínio em Manaus; em asceneão em

Velho e Ilacoatiara.
Bacia Paraná Paraguai (Dia 23).

Em aseenção elil Jupia, Tomazina, Tibajf, S.;
Mateus, R. Negro e P. União; em declínio
Corumbá e P. Murtinho; estacionário cmi
Cuiabá.

Bacia do S. Francisco (Dia 21)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Itapicurd (Baía (lia . 23)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (Dia 21)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 21)

Entrará em lenta ascenção em todo o curso.
Bacia Itajat Assú (Dia 28)

Entrará em declínio em todo - o curso.
Bacia Guaília (Dia 211

Em declínio em D. Francisca, R. Pardo, Mus-
sum, Encantado, S. Jerônimo, Passo Canoas,
Navegantes e P. Alegre; em ascenção em Ca-
choeira.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1943
Estado e teruMacia do nível dos rios
Bacia Amazónica (Dia 21)

Em ascenção em P. Velho e Itacoaliara; em
declínio em Manaus.

Bacia Paraná Paraguai (Dia 24)
Em ascenção ein-Juoia, Tomazina. S. Mateus,

R. Negro, P. União e Foz do Iguassú; em de-
clínio em Corumbá e P. Murtinho; estacioná-
rio eia Cuiabá.

Bacia do S. Francisco (Dia 25)
Continuará mais ou menos estacionário em:

todo o curso.
Bacia Itapicurit (Dia 21)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (Dia 25)
Continuará mais. ou menos . estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 25)

Continuará em lenta ascenção em todo Co
curso

Bacia Haja( Assil (Dia 25)
- . Continuará em lento declínio em todo a

	

eu	 . ;

	

:	 Bacix Guajba. (Dia.25)- •	.•
'Em declínio em D. Francisca. Cachoeira, R.'

Pardo, Mussum, Encantado, Lageado. S. Jacó
nimo, P. das Canoas. Navegantes e P. Alegre.:

44.778.319,10
18.501.224,10

•n••••n• 1 I 1peeffilm1111,1111111111



Terça-feira 28 	 DIÁRIO OFICIAL XSeeção
	

SefemUro We 1943 14467

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAVSES DO CAMBIO FIXADO
EM 21 DE SETEMBRO DE 1943

Mercados

Praças	 Oficial	 Livre	 Livre I,
especial

Cr* 	 Cr$	 Cr$	 .

Secretaria da - Câmara Sindical do Bio do Janeiro, em 25 de
setembro de 1943. — Juvena/ de Queiroz Vieira, presidente.

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente da Câmara Sindical da
BUIsa de Valores do Rio de Janeiro:

Faz saber, de ordem da Câmara Sindical, que, tendo falecido,
em 27 de a.gósto do torrente ano, o corretor de fundos públicos

Londres — Libras ARFA ....
Portugal	 	
Nova York 	

—
—

I0,58

79,58
0,80

19,03

7116
15/16
.

79,58
0,86

20,30

9/16
7/8

1

desta praça Martin Adolpho 'Zoai, pelo presente são chamados quais-
quer interessados cio transações cru que houvesse intervindo o mesmo
corretor	 a	 virem	 reclamá-las,	 no	 prazo	 de	 seis	 meses,	 conforme

Uruguai	 	
Argentina	 	
Chile	 	 . 	

—
—
—

10,48
4,95
0,63 3/8

—
5,17

—

preceitua o art.	 14 do decreto n. 2.475, de 	 1:3 de março de	 1807,
incorrendo	 nas	 disposições	 da	 lei	 os	 que	 no	 referido	 prazo	 não
fizerem valer os seus direitos. 	 E eu, Jorge Dutra de Sousa Gomes.

A BóLSA

Boje, 25, a 13(71sa de Valores não funcionou, por falta de miniero
legal de corretores.

secretário da Câmara Sindical, o subscrevf.
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de

setembro do 1943. — Juvenal de chleirOZ Vieira, presidente.
(N. 11.089 — 10-9-13 — Cr$ 285,00 — 10 vezes.)

3 azi 2.° T MESTRE t" 4

C L	 Ç	 S1 1EIS
2 volumes, anotadas as retificações e reproduções. com indicação das datas de publicação

Cri. 37,00
Ementário da Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 15,00
Secção de Vendas da I. N.: Avenida RodrigUes Alves n. 1 — Agâncias ns. I e 2

Ministério do Trabalho e Edificio do Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemboiso Postal

1 =',1•111,1 II	 I ' I I,	 II



Numero
de	 Nome	 Nota

inscrição

- 1.71 0. Juracenia iie Paiva Xavier .... 	 00,0
1.722. Carlos Duarte Silva 	  — 57,5
1.735. iludi de Toledo Giinonte 	 	 71,5
1.711 . F.iincisco Mor e:ra Sampaio . 	 	 67,á
1.713. Washirgton Quinlaes (1nimarries	 68,0
t.7 5t). Ch:gi Boavista Feio 	 . 	 - 57,5
1".7.O. So.ainaut Be,Irtin 	 	 72,5
1. 7G6. Aurélio de Castro Pinheiro 	
1.760. Niv a Sont o Sayão Cordeiro .• • ,i , - 51,5.
1.771. Lia Ramos Alves 	 	  - 58,5
1.775. Jacy More:ra Sampaio 	 	 58,5
1.785. Lygia Weiss Chaves  '	  - 55,5
1.802. Nev.-ton Chagas 	 	  - 57,5
1.803. Anua -Violeta Gomes 	 	 83,5
1.805. Walma Sainarão de .5{r is Alves	 73,5
1.83I. Mary Kelly Barbdsa Linla 	  - 52;5
1 .831 . Maria de Lourdes B. ilmiro (fin

t-zantos 	
1.F:52. Alceu Borges de Agaloo 	
1.,ti12. Walter 00 Aquino Mendes 	
1.818. Arnaldo Gonçalves ria Sitreita 	
1.k 72. Maria de Lourdes Mai • hado Sea-

lira 	
Nair Simões 	 	 62,0

78,0
01,0
70,5
83,0

63,5
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EDITAIS E AVISOS

P. ii. — 229

Faço público, para conhecimento c:os inte-
ressados, que, tendo em vista o oficio ri. 1 .148,

servii;0 de Biometria Médica do Instituto
Nacional de Estudos Pedagegieos, datado de
21-0-1013, passam a figurar no resultado. final
da prova de habilittção :teima referida os se-
vindes candidatos:

Numero
de	 Nonri	 151édia fiva I

2.183. Dtiley Mulgaeo Filgueira ' 	 08,2
Alfredina de Souza Leitail , ....	 03,3

D. S. do D. A. S. P.. em 21 de setembro'
1 ia.— !Hélio Martins, elle te da Sucção

de Provas.

P. Il. — 278/11

ii ' piIi ice, para vonlieennento dos inte-
ressados, que é 'o sealtiole o resultado da
part única 'ia proN a de habilitação acima re-
ferida:

2.shment e constam da 'c'ação acima os
cadidatoS 'que obtiveram os ritíniinos de
laf:ão 'fixados nas instruções.

D. S. do T5. A. S, P.. em 21 lie setembro
de 1953. — !Hélio Martins, cholo - da Secção
de Provas.	 .	 .

Prova de habilitação Para extranumerário
mensalista do Serviço de Fazenda da Aero-
náutica do Ministério da Aeronáutica
Operador Especializado XIII.

P.	 — 291

Faço público, para conhi,eirrionto dos lide-
res: tidos, que as partes I e 11 da prova de
habilitação acima rc ferida sei ',to realizadas
no dia 2 de outubro, às 12,30 horas, no Mi-
nistério da Aeronáutica (rua México n. 74,
ed. Pinto Ribeiro).

D. S. do D. A. S. P., em 24 de setembro
de 1913. — IkiUo larlins, chefe da Secção
tio Provas.

Prova de habilitação para extranumarário
meus dista do Departamento 'Adininist cativo
do Serviço Público — Assis:ente de Seleção

P. II. — 353

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a parte II da prova de habili-
tação acima referida será realizada no dia 29
do co_ .rente, às 20 horas, na Divisão de'.iele-
ção (praça Marechal Âncora).

D. S. do D. A. S, P., em 21 de setembro
de 1I:13. Ildélio Martins, chefe da Senão
de Provas.

Prova de habilitação para extranumarário
menzalli.ta do Departamento iidininistrativo
do Serviço Público — Assistente de Pessoal.

P. I r . — 372

Faço público, para conhecimento aos inte-
ressados, que a parta II da prova de habili-
tação acima reta l ida será realizada no dia 30
do corrente, às ::() horas, na Divisão de Sele-,ção (praça Marechal Âncora)

D. S. do D. A. S. P.., em 24 de fel crebro
de 1913. — lidétio Martins, chefe da Secção
coi Provas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Adrninis:ração

Divisão de Material

Convida-se o Sr. dosd Alves Xavier. interes-
sado no pior isso S. C. n. 35.350-43, refe-
rente à conce ,isão do aprovelt 'mento de ener-
gia hidráulica já realizado em Uma queda dá-
gua situada tio Rilrirão.ltola, Oistrito de Bar-
ra Longa. município do apestai) nome, no Es-
tado de Minas (ierais. a apres entar, para que
possa ser lavrado o respectivo têtano de con-
trato, os seguintes doeunientos:

1) Certidão da lei dos dois terços;
.11) Recibo do recolhimento da ra 1100. TIO

valor do Cr$ 500,00 (quinhentos e sessenta cru-
zeiros);

111) Certificado de reservista do contratante,
bem como o nome, nacionalidade, estado civil
e profissão do mesmo;

IV) Procuração passada em cartório com
firma e sinal público reconhecidos por ta-
belião.

Divisão do Material, 24 de setembro- de
1913-. — Alberto D. Carrilho, chefe ita Secção
..Ndministratiya,

,Departamento Nacional da Produção
Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Diretoria Gerai

O engenheiro de minas e civil Antônio José
Alves de Sousa, diretor gdrol do D. 2V. '1'

41ves da Sousa, tEretor geral do D. N. 10.M.
Faz saber à Emprésa de Terras Conselheiro

Prado, maitifeCante da jazida de carvão mi-
neral no município do São Jerónimo, do Esta-
do do Paraná, que. por ésto Departamento,
corre um j Oidd de Domingos Lobato da Cosia
Negrais, de decreto de autorização de' pesquisa
de minério da classe VIII no lugar acima men-
cionado. ri] virtude do que i iderPeai e chama
a mesma manifestante, afim de, no prazo de
noventa dí s, contados da data da publicação
dêsto no •Dilrio Oficial, usar do direito do pre-
ferencia para a autorização de lavra da jazida
inanifestatk;, requerendo por si ou seus suces-
sores legítimos a au:orização de pesquisa, nos
térinos do art. 15 do Código de Minas, sob »e-
na de cessação desse seu direito.

-Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
t os vinte e um dirs do ir às de setembro de 19-13.
— Antônio José Alces f ie Sousa, diretor geral..

O engenl.• iro de minas e civil António José
Alves de Sousa, trretur real do D. N.
P. M.

Faz saber à Companhia Nacional de Minktra-
ção de Carvão do Barro Branco, manifestanie
da jaz da de carvão Mineral no município de
Orleans, do Estado de Santa Catarina, que, por
date Departamento, corre um pedido de Caeta-
no Conciliar. no lugar acima mencionado, pa-
ra pesquisar carvão. Em virtude do que
pela e chama a mesma manifestante, afim de,
no prazo de noventa dias. contados da data da
Publicação déste no Diário Ofic:al, usar do di-
reito de preferência para a autorização de la-
vra da jazida manifestada, requerendo, por si
OU seus sucessores legítimos a autorização do
pesquisa, nos Omina do art. 11 do Código tio
Minas, sob pena de cessação dêsse seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos vinte e um dias do mês de se!embro di•
1943. — Antônio Jcsé Alves da Sousa;
tor geral.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento AdministratjvO
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério — Ama-

.	 nuense e Amanuense-auxiliar.

Prova do habilitação para extranumerário

▪ mensallsta de qualquer Ministério — Auxi-
liar e Praticante de Escritório ;— Tipo A.

O engenheiro de ni,:nes e civil António José
Alves de Sauim, diretor g..ral do D. N,'"
P. M.

Faz suba. à John Hays Haminond,
pEnhia Siderút3-ica Dalgo-Mineira e Amintffas
Jacques de Morais, manifestantes de jazidits''
de minério de ferro, ouro e associados nos	 "
garoa denominados Cata Preta e Alegria, no
iounici.do de Mariara, tio Estado de Minas Ge..
mais, que, por êste 1:epartamento, corre um pe-
dido do José Teixe'ra de Lima, de decreto de
au:orização /ia pes...ntisa de minério de ferro
e as :orlados, às invegens'do rio Piracicaba nos
lugares denominados Cata Preta e Fundão, 'nas
áreas; Manifistadas, Em virtude do que inter-
pela e chan.a os mesmos manifestantes, afim
de, no prazo do n.oventa dias, contados da data
da pl,blicação ddste no Didr,o Oficial, usarem
do direito de pr .feréncia para a autorização
de lavra da jazida manifestada, requerendo por
si ou seus sucos sores legítimos a autorização
de pesquisas, nO . ; tênues do art.. 11 do Código
do Minas, sob pena de cessação &ase seu di-
reito. • '

Dado e passado na cidade do Rio de Janela',
aos vinte e um dias do mês de setembro do
1943, — Antdaio José Alves de Sousa, dire-
tor geral.
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Nota. . 1 identificação do curso d'água foi
feita rogundo os mapas um»icionis organizados
em • nbservancia au decreto-lei n. 311, de 2 de
maraió de 1938.

Eno,pbediência ao disposto noa !,§ 1.0 e 2» do
art: tio doer:Ao-lei ti. 2.281, de 5 de ju-
nho de 1940, faço público para conlieciinenlo
dos interesados, que a Divisão de Águas
D. N. P. M. do 141:nistério da Agricultura,
depois do meticuloso caindo, consIdera públi-
cas de uso comum, do domínio tio Estado d
Rio Grande do Sul, as aguas do curso denoxm-
;lado -Leão-, ao longo de hada a sua extansãa.
,Na-•,:e no município de Vacaria .e percorre o do
António Prado, ambos no Estado do Rio Gran-
de 110 Sul, e se lança, pela margem direita, no
rio das An(as.

Estas condes/les se apoiam no, art. 6» -do
dacrete-lei acima citado e no inc ao II do ar-
tigo 29 do Código de Águas.

O trilaria adotado para a determinação eles-
ans águas foi o _seguinte:

1.0) o curso ' Malta foi determinado; partindo
de jusante para montante;

2.0; nas continências foi considerado como
principal o da maior bacia hidrográfica.

Dentro do prazo de 90 !noventa) diaa con-
tados da publicaçãe diste edital. deverão os in-
teve-int/os apresentar no Consellin Nacional de
Águas e Energia Elétrica, as r..!clamaeões que
¡nig:irem dever fazer.

Rio, 27 de aotembro de 1913. - Waldentar
Jo:.é de Carvalho, diretor.,

Nota. A Wentificação do curso dagua for
feita sertintlo o mapa mimicipal organizado em
olelerváncia no decreto-lei 11. 311, de 2 do
março tio 1938. e perícia local • efetuada pelo
chefe ,do 7.0 ,Distritc, da Divisão de Águas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento Nacional de Saúde
Serviço Nacional de Fiscalização

da Medicina
AOS MASSAGISTAS INSCRITOS NESTE sEr,

• VIÇO

De ordem do diretor do Serviço Nacional da
Fiscailzação da Medicina e na conformidade do
Rein V, alínea d, das instruções para o exer-

cicio da profissão de n;ssagista, baixada pelo
diretor geral do Dep rtamento Nacional de
Saúde, pela portaria 10 1, de 8-7-43. publicada
no Morto ()betai de i3-7-43, ficam os Srs. mas-
sagistas inscritos neste erviro obrigados a co-
municar o local onde ao encontrados, o que
deyerá ser feito por escrito e -dentro de 30
dias.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1943. -
José Monteiro de .74 Fr ire, chefe da S. A:

EX.AI ME DE CAPACIDAD P UVA. MASSAGISTA

De ordem do diretor to Servieo Nacional de
Fiscalizaaão • da Medicina e na conformidade do
Rein IV da portaria n. 02, de 8-7-13, do di-
retor geral do Departaine te Nacionalde Saúda
publicada no Dítifelo Ofiei .1 de 13-7-43. achara-
se abertas neste servil)), rua Paulo de Fon-
tin.. 13, até 13 do outubrs vindouro as inseri-
coes para o referido exa e de capacidade, • in-
diapensável para a in ger'ci o neste Serviço e
conseqüente exercício le ai dessa profissão.

Rio de Jaileiro, 21 de .s lembro de 1913. .-
José Montei; a de Só Freir , chefe da S. A.

MINISTÉRIO D FAZENDA

Departamento Fede al . de Compras
O Departamento .. Étaler

ao conhecimento 41ot , ao
que, de acórdo com o

Número -

1.370-E - - Refletor de pé, e.e.
8.272-F. - Salitro do	 ,
4.373-E - Peças Wall° ode, 'te.
-4.376-E - Camisa de alge 110 era, ele,
4.378-E	 Cano de citam!) Wilgua, etc.
4.37P-E - Registo de ferr galvanizaf:o, etc,.
41.380-E - Ade° narico e marcial, ele.
1.381-E - Ácido eloritirico etc.
4.382-E - Ruelue de borra aia, etc.
4.38-1-E - Ácido rromieo on rreinl, etc.
4.385,E - Acetoon,. etc.
4.380-E - Guio - a do ala( dão simples. etc.
1.389-E -Capa para livro. ri folhas Altas,

cir.
-4.390-E -- Maquina eustu ra 	 N.:fechar bo-

cas de patos de eme; etc.
4. 3914;1 - Puis- et . izacb ir • rof. GOR ELA, etc. •
4.392-E - Capacho de caco etc.
4-.323-E - Túnica, et,•.
4.394-E - Comprador, ele.	 , •
4.395-E - Cuba do nouleir, de lei.
4.39G-9 - Pasta cordatora AMBRIDGE, etc.

'4.1
37-E - Agulha para costurar à mão

	

.t . 	"Águia", etc.
i4,398-E - Caixa pata água, etc.

4:399-E - Mangueira do borracha p/homba

	

i	 elétrica, etc.
4.1400-E - Borracha em lençol, etc.
4,08-E - Tubo do Ráios X, etc.
1. 1,409-E - Relógio elétrico picam:ira escura.

	

.	 etc. •
1.410-E - Chinelo de vaqueta de La TIO-

	

I	 dada, etc.
4:411-E - Eamaltatieira tipo INDIGENA, etc.
4.3f2-n - Tesoura p/costura, etc.
1), 15-E - Pter sulfarico, etc.

4. 17-E - Macacão tipo 2, etc.
1.-,r6-E - Datador de.borraca, etc.

Em 25 de setembro de 1943. - II. Nane
de irrvitas, diretor tia Diviaão Comercial

1
d . Departamento Federal de Compras leva

RO .. conh e.c bele n1 o e i (!s embocas) interesaatias
que de acordo cora O § 4.0 tio art. 31 ao
der ele n. 5.873, de 26 I io junho do 1910, seli-
Mal 'Para 'o dia 4 do outubro de 1913, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da ap lacai° abaixo. cube especifiraertas sa
acham afixadas no local devido, na sede tio
Dopariam , Ido, à avenida n *rro,:a Aranha • a. 62.

i
.Nnlero -

1.3415-E - Tinta para avarela, etc.
4.310-E - Tinta i malte, t te. •
1_1,04: - Bilhamo de Fioravanti, etc.

Papel p/ofirio, etc.
Papa de filtro SCHLICHF.R &
ciwr.r., et-,

Dobraalça de aço, cie.
1'liXir paregórico, etc.
Instalação completa de bomba cen-
trifuga ref. St' f..ZER, -ele.
Tubo te ferro galvanizado, etc.

1. 11 11-E - Est cri] izador eltg tiro, ele.

Em! 2 .3 do s nein oro de 1913, - It. /Mane
de Preitos, diretor de Divisão Comercial.

I

•0 laepartamento Federal de Compras lava
ao conhecimento das Ranhares interessai,i.
aio},e acareio com a - a 10 do art. :1 t do
decret, a. 3.873, de 26 de jimbo de 1940, soli-
cita, pgra o dia 3 A le outubro de nia, ofer-
tas, oe cota :50s para as. rel ., ;sicaps constantes
da relação abai); o, atoas especificacões se
arbairr afixadas ro /oral devido, na sede do
Departimento, à tvenich nraça Aranha n. c12.

I
Narnere - Material:

4.3a3-lb ..-- inthibisman inranti T, etc.
1.387-E - Fardamento de brim ráqui, ele.
4.401-E - Expediente.

Em .,,:)1», de setembro de • 1913. - P. Mane
le Freias, diretor da Divisão Comercial.

Divisão de Aguas'
Em dediência ao diapoationos U 1.0 e 2.0 do

'art. 5» do decreto-lei n. 2..2$1, de 3 do ju-
nho do 1940, /aço público, para conhecimento
tios interassadoa, que a Divisão de Águas do
D. N, 11 , M. do Ministério da Agricultura,
depois de meticuloso estudo, considara pú-
blicas de uso comum, sob o titnidnio do Estado

São Paulo, as aguas do curso deeominado
' , "Aguaper o Aguaper, respectiva-

mente nas seus trechos superior, médio o infe-
rior. Nasce no município de Gaita, percorre ou
buailia as de Garça, .Presidente Alvas, Pirajui.

Linz, Getulina, Promissao, Ava-
nhandava, Penápolis, Glicério, Pornaéia,
PL Gomados, Birigüi, Guararapes, Valpartif-
so e Attdradina, todos no Estado de l não Paulo,
e se lança no rio Paraná, pela margem esquer-
da.

Estas conclusões se apóiam uo art. 6 0 do
derreto-lei acima citado e no inciso 11 do ar-
tigo 29 do Código de Aguae.

O critério adotado para a determinação des-
sas águas foi o seguinte:

o curso d'água foi determinado, partin-
do tie jusante para montante;

.2.0, una confluências fOi considerado como
- principal o de maior bacia hidrográfica.

Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, con.-
Mos da Pliblira Ção désto edital. de\ ei •fut os -in-
taressatioa apt•esentar rio Gonaellia Nacional de
Águas e Energia Elétrica as reclamações que
julgarem dever fazer.

Rio, 21 de setembro do 1913. - Wtddentar
José de Carvalho, diretor.

lboros interessados
1° do art. 31 do

Seccã'n de
Agência I: MINIST

Aten

Material;

1.36k-E -
decrefo n. 5.873, de 21 ele jimbo de la-10,soli- 1.37 -E _.
cita, para o dia 1 de outabao tio 1913, ofer-
tas de colarÕes para as re tni	 rowdaal os 4.371_1;
tia relação abaixo, alijas e•iperificacõest se 4.3,5•_E
acham, afixadas no leal avido, ina sede do	 a _E ___
Departamento, h avenida Craca Aranha n. tt .

•.,413LE

•

1 de Compras Im a

D O '

D. A. S. P.
cc. n. 11.101 de /1j-12-42

PREÇO Ci. 5 2,0d

A VENDA.
endas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1
RIO DO TRABALHO Agência II: PRETÓRIO

pelo Serviço cre Reembolso Postal
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AVISOS

mencionadas neste aviso, não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o 'motivo pelo qual deixaram de fazer a
• Em vista dos Srs. fornecedores, embora Intimados pela publicação no Diário Oficial,'a , fazer a entrega do 'material das requisiçõe' s

entrega, ficam notificados de que esta - D.R.E; dará inicio aos processos de multa, prevista no decreto o. 5.873, de 26 de junho de 1940,-
reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Firma	 Requisição
	

Empenho	 Prazo vencido
Companhia do Imóveis e Representações Brasileira CIRB, S. A. 	 109.138

	
16.422
	

15-9-1943
Moreira Barbosa 8c Comp. Ltda.1 	

	
126.045
	

12.310
	

4-9-1943
Martins Júnior & Comp. 	

	
110.001
	

11.570
	

18-9-1943
Em 24 de setembro de 1943. 	 MOMO() Barata, diretor da D.R.E.

Novo prazo
Ni.	 'Firma	 concedido

até
Abílio F. Magalhães & Comp. 	 	 903.104-9-B	 10.247
Albino Castro & Comp. 	 	 203.607	 -21-9-43

	

15-9-43	 4-10-43

Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	
:.	 	 ..	

903.301-3
122.102

	

11880...334851233	

1-9-43
15-9-43

2-9-43
4-10-43
4-10-43

Bausch & Lomb do Brasil Ltda
44100:4433

Carlos A. Branco 	

16.590
Antônio José de Carvalho 	 	 903.186

903.139-43	
12.532

4-10-43
903.189-90	

30-8-43
r Carvalho Lauro & Como 	 	 13.204

	

7-9-43	 4-10-43
C. Gusmão & Comp. Ltda.	 16.256	 18-9-43	 4-10-43

109.030Companhia Nacional de Máquinas Comerciais 	 	 16..121
...;. 	 	 109.133

21-9-43
Equipamentos Científicos Ltda. 	 	 203.419-A	 17.531 	

4-10-43

903.358-00	
117.5528	 4-10-43

	

31	 14-9-43	
4-10-43

Idem 	 	 203.115-A
Etetro Técnica Emprèsa Fornecedora do Brasil Lida 	 	 17.338	 12-9-43	 4-10-43
Emprêsa Promotora de Vendas Ltda. 	 	 903.101	 4.769	 27-8-43 	 4-10-43
Idem 	 ...•	 903.858-60	 17.33612-9-13	 4-10-43
Idem	 •••••	 903.189-90	 13.203 

	

7-9-43	 4-10-43
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa, S. A. 	 	 903.211-13	 20.502	 1 5-9-43
Heitor, Ribeiro & Comp. 	1 	 110.065

	

13-9-43	 441°0:4433

	

11 17°5.785°937	 26-8-13	 .4-10-43

	

84	
18-9-43	 4-10-43Instrumental ótico Ltda. . 	 	  • ......... • • • • • • 	 203.761-A

-1
Idem 	 203.761	

-

110.076

Indústria de Tintas e' Vernizes "Gott 	 t3.413	 18.92f	 9-943omar" Ltda. 	 	 4-10-43
Indústrias Retinidas Irmãos Spina, S. A. 	 	 122.170	 17.162	 11-9-43	 4-1043
J. Soares Ferreira & Comp. , 	 	 19.687	 12-9-43	 4-1043
Motores e Rep. Gerais Ltda., 	 	 903.027	 17.607	 4-9-43 	4-10-43
Oliveira & Rodrigues Ltd	 122.123-A

903.n2.4	
13,783	 12-9-43	 4-10-43-i. 	 . 	

P. Kastrun & Corno 	 •	 	 903.282	 10.838
3.410

	

17-9-43	 4-10-43

	

8-9-43	 4-10-43Papelaria Mascote Ltda. 	
...

Recomag Representações Ltda. 	 	 203.797	 18.459	 20-7-43	 4-10-43

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.II.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observáncia deístas instruções. levará n D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873
de 26 de junho de 1940, reser-ando-se tamblçm o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio do 'Janeiro, em 24 de setembro de 4913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências 'a tomar:
Comunico aos Srs. fornecedores, que em virtude de exame "ou vistoria procedido no material -dos

Novo prazo

empenhos abaixo mencionados,

	

Empenho	 concedidoFirma	 Requisição
até

Ferreira Agostinho & Comp. 	 	 203..484
	

16.794	 4-10-43

Heitor, Ribeiro & Comp. 	 	 109.133
J. Soares ferreira & Comp. 	 	 105.183

Dentro do novo prazo convertido, devera ser dada comunicação a DAI .E. (DiVisão de Reoep
pelos Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observando destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente
3.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que

• Rio de Janeiro, em 21 de setembro de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

"

EXPEDIENTE DE MULTA

com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, do 26 de junho de 19 .10, às firmas mencionadas no presente 'aviso:
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadirriplemento de proposta de fortiecinnento, de acórdo' -

Motivo
da

multa
Falta de entrega do

material no prazo
ajustado. Coce-
ltimetito do em-.	 penha.,

Fernando Magalhães & Com 	 	
.

p.	
-.. 	 	 615.367	 16.2 .31.	 5%	 idem. Idem

ilomero & Comp. Ltda. 	 	 109.101,	 • 9.223 ,	 20% , . Idem. Ident. •
Só serio atendidos os pedidos de recurso de :finitas que obedeçam às coadicões estipuladas nó aviso DRE-O, publicado no Didrio

Oficial de 13 de avisto de -1913, a fls. 12.258, e afixado no quadro de qrisos.sla.,Secção de Controle- do IY.P.C. (no 11.0 andar).
Rio de Janeiro, em 24 de seternbro de 1913. - Augusto Baratá, diretor. da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste
aviso, ficam intimados a notificar a este Departamento o motivo -que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
éste D.F.C., novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Prazo
Requisição	 Empenho	 vencido

• • • •

	16.257	 4-10-43

	

18.510	 4-10-43

Providências
a

tomar
Completar a entrega

do material.
Substituir o material
Substituir o material

do item 2, do em-
penho a, 18.518.

ção e Expedição), da providência 'tomada

à penalidade prevista no decreto número
julgar acertadas aos casos.

Firma
	

Requisição	 ' Empenha
	

Multa

Abílio F. Magalhães & Comp. 	 . • •	 202.394-A	 6;883
	

10%
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

AVISO

Cancorréacia pública para alienação do direito
-	 preferencial ao aforamento do terreno de

acrescidos de marinha, situado na avenida
Cidade de Lima, esquina da rua Santo Cris-
to, distrito da Gamboa, nesta Cidade.

Previne-se aos interessados que, no dia 7 de
outubro de 1953. às 16 horas, será posto em
concorrendo pública o direito preferencial ao
aforamento do terreno de acrescidos de marinha
situado na Avenida Cidade de Lima. esquina
da rua Santo Cristo, distrito de Gamboa, nesta
Cidade. de acórdo com o edital n. 11-13, publi-
cado no Diário Oficial de 16 de setembro de
1913 !pág. n. 13.812). — Petrônio Barcelos.
engetMeiro. 26, do Q.S .

Conefoyéncia pública para alienação do domí-
nio pleno do terreno próprio nacional e
benfeitorias néle ex. rslentes, silos na rua
Luiz Ferreira H. 9, Itonencesso, freguesia
de lnhaúnia, nesta cidade,

Previne-se aos interessados que, no dia 7 de
outubro de 1913. às 15 horas, será posto cai
concorrendo publica o dominio pleno do ter-
reno) oroprio nacional e benfeitorias nele exis-
tentes sitos na rua Luiz eerreira n. 9, Bonsu-
cesso. freguesia de Inhaúma. nesta cidade, de
acordo com o edital n. 10-43. publicado no
Mamo Oficial le 16 de setemoro de 1913 tpà-
giun n. 13.s11). — Petrihno Barcelos, enge-
nheiro 26, do.Q.S.

r De conformidade com o disposto no art. t.
§ 3.0, ia fine do derreto-lei n. 3.438, de 17
de julho de 1941. pelo presente convido o se-
nbor Manuel Itoiter a comparecer neste Serviço.
afim tle receber guia para recolhimento da
importância IP um milhão trezentos e dote
mil e quatrocentos cruzeiros (Cr$ 1.312.400.00),
correspondente ui sua proposta para a aquisi-
ção do dominio útil do terreno de marinha e
acrescidos de marinha situado à rua da Alegria
junto e depois do numero trinta (30N, freguesia
de Silo Cristóvão, nesta Capital, e a assinar a
escritura de constituição de enfiteuse na Pro-
curadoria do Domínio da União.

Processo n. 85.151-43.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
. G ÓCIOS INTERIORES

- . Departamento de Administração

Serviço de Obras

Cancorréncia administrativa n. 38-13, paro
reforma e ampliactio das divisões envidra-
çadas do Palácio Monroe. 	 -

De conformidade com a autorização do se-
nhor diretor geral do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios.
Interiores, constante do processo n. 20.821-13.
são convidados os interessados nos trabalhos

,acima mencionados a. de acórdo com o Código
de Contabilidade da União, se inscreverem até
o dia 7 de outubro próximo vindouro, para á
concorrência de preços que será efetuada às
11 horas do dia 8 do mesmo nies. neste Servieo
tio_ (bras., obedecendo às especificações,.e .con-
dieões. que se seguem:

1. condição-- Os interessados, ao se ins-
crev("cem, deverão provar:

a) que estão quites com as Fazendas Muni-
cipal e Federal, inclusive com o imposto,sõbre
a, renda;'

à) que cumpriram .o disposto no art. 13,.
1.°, do decreto-lei n. 1.813, de 7 de dezembro

de 1939 (lei dos 2/3);

c) que dispõem de um profissional habili-
tado e responsável ,pela firma, nos termos do
decreto n. 23.569, de 1 I. do dezembro de 1933;

c) que estão quites coni o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriados ou dos
Comerciários;

f) que estão quites com o Serviço Militar
(carteira ou certificado do Exército, Marinha
ou Aeronáutica).

2.° condição — O Preço e o prazo que o pro-
ponente oferecer para custo e terminação dos
trabalhos, serão escritos em algarismos e por
extenso, em propostas constantes de quatro,
vias, sendo a primeira estampilhada de acórdo‘
corri a lei, em envelopes fechados e lacrados,
com o nome da firma.

Ia condição — AS aludidas propostas não
poderão conter senão' uma fórmula de inteira
submissão a Vidas as condições e especifica-
ções dèste edital.

4.a condição — O prazo improrrogável para
terminação dos trabalhos será 'te 25 (vinte e
cinco) dias consecutivos, contados da data da
aprovação da concorrencia.

5.5 condição — Não serão aceitas proposta:-
superiores a Gr$ 9.860,00 (nove mil oitocentos
e sessenta cruzeiros).

G. condição — Igualmente serão recusadas
as propostas que contenham uma redução so-
bre a mais barata, que apresentem dualidade
de preços ou que se oponham a quaisquer pre-
ceitos do Códi go de Contabilidade.

7.° condição.) A despesa com a execução
dos trabalhos correrá à. conta da Subconsigna-
ção 03., incisos 01 — 01, letra b, Consignação

— Obras, da Verba — Obras, etc., do or-
çamento em vigor.

8.a condição — A presente concorrência po-
derá,ser anulada por ordem do Sr. ministro.
sei» que, por êsse inativo, tenham os concor-
rentes direito a qualquer indenização.

9.a condição — No casó de ser verificado que
a firma adjudicado negou-se a cumprir a sua
proposta. será a mestria julgada inidónea para
qualquer serviço com o GovèrnO.

ESPECIFIdAÇUÉS

Divisão de madeira e vidro

Confecção, fornecimento e colocação de di-
visões de madeira e vidro, peroba lustrada na
cor de imbüia, vidro fantasia Articos. ferra-
gens de qualidado superior, nas portas e
guichet.

A extensão é de 14 metros em duas partes
de 11 in e 3 nu respectivamente, com 2.10 de
altura; 2 portas de 0.35 x 2.00. 1 guichet com
0.85 x 0,90 'fótha de correr de 1.00 x 1.00).
placa do balcão a 1 metro do piso com largura
de 0,50 e espessura de 0,04..

Os encaixes com as paredes serão arrema-
tados por peça de madeira com 0,04- de espes-
sura x 0.15 de largura x 2,15 dc altura, com
a porta superior PM CUI'VW,

Desenhos a serem fornecidos pelo Serviço de
Obras.-	 -

Serviço de Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores. em 25 de Setembro de 1913.
— Luiz 11HW:brando de B. Horta Barbosa, di-
retor.

MINIStÉRIO DAS 'RELAÇÕES
- EXTERIORES

Por este Ministério se faz; público que aos
17 de setembro de 1913, foi ',concedido o exe-
(matar do Oovêrtm trasileiro à nomeação do
Sr. Walter N. Walmsley Jr. 1 para o cargo de
c9n.s ul dos Estados Unidos dà América, nesta
Capital. Ministério das itetações 'Exteriores,.
Rio de Janeiro, em.24 de setembro de 1543., —
P. Leão Velos°, secretário geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e ArqUitetura

Quinta-Defiii‘o — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

Construtora Canazio Ltda. — Beco Manoel
de Carvalho, 16, 8.° andar, salas 86 e 87 —
Nesta.

De ordem do Sr. presidente, ficais notifica-
da a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a con-
tar desta data, re:ificar o uso da expressão
"engenheiros" nas tabuletas afixadas por essa
firma nas obras à Avenida Engenheiro Ri-
chard n. 139, e Praça (trajou e em outras por
ventura existentes nessas condições, visto quo
o seu uso só é pernidido às firmas cuja tota-
lidade de seus componentes for de diplomados
em engenharia, o que se não verifica com a
Construtora Canazio Ltda.

O não cumprimento dessa exigência, moti-
vará a aplicação das sanções legais.

Para o vosso governo, transcrevo, a seguir,
o que a respeito determinou o Conselho Fe-
deral de Engenharia e Arquitetura, em sua
Resolução n. 15, art. 13:

"Nos anút., ios e placas de qualquer na-
tureza, somente poderão figurar as ex-
pressões "engenheiros ou arquitetos", so
a totalidades dos componente das firmas
for de profissionais diplomados em En-
genharia ou em Arquitetura".

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1943. —
"feno Leingruber ,Vetto Machado, encarregado
do expediente.

AUTO DE MULTA N. 308

Tendo José Martins, estobele.cido à rua Pe-
reira de Figueiredo o. 72, na cidade do Rio do
Janeiro. infringido as disposições dos artigos
5.0 e 8.0, combinados com o art. 38, letras -a"
e "b" do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933. conforme ,consta do auto de constata-
ção do infração n. 974, de 23 de setembro do
1912; que fica fazendo parte integrante do pre-
sente auto do multa, assinado por mim, presi-
dente do Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura da Quinta Região, imponho as re-
ferido infrator. de OC(NC(10 COM o art. 26, letra
"e",• do acima aludido decreto, e da decisão do
mesmo .Conselho, a multa de Cr$ 500.00 (qui-
nhentos cruzeiros), selo prejuízo de quaisquer
outras penas em que se tenha incorrido ou ve-
nha . a incorrer, liem como de quaisquer dili-
gónrias ou obrigações que lhe tenham sido
ou lhe venham a- ser exigidas, ficando também
intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial, o pagamento da aludida mul-
ta, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edi-
fício 'do alinistéril do Trabalho. Indústria e
Comércio, a Av. Aporreio Borges ai. 251, 5.0
andar, sala 537, sob pena de se proceder à co-
brança executiva na forma, do art. 41, porá-
grafol.° do decreto n. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro. 22 de setembro de 1943. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 300

Tendo Mário da Silva Santos, estabelecido) h
rua Júlio do Carmo 11. 55, na cidade do Ri3 ole
Janeiro, infringido as disposições dos atas. 5.0
e 8.0, combinados com o art. 38, letras a e à,
do decreto n. 23.569, de 11 de dez2mbro do
1933, conforme consta do auto de constatação
de infração numero 881, de 11 de junho de
1942, que fica fazendo parte integrante da pre-
sente auto de' multa,' assinado por Mim, pre-
sidente do Conselho Regional de .Engenharia
e Arquitetura da' Quinta Região, imponho ao
referidOinfrator,'dé acerdo com o art. 26 le-
tra c; do acima aludido' decreto, e da decisão
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• _
do mesmo Conselho, a multa de Cr$ 500;00
,(ouinhentos cruzeiros). 'sem prejuízo de quais-
duer outras penas em que , tenha incorrido ou
venha a iucorrer, -bem como de quaisquer di-
ligências ou -obrigações que lhe tenham suda
on lho venham a ser exigidas, ficando também
intimado a efetuar; dentro do prazo de 10 (de)•
dias, a contar da publicação do presente- no
Ditirio Oficial, o pagamento de aludida muita,
na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, à avenida Aparício Borges n. 251-5.° an-
dar, sala 537. sol) pena- de se proceder à co-
brança executiva na forma do art. hl, § 1.° do

:derreto n. 23.569,4Ie 11 de dezembro de 1933:
Rio de Janeiro. 22 de setembro de 19 .13. —

7.. O. l'itthe;ro Guedes, presidente.

Al'TC) DE CONSTAT nÇÃO DE INFRAÇÃO
N. 1 .113

Antônio de Barros. eslabelerido à roa Silva
Sousa número 106, na cidade do Rio de Ja-
neiro. tendo infringido as disposições dos ar-
tigos 3.° e 8.° do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933,-conforme foi verificado pela
1iscalização deste- Conselho, estar construindo
ausi prédio para h apartamentos à rua Do-
seingos cle Barres n. 29, sem se achar habilitado
Ui exercício da -profissão de construtor, pe-
rmito t, ,,te Conselho Regional e acoberta pela
vssinatura no projeto do engenheiro arquiteto
451ário de Camba, infringindo assim as sitsidas
disposições: dos arts. 5. 0 e 8.° do decreto nú-
mero 23.569. de 11 de dezembro de 1933, com-
ii4inados com o art. 6.0. alínea I do decreto-

n. 3.995, de 31 de dezembro de 1911, fira
intimado a. dentro do prazo de 30 (trintaj
dias, a volitar da publiesção do presente auto
de constatação de infração no Diário Oficl,
laser o registo de que traia o art. 8: 3 sob
Pena de reineidencia- e bem assim a apresentar
dentro do mesmo prazo a defesa que tiver, sob
peie( de revelia. bem como a efetuar. dentro do
'nesse() prazo acima concedido, na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício tio Ministkio
do Trabalho, Indústria e Comércio, 3P andar,
sala 537, à avenida Acaricio 'tomes n. 10. das
ts às 15 floras. o pagamento tia multa de..
Cs$ 5110.00 (quinhentos cruzeiros), de confor-
midade com o art. 38, letras a e I) do desreto
acima referido e eia virtude tio fato supra meri-
cionado, sob pena de. não o fazendo, ser en-
viado o cornn e tente auto de multa, indepen-
dentemente de nova intimação, à a litorina de
Judiciária .

Rio de Janeiro. 21 de seleodèro de 1913. —
Jailme Bernardo Ferreira. encarregado da Fis-
eansseão,	 testemunha:	 r eru	 -,!h'è

i_11 tu: bodo --9,5 testemunha: °samblo Miranda.

[TO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO
N. 1.116

Seva fim Moutinho Pe! p ira, estabelecido :I
Fila ( ; ene ral Cfunaro ii. ;-57, na cidade do Itio
de Jatteiro, tendo infringido as disposições dos
aris. 7.° e 11 do decreto ii. 23.569, de 11 de
dezemi gas de • 1933, conformo roi verificado
pela fiscalização (leste Conselho e se constata
tias foingratias juntas ao processo estar exe-
ruizmdo as obras de reconstrução e acréscimo
do prédio à rua Custódio Serrano n. 37, sem
ter nfixodo ai 'Kileta a que é obrigado, infrin-
gindo, assim, as citadas* disposições dos ar-
tigos 7.° e 41 do decreto n. 23.56(1, acima
xnericionado, fica intimado a, dentro do prazo
de $0 'ti lota) dias, a contar da publicação do
presente auto de constatação de infraçãe
Diário Oficial, colocar a referida taboleta, sob
pena de reincidencia e, bem assim, a apresen-
tar a liefesa que tiver, sob pena de revelia.
bem conto a efetuar. dentro do mesmo prazo
:teima concedido, na Tesouraria deste Conse-
lho, sito no edifício do Ministério do Traba-
lho. Indústria e Comércio, 5,0 andar, saio 537.
à avenida Apartei° Borges n. 10, das 12 às 15
horas, pagamento da limita de Cr$ 1.000,00
1(mil cruzeiros), de conformidade com o ar-
tigo 38, letra e. do decreto acima referido e
em Niraide do fato supramencionado, sob pena

• .	 -	 •	 .	 .	 • ,
de, não o fazendo, -ser- enviado o_competente
auto de multa, independentemente de nova in-
timação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro,- 24 'de setembro de 1913.--
Jaime Bernardo Ferreira, encarregado da. fis-
calização.	 . .

Primeira testemunha.. João Balista de Melo.
Segunda testemunha, Osvaldo Miranda .. —

AUTO DE CONSTATAÇÃO 'DE INFRAÇÃO
N. 1.117	 -	 •	 -

Leonardo Morecki, estabelecido à avenida
Beira Mar n. 926, na • cidade do Rio de Ja-
neiro, tendo infringido as disposições dos ar-
tigos IP, 5•0 8.° e 17 de decreto 23.569, de
11 de dezembro de 1933, conforme foi verifi-
cado pela fiscalização deste. Conselho e se cons-
tata das fotografias juntas ao proresso; estai-
construindo um edifício de sete pavimentos
sem se achar devidantenle habilitado •perãnte
este Conselho, e acobertado ruela assinatura no
projeto do engenheiro civil Tilo Livio de San-
tana, infringindo, assim, as ciladas disposições
dos arts. 1•0, 5.°, 8.° e 17, do decreto n. 23.569.
de 11 de dezembro de 1933, combinados com
o art. 6.0, alíneas I c lf do decreto-lei nú-
mero 3.99,7, de 31 de dezembro de 1911, fica
intimadodentro do prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da publicação do presente ..auto
de constatação d infração . no Itidrin
fazer o registo de que trata o art. 8.° do de-
creto ri. 23.569, sob pena de reincidência e,
bem assim,. a apresentar. dentro do mesmo
prazo, a defesa que tiver. sob pena de revelia,
bem como a efetuar, dentro do inesmo prazo
acima concedido. na Tesouraria dêste ConSe-
lho, sito no edifício do Minitério do Trabalho.
Indústria e Comércio, 5. 0 andais sala 517, à
avenida Apartei° Borges n: 10, das 12 às 15
horas, o pagamento dai . multa de Cr$ 500;00
(quinhentos cruzeiros) de conformidade com o
art. 28, letras o e ti do decreto acima refe-
rido e em virtude do fato supramencionado.
sob pena de, não o fazendo, ser snviado o com-
petente eido de multa, independentemente de
nova intimação, it autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1913. —
Jaime Bernardo Ferreira, encarregado da fis-
calização.

Primeira testemunha, João Batista de Melo.
Segunda testemunha, Osva rda Mirando..

Arfo DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO
N. 1.118

'fito Lívio 1e SaurAna, estabeeleido à rua
Primeiro de Março, número 101-A, na cidade
do Bio de laneirss tendo infringido as disposi-
ções da lei, aoaixo mencionadas, conforme foi
verificado pela fiscalização alAsto Conselho, ter
assinado o projeto e assumido a responsabili-
dade das obras de construção de uni edifício
com 7 pavimentos, à ria Sacadora Cabral nú-
mero 10. para o Sr. Isso-nardo Koreciii, exe-
cutais sem que O mesmo se ache legalmente
habilitado. fica intimada a cessar imediata-
mente a rática dêsse ato, sob pena de reinci-
dência, bem somo a. nu. prazo de 30 (trinw
dias, a contar da publicarão lo presente no
Dirtria Oficial, apreu. ntar a detasa no processo.
que contra si. foi instaurado e no (tua lhe seeá
aplicada somente a moita de Cr$ 1.000.00 (mil
cruzeiros), dispensando a suspensão por ser
primário nesta infração, todo de conformidade
com o art.. 8.° do decreto-lei n, 3.995, de 31
de dezembro Je 1911. combinads com os arti-
gos 1.0 e 5.° do decreto n. 23.569. de 11 de
dezembro de 1933. sob pena de, não sendo a
defesa apre s entada no prazo meLcionado, ser
julgado à revelia e promovida a cobrança exe-
cutiva da multa. na forma da lei. Outrossim.
ficais cientificado .lue êste Conselho llegional
(1^ Engenharia e Arquitetura da (minta Re-
gião, funciona à a v enida Aparíc i o Borges nú-
mero 251, Edifícic Minisbçrio do Trabalho.
Indústria e Comércio. 5.° andar, sala 537, dia-
riamente das 12 às 15 horas, execto aos sá-
bados.

Rio de Janeiro. 21 de Relembro de 1913. —
Jaime Beraardo Ferreira, encarrsgado da Fia-
ealização. — 1.L testemunha: Jona Batista de
Melo. — 2.4 testemunha: Ost'uldo Miranda.

• AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRACÃO •
N. 1.119

Mário de andiá, estabelecido à avenida Pas-
sos • número 33, 2.° -andar, na cidade do Rio
de Janeiro, tendo infringido as disposições da
lei abaixo mencionadas, conforme foi verifi-
cado pela fiscalização deste Conselho, ter as-.
sinado o projeto e assumido a responsabilida-
de das obras de construção de um prédio para
1 pavimentos, à rua Domingos de Ilarroa, nú-
mero 29., para o Sr. Antônio de Barro exe-
cutar, sem que o Mesmo se ache legalmente
habilitado, fica intimado a cessar imediata-
mente a prática desse ato, sob pena de reinei-
delicia, hem como a, no prazo de 30 (trinta)
dias, a - contar da publicação do presente net
Didrio.Oficial, apresentar a defesa no processo
que contra si foi instaurado e no qual lhe será
aplicada a multa de Cr$ 1.000.00 (mil cruzei-
ros), alho da pena de suspensão do-exercício
da profissão, pelo prazo de 6 (seis) meses, tudo
de conformidade' com o art. 8.° do decreto-
binados com os arts: IP "o 5.0 do decreto
lei n. 3.995, de 31 de dezembro de 1911, com--
n. 23.569, de 11 de 'dezembro fie 1933. Sob
pena de, não sendo a defesa apresentada no
prazo mencionado, ser julgado à revelia e pro-
movida a cobrança executiva da multa, jun-
tamente com a susPensão do- exercício da pro-
fissão. na forma da lei: Outrossim, ficais cien-
tificado' que este 'Conselbst Regional de Enge-
nharia e Arquitetura da Quinta Região. funeio-
na à avenida Aparfeio Borges n. 251. Ediffeio
do Ministério dó Trabalho. Indústria e Comér-
cio. 5.9 andar, sala 537, diariamente, das 12 às
15 horas, exceto aos sábados.

Rio de Janeiro. 24 de setembro de 1913.
Jaime Bernardo Ferreira. encarregado da 'lisa
calização. — 1.4 testemunha: Darei da ennkg
Machado. — 2.a testemunha: Osvaldo Mirando.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
• e Telégrafos

Diretoria Geral
ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO •

EDITAL N. 29
Pelo presente edital, cientifica-se que os can-

didatos interessados no curso de Prática Postal-
da Escola de Aperfeiçoamento do .T. de-
verão submeter-se a uma prova preliminar de
habilitação para matricula.

Essa prova, que se realizará no dia 5 de on=
tubro próximo (garante. às 13 horas, na sede
da Escola, a s ua Conde de Bonfim, n. 290, cons.
tará de noções de Aritmética (nível primário
de 5.S série), Português (corrigenda de textos),
e Geografia ,Airlerica, Brasil: divisão política,
cidades. portos, etc.).

Rio de laneiro. 25 de setembro de 1913. —
Pelo D.E.A., Cedar Peixoto Moreira, secretá-
rio da E.A.

Diretoria Itegiona1 do Dictrito Federal.

VALORES CALDOS EM REFUGO
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital de aviso publicado no Diário Oficial de
22 do corrente, à página 11.153.

Diretoria Regional de São Paulo
Pela presente e na forma do art. 228. do Es-

tatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fina o ex-diarista carteiro — Jaime ,dos
Santos, intimado a recolher aos cofres da D.
ft. de São Paulo, dentro do prazo de quinze
(IS) dias, coutados da data da publicação dèsle
edital, a importância de Cr$ 12,00 (doze cru-
zeiros), correspondente a pena de multa. im-
posta pela portaria n. 1.216, de 17 de abril
próximo passado e de que trata o prOreSSO nú-
mero 13.180-13.	 •

Fica eaclarecido que o não cumprimento
desta• itiliniacão resultara em cobrança -exe-
entiva que então se processará.
- O diretor regional, Heitor de Almeida Lopes.

I 	 II 111111111M011	 •
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- Departamento Nacional de Portos'-
e Navegação

CONS • I'IlUt.;:i0 DO PÔRTO DE COREMBA.

•Chama-se a t.tenção dos interessados para o
editai ' te concorrência . pública 'para a Constrii..-
ção p0rto de' Corumbá, Estado , de .Mato

.i1ros4o. publicado • I10 Didrio Of ie int de 25' do
Mri•ente,' iis - p(t.:;inas 11.352.-3..	 •	 .

TRIBUNAL DE CONTAS

1)(.4 "iaçãO cof São Noto

Prwesso.m... 9/5-41 il'esente edital
nin o ! ilitimadoS„AUtPliato da, Silva Teixeira,
coletor federal em -- Avanhadava, no Éptado de
1-..;âo Paola, e aos(*) Aotero (11.t1ma1ães, escrivão
I1t roesnia coletoria, para, no iirazo do 30 (lias.
contailos da priniei .ra^pribl,•acão déSte, akga-
rent o que fio' a bei» de -seus direitos ou re-
colherem aos corvos póblicos as importàncias.
respectivamente, de Cr8 0.125.50 • :', • •=ris mil
quati •ocentos e vinte oilairo CV1.17.1'irtYS O (ria-
r.mt,t centrsos i p pm imicrile de compensação en
tre o débito (. o crédito, e do Cr$ 1.122 7o n:
(piai r04,1,11t.OS C' trinta e doi; cruzeiros O sotentn
centavos! proveniente 11 eopensaoão ent re - o
débito e O crédito: alcance; aput •ados no pro-
cesso do tornada de coutas n. 975-11. e n cujo
pagamento foral». POIldonados 1.111? SI' Ilt 04:;1 . de
2 do setembro do 191:1.

Delegação do d'ribitnal (1( . 0:untas	 S. Paulo,
en) 25 de set.nribro ile 19 .1:;.	 Firmino Jou-

im Pires Leo', delegadó.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSES DOS,

INDUSTRIMUOS

ATOS DE INFRAÇÃO

riTio.10..k.çho N. 5 1:-.13

t-córdão -58.950, em 10-9-13. AultnoW 11a-
Jurel Carneiro da Cunha. de Vivência, P. • tniant-
Imeo. 3111110: Cr$ 116.10. Débito: Cr$ 56.20,
acrescido dos juros de mora de 1 .. ao mê-:.

Acórdão 18.875, em '10-9-13. Autuado: To-
mai de. Aquino	 •Cio. Ltda., de Recife. Por-

• Multa: Cr$ 1.626.50. Débito: Cr$
21.233.20, acrescido dos juros de mora de I%
ao mês.

Acórdão-48.985, em 10-9-43. Aduado: Dor=
toloti •& Irmão, de. Campos. Rio de. &melro.
Multa: Cr$ 100,00. DébRO: Cr$ 130. 80; ,vres-
eido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 19.012, Pin	 Autuado: P1:1-1
cido .liesarini, de...Livramento. Rio Grand2
Sol.,.Multa: Cr$ •200.00. Débito: Cr$ t 65.ou,
acrescido dos juros de mora de 1% ao 'Inês.

-Decisão da Presidència em 11-9-43. Actua-
do: Rubens I :05a1l Éarias, do llag-e, !tio )11'an-
do do Sul. Multa: Cr$ 100.00, grau mínimo do.
ine.. 11 do art. 172 do Regulamento .1.1 tv.1..

Decisão da. Presidência, 0111 11-9-13. Aolua;
.Nlarcilio Ilod .. igues. de Bag •, Rio (:( ao_

de do Sul: Multa: C1'$ J 100.00. grau ininiwo da
irw. 11	 ali. 172 do Rogulamento do 1 UI.

Decisão da Pro.blència. em 11-9-43. A,•,tua-

	

Osem• Catniu• gn do 11 1 84 .	 1:01111(.1e
do :111• Multa: C r$ 100,00, grau mitiimo	 in-
ci:a.) II do art. 172 doRegulamento do 1.1.1•1.

Decisão da Presidência. em 11-9-13: , Autua-
.1O: Miguel Ferreira ',da .Cunha. de. Mago Itio
Grande, do . Cr$ .100.00: grau mí-
nimo do inc. 11 do arl. I72 do ltegulanriuo .1./
1API.	 . •	 .	 .	 .

•Decisii.; Prosidéticia ,en) 15-9-1:1: Autua-
do: António WieczareL, de. Itagé Ilio tlrande
do Sul, Moira: Cr$ 100.00. grau mínimo u-
ris° 11,,d,) ar t. 172 do Ilegulaniento do l'AP1.
• . Decisão da Presidência. (o» 11-9.-13: Au -toa-
do:	 José	 couto. • de • Ilagé,„	 itio . *tiruntre
do sul. Multa: 'Cr$ 100,00, grau mimou) '10

iliso 11 do art. 172 dá llogulamouto do 1 API,
.Acórdati .18.1043-6. eiM 20-9-43., Aduado:" s(t-

7erio.) Melo. •	l'orlafeza, Coará:. NinIta:
200,00- Débito .: • Cr$ :396.Q0.	 jtr.
?Os de utoi • a do 1W . tro niès.

.Acórdão -1$.87W,	 Alitnado:
ciam) (tontos Ferreira. de Sal‘ador, Rabi. Mul-
ta: Cr$ 200.00. 1/ébitd: Cr$ 132,00. aer,scolo
dos juros do mora de 1% ao ini••s...

Acórdão .18.95ir.., em 10-9-43. A l itliatio: Cor-
valho Sumido	 de Salvador, Rata.

Cr$ .100.00. Débito: Cr$ E74.20,
do dos jüros de mora de 1 % a() mês.

AcArdão -40.000, em 40-9-13. Alifnado `: V01-
fredo- Pinheiro, Salvador, Baia. Multa: 'Cr$
100.00. 1 iebi o : Cr$ 513,10, acresc:do dos 'juros
dé mora de 1% ao mês.

Dec;são da Presidência, oto 11-9-13. Autua-
Joaqüim Monteiro Correia, do Distriio Fe-

deral.' Multa: Cr* 100.00. grau iníviinlit do in-
ciso 11 do art. 172 do Ilegulaniont. ..	 !AP1.

Acórdão 48,947, cin .	Auinado: Ade-
litio (ta 'Silva' Barbosa. ,d6 Distrito li 	 ai
Multa: Cr $100,00. Débibi: Cr$ 132.00. aei
do dos juros (1.e 1110Pa do 1% ao mês..
, Acórdão 18.933, em 10-9-13. Autuado

varo Nunos.	 Cr$ 2-( 180.00, ¡ler
t1)5	 1110Ia de I% ao mès.	 -

Acórdão 18.900, om 10+9-13. Autuado: braz
Seda, do Distrito Fedoral. Multa: 1r-'

 cr$ 573. tit acrescido dos juros de mora
Ilt! • 1 (4 n,)

Dee is:;,) da Pro-sidênciii, em 11_9_13 ... ..5,j•.,a_
.1 0 : Antonio ca l dos° do Quintal: 1.10
Federal. Multo: Cr$ 300.00, ai .an médio do in-
ciso 172, nos térm is da allooa li do ar!. :17,
combinada eorn a alínea C do art. 178 . 1G Re-
gulamonto do IA P1.

• Acórdão • 18.910. em . 109-13. Aduado:
rafim António Dias, do Distrito Federal. \l

 Cr$ 575.20, Debito: Cr$ 2.639.00 acrPs-
eido dos juiro;•.	 • mora de 1% ao -mês. -

Acórdão 18.915. em 10-0-13.- . Autuado: 'Con-
tai/1.a :Am.o, do Distrito Federal. Multa:
cr$ 150.00. Débito: Cr$ 2.837.4341 aoresci 10 dos
Juros do mora de .1`. 1) ao inès.
. Acórdão 18.928. em 10-9-13. Aldeado:

Jóão' Freire do Assis., de 'rage,. Baia. Multa:
Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 353 10, acresci: 1 0 dos
jaroS de mora de 1% ao tiles.

_Acórdão 18.996, em 10-9-,13. Autuado:
Moio Almeida. de Aratnipe. 'laia. Multa: Cr$
100.00. Débil.): Cr$ Vil 00, ac rescido d''s ju

-ros de mora de 1% ao mès.
Acórdão 48.88:1. em I0-0' 1- '1 3. Autuado: AI-

bot• to 'Macedo. de Amargosa; Raia. Mul1a: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 203.80," acroScido d,ts .ju-
ros do tuot •a de l'•1: ao mês:

Acórdão 48.885; em '10-9.13. Aditado: 14.
¡l ila° Sc. Cio:, de Salvador. 13;.tizt. Multa: Cr$
355,00. Débit;o: Cr$ 2.251,20. acrescido do jo-
ros de mora de 1% ao
• Acórdão 48.981, em -10-9-53. Adindo: José
Vencestan 1Mtra.	 Aratuipr,
Cr$-100,00. Débito: Cr* 12,00, acrescido dos
juros da mora . de 1% ao 1.1105L

A'Córrtnn 48.961, em 10-9-43. Autuado: Jo.s.k
Mota da Silva, de Maceió, Alagoas. Multa: cr$
100.00. Débito: Cr$ 118,80, acrescido dos jut.os
de mora de 1% ao mês.

. Acórdão 48.035, em 10-91-13. Autuado: Aool_
ro Nascimento. do Maceió, Alagoas. Multa: Cr$
553,10. Débito: Cr$ 9.125.10, acrescido dos Ju-
ros de mora de PA a() 11105.

Ari",rdão 18.905. em 10-9-1,3. Autuado: João
Farias, ,do Maceió, Alagoas.
1..é1)ito: Cr'.: 136.00. acrescido dos juros do mora
do I% ao Mês.

•Acórdão 48.882. oro 10-9-13. Autuado: Fr-
lerico Fondrich. do São itonln. Santa Catari..
na. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cu'. 111.0
acreseido 4103 loros de -mora do 1*".'t 	 (pés.

Preisão da P residência, em-11-9-1:1, Atitu...,
do: Anacleto llodrigues. Soutos, Suo Pauto.
Multa: Cr$ 100.00. grau r»ininto do roci.o

(b) art. 172 do Posulamonlo ulo IAPI.
Acórdão 49.005, oro 1241-43. Autuado: Do-

udo solliro, do “naratingoota, São Paulo. Mul-
ta: Cr$ 100.00. Danto: cr$ nepe,:e n do
dos juros do mora 0,,

Acórdão .18.938, fon 10-9-13. Autuado:
&Mil) Alves. do Pirajii!, São Pau o.
103,00. Débito: Cr$ 72.00. acrescido do; jul . is
de mora' do 1% ao niés.

Acórdão 19.001, o») 10-9-53. Auluado:
lt• inão. tle San Paulo., São Pablo.

Muita:	 532.80. I téindo: Cr$ 2. 107,10,
acro:aula° dos juros' de mora do . V.', ao	 •

Acórdão 49.001. em 10_9-.13. Affloo0,- ) : )•1„-
berto Grosera (k- Irmãos; do . ..Rio, São PaolO.
-Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ .578.40 acres-
cido dos juros de mora de 1% ao nw..„

A '3151.'dãO 18.685, em 1-9-13. Ait
DOnzellini. do Distrito Federal. Milita: Cr$
253.10. Débito: . Cr$ 1.013.80, acrescido 'dos
,jur•os de toot'a do 1% ao mês.

Acórdão 48.971, oin 10-9: 13. Mil talo:
 .1,tda.. 'do Distrito Federal. Mult:r:

Cr$ 100.00. 'Débito: Cr$ 12.618.20, acrese•to
dos juros do 1110 ,•0 de 151. ao )(lés_

Acórdão 48.962. em 10-0-53. Alkillaih:
In Rosca. Descalvado. São Paulo. Multa':
Cl 100.00. Débito: 4r8 2 83.430, acrescido d'1.
juros de rrora de I.% :1(1 mês.

Acórdão 18.890, em 10-9-13.. Autuado: II'-
sã nu salVatore, de São Paul.). São Pado. Moí-
ta:' CO,: 200,00. Débito: Cr$ 298.80, acrescido
..10s juros do mora de 1% ao. toés.

Acórdão 49.058. ern 13-9-13. Autuad .): Ra-
fael	 de São Manuel. São Paulo. \Rd-

: C,r8 200.00. Débito: Cr$ 132.00, ac:•escido
los juras do mora. do 1% ao mês.

:Acórdão 48.965, et» 10-9-13. Antilibto: lr-
[MIOS; Bornini. do Jan. São Paulo. Multa: C.,•$
100.00. D.51d1: cr$ 62.10, acroscido dos ,;111.08
de mura de I% ao -mês.

Acórdão-49.013. em 10-9-13. Autoado: Anui-
dei Molento. de Jart. São Paulo, Nbilt:(: C...$
100,00. Débito: G .$ '111.10, acrescido dos ju-
ros tle mora de 15) ao rro"....

Acórdão 19.066. em 13-9-13. Autuado: mu."...
de são Carlos.. São Pauto. 31,1-

ti: Cr$ 100.00, Détnto: Cr$ 17,20. •ttert.srido
dos juros de mora (to I% ao 011+5,

Acórdibi 18.830, em 10-9-13. Autuado' •1.e\
Pel'eira.., de Limeira. São Paulo. Mul t a: Cr$

249.00. ltébito: Cr$ 1.811.00, acrescido .1 is
vos de mora do 1% ao mês.

Acórdão 48.901. em 10-9-12. Antriado • Jos.;
,j 0,Á An .itm Barreto. de Jequi& Rala. Modla:
Cru 100 00. Débito: Cr$ 180.00, tterescdo dos
juro; do mora do 5% ao.nr ns.

Acórdão 18.001, elo 10-9-43.- Autuado: . 11er-
dei ..os de .fustino . Joego Camara, do Arltilioe.
Itnia. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 392.10
acrescido dos juros de mora (le 1% ao' ii•i•=.

Acórdão 18.889, em 10-9-43. Aittnado. C; r,
10s Soter, de laguaribe. Baía. Mulla:

100. 00 . Débito: cr* 42,00 , acrescido do .: juro,
de mora de 1% ao inês.

Acórdão 49.059, em 13-9-43. Autua	 E.
Clareia	 dr Salvadf.r. Bala, Mullj: Cr:>
10(1.00. folhar): Cr$ 50.60. acrescido dos joros
.10 tnot•a do	 ao mês.

Acórdão 48.877, em 10-9-43. Aittitad..,: 211-
1.ditio Adamowski. tio Santo António da Platina.
Paraná: Muita: Cr$ 100.00. Débito: Cr$
aere5ri n lo' dos .jui .os de mora' dr •1% ao

Acórdão . 48.9.83, em 10-9-53. • Auttuulo: Ma-
noel Cesar Primo. de- Siqueira Campos. Para-

Estrada de Ferro Central
do Brasil

Sei iço itegiottat _do l'e,soat

EDITAL DE CITAÇÃO •

• -Pelo prescide editafr na forma dparágrafo
ffnied, do artigo 255, do doCroto-lei n. 1.713,
de-28'de-outultro-de 1939. fica .o agente de es"-.
trada etao 1, matrícula o; 176.157,
(feAa Estrada, .11.11i:in10 Tavares V.Onçalve.s.,

• tatl.) 'na Divisão de Minas, intimado a. dentro
:prazo do oito dias; contados da data desta

-1Mblicação, aprosenlat defesa, 'explicando o Md-
tfto por que 'Ne») altando ao serViço 'se») causa
justificada, ha mais de trinta dias consecuti-
X u.s. 'esta)ldo:assim. pa,s siVo da -pena de dernis-

-SàO, na conformidade do. dispo;qo no Roto §
2.0. do art. *238 dl citado decreto-léi, codorme
cO nsl a Provesso fl .539-13, além 'de ter

'que respObilor ao proéosso-eriino (Pie ,;erá, ias-
tanrado para a sanão prevista lio art. 323 do
Código Penai.' Ser v141) Regional do Pessoal da
Estrada , do Ferro •Conlral .to Brasil. 25 de se-.
teia bro de 15113'.	 A rtnr- .1 .retri	 J tiolor, C.S.
11.P.-

,
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na. Multa: Cr$ 100,00. Débito: -' Cr$ 180,00,
acrscido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 48.987, elo 10-9-13. Autuado: Pe-
dro Flessak, de Palmas, Paraná. Multa: Cr$
1011,09. Débito: Cr$ 43,20, acrescido dos juros

Inora de 1% ao mês.

Acórdão 48.986. em 10-9-13. Autuado: Gil-
berto da Silva Neiva. de Pavarotti. Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 132,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao

Acórdão 43.939, em 10-9-13. Autuado: Ma-
ria José da Conceição, de Passos, Minas Clo-
rais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 1J LIO,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 19.006. em 10-9-13. Autuado: Se-
bastião .1 IPxamlu g ; (lo Carmo, de Belo Horizon-
te, Minas Gerais. Multa: Cr$ 264.60. Débito:

r.z.; 1.251,60. acroscido dos juros. de mota (12
ao mês.

.,1ciirdão 48.981, em 10-9-1d. Autuado: Au-
gosto Gardini. de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 150,00. Débito: Cr$ 512,60,
acrescido cios juros de mora de 1% ao mê:.

Acórdão 18.891, em 10-9-1d. Auluado • Au-
gusto Sorgi, de Colina, São Paulo. Multa: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 27,00, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 18.978. em 10-9-id. Autuado: José
Alves Penes, rir Santa Cruz do Rio Pardo. São
Ponto. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 57.00,
acrescido (les juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 48.977, em 10-9-53. Autuado: Vai-
demar Rocha. de Colina, São Paulo. Multa:
Cr.;: 100,00., Débito: Cr$ 130,80. acrescido dos
juros de mora de 1 e,:o ao mês.

Acórdão 48.876, em 10-9-13. Autuado: Pe-
dro Waiolergorn, de São Paulo. São Paulo.

Cr$ 100M. Débito: Cr$ 887.40. acres-
:-Ido dos juros do mora de 1% nó mês.

Acórdão 48.982, oro 10-9-13. Autuadi: An-
tónio Lopes & Cia., de São Paulo, São Paulo.

ulta : Cr$ 451,50. Débito: Cr$ 2.395.40, acres-
'iii dos juros dd' mora de 1% ao mês.

Acórdão ,i8.897. 10-9-13. Autuado: José
110.ms, de São Paulo, São Paulo, Multa: Cr$
138,80, Daiáto: Cr$ 1.175.10, acrescido dos
¡ovos de mora de 15, ao mês.

Acórdão 48.884, em 10-9-43. Autuado: La-
boratórios Reiluidos Leoa Petit, cie _Pôrto Ale-
gre, Rio Grande do Sul. Multa: Cr$ 100.00.
Débito: Cr$ 271,80, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão 48.903. em 10-9-13. Autuada: José
Rimoli, de .Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul.

Multa: Cr$ 283,60. Débito: Cr$ 1.381.40, acres-
cido dos juros de. mora de 1% ao mês.

Acórdão 48.887. em 1P-9-43. Autuada: Se-
bastião Alves 4.k. Irmãos. de Patos, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 183,50. Débito: Cd 2.299,40,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 18.932. em 10-9-43. Autuado: Se-
bastião Bruno. do POÇOS de Caldas, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 213,60,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 18.924, em 10-9-43. Autuado: J.
Salvio, de Conselheiro Lafaiete. Minas Gerais.
Multa: Cr$ 150,00. Débito: Cr:1 771.60. veres-
eido dos juros de mora de 1% ao

Acórdão 48.990, em 10-9-13. Autuado: Cia.
Construtora e Técnica 'Colem S. A., Belo
Rorizonte, Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 1.187.60, acrescido dos jures de
mora de 1% ao mês.

Acórdão 48.895. em 10-9-43. Autuado: Tar-
zino Pereira. de Parreiras, Minas Gerais. Mul-
ta: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 187.20, acrescido
dos juros de mora-de 1% ao mês.

Acórdão 48.828, em 3-9-43. Autuado: .Tti-
lio Marcondes do Amoral. de Cabo Frio, Rio
de janeiro. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$
6.035.40, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês

Acórdão 18.831. em 3-9-43. Autuado: José
Cardoso Gil. do Cabo Frio, Rio de Janeiro.
Mulita: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ .1.963.00, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 49.024, em 10-9-13. Autuado: José
Godinho da Silveira. de São Pedro da 9leia,
Rio de Janeiro. Multa: Cr$ 100,00. Débito:
Cr$ 5.704.00, acrescido dos juros de mora de
15 ao mês.

Acórdão 19.015. em 10-9-13. Autuado: Her-
deiros de Antônio Tavares, de Cabo Frio. Rio
de Janeiro. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$
1.585,50, acrescido dos juros tle mora de ..1(7,9
ao mês.

Acórdão 48.810. em .3-9-53. Autuado: Gus-
tavo del Pratti, de Juiz de Fora, Minas Ge-
rais. Débito: Cr$ 71,10, acrescido dos juros de
mora de 1% ao Inês.

Acórdão 48.991, em 10-9-13. Autuado: Se-
bastião Afonso, do Distrito Federal. Dé;I!to:
Cr$ 1.728,60, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês.

Acórdão 49.025, em 10-9-43. Autuado: Cia.
Eletro-Quimira Fluminense. de Araruama, Rio
de Janeiro. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr8
9.999.80, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acórdão 19.018, em 13-9-13. Autuado: Her-
deiros de José Antunes. de Araruarna, [tio de
Janeiro. Multa: Cr$ 100,00, Débito: Cr$ ...
12.287,10, acrescido dos juros de mora de 1'.'e
ao mês.

Acórdão 19.045, em 13-9-13. Autuado: JtHé
André Senos, de Araruama, Rio de Janeiro.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 3.372.10, acres-
cido dos juros de mora do 1% ao mês.

O recolhhnento de tôdas as importâncias su-
pra referidas deve ser efetuado no prazo im-
prorrogável de dez dias, sob pena de cobranea
judicial.

Em 25 de setembro de 1913. - S. .4. O.
Silva, chefe da Seccão de Empregadores.

(N. 11.187-27-9-13-Cr$ 431,50).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
(•) RETIFICAÇÃO

Na publicação de n. 48-43. autos de infral
c.el°, feita no Diário Oficial-1, de 20-9-13, pág.1-=
na 14.038-11.039, é o seguinte o teor do acór-
dão n. 48.739, em -9-13:	 .

Autuado: Mimei & Dum.). de Cachoeira.;
Estado do S. Paulo. Multa, Cr$ 100,00. Dé.=
bito, Cr$ 201,20, acrescido de juros de mora
de 1% ao mês e não como saiu publicado.

(") N. do S.Pb. - Retificado por êrro de
revisão.

1. N. - Divulgação n. 75

CÓUGO
NACilONAL

DE TRÂNSITO
COM

Indice alfabético e analítico

PREÇO: Cr $ 3,00

A' venda - Avenida Rodrigues Alves, Secção de Vencias - Agências	 1 e 2 - Ministério
do Trabalho - Editicio do Pretória

• III	 ME II	 I A • rue •11R I I IIIR I II I lã 1111W.~.~
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SOCO EDADES
BANCO DO BRASIL S. A.

CARTEIRA DE REDESCONTOS

rixt..vsaaTE EM 25 DE SETEMBRO DE 1913

Afico
C.PS

Títulos redescontados 	 . 1.180.225.291,10
Empréstimos a hanaos 	
lk:?• liestts	 gerais	 	

600.000.000,00,
111.057,61.r

1.780.339.351,70,

Passivo

Tesouro	 Nacional	 	

•	 Cr$

J .700.000. CKK3,00
Fundo de	 reserva	 	 42.851.328,00
Banco do Brasil S. A. — C/cocrente 	 557.7,10,90
Redescontos	 	 28.540.953,40
Juros 8.383.333,40

1.780.339.351,70

Pd° de Janeiro, 27 de setembro de 1913. — Corne;ro de Men-•
diretor. — P. A. Sallamini (.1os Santos, contador-tesoureiro,

interino.

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS GUARDAS DA ALFANDEGA
DO RIO DE JANEIRO

Ata da Assembléia (tora' Ordinária, realizada aos trés.dias do Ws
de setembro de mil novecentos e quarenta e três. em soa sede social.
sita à rua São Pedro numero quatorze, primeiro andar, sala dez. nesta
Capital, para posse da nova Diretoria, eleita a três de agósto próximo
passado e que administrará it Associação ate três de setembro de mil
novecentos e quarenta e quatro. Aborta a Sessão às dezessete horas,
com a presença de vinte e dois associados, foram aclamados, para o;
trabalhos da mesa, os de nomes (Munjo liodrigues Tinoco e Vatter Gou-
lart, respectivamente, presidente e secretário. Iniciando os trabalhos
o'Sr. secretário da mesa leu a Ata da Assembléia anterior e a seguir
e) Sr. presidente. da mesa. declarou que iria dar posse à Diretoria elei-
ta, o que foi feito, mediante uma salva de palmas, pelos presentes. A
Diretoria empossada foi a seguinte: — Presidente, José Rodrigues;
Vice-presidente, Eduardo de Oliveira Guimarães, ausente com justi-
ficação; Primeiro secretária, Rant Claude de Sampaio, ausente COlo
justificação: Segundo secretario, Luiz Briggs Azamor, ausente com jus-
tificação; Primeiro, tesoureiro. Aderbal Augusto de Assis, (reeleito);
Segundo tesoureiro. Manuel Alonso Gonçalves, (reeleito). Conselho
Fiscal: Carlos Pedro da Silva,Amilcar Pereira Dias e Mario Gil Ilibas,
êste último ausente sem justificação. Assumida a presidência pelo se-
nhor José Roarigues. ora empossado, foi dada a palavra ao presidente
da mesa. Sr. Otacilio Rodrigues Tinoco, que, num belo improviso.
enalteceu as qualidades morais do atual presidente que, agradecendo
penhoradamente. prometeu fazer tudo que, estivesse ao seu alcance,
confiando na colaboração de todos os associados, o que. certamente, não
faltaria. À seguir usou da palavra o associado e ex-membro do Conse-
lho Fiscal, Sr. Odilon Francisco Caldas que justificou a ausência do
Sr. presidente Alberto de Souza Neves e do vice-presidente Sr. Lauto
de Araújo Jorge, os quais terminaram seus mandatos, aproveitando o
ensejo para, perante os presentes, elogiar a atuação daqueles dois di-
retores, durante o exercício que ora se findava, e., bem assim, dos de-
mais membros da Diretoria passada e felicitou calorosamente a presen-
te, da qual esperava excelente atuação. Também usou da palavra ,o
associado Sr. Manuel Pereira de Sousa, que pediu tini minuto de si-
lêncio em homenagem à memória dos ex-associados falecidos no que foi
unanimente aceito. Fez ainda uso da palavra o segundo tesoureiro
Sr, Manuel Abuso Gonçalves que lembrou a conveniência de serem
modificados os nossos Estatutos. durante o exercício a ser iniciado. con-
citando os associados presentes a apresentarem sugestões oportuna-
mente. O primeiro teoureiro Sr. A,derbal Augusto de Assis, também
em ligeiras palasras agradeceu as felicitações que lhe foram dirigidas
pelos presentes, declarando que procuraria, cada vez mais, correspon-
der ao grau de confiança que lhe tem sido dispensado. Em seguida foi
aclamada a Comissão de Tomada de Contas do exercício próximo findo.
que ficou constituída dos seguintes associados: António da Costa Pi-
mento), Anan ias de Melo Cabiló e Carlos Arnold. Não havendo mais
ninguem que desejasse fazer uso da palavra, o Sr. presidente mais
uma vez agradeceu aos presentes o seu comparecimento e declarou não
estranhai' o número ser pequeno, pois, não só contribuiu para isso o
mau tempo conto também a maioria dos associados se acharem traba-
lhando. E assim, deu por encerrados os trabalhos às dezenove horas.
E para constar. eu Vatter G oulart. Como secretário da mesa, lavrei a
presente ata que vai assinada por mim e pelo Sr. presidente. Rio de
Janeiro, 3 de setembro de 1943. — Vatter Goulart, secretário. —
Otacílio ltodrigues Tinoco, presidente. — Aderbal Augusto de Assis'
diretor-tesoureiro..

(N. 11.490 — 27-9-43 — Cr$ 124,40)

FROTA CARIOCA

• Sociedade Anónima

(EM CONSTITUIÇÃO)

Rua da Candelária n. 9, 3.0 andar, salas 902 e 901 — Tlio de
Janeiro.

Capital Ordinário: Cr$ 15.000.000,00 — Capital resgatável: Cr$
35.000.000,00.

PROSPECTO

fl de urgente necessidade coletiva a modernização do serviço do
transportes de passageiros e cargas entre Rio de Janeiro, Niterói e
ilhas da baia de Ouanabara.

Dando solução ao velho problema, foi aberta concorrência pu-
blica para concessão asses serviços, a qual foi conferida a Américo
Francisco. de Almeida Costa, pelo contrato assinado com o Govèrno da
União aos 26 de janeiro 'de 1910 (Diário Oficial de 29-1-10) e regis-
tado pelo Tribunal de Contas em 15 de março de 1910 (Diário
de 10-4-910) em 'virtude dos decretos-leis lis. 558 de 13-7-938 e 1.014
de 12-1-939,

O Govérno. por seus órgãos técnicos, tem apreciado todos os as-
pectos da questão e, por uma série de atos. sucessivamente vem, após
,0 contrato, aprovando tóda a legalização indispensável ao preparo o
início dêsse vultoso empreendimento público, tendo mesmo prorrogado

prazo para inicio das obras — Diário Oficial de •-7-911, à página
13.598; de 19-2-913, à página 2.123; e de 27-3-913, à página 1.579 o
por ato de 3-9-913 c sessão do Tribunal de Contas do 11-9-913;
(Didrin Oficial de 25-9-43, página 11.337)..

O concessionário acha-se devidamente autorizado a transferiT.•
seu contrato para a sociedade em que se organizar, por despaelm d.)
Exmo. Sc. ministro da viação, publicado no D:ário Oficial de 5 do
dezembro de 1910 à página 22.619.

São indiscutíveis as vantagens e garantias para os que nesse
empreendimento inverterem seus (apitais, porque tóda uma i' g isla-
ção nova sidire a economia popular e sociedades anónimas, prote-
gem os possuidores dos títulos de acionistas.

, As vantagens de um serviço lucrativo de transportes, com exelu-
siVidade, isenção de impostos e direito do desapropriações. são reais.

O progresso vertiginoso e o aumento intensivo e extensivo da
iMpulação de duas importantes cidades do Brasil, corno das ilhas da
( -ttianabara e cidades de seu litoral, bastariam por si só conto o melhor
reclamo para colocação das economias populares: ern títulos da Frot a
Carioca.

Nestes têrmos, o concessionário, na forma da lei. para constitui-
çãó da sociedade anónima Frota Carioca, lança- à publicidade o pre-
sente prospecto com a exposição clara e precisa das bases da socie-
dade dos motivos e razões que tem o fundador para certeza do êxito do
empreendimento.

A emprèsa se constitue sob a forma de sociedade anónima, sendo
regida pelas disposições que se aplicarem às sociedades dessa natn-
reza, tendo sede e fôr° no Rio de Janeiro, duração prorrogavel por 30
anos, com escritórios atualmente já instalados na rua Candelária n. 9,
9.° andar. salas 902 e 901, edifício da Associação Comercial. Seu va_
pitai será de 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros), dividido
em 75.000 ações tipo ordinárias, de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros!
cada uma, integralizadas.

As ações serão entregues à subscrição pública, podendo ser inte-
gralizadas parte em dinheiro e parte com os direitos contratuais le-
galmente avaliados.

Decretos-leis, contratos oficiais, contratos de construção de bar-
cas, obrigações, compromissos, vantagens, estatutos e tudo mais quan-
to pára esclarecer queiram os interessados, foram publicados ampla-
mente nos Jornal do Comércio de 1-12-40 e 1-4-13; Gazeta de Notí-
cias' de 5-12-40; O Estado, de Niterói, de 8-12-40: Correio Partugués
de 5-1-41 e Diários Oficiais já fitados neste prospecto, e à disposição
dos mesmos se encontram nos escritórios da Frota Carioca, à rua
Candelária n. 9, 9.0 andar, salas 902 e 901.

O projeto dos Estatutos foi publicado no Diário Oficial de 18 do
setembro de 1913 e Jornal do Comércio de 18 de setembro de 1013.

O ,concessionário e encorporador: Américo Francisco de Almeida
Costa. Os encorporadores: Dr. João Carlos Machado e Dr. Paulo
Labarthe — Diretoria indicada para assumir a Direção da "Frota Ca-
rioca S. A.": Dr. João Carlos ,Machado, brasileiro, advogado e er-
lider da Cámara Federal;

Américo Francisco de .Almeida Costa, brasileiro, industrial e con-
cessionário e António Rodrigues de Carvalho Neto, comerciante.

Conselho Fiscal: Américo Constantino Breia, da firma Seabra,
COmp.,,capitalista e proprietário.

Dr. Nilo Colona dos Santos, engenheiro, capitalista, diretor da
firma Cavalcanti Junqueira S. A., fazendeiro.



14476 Terça-feira 28
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)
	

Setembro de 1943

Manuel Adão Macedo, grande industrial, negociante e proprie-
tário

Suplentes: João Martins Cardoso, industrial e capitalista.

Domingos Nunes, capitalista, industrial e diretor de várias em-
prèsas.

Michel Sayer, capitalista e fazendeiro.

acórdo com a Constituição dos Estados Unidos do Brasil, ar-
tigo 16 — item XI:

Art. 16. Compete privatisamente à União o poder legislar sare
as seguirdes matérias:

XT, as comunicações e os transportes por via férrea. via dzigua, via
névoa ou estradas do rodagem, desde que tenham caráter internacio-
nal ou interestadual;

Assim sondo, houve por bem ao Govêrno Federal, abrir concor-
tênc:a pública para novos serviços na baía de Guanabara, tanto para
Nit p rói como para as ilhas do Paquelii, Governador e outros locais no
interior da mesma, lavrando o decreto-lei n. 588, de 13 de julho de
1938. (Diário Oficial, de 18-7-38). mandando abrir concorrência pú-
blica pelo Ministério da Viação e Obras públicas.

Em seguida foram publicados os editais, (Diário Oficial, de 29 de
selembro de 1938), sondo esgotado o prazo sem ter comparecido con-
corrente.

O Govi. cno Federal lavrou então o decreto-lei ic 1.011. cio 12
do janeiro de 1939, (Diário Oficial, de "20-149) e cujos considerando
foram os seguintes:

'Considerando a orgente necessiilade de ser regularizado o ser-.
viço de transportes entre esta Capital, Niterói e /lhas da baia da Gua-
nabara;

"Considerando que na conrorrência publica pelo decreto-lei mi-
nket . ° 588, de 13 de julho de 1938. nenhum pretendente compareceu".

---
Aberta a concorrência, apre.sexdou-se uni único candidato, o se-.

nhor Américo Francisco de Almeida Costa, a quem foi adjudicado
o pontrato de novos serviços ele transportes marítimos na bala de Gua-
nabara, tanto para Niterói, como para as ilhas.

Ésse contrato, publicado no Diário Oficial de 29 de janeiro de
1910. às paginas 1.756 e 1.757, foi devidamente registado pelo Tri-
bunal do Contas, em sessão ordinária do dia 15 de março de 1010. ata
ri. 31, (publicação feita no Diário Oficial de 10 de abril de 1910, à
pagina 6.187).

Como principais favores concedidoa pelo Govêrno Federal, se
incluicain cio suas cláusulas os seguintes:

Isenção de todos os impostos federais;

Cossão pelo Govèrno Federal dos locais indispensáveis às Es-
tações;

Lxclusividade de contraio pelo prazo de 20 anos, prorrt n gáveis
por moais 20 anos;

Poderá o concessionário receber novos favores;

Isenção de direitos de importação, etc.;
Goza dos favores concedidos pela lei ti. 5.168, de 9 de fevereiro

do 1028, podendo emitir debêntures, sem limite sôbre o capital.
For ato posteriore;., o Govèrno Federal, através do Ministério da

Fazenda Wominio i Enião) concedeu as áreas indispensáveis as
Estações, sondo já Man -nadas algumas e ''nu acabamento outras.

O local da Praça 15 de Novembro foi cedido por contrato efetua-.
do no Domínio da União, em notas tio Tabelião do 15.0 Oficio de No-
tas desta Capital, livro n. 171. em 4-10-1911, publicado no Diário
Oficiei de 8-10-A1 us páginas 19.13:1 e 19,4:11 e devidamente regis-
tado e ;mi-ovado !alo "fribunai do Contas, conformo publicação no
Diária Oficial de 12 de novembro de 1911. à página 21.1'31.

o local de Patinei:Á foi cedido por contraio efetuado no Domínio
ria União, em 13 de janeiro de 1912, notas à folha 81-v. do livro n. 39,
do 2 1. 1 .0 Oficio do Notas desta Capital, conforme publwacão no Diário
Oficial de 16 de janeiro do 1912, as páginas 821 e 825. devidamente
rogislado e aprovado polo Tribunal de Contas conforme tijárío ofic;o1
de 11 de fevereiro de 1912, às paginas 2.151 e 2.155.

outros atos jurídicos e leg,ais:

1. Decrelo-loi n. 1.011, de 12-1-1939 — Diário Oficial 20-1-39,
pág. 1.639;

2. Edital de concorrência — Diário Oficial 5-0-39, pág. 13.311_16;
3. Proposta de vontorri'nebt — Diário Oficial 12-8-30, paginas nú-

mero 19-147-52;

4. Contraio — Diário	 29-1-10, págs. 1.756-57;

5. Registado contrato no Tribunal de Coutas — Diário Oficial 10
de abril mie 1910, pág. 6.137;

A. Aditivo ao contrato — Diário Oficial 2-3-50. pág. 3.701;
7. constituição da Viola Carioca — Diário Oficial 27-3-10 pági-

na 5.216;

8. Chamada — Diário Oficial 17-4-40, pág. 6.772;

9. Aprovação de horários — Diário Oficial 15-1-41. pág. 7.402-3;
10. Aprovação de plantas barcas novas — Diário Oficial 31-5-41, pá-

gina 10.993;
11. Aprovação de plantas barcas usadas — Diár:o Oficial 7-5-11, pá-

gina 8.932;

12. Direito à renda imobiliária — Diário Oficial 7-5-11, pág. 8.932;
13. Transferência do contrato para Sociedade — Diário Oficial 5 de
dezembro de 1910, pág. 22.619;

Il. Contrato do terreno de Paquetá — Diár:o Oficial 10-1-12, pá-
gina 324-25;

15. Contrato do terreiro da Praça -15 — Diário Oficial 3-10-11, pá.
gina 19.433-31;

16. Licença da. Marinha — Diário Oficial 11-9-10, pág. 17./02;

17. Prorrogação de prazo — Diário Oficial .1-7-11, pág. 13.598;

18. Nomeação de engenbeiro para avaliação de terrenos de Marinha
Diário Oficial 11-9-11, pág. 17.081;

•
19. Registo do contrato da Praça 15 de Novembro no Tribunal de

Contas — Diário Oficial 12-11-41, pág. 21.131;

20. Parecer do Dr. Agripino Veado, procurador do Domínio da União
— 'Diário Oficial 10-5-11, pág. 9.175;

21. Registo do contrato de Paquetá no Tribunal de Contas — Diário
Oficial 11-2-42, pág. 2.151;

Constituição de urna comissão para resolver a situação dos locaid
— Diário Oficial 21-6-42, pág. 10.117;

23. Prorrogação de prazo — Diário Oficial 19-2-13, pág. 2.423:

21. Anotação do Tribunal de Contas da prorrogação de prazo
Diário Oficial 27-3-13, pág. 4.579;

25. 'Estatutos — Diário Oficial 18-9-13, pág.. 13.971,.

Editais _publicados em jornais:

Gazela de Noticias 5-12-910.

Diário do Estado 8-12-910.
Radical 15-12-910.
Diário Oficial 8 e 10-5-913.

0 Globo 8-5-913.

Jornal do Comércio 9-5-913.
Correio da Manhã 11-5-943.

Jornal do Comércio 18-9-913.
Rio de Janeiro. 25 de setembro de 1913. — A. F. de Almeida

COSid, concessionário.
(N. 11.197 — 27-9-913 — Cr$ 399,80).

COMPANHIA DE NAVEGAÇÂO NORTE SUL

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDúSTRIA'E COMÉRCIO

Primeira Secção

ERTID3.0

Elo cumprimento ao -despacho exarado no requerimento de Com-
panhia do Navegação Norte-Sul (em liquidação), em 10 de setembro
de 1913, pelo Sr. diretor dèste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 19.875 a ata da
assembléia geral extraordinária, realizada cm 23 de agõsto de 1943,
que aprovou a liquidação da sociedade e elegeu o liquidante e os
membro do conselho fiscal para funcionar dur-ate o período da
liquidação. Pagou de sélo de arqtrivamento a importância de Cr$
20,20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Selada com Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
esc. IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 11.500 — 27-9-1913 — Cri 49,00)

COMPANHIA USINA CAMBAIBP	 -

ATA. DA ASSENI OLÉIA QlO1.J, EXTEA ORD I N.ift I A Dos SENitottEs ACIONISTAS
DA CO NI DANIEL\ USINA CAMBAlDA, REALIZADA EM 10 DE sETE:unno DE 1943

Às treze horas do dia dez do mês de setembro do mil novecentos
e quarenta e três, na sede social à rua do Rosário número cento o
seis sobrado, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os se-
nhores acionistas abaixo assinados, em terceira c.onvocação, e do
acordo com o disposto nos estatutos, sob a presidência do Dr. Luiz
Guaraná, diretor-presidente, o qual convidou para complõtarem
mesa diretora dos trabalhos do dia- os Srs. acionistas Norival Soares
de Freitas e Arcibiades Guaraná, respectivamente, primeiro e segundo
secretários. Assim constituída . a mesa, determinou o presidente ao
primeiro secretário se fizesse a leitura das convocações (primeira, se-
gunda e terceira), public.adas na forma regular Do Diário Oficial desta
Capital e do Estado do Rio de Janeiro, Jornal do Comércio desta cidade.
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a Paha 'do, Comércio, de Campos, Estado do Rio de Janeiro; isso feito
ordenou a leitura da exposição geral apresentada pela diretoria tos it
liberes acionistas contende sugestÕes sôbre os CASOS .a serem tratados
deliberados pela assembléia, de acôrdo com os itens firmados no edital
de convocação, já contendo à aprovação expressa e unânime do Con-
selho Fiscal, como se, observará pela fiel transcrição a seguir: "Se-
nhores acionistas: A diretoria dá Companhia Usina Cambaiba, de
aèôrdo com ei artigo lal do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, e bem assim com 'o artigo 17 dos seus estatutos, convocou a
assembleia .geral extraordinária que deverá se retinir. na sede social,
à rua do Rosário n. 106, sobrado, deata Capital e, conforme a ordem
tio assuntos publicada na "edital "de convocação, deverá tratar ,do se-
guinte: .a) reforma dos estatutos; b) 'distribuição em dinheiro de bo-
nificação, de conformidade com disposições contidas no aludido de-
creto-lei o deliberaeão da riesembléia geral ordinária de 30 de abril
do corrente ano. A diretoria, cumprindo as. suas obrigações legais o
estatutárias, apresentou tios senhores membros do Conselho Fiscal as
modificações que lhe parecem ser "necessárias fazer nos estatutos e.
também as razões que motivam a distribuição, em dinheiro de bo-
nificação apreciável aos senhores acionistas. Quentin às alterações nos
estatutos, a sagestão apresentaria abrange os : seguintes artigos e pa-
rágrafos. a) parágrafo dois do artigo sete: b) letra d do artigo nove;
C) artigo dez; e (1)* parágrafo 'dois do artigo dezoito, suprimindo-se
a letra d do parágrafo primeiro do mesmo artigo dezoito citado.
Ésses artigos e parágrafos, uina'Vei aprovadas as sugestões que apre-
sentamos, ficarão redigidas do modo indicado a seguir: o parágrafo
dois do artigo sele — "além de quaisquer remunerações, que lhes
possam ser fixadas com aprovação da assembléia gera', os diretores
lerão um pra-labore mensal, que será levado à conta do Despesas
gerais, sendo o presidente de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) e
os demais diretores do Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros) cada um"
A • letra d do artigo nove — "escolher o contador, êom os honorários
e gratificações oue lhe -determinar e bem assim se entender IloPes-

sário, escol her e nomear um gerente geral, com a remuneração também
que lhe quiser estebelecer". O artigo dez "compete an diretor-seere-
lário atender ao expediente do escritório central, dirigir os escri-
tórios de acôrdo com o diretor-presidente, o qual substituirá nos im-
pedimentos ocasionais sempre que por i'do expressamente convocado
para esse fim ou quando designado pela assembléia . geral". O pará-
grafo dois do itesigo dezoito — "A diretoria poderá iiPlituir. nos ha-
moços, novos fundos ou alterar as percentagens acima estabelecidas,
como, por exemplo, para gratificações aos seus membros, tudo mes
filante aprovação da irssembléia geral, o respeitado o . disposto no ne-
tas° sete, parágrafo segundo destes estatutos". Sôbre a distribuição
de bonificação eni dinheiro aos senhores acionistas. •pelo ha Tanco de
1012, aprovado pe`a referida assembléia geral ordinária de 30 de
Abril de 1942, os Srssmembros do Conselho Fiscal já tieerain ocasião
de verificar que as reservas de que cogitam a lei e as estatutos estão
resguardadas, conforme a sua declaração seletiva à aprovação de

. contas do elercieio encerrado em 31 de dezembro de 1942. Resta-
va-nos, pois, cumpriiido letra expressa 'da lei, efetuar a distribuição
em dinheiro aos 'sehhores acionistas, esseri do arti go 138 do mencio-
nado .decreto-lei n. 2.627. E' isto o que temera a satisfação do anun-
ciai; neste momentre sob q amparo .sto parecer dos ilustreS membras
do Conselho Fiscal já citado. Certa al diretoria da aprovação dessa
distribuição pela assembléia geral extraordinária ora aqui reilnida-,
congratula-se e la com os Srs. acionarias por tão auspicioso, rsearren-
eia. Rio do Janeiro, 9 de setembro de 1943. — Luiz Striartiná. diretor
presidente.. — Otlo Schimining, diretor técniro. Newton Guaraná,
diretor secretário." Os membros efetivos do Conselho' Fiscal da Com-
panhia Usina Cambai/ia, abaixo assinados, tendo tomado conhecimento
prévio das alterações que a 'sua diretoria entende levar a efeito nos
estatutos sociais e também a distribuição de bonificação em dinheiro,'
conformo as convocações regulares do acionistas pela im-
prensa desta cidade, de Niterói e Campos. F,st.ado do RIO
do Janeiro, datadas de 30 de junho, 6 o 22 alo agósto deste
ano para se reilnirem em assembléia geral extraordinária a 10 do cor-
rente mês, a que caberá resolver em definitivo. bem Narina justificação
que acompanha a referiria proposta de alteração, declarem expressa
e unanime concordencia com as modificações estatutárias sugeridas e
com a distribuição • de bonificação em dinheiro aos Srs. acionistas..
porquanto essas medidas atendem aos superiores intereases . da Compa-
nhia é as disposicÕes legais vigentes. Snaserevemos. em eumprimente
do DORSO dever, nesta data, juntamente com a operosa. e digna Direto-
ria, os documentos destinados ao exame dos Srs. acionistas, esperando
a plena aprovação dos mesmos". Rio de Janeiro, O de setembro de 1943..

Itaimuntin Rodrigues de Loureiro Fraga. — Mário Costa Velho Jú-
nior. — Eduardo Francisco Reger. Terminada a leitura,, anunciou o
presidente que submetia à discussão da casa as alterações estatutárias
propostas e conhecidas, fazendo reler um por um, os artigos. parágra-
fos -e letras alterados, os quais foram sendo' seguida e unitniniemente
aprovados pelos Srs. acionistas, com a abstenção dos votos da Diretoria
e do Conselho Fiscal. Conclufda.a parte referente ir letra' à da convoca-
ção da presente Assembléia e entrando na'ségunda parte, isto é, no qui,

diz respeito à letra 6,.estribado nos elementos fornecides pelos balanços
aprovados anteriormente, lembrou o presidente aos Sra. acionistas
presentes que, de acôrrio com disposições legais e estatutárias vigentes,
tornavâsse necessária a efetivação da distribuição do- dieldende.já Dos.
to à disposição dos Srs. acionistas conforme comunicação normal, pela
imprensa, assim -como da percentagem da Diretoria relativa ao último
saercielo. na forma dos . Matutes, e da bonificação cai dinheiro aludida
na exposiçae ora cai debate. Esclareceu que -a.Direteria, apoiada. no
parecer do Conselho Fiscal, considerava conveniente se optasse pela.
distribuição da bonificação em alinbeiro aos Srs., :acionistas' conforme

.	 •

AL (Secção I)	 Sefemliro ite 1943.  '14477 

'faculta a lei, da soma-de dois milhões, cento e três mil, cento e oiten-
ta e seis cruzeiros e dez centavos --- Cr$ '2.103.184,10 --s uma vez
que a distribuição estieis sugerida não afetaria as reservas legais e es-
tatutárias existentes. Salientou ainda que á razão da acumulação dos
lucros agora a distribuir ,prendeu-se sempre ao desejo da Diretoria de
introduzir Importanteseneffeios ha usina afim de Melhor atender às
suas necessidades téenic s e ao seu inteligente desenvolvimento_ neste
época de relevante utilidade para a- economia do país. Infelizmente, a
quasi impossibilidade de importaçíiti de materiais transtornou os planos
em projeto da Diretoria ,e dai revelar-se indispensável o procedmento
da citada diatribuiçãO, pelo fato de que as reservas, legais existentes
atingiram a paridade do eapital social. De tal modo, enumerou as par-
celas a serem distribuidas: e que são as seguintes: — "Percentagem de
Diretoria" — cento-e oitenta e oito mil, setecentos e trinta o um cru-
zeiros e dez centavos (Cr$ 288.731,10) s- "Dividendos" — quinhentos
e cinqüenta e oito 'mil, oitocentos e cinqüenta e sete cruzeiros e noven-
ta centavos (Cr$ 558.837,90) — "Benificaeão" — dois milhões, cento
e ires mil, cento e' oitenta e seis cruzeiros e dez centavos (Cr$ ....
2.103.186.10) — somandô ao todo a quantia total de ---' Dois milhões.
oitocentos e cinqüenta mil setecentos e setenta e cinco cruzeiros e dee
centavos (Cr$ 2,850.775;10). Submetas, pois, suas considerações à
superior deliberação de-Aasembléia, a qual, a seguir, unanimemente as
aprovou, autorizando, outeossim, a Diretoria a dar todos os passos rela-
tivos a. boa execução das Medidas que vinham do ser aprovadas. deven-
o praticar tudo o que formecessário para que as mesmas sejam eonsi-
oradas definitivas, tendo 'em vista as determinações legais e dos es-
atutos, rujas • modificaçõks, tanabém agora aprovadas, entrarão em
Igor logo que satisfeitas as obrigações da lei. Franqueada a Palavra
quem dela desejasse fazei' uso. ninguem se manifestou. O presidente

edemas estão, a suspensile dos trabalhos pelo tempo necessário à Ia-
"adura desta ata, que, lida e achado conforme, foi plenamente apro-
ada e vai assinada por mim, Norival Soares de Freitas, servindo
mo primeiro secretário. bem remo pelos demais membros da mesa e

elos Srs. acionistas presentes. extraindo-se uma duplicata datilogra-
f da para os devidos fim', Capital Federal, dez de setembro de mil
n vecentos e quarenta e ires. — LuizSuarand. — Norival Soares de

relias. — Aleibiadrs Ou0aná. — Otto Sehimming..— Neuiton Gea-
3mi. — Ari:slides Gitaraniii,Filho. — Virgílio de Paulo. — (P.p. No-rival Soares de Freitas) e Mário Costa Velho Júnior.1

Declaro que a presente cópia confere verbum ad verbum com o
oiiginal lavrado no livro de tas da Companhia Usina Cambafba. •

da( e Anônima Fazendas do . 'armo. Aos vinte e sete dias do suei deset inbro de mal novecentos quareata e três, às quatorze horas, na •
sei social a rua Sete de Setembro número 141, terceiro andar, ma-
nu tu-se em assembléia geral extrametnairia, os acionistas da Socie-
dast': Anônima Fazendas do Carmo, abaixo assinados, tendo sido eleito
par presidir os tralsalhoa da assembleia, o acionista doutor José de
Mir nda Valverde, o que"; coro assentimento da assembléia, convidou
par. "secretário o acionista Jaaquim Santos Parente, ficando assim
colas ituida a Mesa. . O Sr. presidente, depois de verificar peto livro
da p esenças onde os acionistas haviam lançado os seus nomes, neto-
nau ade, domicilio, natureza das ações, coai os respectivos números,
que •s Presentes represenlavani 8.240 ações com direito de voto, ou
seja maioria do capitai social e exibidos os respectivos títulos pelos
meu os acionistas, declarou instalada a assembléia, a (Mal, Segundo
const va do edital de convence° publicado no Didrio Oficial dos dias18,."2 e 21 do corrente ;nes e Tm "Jornal do Comércio" dá dias 17. 18
e 19 do corrente mês, tinha per fins de.Nberarem os senhores acio-
nist. sare a eleição dos novos diretores,' em virtude da renúncia
dos a riais. Nenhum acionista fendo pedido a palavra, o Sr. presi-
dente submeteu à votação a eleição dos novos diretores, tendo sido
eleito per 3.020 votos. ,o acioni'sta Octavio alertais Ribeiro para di-
retor- )residente, e por' 3.660 votos para diretor-técnico o acionista
Jarita de Camargo Penteado, tendo obtido 620 votos -para diretor,
presit ntes o acionista Alberto Drienislail e 580 votos para diretor-
técnic o acionista Hubert° Rato. vista do resultado da eleição oSr. pi sidente da assembléia deo/areis eleitos os diretores: para pre-
sideni o acionista Octavio Martins Ribeiro e para diretor-técnico
e acto ista Jarbaa de Camargo penteado. Nada mais havendo a tra-
tar e is - o tendo sido pedida a palavra por nenhum dos acionistas pre-
sentes, o Sr. presidenta desta Ascombléia extraordinária declarou-aencerr a . e eu, Joaquirh Senteis .Parente, por designação daquele
mesmo presidente, lavrei a presente ata, que vai por todos assinada,
depois ao lida e achada conforme, c por mim, secretário, assinada
em pri oiro lugar. — Joaquim gemida Parente, José de Miranda Vai..
verde, lberto Ortenbtad, Nem nierezo Locke. Oetorio Martina Ri-
beiro,"/ rbos de Camargo Penteado, Amime Goiti: gol Guimarães e "[a-berto R tto. •

• Est conforme ao original doido foi fielmente copiado.
Rio de Janeiro, 27 de seternbro do 1943. 	 SantasParente.

Rio de Janeiro. 22 de set snbro de 1943. — Companhia Usina Cem.
ba ia. — Netelon Guaraná, diretor.

(N. 11.508— 27'9-83 — Cr$ 377 10)

. SOCIEDADE ANÓNIMA FAZENDAS DO CARMO

Ata da assembléia geral' extraordinária . dos acionistas da Socie-

(N. 1,11.505 — 27-9-43 — Cr$ 132,60)



— P.p. Alliance Assuranee Company, Limi teci, — P. Wilson, Sons &	 Ltd. — Agentes Gerais (Assinatura ile-Limid C. Bique.
givel), gerente.

Elrl»D reconhecida no ip Oficio.
(N. 1 . 496-27-0-913—Cr$ 407,10).
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ALLIANCE ASSURANCE COMPANY LIMITED
(Companhia Inglesa de Seguros)

Demonstração geral da Conta :de "Lucros e Perdas" da Casa Matriz em Londres xelativa ao ano findo em 31 de dezembro de 1912
	~MIEM

Balanço do ano anterior 	
Juros (menos Imposto de Renda) •...á 	

Transferência de:

- Conta de seguros de fógo
Conta de seguros marítimos 	
Conta de seguros acidentes e outros 	

Despesa de Transferência
Despesa de Administração

Porcentagens dos Membros nos Lucros de Seguros
de Vida:

Conta de Providência 	
Conta da Alliance 	

1/5 da importância transferida da Conta de Seguros
— Resgate de Capital 	

II
1.111.113 Dividendos (menos Imposto de Renda) 	 	 £	 317.639

255.629 Impostos 	 	 £	 282.098
Despesas diversas 	 	 £	 101.234

262.90. Contribuição do Fundo de Viúvas e Órfãos 	 	 £ • 31.576
90' 379 Prêmio	 Danos de Guerra (Lei de 1941) 	 1.312
236.848 3.734 Depreciação — Imóveis 	

8	
30 .727

.892 
Transferências

Reservas 	
1 - 734 Fundo de Aposentadoria dos Empregados 	46.099

.	 Saldo 	
£	 11.763

£	 100 000
£	 50.000

£ 1.111.537

£ 2.032.153
	

£ 2.032.153

SOCIEDADE COOPERATIVA DE SEGUROS DO SINDICATO DOS
COMERCIANTES ATACADISTAS DO RIO DE JANEIRO

ATA DA RECNIÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM SEGUNDA
E ÚLTIMA CONVOCAÇÃO, NO DIA 15 DE SETEMBRO Da 1913

Aos quinze dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta
e três, as 10 horas, presentes os quotistas clijas assinaturas constam
do Liwo de Presenças, o Sr. Charles Alfred Barrenne, presidente da
Cooperativa, declarou aberta ar sessão, convidando para primeiro e
segundo secretários, respectivamente. aos Srs. Manuel 'Lopes dos
Santos e Antônio José Gonçalves WOliveira. Com a palavra, o senhor
presidente expôs os motivos da :reiinião. sendo lidas pelo Sr. primeiro
secretário as convocações feitas pela imprensa, na forma dos Esta-
tutos. Dando inicio aos trabalhos o Sr. primeiro tesouroiro, procedeu
it leitura do balancete do priMeiro semestre do exercício corrente,
bem como o parecer do Conselho Fiscal sôbre o mesmo. Finda a
leitura do balancete e do parecer do Conselho Fiscal, o Sr. presidente -
solene! eu-os à discussão e, corno ninguém houvesse solicitado a pa-
lavra, colocou-os em votação, :sendo aprovados tinânimernenie. De i

-xaram de votar os diretores e conselheiros fiscais presentes. A seguir,
nada mais havendo a tratai, nem quere quisesse fazer use -da
palavra, o Sr. presidente encerrou a sessão, da qual, para constar.
foi lavrada a presente ata, a qual depois de lida. discutida e votada.
em sessão reaberta especialmente para esse fim, foi aprovada 'inani-
niemente. sendo assinada pela', mesa e quotistas que desejaram assi-
ná-la. Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1943. — Charles Alfrea

ilarrenne, presidente. — Manuel topes dos Santos, I.° secretário..
.4ntânio Jose Gonçalves d'Oliveira, 2.0 'secretário. — Vasco Borges.

da Araújo. — Orlando" Soares de Carvalho. — Jose Cândido Fran.-
eis`co 3foreira. — Ènlo Rego Jardim. Eduardo Schmidt Mendes.
A presente cópia confere com r o original, lançado no respectivo Livro,
às fls. 37 a 37 verso. — Charles Alfred liarrenne, presidente. — Jose
Vendido Francisco Moreira, , vire-presidente. — Manuel Lopes doa
Santos, 1,0 sesseweio.	 0.0 Domingues Pacheco Vieira, 2.0 secre-
tário. — Vasco Borges de Araújo, 1.0 tesoureiro.	 Raul Virgílio
da Cunha, 2.° tesoureiro, — Orlando Soares de Carvalho; procurador.

(N. 11.501 — 27-9-11113 — Cr$ 100.00)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA INDUSTRIAL E CONSTRUTORA S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EETRAORDINÁRIA DE 10 DE AGOSTO DE 1943.

No dia 10 de agôsto de '1913, às 15 horas, na sede social, à Ave-
nida Nilo Peçanha n. 155, endar, reaniram-se os acionistas abaixo
assinados, representando a totalidade das ações conforme consta do
livro de presenças, que também assinaram. A sessão foi aberta pelo
diretor-presidente da Companhia, Dr. Carlos do Sabota Bandeira de
Melo. que, aclamado para presidi-la, convidou para primeiro e se-
gundo secretários, respectivamente, os Srs. Dr. Eduardo Monteiro
de Barros Roxo e Ilenryk Landsberg. Os secretários fizeram a con-
ferência da lista de presenças com o registo de acionistas, verificando
a sua concordância. A pedido do presidente. o segundo secretário
leu em voz alta o anúncio de convocação publicado no Didrio Oficial
e "Jornal do Comércio" de 29, 30 e 31-7-43, e do seguinte teor:
"Companhia Imoboliária Industrial e Construtora S. A. Assem-
bléia Geral Extraordinária — Sao convidados os senhores acionistas
a se retinirem, na sede social desta Companhia, à Avenida Nilo Pe-
canha n. 155, 4.° andar, salas 401-6. no dia 10 de agósto próXimo,
às 15 horas, em Assembléia Geral Extraordinária, afim de delibe-

varem sôbre a aplicação da verba das contas de liquidação neste
exercício, constante do balanço encerrado em 31-12-1,2. — Rio do
Janeiro, 28 de julho de 1913. — Dr. Carlos de Sobeja Bandeira de
Melo, diretor-presidente". — Finda a leitura o presidente declarou
que, de acôrdo com os anúncios de convocação, a assembléia se •linhal
retinido afim: de deliberar qual a aplicação a ser dada à verba arei-
sada nas contas do liquidação neste exercieie, -constante do balanço
encerrado em 31 de dezembro de 1942: e pediu ao segundo secretário
que lesse, como leu, o seguinte parecer: "Os abaixo assinados, m0;o-
bros do Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária Industrial e Canele
trutora S. A., convocados pela Diretoria para examinar a conta soll,
título "Contas de liquidação no próximo exercido'', constante do'
balanço encerrado em 31 de dezembro de 1942 e aprovado pela assem-
bléia geral ordinária de 27 de abril de 1943, verificaram que os ne-
gócios a que aquela rubrica se refere foram normalmente liquidados,
represeut ando • lucro já apurado a verba do dito título". — Rio de
Janeiro, 6 de ageisto de 1913. (Asa. Eduardo Monteiro de Barros Roxo,
Fernando Machado Portela e Edgar Garcia de Souza). O acionista
Sr. Georges Armand Bollack pediu á palavra e propôs que, em vista
do parecer lido, a referida verba fôsso distribuída aos . acionistas,
como suplemento do dividendo do exercício do 1942. A seguir o pre-
sidente pôs em discussão a, proposta; e, corno ninguém pedisse a pa-
lavra. submeteu-a à votação. sendo aprovada pelo voto unânime dos
acionistas. Nada mais havendo a tratar o presidente encerrou a
sessão. Do que eu, primeiro secretádo, fiz esta" ata que 11 em voz
alta depois de escrita sob o meti ditado, e foi "unanimemente apro-
vada e vai ser assinada por todos os. presentes. Rio de.Janeiro, 10,
de agôsto de 1913. — Eduardo Monteiro de Barros Roxo. — Doutor
Carlos de Saboia Bandeira de .Melo, — Henryk Landsberg	 Georges
Armand Bollack. — Rompi A. Przezeorski.	 Henryh Alfred
Spitzman.	 Georges René Brum:.

(N. 11.511 — 27-9-43 — Cr$ 182,80)

COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
RETIFICA.0.10 (-)

Na publicação do balanço desta Companhia. no D. O. I, de 18 (1,i
setembro de 1013, às págs. 13.969 e 13.970 são feitas as seguintes
ret ificações

IP — Balanço Geral em 31-12-42.
Passivo:

O) Contas Compensadas:
Cr$ 1.1:438.491,60:
2.° — Demonstração da Conta de Lucros e Perdas em 31-12-12:

Débito:
Gastos Gerais:
Cr$ 5.205578,10.
3.0 — . Balanço Geral em 30 de junho de 1913.

Passivo:
6) Contas Compensadas:
Conta de Compensação das Filiais;.
Cr$ 2.522.105,70.

* N. do Spb. — Retificado por êrro de revisão.



Banco Industrial Brasileiro S. 1 A.
ASSEMELÉIA GERAL EXTRAORDIN Aná

Primeira convocação
São convidados os senhores acionis-

tas do Banco Industrial tsrasil e iro S.
A. a se retinirem em Assemblél i Geral
Extraordinária na sede social a 'rua
do Rosário n. 111, às 16 horas do ',dia
7 de outubro, afim de tomarem conha-
cimento da subscrição do sumanto, do
capital social, de Cr$ 10.0011 000 .10 (dez
milhões de cruzeiros) para Cr$ 24000,00
(trinta milhões de cruzeiros), a a-m[12a-
do pela Assembléia Geral Extramdmaria
de 4 de junho do corrente ano. aprovar
dito aumento, e, como conseqüêncit„ aa-
Linear o art. 5.° dos Estatutos aprova-
dos em Assembléia Geral Extraordinária
realizada aos 4 de junho anima.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1943. — Banco Industrial Brasileiro S.
A. — Argentiro de Hungria !achado,
diretor-presidente. — Silverio Ceot.a, di-
retor-superintendente. — Huitbe , lo Gut-
liana Mello Ndbrega. — José Ca , ,i.pos de
Otivelra. — João Emitia e'reb .3. dire-
tores.

(N. 11.495 — 27-9-43 — Cr$ 113,20
— 3 vezes).

Companhia de Mineração Boa
Esperança

(Em constituIçào)
Ficam convidados os Srs aubsebtorea

de assies a comparecerem à Ase anbléia
Geral que se realizará no dia 7 de ou-
tubro próximo ás 14 horas, à rua Bue-
nos Aires n. 17, 1.. andar. nesta ca-
pital, para tomar conhecimento d = laudo
de avaliação tios bens, coisas e direitos
com que entra para a formaaão do ca-
pital social o fundador Sr. 4ma.'eu Le-
mos Peixoto de Macedo, e resolvi r saibre
a constituiçã) definitiva da. se-fadada

Rio de Janeiro, 27 de asten-ano de
1943. — O ircorporador: Cytio d Gama
Crus,

(N. 11.512 — 27-9-41 — Cr$ 79,60
— 3 vezes).

Banco do Comércio, S. A.
ASSEMBLÉIA GilAK. EXTR ',ORME %SIA

"	 Segunda convocação

Por Ilé.0 ter con,parecitlo mina to 511.
Galante de senhores acionistas aara
constituir-so a Assembléia Gerai Extra-
ordinária, convocada para o dia 14 do
corrente, são convidados novamente a
se retinirem no dia 5 de outubro próxi-
mo vindouro, as 15,30 horas, ira nota
sede social, à rua do 9uvidur is 93 e
95, devendo a assembléia. delti erar
afilara os atos da Diretoria ao aererente
ao aumento do capital social, bem -orno
sobre medidas complerneatares lo re-
forma de estatutos aproeada Pela Ul-
tima assembléia, criação e eleição de
membros suplentea do Consumo AJminis.
trativo, e outras. Os possuidores de
ações ao portada deverào lepoaita-las
do acordo com os estatutos.

Rio de Janeiro, 21 de Sotembro de
1943.  — M. T. de Cara aiho 1.r(tto,
presidente.

t(N. 11.358 — 21-9-43 — Cri 16340
__ 4 vazes).
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Banco Delamare S. A.
ASSEUBLOn A GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Primeira convocação
São convida.loa os senhores acionistas

do Barreis Delarnase S. A., a se
rem em Assembléia Geral Extra...LAMA-
ria , /Ia sua sede social, à rie t de tão
Bento	 10, ao próximo dia .:eaa de ou-
tubro 4liatioura, as la horas atam
toinareni conhecimento e den ta:raiem sa-
bre uma proposta da Diretoria, rue me-
receu parecer favoravel do C snsa lho Fis-
cal, para o aumento do central da Itan-
co de] Cr$ 1.000.000,00 para Cr$
5.000.000,00.

Pio do Janeiro, 27 de setembro
1943. -= Abelardo d Lama.e. diretar-
prasideate. — /meio Gonça/ves J La-
-mace, diretor-gereirte.

(N. 1.1.510 — 27-9-43 — Cr! 79,00
— 3 vexes).

Companhia Caminho Aéreo Pão
de Açúcar

(Em liquidação)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ARIA

Terceira convocação
Não tendo havido número lega: para

se realizar a Assembléia Geral Extraor-
dinária mareada, em primeira convoca-
ção, para o dia 27 de agórao próximo
passado, e, em segunda, para o dia 20
de setembro também próximo paasado,
são novamente convidados Os SIM acio-
nistas, debenturistas, credores e Dqui-
datarios desta Companhia a se retinirem
às 17 horas do dia 7 de outubro pró-
ximo futuro, em sua sede tt avenida
Pasteur n. 520, nesta capital, em As-
sembléia Geral Extraordinária, afim de
discutirem e deliberarem caibre propos-
ta da Diretoria, com assistëocia no se-
nhor Liquidatário, para solina° da fa-
lada da mesma companhia que se pro-
taasa pelo Juizo da 4. 1 Vara CACI des-
ta Capital e reposição da sociedade em
sua vida normal. compreendendo a dita
proposta modificações estatutárias de
Interéssie social e referentes à 'redução
e aumento do capital social, nomeação
tio peritos, se necessário for, oara avalia-
ção de bens que não dinherao. que por
ventura entrarem para conatituleato do
dito aumento, fixação do p razo rara o
exercido do direito de preferên ala para
a subacrIção de novas ações e atilai:taça°
(loa estatutos da Companhia ao decreto-
lei it. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Pe acOrdo com o art. 104 do decre-
to-lei n. 2.627 de 26 de setenttre de
1940. a assembléia ora convocada Ins-
talar-se-á com qualquer na:itero.

Tilo de Janeiro, 23 de seterratro
1942. — François nené Charnarat, di-
retor-presidente. — Alvaro Paria Costa,
dirstor-técnico.

(N. 11.447 — 24-9-13 — Cari 155,2°—
3 vezes).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro
S. A. de Crédito Real

Juros de Obrigações ao Portador
(Debêntures) — 8 To — Stirie "A"
Na sede déste Flanco, à lua do Ou-

vidor a. 90. nesta Capital, serão pagos, a
partir do dia 1 de outuaro de 1943
próximo e mediante a apr•sentaçào dos
tftulos originais, os juros dessas obri-
gações relativos rio cupão n. 50 do
trimestre a Vencer-se em 30 do cor-
rente.

Rio de Janeiro, 25 de metem:no de
19e3 Banco IIipatecário Lar Brasi-
leiro. — Pedro Luis CO7 et3U á ( astro,

Ire.tor -superintendente.
(Ni. 11.960 — 21-9-43 — Crf 85,70

— 3 vêzes).
- Itanhangá Financiadora S. A.

em liquidação
Primeira convocação

Ficam convocados os Srs. acionistas
para a Assembléia Geral taxtraordina-
ria a realizar-se no dia oito 1, 8) de
outubro de 1943, às 13 horas, na nade
',ralai à avenida Itlo Branco n. ?a,
15.° andar, afim tio tomarem 2onheci-
mento da prestaçâo final oas contas
apresentadas pelo liquidante. pareoer do
Conselho Fiscal e extinção da sociedade,

Ido de Janeiro, 21 de eeternoro de
1913. — Antonio Ferraz, liquidante.

(N. 11.361 — 21-9-43 — Cr$ 70,40
— 3 sêzes).

Companhia Comercial e Imobi-
liária Brasil (Cocibra)

Subseriçao particular de aumento
de capital

A Diretoria da Companhia Comercial
e imobiliária Brasil (Cocibra ). 'ie aeór-
do com o resolvido pela Asaernbtata Ge-
ral Extraordinária realizada no dia G
(seis) do corrente. em sua rede social,
sõhre o aumento elo capitai soeras de
Cr$ 1.000.000.00 (um mitbáo de cru-
zeir,is) para. Cr$ 2.000.000.1)0 (dois mi-
Macei de cruzeiros), convida os eenho-
res acionistas a exercerem seu direito
de subscrição do dito autnevo de capi-
tal, dentro do prazo de trinta, (3 8 1) dias
desta publicaçao, conforme art 78 ali-
rica ti)  do decreto-lei n. 2 62., de
2a-9-40, uma vez que a exiganam
ort. 38, § 3.°, da citada lei, lá catei sa-
tisfeita.

Ri.) do Janeiro, 23 de acta/Mira de
1943. — Cia. Comerciai e linuilliária
Brasil (Coeihra). — Attila Soares, dire-
tor-presidente.

(N. 11.465 — 21-9-43 — Cr$ 1.01,10 —
tazea).

Declaração
Eu, Agostinho Gonçalves das Fonte!,

declaro que peidl a minha Certitlii0
idade.

Rio de janeiro, 21 de setembro de
1941. — A rOao de Agostinho Gonani-
ves das Fontes, por ser analfabeto, Ar (111

Lourenço da Salva.
(Firma reconhecida no ."artór io de

8.0 Ofício de Notas).
(N. 11.451 — 24-9-43 — Cri 11.1'0—

3 véaes)._
Sudeletro S. A.

Aumento do Capital — 4 riso aos
acionistas

Por deliberação da Assembléia Geral
de 13 do correntia será o capitai saciai
elevado de 4 para 12 milhões de z•ruzei.
rua, em aciles ao par, sendo 6 milhões
ordinárias e 2 milhões prefe:enciais. es-
tas com dividendo fixo de 9 To ae ano,
livre do imposto de retida.

Ficam pelo presente convidados os
Srs. acionistas a vir exercer o direito
de preferênela à subscrição aropracional
das novas ações, até o dia • 0 de outu-
bro dêste ano, iMprorroirev:illliente. Se-
rão considerados renunciados ésseA direi-
tos se os seria titulares não eolnpareec-
Tern nem se ma i festartlii até aeee dia.

Rio da Janeiro, 17 de setenihro de
1941 . — Arthar de Lacerda Pinheiro,
presidente.

(N. 11.291 — 18-9-43 — Cr$ 11)11,10-.
4 vêzea),

Comptnhia de Ferro Maleayel
AssEMBLÉIA GERAL EXTRA MDINARIA

Os senhores acionistas da Companhia
de Ferro Maleavel são convidados a se
retini:'em em Assembléia Gerai Ettraor-
dinár:a no dia 4 de outubro da 1913 às 14
horas, na sede social à rua Mésti c nú-
mero 168, 4.0 andar, afim

a) tomarem conhecimeato e apro-
varem a relação dos subaeraares do mi-
t-acari do capital, autoriza nela As-
semalata Geral Extraordinftraa ds 10 de
ageaao de 1913.

h) tomarem conhecia-lenta e sprava•
reta os atos pra tio: dos pe.a l t reteria
afim de dar execuc4o Lis Inotlideri deli-
beradau nata mesma Assernaléla,

c) mo.,;ficareta os estatatos sociais
na parte em que se referem 4o eapital.

Rio de Janeiro, 25 de setercal o tio
1913. — Companhia de Fera, ata,eavel.
— A diretoria: lar. Alberto d . Paria
Filho, diretor-presidente. — Jean Da-
Jernoy, diretor-gerente.

. 11.451 — 25-9-43 — Cr$ i22,40
3 vèzes)

Banco Aliança do Rio de Janeiro
SOCIEDADE AN6N;MA

AssEmilLEIA.	 EXTRAMIDINARIA
Fira Ui convidatloS OS Senhor os aeltmis-

tas, para se retinirem em Asaambléia
Geral Extraordinária. no dia 30 do sur-
renta, às 16 horas. no Edifl a lo da sede
social, à rua da Alfandoga n. -ia, afim
de torna 'em cot,hec,n,r'ntt da afalar:era de
diretores e preencher, pelo reato do
mandato, os cargos vagos no Diretoria,

Rio de Janeiro. 18 de ¡aterrar° de
1993. — Os diretores: Dioctecio Cantas
Dmtrie, previdente. — Cícero 4t anhu,
gerente.

(Firmas reconhecidas no rartório
lia° Oficio de Notas).

(N. 11.295 — 18-9-43 — a'r$ 73,40•
3 vézea).

Companhia Metropolitana —
Fiação e Tecelagem

AsSieral..ÉIA GIMAL EXTRAJSDINJ.RI4
Primeira convocaaão

Sito convidrdos os Srs. acionistas para
se retinirem em Assembléia cl ara , Ex-
traerdinária, às 15 horas do dia ouatro
do eutubro do coerente ano, ira sedo
desta -Companhia, ft. rixa da Quitanda
n. 177, para deliberarem sabre a modi-
flaação dos ara. 5, 18, lis . 21 e 22
doa norsos Estatutos, le acZ'a ulo cm as
exigencias do Departamento Na-final de
Indastria e Comércio.

Ficam suspensas as transferancias
aaaes ao dia 28 de setembro to dia 4
de outubra inclusive. As traões ao per-
tenor com direito a voto nessa Asaern-
bléia, na forma dos Esta-uma, ta in
como tis aocumentos que proaarn o ma ti-
d:tto e a representação de ael.mistas,
d,vetn se" dermsttados na sede Com-
panhia, das 11 às la horas, mediante
recibo cl s um diretor, até dois Mis an-
tes da 'cantão, sob pena sie não outierem
tomar parte nesta os resparlvos porta-
dores, mandatários ott reoresenranter.

Rio de Janeiro, 23 do eetembro de
1943. — itelbentar de ranindé— José :toares Maciel Filho. — rodo Pe.
i'eira tia Fons .:ea, (Ureteres.

IN. 11.901 — 22-9-43 — Cr$ 1.00,00
— 3 vezes).

ANÚNCIOS
Sociedade Anônima "Gazeta de

Noticias"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOROIN

São convidados os senhores acionis-
tas desta sociedade a se retiniam em
Assembléia Geral Extraordinária, no dia
7 de outubro de 1943 as 15 ho sas, ia
sedo social, à rua do Ouvidor ii. 104,
afim de conhecerem de uma or, posta
da Diretoria, com parecer favoravel do
Conselho Fiscal, paia o resgate ti', ema
préstimo em obrigações ao porta& r (de-
Unturas), contraido pela ansiedade. em
virtude da autorização da Assembléia.
Geral Extraordinária de 10 de marco de
1923, e se pronunciarem a resulto.

Ficam suspensas as transferan 'ias de
ações, a partir desta data, até a da
realização da assehibléia.

Rio de Jaireire, 27 de (-aterra aa.) de
1943. — IVIadint ir J3ernartle s.

(N. 11.494 — 27-9-43 -- Cra 79,60
— 3 vezes).

RIO de Janeiro, 24 de setembro de
1943. — Flumbiense Foothan Clube.
— Dr. Mario Polia, presidente.

Nota. — Caso ano haja ~evo legal
na primeira convocação, a segunda con-
vocagáo será feita para sagunda,feira,
4 der outubro próximo, às 23 liras.

(N. 11.462 — 24-9-43 — ('r$ 65,50 —
2 véses).

Companhia Touzeau Represen-
tações

São convidados os Sr,a :mio/1158 as a se
retinirem em Assembléia Ea“raordinftria
no dia 15 cle outubio, as 14 horas, na
sede da companhia à rua da Candelária
n. 80, para deliberar sôbro uma pro-
posta da Diretoria, para transformacão
da sociedade em sociedade limitada e
transferancia da sede, para a Capital do
Estado do São Paulo.

Rio de Janeiro,. 27 de setembro de
1943. — Pela diretoria: 1Valter J. B.
Mitchen.

(N. 11.501 — 27-9-43 — Cr$ 61,20
— 3 ézes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modélo 19, do 	 It. E.
Rio de Janeiro, 27 de setembio de

1943. — Mcnase David Gotlib
(Firma reconhecida no' Cartório do

23.* Oficio de Notas).
(N. 11.499 — 27-9-43 — Cr$ 30,60

— 3 vazes).

Fluminense Footbull Club3
Rua Álvaro Chaves n. 41 — aaraajelras

Telefone 25-7240 -- Rio de Javeiro
CONSELHO DELIBIRATITO

REUNI/AO EXTRAORDINÁRIA,

Primeira convocação

De :Latirei° cora o art. 98, /, are EA-
landoS, ConTlito Os Srs. membros do
Conselho Deliberativo do Plana:masa
Focitnall Club a comparecem à aetinião
extraordinária, a realizar-sa. cru pri-
meira convocação, no dia 30 do cor-
rente /rés, às 18,00 horas, aa sede
clube afim tle tratarem da seguinte or."
dein da dia:

D:saussão e aprmação do prrjeto
reforma dos E aatutos apresantadcs pela
Comissão Esp ciai.

Construtora Dopado & Oliveira S.A.
ASSEMBLEt A. GERAL EXTRAMMIN A RIA

Primeira convocação
São convocados os acionistas desta

Sociedade a se retinirem em Assembléia
Geral Eatraordinária no próx i mo dia O
(seis) de outubro, ãs 14 (quatorze) no-
ras, na sede social, à avenida Nilo Po-
çaiiha D. 151, 8.° andar, nesta Capital,
afim de tornarem conhecimento A deli-
berarem sóbre o cumprimento das exi-
gências do Departamento Nacioaat
Industria e Corrarcio no processo de ar-
quivamento lia ata de Constituição da
mesma Sociedade.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1943. — A diretoria : Tio-tio flogado.
retor-superintendente. — .rosé Basilio
de Oaveira, diretor de obras.

(Na 11.5G7 — 27-9-43 — Cri 55,70
3 vezes).
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-	 RevistaBrasil Vita Filme "S. 'A...	 .	 -Lamart, S. Á.
EM LIQUIDAÇÃO

São ronvIdaalos os Srs. .acionletas, de
acórilo e0111 o resolvido pela Assembléia
G Ta/ Ordinária realizada em ie cor-
ri ate, para a Assemblêia Geral Extra-
oidlnaria, a se realizar no. dia 13 de
ac tahro próximo às 13 hortas. it rua Frei
Crrieca n. 19. para deliberar Nome as

tériais previstas nas letras a 41 e
cl.. 21 rt	 do deereto-lel ri. 2.627 de
26 de setembro de 1940.

o de Janeiro, 24 de letembro de.
1915. — k'rnsteiseo Jorô Lopes.

11.483 — 25-9-43 — Cr$ 85,10 —
3 vèl,es .

Mc Hiolay S. A.
Firam convocados oie senhores acionis-

taira uma Assembléia ,: s ral C.xtra-
tdeiluariet. que se realizara, elt dia 4 de
tal/abro praxinio vindouro. ra actle da
seieicelade. a. rua Conselheon .raiaiva
n. 34. saibrada tis 14 horas, nari e fim
esiie . eiti de cumprir est:Ou...as 1 1)e-
10111amenio Nitrir/11111 de Inclastria r CO-

.

21u de Janeiro. 24 de 3 . tethiac, de
1941. — Sytris rir Chermon: Kod ume.;

cl ir -taraieeretario.
(N. 11.464 — 2e-9-13 — Cr$ 4.00

- 8 vézes).

Declaração
William Vences Dawson, residente à

rim Santa Clara n. 8, tendo etttavtado
O recibo do int imido de Renda ci. 5i5.1100
ola 1. 11 multa do paawnenta . elativo 111,
• erici,ea compulsórias de Obriasteões
de (Menu, faz a presente deciaraet5o
parai 011 devidos efeitos.

11Io de Janeiro, 23 de setembro dei
1942. -- Will ia /14 Ycoleep Lo.esoie

(Farina reconhecida 210 cartreic
11." Oficie de Notas)..

(N 11.443 — 244 . 43 — Cr$ 49,90
— '2 vazei:).

Centro Sergipano
Pelornto de liniatutoi

• n 1/V0,0 OS Srs. falidos para a Amaiirt-,
b iétc Geral Extraordinária que reforma-
rá os Estatutos, quinta-feira, 30 do cot-
• I.0. às 17 boina, na sede social. 9 rue

• /.• de Marco n. 101, 1. • andar, sala G.
tel 43.7610. (2.• o diUrna onam-aedo).

r	 .
Rua Conde de Ronfirri .11 . . 1 361 .

— Telefone - 38. .3497	 -
$ão convidados os Sas, *e:oblatas:da

Britai' Vila Filme S. A.; Daca: se reil-
nirem em Assmiblóia Garai- Cateaordis
ná.iria, na sedo social à. rue Cende- de
Bonfim n. 1.331, às 14 horas do dia 9
de outubro próximo Irindomo, -para o
tinieepecial de 'cumprir 41e1garic1at. do
Departamento Nacional da indeatria
Comércio, verificadas na Ata le 9 de
abril de 1912.
• ,Rio de Janeiro. 25 de setembro de19, 43. — Pela diretoria: Cariaria 894V-toa.

(N. ' 11.470 — 21-9-42 — ('i$ 67,30
- 3 vazes).

Companhia Comercial e Mari. _
lima S. A.

Acham-se à alieno...Mão dos Sr. nelo-
abai" no eseritarlo da :mima
aicenida Rio Branco n. 47. 2 • andar..
as . documentos de que trata o lit. 99

ilecreto. lei ii. 2.42:, de si, cl-
bat do 1940. —	 d'Ct.	 f" . etor.(N. 11.484 — -23-9-43 — CrX 39,80
— 3 vêzes).

Companhia Cervejaria Brahma
(Sociedade Anónima 3rasileira)
Convidamos os senhores ariontetas a

se redrarem na quanto-feiro. 29 de se-
tembro corrente. às 15 horas. 8 rua Mar-
quês de &mien/ n. 200, em' Assembléia
Geral Ordenaria.

Ordem do dia.:
1,• Aprovação de contas.-
2.• Eleidia de dois diretores.
3.• Idielção do Conaellio
ItIode Janeiro, 18 de setenitou -do 11)43.

— fieistrith Kücinn. piesid-aite. - lio-
beet Esischar. — Thome: 4í001(1. —
Carlos Moia. — ileurique Meenow
direi. eres.

I

. INSTRUÇÃO, MILITAR
.A.	 -pa,tir da presente data. fteande siem

efeito a •:autorização. tio miálatro da
Guerra General Elude° Gaspar Mitra
paia circular esta Revista, fica (suspen-
sa sua publico.	 ..

Rio ele Janeiro, - 28 de setembro de
1843. --- Manoel de Freilas insránlups.

(Firma reconhecida na ..!..rtelrio de
10.* Ontio de Notas).

(N. 11.492 — 27-9-43 — Cr$ 58,10
— 3 vi".zes).. —	 -
Companhia de Navegação Norte Sul

em liquidação.
Primeira coa-Voe:a:ao

Ficam convocados os Srs. acionistas
para a Assembblia Geral 'h/atra/aclima-
ria a realizar-se no dM •.1.0) 1,8) de
outubro de 1943. as 15 •horas., na sede
sedei à. avenida Rio Branco n. 26,
15.• anater, afim • de tomarem 'opima-
'Mento da atestai:fio, final das contata
apresentaents pelo liciaidante. earr . er .''.o
Conaella, /Iscai é estima° da •secledade.

Rio - de anticire, 21 de te-tento o de
1943. - - A 7110/a0 Frría 2.. ., dquitleinte.

(N. 11.2110 —. 21-9 . 43 — Cr$ 70,40
— 3 vi".:es).

Companhia Comissária e Técnica
de Tecidos Menet

ASSILULLELf coam, LU CONSTITUICIO
Convocação•

Estão convidados os ¡senhores subs-
critores e.i ações da sociedade . 11* erga-

 conmarecerem 5, Assembléia
Geral. de Conalitniedo a_ is) . ealiaat no
dia 4 de (aludire; p. I., As dez hn 111 da
manhã, à avenida Rio Branca e., -1'10,-7.*
andar, sala 106, aflii cio aena ecat co-
nhecimento do laudo doa voritaa rela-
tivo A parle do caaltal em nem- e de-
cialrem (Imanto eles demais atoa de
constiturea0.
, Ido de Janeiro. 24 de intembro de
1948. — .11. Jia Net. Mem pora-
dor.
2 vêges).

(N.11.461 — 24-3-45 —.cr$ 67 34—

Sociedade Anónima Malliarit .
Casulo

eesimet.4o* amem, oatnatáitua

Picam convocados os . cennoree acto-
aintas para se retinirem em Alestmhiala
Geral Ordinária, no dia 4 de ournbro de
1943, tis 17.30 hOrt112, na sede social.
A rua Marechal Ititeneourt n. .1 para
examinar e discutir ai4 migue Á, Di-
retoria, Parecer do Conselha ris ai, e
eleger os Diretores e membros do Con-
selho Fiscal para o próximo exerel. io em-
ciai.

Rio de Janeiro. 22 de setenilio
1943. — Sociedade Ananlma Malharia
Casulo. — Peia diretoria: Geando Fi-
gueiredo, diretor.

(N. 11.448 — 24-9-43 — Cr$ 417 80—a
3 vêees).

Companhia Cervejaria Bruma
(Sociedade Anónima Brasileira)

Acham-Se8 dispoaleão dos MC1 ihar#.8
achinistas na sede social, à rua Mar.
euês de Sapueal n. 2041, os doeuenentesi
a que se refere o art. 99 do decrete-lei
U. 2.627, de 26 de :setembro de 190.

Itin ele Janeiro, 26 de ngOsto de 1912.
•— lIcinrish "(finais '', presidente. —
13obert Kntsehat.. Theinor. Sat1ca. —
Ceidas Main. -- IlenAgus Breu-oco Pi-
(ho, diretores.

IN, 10.362 — 28-8-43 — Cr$ 52,00~
3 coses).

Produtos Quimicos Aba S. A.
ASSItlIBLA11/1 020tAr, 10XTRAORDIN 4111.11

Primeira convocaçao
São convidados os senhoreei acionistas

do Produtori Quimleos Alce d. A para
uma Assembléia Gorai 19stasuarthit41ela„ '
a se realizar no dia 4 de :anulai pró-
ximo, as 14 horas, ca aesle. smeal.
avenida Almirante Barroso o. 117,
sala 707 — nesta. Capital. MIM de Pires.
encher o cargo de Consielheiro Constatei.
vo, vago em virtude de renúncia aproe •
sentada pelo senhor .Armando de ('ar-,
valho Braga.

Rio de Janeiro, 24 do aetetntaa,•-da
1943. — Peia diretoria: Augusto (jou-
palres Filho, diretor-gerente.

(N. 11.443 — 24-9-48 — Cr$ 10,40—e .
3 vézes I .

- Yito Licito de Rielet'dna, presalente.	 (N. 11 . 1e ._._. 13-9-41 — Cr$ 37.30—
( g . 11.509 — 27-9-43 — Cr$ 14.30) 3 v("ZeS)

ANÚNCIOS

SIMBOLOS NACIONAIS.
Dec.-lei n. 4.545 — 31-7-42

acompanhado de anexos
VENDAS Secçãic Cie Vencias' A V. RODRIGUES  ALVES, 1

Agéncia 13 MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agéncia lii PRETÓRIO .

P R E.- c,: — Cr$ 15,00 — Enc., Cr$ 35,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso postal

PREÇO DO NUMERO DE -HOJE Cr$ 0,40.


